


Escrever historia nâo é. de forma al­
guma. uma atividade neutra e comple­
tamente objetiva. É 0 que demonstra
o primeiro ensaio deste livro.uma me­
ticulosa revisâo das obras dos historia­
dores modernos sobre Grécia e Roma
que desvenda as ideologias subjacen­
tes às suas interpretaç6es do escravis­
mo na Antiguidade.

Mas esse ensaio erudito e iluminador
é apenas 0 aperitivo para os três capî­
tulos seguintes, que promovem uma
discussâo detalhada do conceito de es­
cravidào. fazendo uma dlstinçâo entré
sociedades essencialmente escravistas

- - Grécia e Roma. na Antiguidade. Es­
tados Unidos. Caribe e Brasil,nos tem­
pos modernos - e sociedades em que
apenas ha escravos. Sir Moses Finley
estabelece as très condiçôes baslcas da

_ ernergência da sociedade escravista
antiga: a propriedade privada da ter­
ra. 0 desenvolvimento suficiente da
produçâo de mercadorias e do merca­
do e a nâo existência de um suprimen­
to de mào-de-obra alternativa. Estuda
também questôes coma 0 espanca­
mento e a tortura de cativos. as revol­
tas e fugas. e discute a "psicologia" do
escravo e as ambigüidades inerentes à
escravidâo, Por fim.0 autor examina as
condiç6es do décllnio do escravismo.
em paginas de grande rigor histôrico.

Para 0 leitor brasileiro. cuja patrla te­
ve a duvidosa honra de pertencer ao

- clube seleto das sociedades escravis­
tas. Escravidao antiga e ideologia moderna é

obra que provoca reflexôes frutfferas
sobre sua prôpria historia.
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PREFÂCIO

Embora a maioria das sociedades humanas, até onde
possuïmos registros, tenha explorado escravos, houve ape­
nas cinco genuinamente escravistas, duas delas na Antigüi­
dade: a Grécia clâssica e a It âlia classica. Este livro é sobre
essas duas sociedades, vistas n âo isoladamente mas, na
medida em que for interessante, comparando-as corn as ou­
tras très (todas no Novo Mundo). Examinarei coma as anti­
gas sociedades escravistas surgiram e coma se transforma­
ram no longo processo que deu origem ao feudalismo medie­
val; coma a escravidào funcionava no contexto da economia
e dos sistemas pol ïticos da Antiguidade; coma era vista so­
cial e moralmente; 0 que os historiadores modernos fizeram
da escravidâo antiga e por quê. Esses t ôpicos estâo total­
mente interligados: 0 livro n âo se organiza segundo linhas
cronol ôgicas convencionais, mas trata de quatro grandes te­
mas, um de cada vez. Em outras palavras, embora esta
pesquisa seja tanto hist ôrica coma historiografica, seus capi­
tulos n âo constituem uma historia da escravidâo antiga.

Nos ült imos 25 anos, 0 estudo da escravidâo nos Esta­
dos Unidos, no Caribe e no Brasil alcançou uma intensidade
sem precedentes. 0 debate tem sido freqüentemente ârduo,
adquirindo carâter p üblico, e n âo meramente acadêmico. 0 ,
motivo é claro: a escravidâo moderna foi uma escravidâo de
homens negros. Desta forma, n âo pode ser discutida corn
seriedade sem que sejam envolvidas as tensôes raciais e
sociais da atualidade. A antiga escravidâo greco-romana n âo
possui, obviamente, um significado imediato coma esse. Con­
tudo, outras consideraçôes ideolôgicas, contemporâneas,
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~ atuam nesse campo aparentemente remoto dos estudos his­
t6ricos - no sentido de estarem subjacentes, e mesmo de
dirigirem 0 que freqüentemente parece ser uma narrativa
puramente "factual" e "objetiva". Por essa raz âo, também
neste campo san profundas as discordâncias, e polêmicas as
controvérsias. Acredito que um relato completo e aberto de
coma surgiu 0 interesse moderno pela escravidâo antiga é
primordial para se analisar corn solidez essa instituiçâo.
Assim, começo abordando esse tema. Ele reaparecera, de­
pois , nos capitulos subseqüentes, acima de tudo coma con­
traponto às minhas pr6prias opiniôes sobre 0 assunto em
questâo,

o n ücleo do livro consiste em quatro conferências que
tive a honra de proferir no Collège de France em novembro
e dezembro de 1978. 0 convite proporcionou-me a bem-vin­
da oportunidade de discorrer a respeito de um tema sobre 0

qual ha muito tempo venho refletindo. Meu interesse pela
escravidâoantiga começou no inicio dos anos 30, quando era
estudante de pôs-graduaç âo na Universidade de Columbia,
sob a orientaçâo de W. L. Westermann, e tenho escrito e
falado especificamente sobre esse tema nos ült im os vinte
anos. Acumulei muitas dividas no curso desses anos, mas
aqui devo restringir-me a agradecer a John Dunn, Peter
Garnsey, Keith Hopkins, Orlando Patterson, Elisabeth Sif­
ton e C. R. Whittaker, que gentilmente leram 0 rascunho
deste trabalho; Yvon Garlan, Elio LoCascio, Dieter Metzler,
Pierre Vidal-Naquet e minha esposa, que leram capîtulos
isolados ou auxiliaram de outras formas. Sou muito grato a
Douglas Matthews pela preparaçâo do indice remissivo.

M.l.F.
Darwin College, Cambridge

Outubro de 1979
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Capitula 1

ESCRAVIDÂO ANTIGA E
IDEOLOGIA MODERNA

o grande numero de estudos sobre a hist6ria da escra­
vidâo e as violentas polêmicas levantadas sâo caracteristi­
cas marcantes da historiografia contemporânea. No casa da
escravidâo americana isso é facilmente compreensivel: foi
uma escravidâo de negros, e mesmo um estudo "puramente
hist6rico" de uma instituiç ào morta ha mais de um século
nâo pode deixar de se envolver nas prementes tens6es con­
temporâneas entre brancos e negros. Dm observador notou
recentemente, corn muita mordacidade, que, em fun çâo das
"exigências dos tempos", cada "nova interpretaçâo da escra­
vidâo declara-se mais anti-racista que a anterior".' Preocu­
paçôes semelhantes sâo evidentes nos estudos sobre a escra­
vidâo no Caribe e no Brasil ou sobre 0 impacta do antigo
trafico de escravos na Arrica. Mas n âo podem, obviamente,
explicar por que a escravidâo antiga esta sendo submetida a
uma investigaçâo igualmente maciça e nâo muito menos
acalorada. Ninguém hoje precisa envergonhar-se de que seus
ancestrais gregos ou romanos fossem escravos. Tampouco
existem males sociais ou politicos cuja culpa recaia sobre a
escravidâo antiga, n âo importa qu âo remotamente.

Devemos buscar outra explicaç âo. Meu argumenta é
que esta encontra suas raizes profundas num grande confli­
to ideol6gico. Para os fins de nossa analise, podemos traçar
uma distinçâo, grosseira e um pouco artificial, entre uma
visâo moralista ou espiritualista e uma visâo sociol6gica do
processo hist6rico. TaI distinçâo n âo pode, obviamente, ser
mantida de forma rigida, nem pela historiador nem pela
ativista: no debate sobre a aboliçâo do trafico de escravos
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moderno, "é t âo comum encontrarem-se humanit ârios em­
pregando argumentos econômicos quanta ver seus oponen­
tes usando argumentos humanitarios"." Minha distinç âo é,
apesar disso, util para meus prop ôsitos, coma ilustram as
ênfases diferentes das seguintes citaçôes, superficialmente
semelhantes (ambas facilmente comparaveis corn as de ou­
tros autores).

A primeira é de Arnold Heeren, historiador e fil6sofo
em Gôttingen, de extrema influência, que escreveu no inïcio
do século XIX: "... tudo que os modernos disseram sobre e
contra a escravidâo pode ser aplicado também aos gregos...
Mas n âo se deve tentar negar 0 fato de que, sem 0 instru­
mento da escravidâo, a cultura da classe dominante na Gré­
cia nâo poderia jamais ter se tornado 0 que foi. Se os frutos
que esta ùlt ima produziu têm algum valor para 0 conjunto
da humanidade civilizada, entâo pode-se ao menos duvidar
que 0 preço da introduç âo da escrauid âo tenha sido muito
alto" (grifo meu)."

A citaçâo que contraponho a essa é do Anti-Dühring, de
Engels: "Foi a escravidâo que tornou possivel, pela primeira
vez , a divisâo do trabalho entre agricultura e ind üstria em
grande escala... Sem a escravidâo nâo haveria Estado, arte
ou ciência gregas; sem a escravidâo, nâo haveria Império
Romano. Sem 0 helenismo e 0 Império Romano coma bases,
tampouco haveria a Europa moderna... É simples atacar a
escravidâo em termos gerais e despejar um 6dio altamente
moral em tais infâmias... Mas isto em nada nos revela coma
surgiram tais instituiçôes, por que existiram e que papel
tiveram na historia".'

A abordagem moral e espiritualista tem dominado a
discussâo sobre a escravidâo antiga desde 0 inicio do século
XIX e quase monopolizou 0 estudo acadêmico (excetuando­
se 0 antiquarismo "neutre"), tanto que a opiniâo geral, hoje ,
é que 0 interesse moderno pela escravidâo antiga "despertou
corn a idéia de liberdade no século XVIII, corn 0 inicio da
moderna critica social construtiva"," e que 0 climax desse
impulso inicial deu-se em 1847, corn 0 aparecimento de His­
toire de l'esclavage dans l'antiquité, de Henri Wallon. Quan­
do Wallon publicou seus três volumes, introduziu-os corn
um capitulo de 164 paginas sobre "A escravidâo nas colô-
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nias". A raz âo era explicitada no curto prefacio: "Escravidâo
entre os antigos! Pode parecer estranho que alguém procure
num passado tao remoto, quando a escravidâo ainda existe
entre nos. Tomando este caminho, nâo desvio, em absoluto,
nossas mentes da questâo colonial; pelo contrario, desejo
fazê-las voltarem-se para ela e concentra-las na busca de
uma soluçâo",

A soluçâo n âo poderia ter sido mais simples: aboliçâo
de uma instituiç âo que era radicalmente n âo-cristâ, que cor­
rompia, da mesma forma, escravos e senhores e, portanto, 0

conjunto da sociedade. Em 1847, a abolicionismo era uma
questâo viva na Europa. Entretanto, por volta de 1879,
quando Wallon publicou uma segunda ediçâo, a escravidâo
tinha sido abolida em praticamente todas as colônias do
Novo Mundo, e 0 abolicionismo tornara-se um tema do pas­
sado, um tema morto. Wallon, agora secretario permanente
da Académie des Inscriptions et Belles Lettres, de âo da Fa­
culté des Lettres em Paris, e "Pai da Constituiç âo", decidiu
reimprimir seu arcaico capitulo sobre as colônias, pois, coma
escreveu no nova prefàcio, "pode dar uma idéia do regime
colonial e da nossa opini âo no momento exato em que 0

impasse foi resolvido, muito antes do que se poderia acredi­
tar" - "graças a Deus", acrescentou piamente.

A Histoire de Wallon permanece inigualada, por sua
abrangência, pelo amplo uso das fontes liter àrias e juridi­
cas, da literatura patristica e (mais do que se lhe concede
geralmente) das evidências registradas. Hoje, contudo, rece­
be apenas referências ocasionais, corn uma ou duas observa­
çôes pejorativas sobre 0 que Westermann chamou de "os
preconceitos abolicionistas da época". Sua "influência", pros­
segue Westermann, "na consolidaç âo da atual visâo religio­
sa e moralista dessa instituiç âo antiga foi, provavelmente, a
mais perniciosa de todas, e a menos contestada"." Joseph
Vogt evita 0 tom acusatério de Westermann, mas nas duas
paginas que, segundo ele, dao "uma atenç âo especial a essa
ilustre obra", restringe-se quase inteiramente aos julgamen­
tos de valor (que "necessitam revisâo") sobre as influências
negativas da escravidâo na sociedade e 0 papelsaneador do
cristianismo na sua extinçâo.? Nâo precisa prosseguir corn
esta lista: baseando-se nesses comentarios e resumos nin-
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guém poderia imaginar 0 conteüdo dos três volumes de
Wallon ou a magnitude de sua erudita contribuiçâo, Ele
proprio nâo estava errado quando escreveu, concluindo seu
longo capitulo introdut ério sobre a situaçâo moderna: "Além
disso, este livro nâo é um instrumento de defesa, mas uma
historia. Sem banir a questâo moderna de minha mente,
permaneci encarando 0 fato antigo" - dezenas de milhares
de fatos , acrescentaria eu, sobre 0 tamanho da propriedade
escrava, as fontes da escravidâo, 0 preço e emprego de es­
cravos, hilotas, manumissâo e assim por diante.

Algumas coisas devem ser ditas sobre es sa combina­
çâo de acusaçâo e desprezo por Wallon. A primeira é que
se trata de um fenômeno do século :XX.8 A segunda é que,
se é possivel criticar ou discordar, legitimamente, das in­
terpretaçôes dos dados feitas por Wallon, é irrelevante a
acusaç âo de que ele teria distorcido ou omitido delibera­
damente evidências, por sua fé cristâ ou por seu fervor
abolicionista. E a terceira é que esse antiwallonismo n âo
reflete uma mudança na abordagem moral-espiritualista
da historia, mas resulta de uma alteraçâo (e mesmo de
um conflito) nos valores morais dos historiadores. Falan­
do cruamente, 0 conflito se da entre a vis âo de Heeren,
segundo 0 qual a escravidâo, embora um mal, n âo era um
preço muito alto a pagar pelas supremas realizaçôes cul­
turais (e pelo legado) dos gregos, e a insistência de Wallon
em afirmar que um mal, que violava tao exageradamente
a essência do cristianismo, n âo podia ser defendido. Tais
questôes dificilmente foram colocadas de maneira tao cla­
ra, mas é facil desemaranhâ-las da complexa rede de sis­
temas de valores. Wallon tem si do .acusado postumamen­
te porque, embora um bom cristâo, nâo poupou a tradiç âo
classica e seus valores corn quaisquer nuanças suavizado-'
ras. Assim coma outros historiadores do século :xx que, a
partir de premissas diferentes, atribuïram 0 "declin io da
Antiguidade" apenas à existência da escravidâo.

Embora sustente que a ênfase em valores morais levou
a uma distorç âo no estudo da escravidâo antiga e nas narra­
tivas hiatoriogrâficas correntes sobre 0 assunto, desejo pros­
seguir um pouco mais no tema da relaçâo entre cristianismo
e escravidâo antiga, porque esse tem sido um tema central
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nos debates ideol6gicos sobre a escravidâo na Antiguidade;
na verdade, trata-se de um excelente exemplo do que OCOITe
quando 0 passado é invocado coma testemunha em uma
disputa moral ou teol6gica. Westermann, por exemplo, que
era agn éstico, ou pelo menos descrente, fez seu ataque a
Wallon em um capitule polêmico, no qual nâo teve dificulda­
des em demolir a vis âo de que 0 cristianismo era 0 responsa­
vel , mesmo que por efeito retardado, pelo desaparecimento
da escravidâo. Num mundo sem ideologia, tal polêmica teria
sido desnecessaria: j â tinha sido suscitada, quase um século
antes, de forma mais extensa e perspicaz, por Franz Over­
beck, um te ôlogo radical, amigo de Nietzsche e precursor de
Karl Barth." Na verdade, j â tinha sido suficientemente ela­
borada, em três ou quatro paginas, por John Millar em
1771. 10 A posiçâo foi sintetizada por Ernst Troeltsch ha meio
século: internamente, "a natureza da relaç âo servil foi neu­
tralizada pelas exigências do ideaL Externamente, entre­
tanto, a escravidâo era mera parte da lei geral da proprieda­
de e da ordem do Estado, que 0 cristianismo aceitou e n âo
tentou alterar; na verdade, fortaleceu-a efetivamente corn
suas garantias morais"."

o calor dos argumentos de Overbeck e 0 descomedimen­
to de seu linguajar podem ser atribuîdos ao fato de estar
n âo apenas corrigindo uma fal âcia hist érica , mas propondo
um poderoso argumento teol6gico sobre a natureza do cristi­
anismo - e talvez à magnitude das estrebarias de Augias
que desejava limpar. Por volta de 1875, à época em que
estava escrevendo, a oposi çâo da Igreja primitiva à escravi­
dao tinha se tornado um dogma: seriam necessérias muitas
paginas apenas para relacionar os livros e ensaios nos quais
tal doutrina aparecia, nem todos despreziveis e alguns de
consideravel qualidade acadêmica. Wallon nâo foi 0 criador
do dogma, nem mesmo seu porta-voz mais popular: este foi,
provavelmente, Paul Allard, cujo Les esclaves chrétiens co­
nheceu cinco ediçôes, apenas em francês , ap6s seu apareci­
mento em 1876 e seu "coroamento" pela Academia.

A dificuldade do dogma é sua evidente incompatibili­
dade corn a documentaçâo concreta. Isso tinha se tornado
uma séria preocupaçâo no inicio do século XIX, e houve
uma eclosâo de estudos sobre a Igreja e a escravidâo anti-
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ga. Vale a pena recordar que Wallon venceu uma competi­
çâo patrocinada pela Académie des Sciences Morales et
Politiques em 1837, cujo tema era a substituiç âo da escra­
vidâo pela servid âo, e que 0 seu trabalho foi um dos três
publicados em conseqüência disse. " Em 1845 , antes do apa­
recimento dos três volumes de Wallon, os administradores
do Hulsean Prize, da Universidade de Cambridge, estabe­
leceram coma tema da competiçâo daquele ana "A influên­
cia do cristianismo na promoçâo da aboli çâo dos escravos
na Europa"; a dissertaçâo vencedora, de Churchill Babing­
ton, publicada no ana seguinte, estendia-se por 181 doutas
paginas. Em 1862, sob 0 estimulo direto da Guerra de Se­
cess âo, a Soeiedade para a Defesa de Religi âo Cristâ em
Haia convidava a uma abordagem mais diferenciada pela
dupla formulaç âo de seu tema: 1. uma "explicaç âo cientifi­
ca" das passagens da Biblia relativas à escravidâo; 2. uma
pesquisa sobre coma considerar a escravidâo "segundo 0

espirito e os principios do cristianismo". Receberam pelo
menos uma longa resposta de valor, escrita por um profes­
sor alemâo, Heinrich Wiskemann, cujo ensaio vencedor foi
publicado em 1866 sob 0 titulo Die Sclaverei. Wiskemann,
um classicista, te6logo e historiador, corn uma longa lista
de publicaçôes s élidas, destruia a opini âo de que 0 Novo
Testamento pudesse oferecer apoio aos abolicionistas. Ar­
gumentava, n âo obstante, que a escravid âo era "um mal
que pode ser aceito pela religiâo e pela raz âo apenas sob
circunstâncias (unter Umstiinden )".
. Em suma, homens de um credo firme foram obrigados

a encontrar alguma explicaçâo para a longa sobrevivência
da escravidâo ap6s 0 triunfo do cristianismo. 0 terceiro vo­
lume de Wallon inicia-se corn 0 reconhecimento do problema
e retorna sempre a ele. Sua soluçâo para 0 dilema - a
escravidâo era uma pratica perversa, em contradiçâo corn as
exigências morais - nâo é muito satisfat ôria. Tampouco 0 é
aquela de Wiskemann: Cristo e seus ap6stolos calaram-se
sobre a escravid âo ou endossaram-na por razôes taticas (é 0

que significa "aceito sob circunstâncias"). Contudo, uma res­
posta claudicante é melhor que a linha adotada por Joseph
Vogt , que se apega ao dogma de uma oposiçâo fundamental
do cristianismo desde seu infcio, sem nunca tentar respon-
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der aos argumentos e evidências levantados em sentido con­
trario, nem mesmo àqueles de Westermann, por quem ex­
pressou uma grande admiraç âo, embora n âo completamente
acritica. Embora "seja verdade", contenta-se em afirmar que
o cristianismo aceitou "a escravidâo coma uma instituiçâo",
o que importa é que " 0 contraste entre escravo e senhor, no
interior da nova comunidade cristâ, podia ser apenas relati­
vo... Surgiu uma nova forma de encarar a propriedade e 0

poder"." Essa posi çâo assemelha-se à de Wallon, embora
corn um tom um pouco menos militante. A querela de Vogt
contra Wallon nâo se refere, portanto, ao cristianismo, mas
à negaçâo que 0 ultimo faz da excelência espiritual dos gre­
gos e romanos pagâos,

Que Vogt esteja errado ao acreditar, contra Troeltsch,
que "surgira uma nova forma de encarar a propriedade e 0

poder", parece-me algo certo. Parece-me também ineg âvel
que se fixar numa frase descart âvel coma "embora seja ver­
dade que 0 cristianismo aceitou a escravid âo coma institui­
çâo" é um modo de fugir do dilema central. Mas nâo discuto
esses aspectos; minha preocupaçâo imediata é corn a falacia
metodol ôgica que permeia a narrativa de Vogt, comum na
historia das idéias, e que podemos denominar "a falacia
teleol égica". Consiste em assumir a existência, por assim
dizer, desde 0 principio dos tempos, dos valores do escritor
- no caso, a rejeiçâo da escravidâo coma um mal - para
entâo examinar todo 0 pensamento e pr âticas anteriores
coma se estivessem, ou devessem estar, a caminho de uma
tal compreens âo das coisas; como se homens de outros perio­
dos se ·perguntassem as mesmas questôes e encarassem os
mesmos problemas que 0 historiador e seu mundo.'" A falsa
afirmativa de que 0 interesse e a pesquisa modernas sobre a
escravidâo antiga originaram-se do Iluminismo e do abolicio­
nismo é outro exemplo. "Interesse" e "estudo" sâo assumidos
coma constantes, sendo avaliados e julgados segundo a pra­
tica de erudiçâo e de monografias acadêmicas dos s éculos
XIX e XX. Nâo deveria ser necess ârio dizer que ha, e sem­
pre houve, niveis de interesse, ou que a pesquisa monogr àfi­
ca n âo é a ünica medida de sua presença.

Por toda a Antiguidade, 0 interesse na escravidâo coma
tal foi contemporâneo, nâo historiee. As poucas exceç6es evi-
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dentes sâo apenas aparentes - as varias e errôneas expli­
caçôes da origem dos hilotas de Esparta; a afirmaç âo do
historiador Teopompo, do século IV a.C . (cit ado por Ateneu,
4, 265B-C ), de que os habitantes de Quios foram os primei­
ros a comprar escravos dos barbaros, feita no contexto do
declinio de Esparta e da invas âo greco-macedônica da Pér­
sia "barbara";" ou Dioniso de Halicarnasso (Antiguidades
romanas 4, 24), escrevendo sobre os bons e velhos tempos,
coma um vivido contraste coin a degeneraçâo que havia con­
duzido, em seu proprio tempo, aos decretos de Augusto que
limitavam as alforrias. Tais referências ao passado, hist ôri­
cas ou miticas, feitas para explicar, justificar ou iluminar
uma situaçâo presente, eram cornuns - basta lembrar as
odes de Pindaro -, mas nâo constituîam um interesse no
passado coma tal, ou na Historia, sem falar na historia (ou
uma pesquisa hist érica) de uma instituiçâo especifica. Pen­
sar de outra forma é uma ilus âo moderna, gerada pela cria­
çâo de uma disciplina denominada "Historia" e sua introdu­
çâo na escola e nos curriculos universit ârios.

TaI ilusâo é amplificada, quando lidamos corn sécuIos
mais recentes, pela posiçâo e autoridade excepcionais que a
cuItura cl âssica possui na civilizaç âo ocidental. A citaç âo de
autores greges e romanos foi uma técnica farniliar em nume­
rosos contextos; contudo, nem a confiança de Aquino em Aris­
tôteles, nem a escolha de Virgflio coma guia de Dante nem
tampouco as citaçôes classicas do American Founding Father
tinham aIgo a ver corn 0 desejo de estudar e compreender a
sociedade greco-romana ou sua historia. Para certos prop ési­
tos, escritores e pensadores gregos e romanos eram indivi­
dualmente selecionados coma modelos de excelência, no esti­
10, na educaç âo, na moral ou na lôgica, para serem emprega­
dos nas formas contemporâneas mais apropriadas. Para mui­
tos prop ôsitos eram inïiteis, sendo entâo substituidos por ou­
tras autoridades, coma por exemplo no debate do sécuIo XVII
sobre a lei inglesa, no quaI os paradigmas histôricos (e corn
mais freqüência pseudo-histôricos) eram ingleses, e nâo gre­
gos ou romanos." Assim também, para os defensores da es­
cravidâo, Aristételes fornecia apenas um ornamento cuIto ao
argumento principal, que se baseava nas Escrituras.'? Para
justificar a escravizaçâo de algumas das criaturas de Deus
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era necessano 0 apoio divino, e n âo a historia ou filosofia
pagâs, que n âo conheciam nem pecado nem batismo.

A unica esfera na qual os antigos puderam fornecer
uma assistência importante foi no campo pratico da lei. A
lei romana oferecia uma continuidade sem rupturas, pri­
meiro por meio dos c6digos germânicos, depois pela ressur­
gimento da lei romana na Baixa Idade Média. Os textos
basicos sobreviviam em quantidade mais do que suficiente e
havia comentarios eruditos disponrveis." Os europeus que
povoaram 0 Novo Mundo corn escravos importados da Mrica
tinham ai um sistema legal jà pronto, que adotaram quase
in toto, alterando-o lentamente para adaptar-se a condiçôes
novas como, por exemplo, na progressiva restriçâo das ma­
numissôes a um numero minime. Nâo é de surpreender que
essa atividade juridica n âo tenha estimulado estudos sérios
sobre a escravidâo antiga. Nem mesmo Jacques Cujas, 0

maior dos primeiros comentadores modernos do Corpus Iu­
ris, deu-nos alguma contribuiç âo original ou profunda ou
mesmo sua dissertaç âo De iure servorum.

Tampouco 0 fizeram os grandes homens do Iluminismo,
apesar da cômoda afirmaç âo corrente em contrario. Embora
a informaçâo histérica lhes fosse essencial coma arma em sua
emancipaçâo do "dominio do pensamento metafisico e teol6gi­
CO" ,19 viam na histôria tâo-somente uma fonte de paradigmas,
nâo uma disciplina." 0 auge veio corn Montesquieu, 0 pri­
meiro pensador, nas paIavras de Cassirer, a "compreender e
exprimir corn clareza 0 conceito de 'tipo-ideal' na historia. 0
espirito das leis é uma doutrina politica e sociolôgica de ti­
pos", na quaI os fatos sâo buscados "n âo por si mesmos, mas
pelas leis que ilustram e expressam"." Em expoentes meno­
res do nova espirito, em particular na arena politica, "fatos"
eram inventados tanto quanto buscados: a historia n âo era
nem paradigm âtica nem sociol6gica, mas uma falsificaçâo. A
Revoluçâo Francesa, coma Marx notou na abertura do Dezoi­
to brurruirio, "vestiu-se ora coma a Rep üblica Romana, ora
coma 0 Império Romano". Esparta era preferida a Atenas,
para ser depois, na era p ôs-revolucion âria, substituida pela
lenda da "Atenas burguesa".22

Quando os homens do Iluminismo escreviam sobre a
escravidâo antiga - 0 que faziam freqüentemente, embora
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de forma resumida -, a abordagem paradigm âtica era ob­
via e universal. 0 século XVIII na França (e na Inglaterra)
preocupou-se profundamente corn a escravidâo no Novo
Mundo e corn a servidâo no Velho, ambos tratados coma
essencialmente idênticos (por John Millar e Adam Smith,
por exemplo) ou entâo diferenciados em termos puramente
formais , extraidos da lei romana, coma escravidâo pessoal e
real (como na Encyclopédie ). A tendência dominante opu­
nha-se à escravidâo, embora Voltaire e Montesquieu fossem
bastante ambïguos em face da franca hostilidade de Diderot
ou Holbach.P Deve-se dizer que nem mesmo este ultimo

.condenava a escravidâo mais implacavelmente, ou corn
maior conhecimento das fontes greco-romanas, do que Jean
Bodin no século XVI (République, l, 5).

A figura-chave do século XVIII foi Montesquieu. Ha
muitos, e bem conhecidos, enigmas sobre sua relativamente
breve discussâo da escravidâo no livro XV (nos dirïamos
"capitulo") do Espirito das leis: trata-se do segundo de qua­
tro livros sobre 0 contexto mais geral do elima e intitula-se
"De que maneira as leis da escravidâo civil relacionam-se
corn natureza do elima", oferecendo uma curiosa justificati­
va da escravidâo em regiôes tropicais. Essas poucas pagi­
nas, no entanto, constituem 0 mais influente ataque contra
a escravidâo escrito no século XVIII. Assim, 0 cavaleiro de
Jaucourt reconheceu sua dependência para corn Montes­
quieu no inicio de seu artigo sobre a esclavage, no quinto
volume da Encyclopédie (1755), definindo, em seguida, a
escravidào coma uma instituiçâo quase universal, "para a
vergonha da humanidade", sem fazer quaisquer concessôes
em seu abolicionismo. Por detras da analise de Montesquieu
esta, obviamente, um vasto conhecimento dos autores cl às­
sicos , mas também dos c ôdigos legais romano e germânico e
das grandes "viagens" que descreviam os usos e costumes do
-Novo Mundo e do Médio e Extremo Oriente, mais ou menos
na mesma medida." Nada poderia ilustrar melhor a conclu­
sâo de Cassirer de que os fatos eram procurados "nâo por si
mesmos, mas pelas leis que eles ilustram e expressam".
Nenhuma investigaçêio hist érica , nenhuma hist6ria no sen­
tido grego original, foi estimulada, muito menos um estudo
da escravidâo antiga.
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Pode-se, certamente, mencionar algumas exce çôes. Por
um lado, ha 0 fracasso do abade Barthélemy, um famoso
érudit influericiado por Montesquieu, Voltaire e, em parlicu­
lar, Rousseau, que considera a escravidâo em todos os sete
volumes de sua Voyage du jeune Anacharsis, en Grèce, pu­
blicada em 1789 e reimpressa ao menos cinco vezes na Fran­
ça, tendo sido traduzida para diversas linguas por volta do
fim do século, embora suas poucas referências a re speito
sejam totalmente hostis." Por outro lado, ha 0 estimulo que
o Iluminismo deu aos estudos hist éricos na Alemanha. En­
tre 1800 e 1805 apareceu em Leipzig uma maciça historia
de Esparta, em varies volumes, de J. C. F. Manso, profes­
sor, poeta e historiador de Breslau, e uma importante e
controvertida figura do Iluminismo em sua época (embora
eu acredite que seja pouco conhecido fora da Alemanha).
Essa not àvel narrativa, que chegava até a incorporaçâo da
Grécia pelo lmpério Romano, concentrava-se na historia
politica e militar, mas devotava dezenas de apêndices a uma
gama variada de temas, tais como os custos da Guerra do
Peloponeso, sendo entrecortada por longas digressôes nas
quais 0 homem do Iluminismo se revelava. A mais not âvel,
no presente contexto, é a avaliaç âo que faz da "Constituiçâo
de Licurgo" (I, 178-92) , uma servera critica a Esparta, prin­
cipalmente por basear-se na exploraçâo dos hilotas e por
concentrar-se nos valores militares. A Esparta de Manso foi
logo imerecidamente esquecida pelo aparecimento, em 1824 ,
da perniciosa e influente fantasia de mil paginas de Karl
Otfried Müller, Die Dorier , na qual os hilotas e os trabalha­
dores dependentes de outros estados "déricos" eram compri­
midos em vinte paginas de ruidosa apologia. Müller n âo era
nem ilustrado nem liberal;" se acaso afirmou que os escra­
vos de "Estados comerciais" coma Atenas eram um perigo
permanente à "moralidade e à ordem" (I, 39), n âo 0 fez por
ser abolicionista, mas porque essa observaçâo casual servia
para aumentar a glorificaçâo de Esparta e denegrir Atenas

Manso, coma historiador, fixou-se na matéria tematica
que era tradicional desde os gregos: os hilotas apareciam na
narrativa quando necessario, e eram tratados em um unico
apêndice. 0 mesmo pode ser dito da maior "exceçâo" de todas:
Edward Gibbon. Embora "se sentisse inteiramente à vontade
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na nova Paris dos encic1opedistas, compartilhando muitas de
suas convicçôes", e adotasse "suas principais idéias politicas,
morais e religiosas"," escreveu The decline and fall of the
Roman Empire, a primeira historia moderna de qualquer
periodo da Antiguidade (e, pode-se dizer, a primeira historia
moderna tout court). A historia romana jà era uma matéria
universitâria reconhecida ha 150 anos, mas a pratica genera­
lizada, na Inglaterra e no continente, imposta por estatuto ou
pela câtedra, n âo passava de uma leitura comentada de um
ou mais historiadores latinos. Gibbon deu um passo revolucio­
n àrio por escrever sua pr épria historia, e n âo (ou nem tanto)
por transformar a matéria tem âtica da Historia. A escravidâo
foi relegada a uns poucos e corretos paragrafos no segundo
capitulo, denunciando a influência de Montesquieu, mas sem
sua an âlise sutil ou seu fervor moral (ou mesmo de Manso). A
partir dai foi ignorada, a n âo ser de passagem, quando estava
diretamente envolvida em um evento especifico e era neces­
saria à narrativa."

Dm exemplo posterior dessa distinç âo é a primeira his­
toria da Grécia, escrita pela c1assicista e cronista real, 0

escocês John Gillies, em dois grossos volumes publicados em
1786, dez anos ap ôs 0 primeiro volume de Gibbon. Os hilo­
tas receberam uma atençâo adequada no relato das guerras
messênicas e da revolta do século V, mas mereceram uma
unica sentença nas 22 paginas dedicadas à reorganizaç âo do
governo e do sistema social espartano por Licurgo. Escravos
em outras regiôes da Grécia eram praticamente ignorados ,
embora uma frase isolada seja tao surpreendente que n âo
posso deixar de cita-la: 0 sistema introduzido por Solon,
explica Gillies "teri a coma conseqüência 0 inconveniente de
afastar excessivamente os cidadâos de seus neg écios priva­
dos", n âo fosse pela fato de os escravos serem mais numero­
sos do que os. livres na proporçâo de quatro para um (p.
457). Gillies nâo era uma figura do Iluminismo, coma fica
evidente, por exemplo, na violência de seus ataques aos so­
fistas. Contudo, podia referir-se à escravidâo corn tanta in­
dignaç âo moral como qualquer abolicionista da época.

Seria um exercicio in ütil prosseguir nesse caminho
através de Mitford, Niebuhr, Thirlwall e outros grandes his­
toriadores da Grécia e de Roma nas décadas seguintes. Bas-
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ta fazermos uma breve mençâo a George Grote, um filôsofo
radical, bem distante de John Gillies no espectro politico.
No inicio de sua History, tratando da estrutura social da
Tessalia, Grote escreveu: "Como norma geral, corn efeito, 0

cultivo do solo por escravos ou dependentes, em beneficio de
proprietarios urbanos, prevaleceu na maior parte da Gré­
cia"." Contudo, numa obra varias vezes maior que a de
Gillies, a escravidâo -riâo ocupava mais espaço, e )sso no
mesmo contexto - Esparta e trechos de narrativa. E verda­
de que suas observaçôes eram mais penetrantes e que sua
critica das fontes era mais "moderna", mas isso é irrelevan­
te para meu tema.

A conclus âo inevitavel é que afirmar que 0 interesse
moderno na escravidào antiga surgiu corn 0 Iluminismo e 0

abolicionismo é procurar coisas erradas em lugares errados.
Esquece-se de que nos séculos XVII e XVIII "os modernos
escreviam antiquitates, e nâo historias de Roma (ou da Gré­
cia)", coma afirma Momigliano de forma concisa." E, entre
os antiqu àrios, " 0 estudo da escravidâo antiga (mais preci­
samente romana) alcançou cedo uma escala monografica.
Dentre 0 grande numero destes, restringir-me-ei aqui a al­
guns poucos, em particular àqueles que foram muito utiliza­
dos e citados no final do século XIX e às vezes no século XX,
entre eles dois dos primeiros." Em 1608, 0 frisio Tito Popma
publicou em Leiden 0 seu De operis servorum liber, consis­
tindo essencialmente numa série de "definiç6es" de termos
coma vicarius e dispensator, seguidos por uma ou duas cita­
çôes de autores antigos. Cinco anos depois, Lorenzo Pigno­
ria, clérigo e antiquario de Pâdua, escreveu um volume de
mais de duzentas paginas, De servis, et eorum apud veteres
ministeriis commentarius, erudito e sistematico, contendo
um indice bibliografico bastante moderno, que incluia nâo
apenas textos literarios e juridicos, mas também inscriçôes
e monumentos simb élicos. A maior parte do livro consiste
numa descriçâo detalhada das ocupaç6es urbanas dos escra­
vos romanos, que permaneceu inigualada até 0 final do sé­
culo XIX.32Ambos os livras conheceram ao menos três reim-

* Antiquario, do inglês antiquarian, significando "pessoa que se dedic a ao estu­
do da Antiguidade." (N.T.)
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pressôes no espaço de um século, 0 que é uma boa medida
do interesse na escravidâo antiga antes do Iluminismo. Da
mesma forma é a descriçào que Potgiesser da dos escravos e
libertos germânicos da época de César, no fim da Idade
Média, publicada originalmente em 1703 e reimpressa em
1736 num volume de 985 paginas.

As obras dos primeiros antiquarioseram bem conheci­
das (e corn freqüência apareciam em suas bibliotecas parti­
culares) pelos érudits franceses, alguns dos quais continua­
ram 0 estudo da escravidâo antiga, mesmo durante e ap ôs a
Revoluçâo. As Mémoires da Académie des Inscriptions et
Belles Lettres eram seu principal veiculo. N âo pretendo ela­
borar aqui um catalogo; basta mencionar 0 longo e hostil
relato da revoIta de Espartaco, publicado no volume 37
(1774) por Charles de Brosses, um dos mais importantes
magistrados e parlamentares de sua época; ou os dois estu­
dos do erudito Jean Levesque de Burigny (autor, entre ou­
tros trabalhos, de biografias de Erasmo e de Grotius) sobre
os escravos e libertos romanos (nos volumes 35 e 37).

Alguns desses t îtulos basicos, a começar por Popma e
Pignoria, abriam 0 capitulo apropriado no compêndio Abriss
der r ômischen.Antiquitéiten, de Friedrich Creuzer, publicado
em 1824. Deviam, coma ele mesmo explica, atender à de­
manda de uma coletânea de fontes e citaçôes para acompa­
nhar as preleçôes universitarias. Creuzer era amigo de
Schlegel e de outras figuras exponenciais do romantismo
alemâo, sendo autor de dois trabalhos fundamentais, um
sobre a historiografia grega" e outro sobre 0 simbolismo na
mitologia e na religiâo antigas. Era também conhecedor de
Grotius, Montesquieu, Hegel e mesmo dos mais esotéricos
esc élios bizantinos. Nâo precisava desculpar-se por escrever
uma obra de antiqu ârio tao austera que evitava a prosa
continua, em favor de simples verbetes e frases, seguidos
por uma maciça citaç âo de fontes e comentarios. Considera­
va a escravidâo importante 0 bastante para destinar-lhe 0

terceiro cap ïtulo, imediatamente ap és as origens e a topo­
grafia de Roma. Seus sucessores do século XIX, coma Mar­
quardt no Privataltertümer, compartilhavam essa aprecia­
çâo, e tinham a vantagem sobre Creuzer de possuir uma
modelar monografia antiquaria, An inquiry into the state of
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slavery amongst the Romans, publicada em 1833 por Willi­
am Blair, que n âo era nem acadêmico nem classicista, mas
um advogado escocês.

É notavel que toda essa pesquisa antiquaria sobre a
escravidâo antiga se devotasse quase que exclusivamente
aos romanos. Corn a importante exce çâo dos dem6grafos e
do fil ôlogo e jurista J . F . Reitemeier, sobre quem falarei
adiante, os escravos gregos n âo foram objeto de qualquer
estudo. Eles fizeram sua primeira ap ariçâo em monografias
coma a de Everhardt Feith sobre as antiguidades homéricas
(Leiden, 1677 ) ou as Leges atticae, de Samuel Petit (Paris,
1635), mas n âo de forma independente. As fontes gregas
n âo ofereciam, obviamente, nada de comparavel às revoltas
dos séculos II e 1 a.C. , nem aos escritores agrarios romanos
ou ao enorme volume do Corpus Iuris. N âo creio , contudo,
que isso explique suficientemente a diferença, nem consigo
faz ê-lo melhor. Mesmo August Bëckh dedicou-lhe, em seu
S taatshaushaltung der Athener (1817 ), apenas algumas pa­
ginas, sendo limitadas em extensâ o (restringe-se a numeros
e preços), e menos completas ou sofisticadas que os estudos
anteriores, ingleses e franceses , sobre os mesmos algaris­
mos, mostrando, por exemplo, uma surpreendente incom­
preensâo dos argumentos de David Hume." Dois anos an­
tes, numa monografia sobre as minas de prata da Âtica ,
B ôckh iniciou meia d üzia de paginas sobre a escravidâo corn
um violento ataque a ela, para entâo prosseguir numa fan ­
tastica série de erros de calcule e de avaliaç âo sobre 0 nu­
mero de escravos empregados nas minas e sobre os lucros
obtidos por seus proprietarios." Ainda mais insignificantes
eram as poucas paginas do Lehrbuch der griechi schen
Antiquitiiten (1852), de K. F. Hermann, uma geraçâo depois,
embora este j â dispusesse da obra de Wallon. Tanto quanta
tenha conhecimento, foi apenas corn Besitz und Erwerb im
griechischen Alterthume, que Büchsenschütz publicou em
1869 , que a escravidâo grega recebeu um tratamento anti­
qu àrio completo, 104 entre 624 paginas, numa obra que
cobria 0 periodo de Homero a Alexandre (deixando de lado
os gregos do Ocidente).

Büchsenschütz concluia corn a breve afirmaçâo (pp.
207-8) de que a escravidâo era prejudicial n âo apenas econo-
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micamente - embora os antigos n âo tivessem meios de
avaliar isso - mas também moral e demograficamente. Isso
pode nos recordar do fato, freqüentemente esquecido, de que
os antiqu ârios do passado n âo eram seres desalmados. De
forma geral, viam a escravid âo coma um mal, embora dife­
rissem no tom de sua condenaçâo. Pode-se, entâo, perguntar
o que levou Vogt a selecionar 0 livro de William Blair coma
merecedor de louvor especial: "qu âo objetiva era essa forma
de pesquisa antiqu âria... Suas analises... evitavam juizos de
valor na sua reconstruç âo das instituiçôes antigas"." Eu
mesmo nâo selecionaria a ausência de juizos de valor coma
a melhor caracterizaçâo de um autor que se referia ao "odio­
so trafico de seres humanos" (p. 24); que iniciou uma se çâo
de sete paginas sobre puniç âo e tortura (sust entada por
mais de cinco paginas de notas finais ) corn as seguintes
palavras: A industriosidade dos escravos foi estimulada, e
sua obediência assegurada, por uma severa disciplina", no­
tando que "as puniçôes n âo eram consideradas espetaculos
muito revoltantes para serem exibidas a visitas" (p. 112); e
conclui seu livro corn um resumo dos efeitos nocivos da ins­
tituiçâo em Roma, "uma das causas principais do declinio do
Império".

Pode-se, contudo, tendo-se a predisposiçâo, encontrar
aqui "objetividade" em um outro sentido. Blair e outros an­
tiqu ârios do século XIX permaneceram firmes na tradiç ào
do gênero, que j â havia despertado a hostilidade dos "histo­
riadores fil6sofos" do século XVIII. Eles ''buscavam a verda­
de dos fatos, nâo a interpretaçâo das causas ou 0 exame das
conseqüências", nem mesmo "a reinterpretaçâo do passado
que levasse a conclusôes sobre 0 presente"." Uma entusias­
tica resenha anônima de Blair terminava corn as seguintes
palavras de louvor: "Ele nâo possui nenhuma esplêndida
teoria para ilustrar; nenhum objetivo a nâo ser 0 de difundir
o valioso conhecimento que sua indüstria capacitou-o a reco­
lher"." As abrangentes generalizaç6es finais de Blair e
Büchsenschütz eram meras assertivas, nem propriamente
desenvolvidas nem integradas na narrativa do corpo do tra­
balho. Havia também um silêncio, muito difuso para ser
acidental, sobre a escravidâo contemporânea. Blair, corn efei­
to, declarava em sua introduç âo: "Nâo pretendo efetuar ne-
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nhuma comparaçâo entre a escravidâo colonial moderna e a
antiga". Apresentava duas razôes: primeiramente, "os dois
sistemas diferem tao completamente, que pouco poderiam
iluminar um ao outro"; em seguida, ele proprio "n âo estava
suficientemente informado" sobre 0 lado moderno.

Creuzer nos fornece uma evid ência ainda mais decisi­
va. Em 1827 , très anos ap ôs a publicaçâo de seu Abriss, foi
convidado para proferir uma conferência em Paris, sob os
auspicios da Académie des Inscriptions et Belles Lettres, da
qual era membro, escolhendo coma tema "Reflexôes sobre a
escravidâo na Roma antiga". Na vers âo publicada nove anos
depois (em alemào)," ele dava très motivos para essa esco­
lha: 0 interesse corrente na França e na Inglaterra pela
abolicionismo; a recente descoberta de textos muito impor­
t antes, coma 0 De Republica , de Cicero , e os Institutes, de
Gaio; e a oportunidade de expor idéias e pesquisas alemâs a
uma audiência francesa. Deixando de lado tais considera­
çôes, prosseguia, 0 tema em si mesmo (der Gegenstand an
sich , 0 grifo é do autor) deve interessar ao antiquario, ao
historiador, ao filosofo e a todos os homens pensantes. Pas­
sava, em seguida, a um violento ataque contra a sociedade e
a moralidade antigas: "entre os gregos e romanos, a escravi­
dao é a maior limitaçâo à tao renomada e tao exagerada­
mente louvada nobreza (Herrlichkeit) da vida antiga.. . A
escravidâo é 0 grande marco divis ério da historia mundial,
separando para sempre 0 paganismo do cristianismo"." To­
dos os ramos da vida p üblica ou privada, concluia, ligavam­
se direta ou indiretamente à existência da escravidâo. Em
seguida, na conferência propriamente dita, nas notas, quase
tao longas quanta 0 proprio texto, e nos adendos (escritos
em 1835), tao longos quanta texto e notas juntos, devotava
sua vasta erudiç âo ao mais tenaz antiquarismo: sobre a
etimologia das palavras servus e Sklave , sobre as vestimen­
tas dos escravos e coisas afins." Parece-me inevitâvel con­
cluir que as discussôes contemporâneas sobre a escravidâo
tinham pouco interesse para Creuzer, apesar de sua posiç âo
fortemente moralista; tampouco foram um estimulo para
seu estudo da escravidâo antiga, tendo se curvado a elas em
Paris apenas para agradar a seus arfitriôes, Se isso for cor­
reto, pode ajudar a explicar por que, nas citaçôes de suas
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vastas leituras, nâo ha nenhuma referência a Hume ou aos
primeiros "economistas", para os quais volto agora a aten­
çâo." Estes ült imos foram a fonte da segunda das duas
abordagens, a sociol égica, indicada no inicio.

Emprego 0 termo "economistas" de forma vaga, para
indicar os escritores que , em especial ap és meados do século
XVIII , examinaram a riqueza, 0 trabalho, a produçâo e 0

comércio em termos que hoje chamariamos "econômicos" e
que, freqüentemente, utilizavam-se de uma dimensâo, ou
perspectiva, histôrica." Eles nâo abandonaram as categorias
morais: praticamente cada personalidade que discutirei nesta
seçâo condenava sinceramente a escravidâo, embora poucos
fossem abolicionistas e nem todos possam ser legitimamente
identificados corn 0 lluminismo. Contudo, deslocaram a dis­
cuss âo sobre a escravidào - minha preocupaçâo principal­
para uma relaçâo institucional radicalmente nova.

o primeiro ponta (e 0 mais importante) que emerge do
exame dessa literatura é a unanimidade corn que afirmam
ser 0 trabalho escravo menos eficiente, porque mais caro, do
que 0 livre. Isso parecia tao ôbvio a Benjamin Franklin,
vivendo em meio aos senhores de escravos do Novo Mundo,
e a John Millar e Adam Smith, na distante Esc6cia, que
achavam desnecessaria uma argumentaç âo detalhada. AI­
gumas consideraçôes gerais bastavam." A explica çâo que
davam para a persistência da escravidâo, em face de seu
alto custo relativo, era igualmente breve e simples: terra
barata para Franklin, h âbito e falta de visâo econômica para
Millar..a "vontade de dominar" para Smith. As ült imas duas
nâo s âo, admitamos, muito "econômicas", mas aos menos
n âo possuem a qualidade apologética das explicaçôes tradi­
cionais, que visavam preservar a moralidade da escravidào,
tais coma pecado original ou preservaç âo de b àrbaros cati­
vos da morte.

Nada disso requeria, ou estimulava, qualquer pesquisa
hist érica séria . A escravidâo, contudo, envolveu-se nos deba­
tes demograficos, cre scentemente sofisticados, do século
XVIII, corn uma conseqüência talvez inesperada, mas ·certa­
mente decisiva. Simplifico muito, mas pode-se dizer que
havia uma concordância geral de que (nas palavras de Da­
vid Hume) "existe em todos os homens, de ambos os sexos,
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um desejo e um poder de gerar", de forma que, na ausência
de restriçôes, "a espécie humana... mais do que se duplicaria
a cada geraç ào";" e, em segundo lugar, que uma populaçâo
em crescimento contribuïa para a prosperidade e 0 bem­
estar de uma naçâo. Diferentes aspectos dessas proposiçôes
deram origem a uma grande quantidade de ensaios, que
remontam até 0 século XVI. Alguns sâo de primeira quali­
dade, estabelecendo as bases da moderna demografia; mui­
tos, por outro lado, podem ser seguramente rotulados de
fantasticos ou ridiculos. Duas das questôes debatidas nos
interessam e devem ser examinadas em conjunto: 1. seria 0

mundo mais densamente povoado na Antigüidade do que
agora?; 2. 0 uso em larga escala de escravos teria, ou n âo,
afetado 0 crescimento populacional?

A resposta afirmativa à primeira questâo tinha muito
apoio, graças, particularmente, aos primeiros livros do Anti­
go Testamento e às geraçôes de Matusalém. Er-a necessârio,
entâo, explicar a violenta queda na populaçâo em algum
ponta do passado, coma também 0 fracasso da sociedade
contemporânea em retornar aos numeros perdidos. Muitas
das explicaçôes eram fortemente moralizantes, e de baixo
nivel intelectual, mas a qualidade mudava quando 0 proble­
ma era abordado por aqueles que chamei de "economistas".
E estes, coma se poderia prever, levaram em conta a escra­
vidâo, Os dois primeiros a considerar sâo Benjamin Frank­
lin, escrevendo sobre comércio e protecionismo num contex­
to puramente contemporâneo, e David Hume, que saiu aber­
tamente a campo para negar a suposta superioridade demo­
gr âfica dos antigos.

Em 1751, Franklin escreveu um pequeno ensaio, "Ob­
servaçôes relativas ao aumento da humanidade", apenas oito
paginas na moderna coletânea de seus escritos, que circulou
em manuscrito até ser publicado em Boston, em 1755, sendo
logo reimpresso por varias vezes em Londres. A seç âo 13
arrolava seis fatores que "enfraquecem uma naçâo", entre
eles "a introduçâo de escravos". Sua explicaç âo merece ser
citada por extenso: "Os negros trazidos para as ilhas açuca­
reiras inglesas em muito debilitaram os brancos do local; os
pobres vêem-se, assim, privados de emprego, enquanto umas
poucas familias adquirem vastas propriedades, que conso-

31



mem em luxos importados, educando seus filhos no hâbito
desses luxos; a mesma renda que manteria uma centena é
usada para 0 sustento de um. Os brancos que têm escravos,
por n âo trabalharem, ficam fracos, n âo sendo em geral mui­
to produtivos; os escravos, que trabalham muito, e SaD mal
alimentados, ficam corn a sa üde abalada, de maneira que
seus obitos SaD mais numerosos que os nascimentos; dessa
forma, é necessario um reabastecimento continuo vindo da
Arrica. -Iâ as colônias do Norte, tendo poucos escravos, au­
mentam 0 numero de seus brancos. Os escravos t êm tam­
bém um efeito deletério sobre as familias que os empregam;
as crianças brancas tornam-se orgulhosas, avessas ao traba­
lho e, sendo educadas no ôcio, SaD incapazes de ganhar a
vida corn seu proprio labor".

Por essa mesma época, e sem conhecer 0 fundamen­
tal ensaio de Franklin, Hume escrevia 0 seu "Sobre a
densidade populacional das naçôes antigas", um longo
ensaio (publicado em 1752) que, a despeito de seutitulo,
tinha um escopo tao amplo que mereceu, um século mais
tarde, 0 louvor de McCulloch coma "0 mais perfeito exem­
plar jamais publicado de uma pesquisa sobre qualquer
tema ligado à economia p üblica dos antigos"." 0 estimulo
lhe viera, coma ja disse, da discuss âo sobre a populosida­
de de antigos e modernos. 0 ponta de partida para sua
an âlise era 0 seguinte: a "pr incipal diferença entre a anti­
ga economia doméstica e a moderna consiste na prâtica
da escravidâo" (pp. 385-6). A escravidâo é nâo apenas
"mais cruel e opressiva do que qualquer outra sujeiçâo
civil", concluia, mas também "geralment e desvantajosa
para a felicidade e populosidade da espécie humana"
(p. 396). A maior parte do ensaio ocupava-se corn 0 exame
critico e sistem àtico dos numeros populacionais encontra­
dos em fontes gregas e romanas, que SaD "corn freqüência
ridiculos" (p. 419), incluindo-se ai os numeros relativos
aos escravos. Esse estudo deve, sob todos os aspectos, ser
considerado uma das primeiras investigaç6es hist6ricas
sobre a historia social e econômica da Antigüidade. Belo­
ch louvou-o coma "a base de todas as pesquisas de esta­
tistica populacional da Antigüidade"," mas é ainda uma
vis âo muito estreita de seu alcance e qualidade.
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Devemos agora introduzir um terceiro nome, 0 do pas­
tor escocês Robert Wallace, que "muitos anos antes" havia
lido uma comunicaçâo sobre 0 mesmo tema para a Socieda­
de Filos6fica de Edimburgo e que se sentia agora provocado
a publicar seu trabalho corn um apêndice: uma réplica a
Hume duas vezes maior que 0 ultimo ensaio dele." Wallace
era bastante culto para pegar Hume em alguns erros fac­
tuais, mas seu método de lidar corn as evidências - aplica­
do corn grande detalhe, do catalogo homérico das naus até
os numeros fantasticos dos escravos que da Ateneu - era
aceité-las sem critica: quanta maior 0 numero fornecido por
um texto antigo, melhor para sua argumentaç âo. McCulloch
considerava que havia "fracassado completamente em ab a­
lar os fundamentos do raciocinio de Hume", mas nem todos
concordaram na época nem mesmo agora."

A controvérsia Hume-Wallace despertou grande in­
teresse e discussâo na Grâ-Bretanha e no continente,50

que permaneceu até meados do século XIX, coma revela
McCulloch. Entre os debatedores mais ativos estavam os
philosophes e os dem6grafos, mas seu interesse, que nunca
se dirigiu para os dadas greco-romanos ou para 0 problema
especifico da populaç âo escrava, logo se dissipou. E assim
Malthus, embora reconhecendo em sua introduç âo a contri­
buiçâo de Hume e Wallace (e de Adam Smith) para a teoria
demografica, ignorou totalmente essas se çôes de suas obras.
Os érudits , pelo contrario, apegaram-se precisamente ao que
Malthus deixara de lado, produzindo uma série de doutos
estudos sobre a populaçâo antiga em geral e os numeros de
escravos em particular: Guilhem de Sainte Croix e Letronne
sobre Atenas, Dureau de La Malle sobre os romanos e, par­
ticularmente, sobre a Italia republicana." Esses estudos es­
tao entre as pedras fundamentais dos trabalhos antiqu ârios
do século XIX sobre a escravidâo antiga."

Entretanto, as sim coma Malthus e seus sucessores ha­
viam abandonado um dos lados do debate Hume-Wallace­
o int eresse no tamanho das populaçôes escravas - , os anti­
qu ârios posteriores abandonaram 0 out ro, mais importante,
que levara McCulloch a louvar 0 ensaio de Hume camo uma
investigaçâo sobre a economia p ûblica dos antigos. -Iâ men­
cionei como August Bôckh fracassara em compreender 0 que
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Hume fizera, e poderia repetir tal apreciaçâo sobre pratica­
mente qualquer antiquario que tenha depois se voltado ao
tema da populaç âo escrava." Restrinjo-me a Wallon. Dois
de seus capitulos mais longos sâo sobre cifras de escravos,
denotando seu habitual domînio da evidência antiga e das
discussôes modernas, mas uma total indiferença frente às
questôes demograficas fundamentais. Esses capitulos sâo,
no fundo, imiteis. Tampouco ha qualquer discussâo s élida
sobre a eficiência do trabalho em qualquer dos três volumes,
mas apenas generalidades convencionais e sem sentido so­
bre 0 crescimento do comércio e da industria, A escravidâo é
intrinsecamente ma, por razôes éticas, e seu efeito destruti­
vo sobre a populaçâo livre é de cunho moral: através de seu
exemplo, e pela competiçâo injusta que acarreta, a escravi­
dao destréi a ética do trabalho, arrastando os livres, em
particular os pobres, à preguiça e ao vicio.

Em outras palavras, a obra de Wallon sobre a escravi­
dao antiga foi 0 auge do antiquarismo nesse campo. Seu
fervor moral ajudou, igualmente, a' desviar 0 tema de uma
abordagem institucional que, embora ernbrionaria, ja exis­
tia. Mas isso nâo deve surpreender-nos. Costuma-se esque­
cer, ao que parece, que 0 livro foi escrito para uma competi­
çâo patrocinada pela Académie des Sciences Morales et Po­
litiques, cujos temas para os competidores eram normal­
mente morais e filoséficos. Para essa ocasiâo haviam selecio­
nado os seguintes: 1. Por quais causas foi abolida a escravi­
dao antiga?; 2. A partir de que época houve apenas servidào
(servitude de la glèbe ) na Europa ocidental, desaparecendo a
escravidâo antiga? Nào consegui descobrir quem ou 0 que
determinou tal escolha, mas nào ha diivida de que espera­
vam, dentro de um enquadramento hist ôrico, uma investi­
gaçâo de ordem moral. Dm dos candidatos derrotados havia
tido a presunçâo, nas palavras de Michelet, de atribuir a
aboliçâo a uma unica causa, 0 lucro: "Os senhores acharam
vantajoso libertar os escravos em troca de rendas, ou seja,
tornar-se rendeiros em vez de senhores; n âo foi uma ques­
tao moral e sim de dinamismo". Esse competidor jamais se
perguntou se 0 cristianismo, os "costumes barbares" ou 0

sistema feudal tiveram alguma influência. Assim, embora
apresentasse "um trabalho feito corn habilidade, brilhante e

34



paradoxal, pleno de talento e de vis ôes ousadas", nâo rece­
beu nem mesmo uma mençâo honrosa."

Os candidatos vencedores n âo cometeram esse erro.
Todos os três, Wallon, Biot e Yanoski, responderam da
mesma forma às questôes: 0 cristianismo era a chave. To­
dos os três eram, também, inteligentes e honestos 0 bas­
tante para .perceber e tentar resolver a obvia dificuldade: 0

fato de muitos séculos se passarem antes que 0 cristianis­
mo fizesse efeito. Da mesma forma, todos os três encontra­
ram basicamente a mesma saida. Nas palavras de Biot: "0
cristianismo faz 0 que deve fazer, aceita a ordenaçâo politi­
ca da sociedade coma uma condiç âo dada, à qual precisa
submeter-se; aceita a escravidâo secular coma um fato.
Dirige seus esforços para a moral dos homens... uma legis­
laç âo favorâvel à posiç âo social do escravo foi, corn efeito,
rara, 0 que n âo é muito surpreendente... é evidente que
leis muito favor âveis aos escravos tenderiam fortemente a

_ submeter todo 0 edificio social, ja vacilante sob os golpes
... repetidos das invasôes estrangeiras. Era preferivel, a fim

de manter a tranqüilidade p üblica, que a melhoria da con­
diçâo do escravo ocorresse progressivamente, através do
aperfeiçoamento do senhor"."

Que outras respostas estavam efetivamente disponiveis
para a busca de causas pela Academia? Uma possibilidade,
sob a influência da nova escola hist6rica alemâ de direito,
era voltar-se para os invasores germânicos do Império Ro­
mano. Dois competidores seguiram essa linha. Um deles,
alemâo, descartava explicitamente 0 cristianismo coma sen­
do impotente no caso. Compartilhou menç âo honrosa (pre­
sume-se que por sua excelente an âlise dos documentos dos
séculos X e XI) corn uma longa contribuiçâo, extremamente
pia, que concluia que a aboliçâo da escravidâo n âo fora cau­
sada "pela influência do cristianismo em geral, mas especifi­
camente pela influência cat élica e pontifical"." Biot e Ya­
noski, ao contrario, estenderam-se sobre 0 tema para negar
qualquer contribuiçâo germânica.

Outra possibilidade seria apoiar-se nos fundamentos
estabelecidos pelos "economistas" anteriores. Em 1837, con­
tudo, homens corn esse tipo de interesse nâo tinham ne­
nhum pela questâo colocada pela Académie (ou entâo, sa-
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bendo dos interesses e inclinaçôes da Académie, nâo se en­
corajavam a competir). Nenhuma quarta possibilidade vem­
me à mente, e a resposta moral tinha, assim, 0 campo todo
virtualmente para si.

Em suma, longe de ser 0 inïcio da moderna pesquisa
sobre a escravidâo antiga, a Histoire de Wallon era um
beco sem safda, Nâo me refiro ao fato circunstancial de ele ,
coma outros vencedores, jovens produtos das Grandes Éco­
les, nâo ser um historiador classico, Biot era sin élogo, ten­
do ja escrito uma mem ôria sobre a escravidâo na historia
chinesa. Yanoski era um protegido de Michelet e foi, por
certo tempo, seu assistente: ele e Wallon realizaram estu­
dos posteriores e publicaç ôes hist ôricas, mas sempre em
areas muito distantes da Antiguidade e da escravidâo. 0
ponta essencial é que, seguindo a trilha de Wallon, as re­
flexôes subseqüentes sobre a escravidâo antiga restringi­
ram-se a um exame de cunho ainda mais antiquario ou, do
lado moral, a uma propagaçâo da fé - basta citar 0 artigo
sobre a escravidâo, por J. Dutilleul, no Dictionnaire de
théologie catholique (1924) - ou ao debat teolôgico, coma
Overbeck. Nâo se firmou nenhuma base para uma pesqui­
sa hist6rica duradoura. Nada demonstra melhor esse fato
que suas pr éprias palavras, no epilogo da obra: "Mas a
reintroduçâo da escravidâo em época moderna foi um ato
de violência contra 0 espirito dos Evangelhos ... um abrup­
to passo para tras. Se foi do agrado de uns poucos comer­
ciantes ambiciosos, e de alguns politicos desumanos, fazer
voltar a escravidâo, nâo deve 0 cristianismo retroceder jun­
to corn eles".

A força dos sentimentos abolicionistas de Wallon esta
fora de questâo, mas 0 fato é que .tinha pouca relaçâo, ou
nenhuma, corn 0 Iluminismo ou 0 nascimento da "moderna
critica social construtiva". Permanece, contudo, um enigma:
por que Wallon dedicou uma década de trabalho àrduo e
continuo para escrever uma introduçâo de 1500 paginas so­
bre a aboliçâo da escravidâo antiga, deixando para outros a
narrativa da prôpria aboliç âo; 1500 paginas que eram, além
disso, em grande medida, irrelevantes para sua preocupa­
çâo central? QuaI a diferença, moral ou nâo, de terem os
atenienses 100 mil, 200 milou 400 mil escravos? Talvez
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haja uma resposta para essa pergunta, mas ela nâo se en­
contra nas paginas que Wallon dedicou a tais numeros. Eu
mesmo nâo possuo a explicaçâo. Minha sugestâo é que ela
se acha irrecuperavelmente perdida em sua psicologia
individual.

Nessa época surgiu uma outra obra, em v ârios volumes,
iniciada em 1854, que era, no tocante à escravidâo, tanto
excepcional quanto um impasse - a Historia de Roma, de
Mommsen. A escravidâo é tratada, desde 0 princïpio, de for­
ma totalmente original, coma algo de fundamental importân­
cia para a sociedade e a historia de Roma. Nâo é necess ârio
analisar concretamente, no presente contexto, as opiniôes de
Mommsen. Basta registrar que ele colocava a escravidâo
numa posiçâo central (usa termos como Sklauenhaltersystem
e Sklauenwirtschaft) e que a condenava moralmente corn vi­
gor." POl' que Mommsen rompeu corn a tradiç âo historiogré ­
fica sobre a Antiguidade, nesse coma em outras aspectos ­
se acaso teve um modelo , este foi Macaulay - , é um outro
enigma para 0 qual nâo tenho resposta. Nem seu liberalismo
nem sua prévia experiência no jomalismo politico oferecem
uma explicaç âo suficiente, e seus bi6grafos parecem esque­
cer-se desse interessante aspecto de sua obra. Enquanto a
Historia de Roma, extremamente popular entre 0 p üblico lei­
tor , sempre teve uma recepçâo ambïgua entre os historiado­
l'es profissionais da Antiguidade, sua ênfase na escravidâo
n âo gerou qualquer resposta: as subseqüentes hist6rias de
Roma (e da Gr écia) simplesmente a abandonaram."

Isso n âo significa que, ap6s Wallon e Mommsen, n âo
tenham proliferado artigos e monografias sobre a escravi­
dao antiga, coma parte de um crescente fluxo de publicaçôes
acadêmrëas. Apesar de ' algumas serem informativas, n âo
interessam coma um todo: sâo apenas uma manifestaç âo, no
século XIX (e freqüentemente no século XX), das velhas
"obras de curiosidade erudita", apesar de serem agora cha­
madas de "ciência", e n âo mais de "antiquari smo"." Se todas
as pesquisas fossem assim, nunca teriam ocorrido debates
importantes, âsperos e mesmo acalorados (como hoje), 0
estîmulo proveio de outra parte, de homens que n âo se devo­
tavam ao estudo da Antiguidade classica e que transforma­
l'am a doutrina do século XVIII em um nova modelo de
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evoluçâo social por estagios, baseada em modos de subsis­
tência (diri a antes, em varios modelos competitivos).

A primeira obra escrita nessa nova linha, publicada em
1789, n âo foi realmente influente, mas merece ser re sgata­
da do esquecimento. Johann Friedrich Reitemeier foi descri­
to na Allgemeine Deutsche Biographie coma "um homem de
grandes dotes e finissima educaçâo, cuja atividade em varia­
dos campos e a originalidade de pensamento revelaram-se
virtualmente estéreis pelos defeitos de seu car âter e modo
de vida". Aluno devotado de Heyne em Gôttingen, editou 0

texto do hi storiador bizantino Zôzimo e escreveu monogra­
fia s sobre a mineraçâo na Antiguidade, sobre 0 luxo em
Atenas e sobre a tortura nos tribunais gregos e romanos.
Voltou-se, entâo, para a historia juridica, campo no qual
poderia, corn justiça, considerar-se 0 fundador da Escola His­
térica Alemâ, precursor de Hugo e Savigny. Em 1783 , du­
rante sua primeira fase, venceu uma competiçâo da Gesells­
chaft der Alterthümer em C ssel (na qual os participantes
podiam escolher seus temas), e seis anos depois publicava
seu ensaio em Berlim, corn 0 tïtulo Geschichte und Zustand­
der Sklaverey und Leibeigenschaft in Griechenland, que ob­
teve a entusi âstica aprovaç âo de seu professor Heyne. Pare­
ce que teve pouca circulaç âo e logo se tornou raro: Blair
escreveu, em 1833, que nunca conseguira uma copia, e a
Allgemeine Deutsche Biographie nem mesmo 0 cita. Hoje em
dia é praticamente impossivel encontr à-lo."

Wallon 0 conhecia, descartando-o coma "uma obra de
pequenas dimensôes e precis âo mediana" (l , 62), citando-o
apenas duas vezes, em matéria de concordância geral. Mas
é também um ensaio hist érico-sociol égico, original e sofisti­
cado, corn um argumenta s ôlido, que é sustentado através
de suas 175 paginas, em relaçâo às quais Wallon foi caracte­
risticamente insensivel e indiferente.ê' Sua longa se~ença

inicial bastaria para afastar Wallon: "Uma igualdade huma­
na universal, que todos, sem exceç âo, podem reivindicar,
segundo os primeiros principios da lei natural, parece ser
incompativel corn a sociedade civil (bürgerliche Gesellschaft);
pois por toda parte, nos tempos antigos e modernos, encon­
tramos a desigualdade, conseqüência da obediência, sem a
qual n âo pode haver sociedade civil". N âo foi a existência da
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dominaç âo e da submiss âo (Herrschaft und Dienstbarkeit)
que mudou no curso da Historia, mas a dimensâo (Mass)
dos laços entre ambas. Aqui se situa 0 interesse na escravi­
dao antiga, em sua posiçâo hist érica coma a mais antiga
expressâo de uma relaç âo de dominaç âo-submissâo numa
sociedade civil. Como surgiu? Quais foram as vantagens e
desvantagens "para a massa da populaç âo e sua posiç âo
social"? E para a pr6pria populaçâo trabalhadora?

o ponta de partida para responder à primeira questâo
era 0 Origin of Ranks, de Millar (que Reitemeier, coma
Hume e Wallace, conhecia). Mulheres e crianças foram os
primeiros "a servir aos homens na produçâo dos meios de
subsistência e abrigo" (p. 11), mas, corn 0 surgimento do
pastoralismo (que denomina "nomadismo"), era necess ério
um suprimento maior de m âo-de-obra. Sob as condiç ôes de
entâo, trabalhadores s é seriam obtidos através da compul­
sâo: por captura, guerra ou compra. As vitirnas tornavam-se
escravos "pessoais", membros da familia do senhor. Tinham,
assim, uma existência mais assegurada do que os trabalha­
dores livres avulsos, porém menos do que os "escravos publi­
cos" (offentl iche) posteriores, particularemente os hilotas es­
partanos, que na verdade eram servos e se pareciam mais
corn camponeses dependentes de hoje, em especial na "velha
Alemanha". Os primeiros sinais de transiçâo do tipo "noma­
dico" de escravidâo aparecem nos poemas homéricos (aos
quais Reitemeier devota uma se çâo inusualmente longa, pp.
18-34), mas a "grande revoluçâo" veio no século V a.C. Em­
bora Atenas seja a ünica cidade onde isso pode sel' constata­
do pelas evidências disponiveis, podemos inferir que mu­
danças semelhantes ocorreram sempre que as artes e 0 co­
mércio floresceram (p. 35). 0 râpido crescimento na deman­
da urbana pOl' trabalho - gerado pela grande aumento no
nivel de vida, na nova necessidade de luxos de todo tipo,
prostitutas, elegantes edificios p üblicos e privados, j6ias e
metais refinados e assim por diante - levou ao surgimento
da forma classica de escravidâo, distinta daquela "pessoal"
encontrada nas unidades domésticas pastoris e agràrias.

o papel dinâmico do luxo j â era uma noç âo familial':
Reitemeier tinha, sem '(1uvida, conhecimento dos dois en­
saios de David Hume atinentes a isso, "Sobre 0 cornél'cio" e
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"Sobre 0 aperfeiçoamento das artes". 0 que ne le havia de
brilhantemente original era a relaç âo estreita corn a escra­
vidâo grega.P A aristocracia territorial, argumenta (pp. 55­
8), aproveitou-se dessa nova e crescente demanda para fa­
zer investimentos urbanos, sem abandonar sua base rural
ou sua hostilidade às artes e ofïcios : estabeleceu oficinas,
organizaçôes comerciais e bordéis que eram administrados e
trabalhados por escravos. Bloqueou, dessa forma, 0 sauda­
vel desenvolvimento de uma classe média urbana de comer­
ciantes e artesâos, determinando assim 0 futuro econômico,
politico e ideol6gico da cidade-Estado grega.

A monografia se encerra corn um longo balanço. A es­
cravidâo classica oferecia duas vantagens: era uma forma
mais barata de trabalho e resolvia 0 problema da escassez
de m âo-de-obra, Mas as desvantagens desequilibravam a
balança: fugas e revoltas criavam uma atmosfera de insegu­
rança; a estrutura de classes era assimétrica; "a ilustraç âo e
a difusâo do conhecimento" (Aufklarung und die Verbreitung
der Kenntnisse) ficavam muito debilitadas (p. 146); também
a mobilidade social era muito restrita, 0 Estado (Staatsherr­
schaft) permaneceu fraco perante 0 "governo austero das
familias (strenge Hausherrschaft). Dessa forma, a liberdade
do "setor de serviços" (dienende Antheil) da populaçâo, coma
existe entre "os alemâes e outros paises europeus de hoje", é
muito melhor para 0 Estado e para as classes subordinadas.

Seria dificil exagerar a amplitude do salto de Reite­
meier, afastando-se do antiquarismo e de uma visâo estrei­
tamente moralista da escravidâo antiga. Nâo interessa aqui
saber em que medida suas generalizaç ôes estavam certas. 0
que importa é 0 fato de ter antecipado por meio século 0

conceito de "economia doméstica", de Rodbertus-Bücher, e
ter-se antecipado a Marx e Weber, ao atribuir um papel
central à escravidâo na configuraçâo da eooluçâo da socieda­
de antiga;" além disso, parece n âo ter exercido nenhuma
influência nos estudos subseqüentes sobre 0 tema. Nada
coma essa monografia havia aparecido antes ; nada coma ela
surgira novamente antes do fim do século XIX.

Quaisquer que fossem os defeitos pessoais de Reite­
meier, n âo explicariam 0 total desprezo que mereceu sua
monografia sobre a escravidâo grega. A chave esta em outro
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lugar: numa clivagem profunda que se instaurou nessa vira­
da de século, corn 0 surgimento da universidade moderna e
de sua departamentalizaç âo, particularmente na Alemanha,
onde atingiu sua forma mais perfeita. 0 que poderiamos
chamar de interesse profissional na Antiguidade classica
tornou-se um quase monop6lio daquele setor universitario
que denominava sua disciplina de varias formas: filologia,
filologia cl âssica ou Altertumwissenschaft. Rivalidades e con­
flitos àsperos aconteceram em seu meio, mas compartilha­
vam a convicçâo fundamental de que seu objetivo e seu
dever era captal' 0 modo de pensar, a cultura refinada, 0

Geist e a essência daqueles modelos incompar âveis de per­
feiçâo espiritual, os gregos e romanos, ou talvez apenas os
greges." As exceçôes foram somente duas: os seguidores da
tradiçâo antiqu âria e os novos historiadores da Grécia e de
Roma, nenhum dos quais, coma vimos, fez progredir signifi­
cativamente 0 estudo da escravidào antiga, assim coma pou­
cos deles podem sel' acrescentados ao estoque de informa­
çôes sobre 0 tema.

Terei mais a dizer sobre a nova filologia classica e 0

"método filol égico", mas antes devemos voltar para outra
corrente intelectual: os sucessores, no século XIX, dos econo­
mistas do século XVIII. Foram eles (mais precisamente al­
guns deles) que, de uma forma especifica e limitada, intro­
duziram uma nova dimens âo na apreciaçâo da escravidâo
antiga." Três pontos preliminares sâo importantes a respei­
to: primeiro, sua preocupaç âo era corn 0 mundo contemporâ­
neo; segundo, tinham uma perspectiva hist6rica, n âo ape­
nas no velho sentido de hist6ria paradigmatica , mas num
sentido evolucionista, pois consideravam a sociedade con­
temporânea coma um est âgio da hist6ria humana, interes­
sando-se, em graus variados, pelo estabelecimento de uma
seqüência de estagios e das causas da ascens âo e queda de
cada estagio; terceiro, t inham todos uma educaçâo classica e
conheciam as fontes, que liam no original. N âo se comunica­
vam corn os fil élogos. Estes ült im os, fora de sua disciplina,
relacionavam-se corn os filôsofos idealistas e os te6ricos, em
particular românticos, das artes e das letras. Buscando 0

Geist dos gregos, abordavam 0 barbarismo, 0 Renascimento
e 0 Iluminismo; seu mundo conceitual excluia a produçâo, 0
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capital, 0 trabalho ou a renda. August Bôckh, figura monu­
mental pela projeçâo que deu à nova filologia cl âssica, nâo
foi uma exceç âo: seu Public economy ofAthens foi uma obra
isolada, puramente antiqu âria, que nâo suscitou resultados
dignos de nota.

Corn "nova dimens âo" n âo quero referir-me a pesquisas
ou investigaçôes sistem âticas: nenhum dos "economist as" do
século XIX escreveu, sobre a escravidâo antiga, nada que se
aproximasse, em escala, do ensaio de Reitemeier ou das cern
excelentes paginas do Besitz und Erwerb, de Büchsenschütz
(sem falar da Histoire de Wallon). Novo era 0 conceito de
est àgios (ou perfodos) na historia das sociedades, definidos,
ou determinados, pelo modo coma a economia - proprieda­
de , produçâo, distribuiç âo - se organizava. E inevit âvel que
uma tal conceituaçâo da historia enfatize, mais do que an­
tes, a escravidâo no contexto da sociedade antiga e que lhe
atribua um papel mais complexo. Basta examinar 0 modo
coma Wilhelm Roscher, num ensaio publicado em 1849,
construiu um modelo sobre a generalizaçào de David Hume,
segundo a qual "a principal diferença entre a economia do­
méstica dos antigos e aquela dos modernos consiste na pra­
tica da escravidâo"," um modelo muito além do que Hume
poderia conceber.

Nâo é, contudo,em Roscher que se pensa em primeiro
lugar, mas em Karl Marx. É preciso hoje um grande esforço
para recordar que 0 conjunto dos comentârios dispersos de
Marx sobre a escravidâo antiga n âo compôe mais que pou­
cas paginas, que estâo, em sua maioria, contidas nos sete
cadernos de anotaçâo , agora geralmente denominados
Grundrisse, escritos no inverno de 1857-58, publicados ori­
ginalmente em Moscou, em 1939, mas pouquîssimo conheci­
dos antes da ediçâo berlinense de 1953.67 Quase um século
inteiro de estudos e de textos baseados em Marx, e especifi­
camente em sua concepçâo de evoluç âo social por cst âgios
(definidos pela natureza do regime de propriedade da terra
e pelo modo de produçào," prova ter-se baseado num mode­
10 incompleto e substancialmente simplificado. Nos Grund­
risse, Marx sugere a existência dos sistemas "asiatico", "ger ­
mânico" e "antigo", além dos familiares "escravista", "feu­
dal" e "capitalista". Cadernos sâo cadernos, e n âo an âlises
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acabadas, prontas para veiculaçâo p üblica, Sâo um pensa­
mento em voz alta, extraordinariamente sutil, complexo,
denso, e muitas vezes opaco, eliptico, inacabado. Qualquer
tentativa de converter aquelas paginas num sistema com­
pleto, à prova d'agua, demandara um tratamento procustia­
no de evidência; por aqueles, por exemplo, que desejarem
distinguir entre um modo de produçâo antigo (Grécia classi­
ca) e um escravista (Italia a partir do século II a.C.).69

Nas publicaçôes subseqüentes de Marx e Engels esse
esquema hist6rico simplificou-se, assumindo logo um aspec­
to unilinear, particularmente no Anti-Dürhing e na Origem
da famtlia. Nâo me interessa saber por que isso ocorreu,
nem tampouco a debatida questâo de ter ou nâo Engels,
especialmente nas duas obras referidas, refletidoacurada­
mente as opiniôes de Marx. 0 essencial para essa discuss âo
é analisar a natureza e os limites de ambos pelo mundo
greco-romano. Das Kapital foi 0 coroamento da carreira de
Marx, e esse fato deve ser aceito em seu sentido literaI. As
formas de propriedade e produçâo pr é-capitalistas (ou n âo
capitalistas) eram de grande importância, n âo em si, mas
coma estruturas basicas no desenrolar da hist6ria humana.
Por mais profundo que fosse 0 interesse de Marx no proces­
so hist6rico, em nenhum momento de sua vida tentou (ele
ou Engels) realizar um estudo da sociedade ou da economia
antigas. Como Eric Hobsbawm observou, Marx nunca discu­
tiu "a dinâmica interna dos sistemas pré-captalistas, a nâo
ser na medida em que explicavam as precondiçôes do capi­
talismo", ou "as contradiçôes econômicas concretas de uma
economia escravista", ou ainda "porque na Antiguidade foi a
escravidâo, e n âo a servidâo, que se desenvolveu", ou mes­
mo porque 0 modo antigo foi substituido pelo feudalismo."?

Pode-se mesmo afirmar, sem paradoxos, que Marx pres­
tava pouca atençâo à escravidâo em si. Na Antiguidade era
apenas um dos modos de produçâo que submeteu a uma
analise curta e abstrata. No mundo moderno, foi primeiro
uma das formas de "acumulaçâo primitiva" nas colônias,
depois uma estranha anomalia (na América do Sul) num
contexto capitalista. 0 fato, escreve nos Grundrisse (p. 513),
"de hoje nâo apenas chamarmos os latifundiarios na Améri­
ca de capitalistas, mas de 0 serem, é baseado em sua exis-
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' tência coma anomalias num mercado mundial de trabalho
livre"." POl'outro lado, "todos os fil élogos que falam de capi­
tal na Antiguidade, de capitalistas gregos e romanos", come­
tem um erra grosseiro. Dessa forma, é também um grande
erra servir-se das varias e âcidas observaçôes de Marx sobre
a escravidâo americana a fim de reconstruir sua visâo da
escravidâo antiga. Havia, obviamente, semelhanças, elemen­
tos comuns - se n âo houvesse, 0 termo comum "escravidâo"
n âo se justificaria - , mas havia também, na base, um fosso
intransponïvel, 0 sistema de produç âo, e este era 0 fator
determinante na an àlise."

É compreensivel que, na geraç âo seguinte, os seguido­
l'es de Marx (como também os socialistas que discordavam e
discutiam corn ele sobre varios pontos) nâo aumentassem
seu pouco interesse na escravidâo em geral, e na antiga em
particular. 0 mundo da filologia ou da Altertumswissen­
schaft n âo parecia perceber sua existência, n âo mais do que
percebia os economistas e .histori adores da economia, anti­
gos ou contemporâneos. Somente na virada do século ocor­
l'eu uma ruptura, de forma aberta na Italia, corn Ettore
Ciccotti e Giuseppe Salvioli, e na Alemanha de modo impli­
cito , corn Karl Bücher e Max Weber.

Il tramonto della schiavitù nel mondo antico (0 decli­
nio da escraoid âo no mundo antigo ) de Ciccotti, publicado
em 1899 , foi a primeira abordagem exaustiva - é essencial
ressaltar 0 "exaustiva" - da escravidâo antiga (ap és aquela
de Reitemeier um século antes) a examina-la coma parte de
um processo hist6rico continuo e complexe." Uma resenha
na Wochenschrift [iir klassische Philologie, favoravel apesar
de critica, descreveu-o coma n âo apenas uma hist6ria da
escravid ào greco-romana, mas "virtualmente uma hist6ria
econ ômica completa"." N âo estava errado, e n âo ha por que
se surpreender: sendo 0 primeiro marxista a tentar pesqui­
sar 0 tema, nâo tinha escolha. Mesmo 0 titulo selecionado
por Ciccotti, que parece ter atraïdo pouca atençâo, tinha
coma objetivo indicar que a teoria da hist6ria estava subja­
cente. Era, sem d üvida, 0 mesmo tema que , ha um século , a
Académie des Sciences Morales et Politiques propusera,
naquela competiçâo que estimulara três livros, todos corn a
mesma conclus âo. Assim,..a introduçâo de Ciccotti começava

44



corn uma critica detalhada da visâo que atribuia ao cristia­
nismo (ou ao estoicismo, ou a qualquer outro sistema ético )
a responsabilidade pelo declinio da escravidâo antiga. A
abordagem altemativa, concluia (pp. 73-7), fora fomecida
por Marx e Engels: cons istia em examinar a escravid âo an­
tiga (ao contrario da modema) coma "um instrumento geral
e indispensàvel da produç âo" (p. 57) e em seguir suas mu­
danças de papel à medida que a economia antiga se trans­
formava, sob os romanos, de uma forma que reduziria a
necessidade de escravos mas expori a, também, seu car âter
inerente de desvantagem econômica. Em outras palavras, a
fim de explicar 0 declinio da escravidâo antiga, era essencial
examinar toda a sua historia, e foi isso que Ciccotti se pro­
pôs realizar."

N âo 0 fez muito bem, nem mesmo em seus proprios
termos. Estava obcecado corn 0 flagelo moral da escravidâo
e corn a inadequaçâo do trabalho escravo coma instrumento
de produçâo; pintou um quadro grosseiramente exagerado
de um numeroso proletariado livre, competindo abertamen­
te corn os escravos na Grécia do século IV a.C. e, de novo, no
Império Romano; por varias vezes baseou amplas conclu­
sôes em dados que n âo as comprovam; seu conhecimento da.
teoria dos modos de produç âo de Marx era extremamente
vago. Sobre esta iiltima e essencial objeçâo, basta compara­
10 a dois contemporâneos, que nâo eram marxistas, mas que
reconheciam a influência de Marx: Karl Bücher em Die
Entstehung der Volkswirtschaft, publicado em 1893 (e que
Ciccotti conhecia quando escreveu Il tramonto ) e Max We­
ber em Die Agraruerhiiltnisse des Altertums, publicado em
1909;76 e a um terceiro, melhor marxista que Ciccotti , Giu­
seppe Salvioli, num trabalho publicado originalmente em
francês (1906), corn 0 ~itulo Le capitalisme dans le monde
antique e 0 subtitulo Etudes sur l'histoire de l'économie ro­
maine," Nenhum dos três escreveu sobre a escravidâo anti­
ga em si, mas 0 que importa é 0 fato de a terem incorporado
em suas analises de forma especifica.

Eu n âo poderia expor completamente a riqueza de suas
posi çôes. Devo contentar-me corn alguns rapidos indicado­
res. Para Bücher, foi a escravid âo que permitiu "0 surgi­
mento da forma mais plenamente desenvolvida" de econo-
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mia doméstica no mundo greco-romano." Salvioli concorda­
va , sem aceitar 0 esquema hist6rico geral de Bücher. Sob a
influência de Marx, via 0 escravo romano como, possivel­
mente, a primeira mercadoria a ser cornprada e vendida
"corn fins lucrativos". Ao contrario de Ciccotti, definia-se
pela inexistência de qualquer competiçâo significativa entre
trabalho livre e escravo na Antiguidade, pois nâo havia sur­
gido um proletariado genuino (e tampouco 0 capitalisme)."
Por fim , Max Weber, que estudara as .obras de Ciccotti e
Bücher (mas nâo as de Salvioli, ao que parece), às quais se
referia de modo favor âvel , ainda que critico, n âo pode ser
adequadamente tratado em poucas linhas, seja pela densi­
dade de seu pensamento, seja porque continuou a repensar
e reconsiderar suas opiniôes até 0 fim de sua vida. Uma
ùnica e longa citaç âo, extraida de uma conhecida conferên­
cia sobre "As bases sociais do decl ïnio da antiga civilizaç âo",
proferida e publicada em 1896, bastara aos meus prop ôsi­
tos: "A civilizaçâo antiga foi uma ciuilizaçâo escrauista (Shla ­
uenkultur)... Como na Idade Média, existia um antagonismo
entre essas formas de cooperaç âo do trabalho também na
Antiguidade. 0 progresso depende de uma divis âo cada vez
maior do trabalho. No casa do trabalho livre, isso equivale,
aproximadamente, a uma progressiva expansiio do merca­
do... Corn 0 trabalho nâo-livre isso é obtido por uma progres­
siva acumulaçiio de homens; quanta maior 0 numero de es­
cravos ou de coloni, tanto maior a possibilidade de especia­
lizaç âo das ocupaç ôes nâo-livres. Contudo, na Idade Média,
o trabalho liure e a troca de bens tomaram-se cada vez mais
predominantes, enquanto na Antiguidade 0 desenvolvimen­
to deu-se em sentido contrario" (grifos do autorj."

Nada disso teve qualquer impacta duradouro (na ver­
dade, quase n âo teve nenhum) entre os historiadores da
Antiguidade. No casa de Ciccotti isso é um enigma. Ao
contrario de Bücher, Salvioli e Weber, era um historiador
profissional da Antiguidade, catedratico em Milâo até ser
demitido, em 1898, por sua atividade polîtica socialista.
Il tramonto surgiu ao cabo de quase duas décadas da gran­
de produtividade, nas quais publicou livros e artigos aca­
dêmicos sobre uma vasta gama de assuntos. Il tramonto
recebeu resenhas favoraveis , n âo apenas de R. Lange na
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Wochenschrift, mas também de Pëhlmann, que conside­
rou-o um grande avanço e, posteriormente, de Henri
Francotte.ë' Na verdade, apesar de toda sua fragilidade , é
um livro repleto de observaç ôes perspicazes, a primeira (e
ült im a) obra moderna a examinar a historia da escravi­
dao antiga no contexto da economia e da sociedade anti­
gas. A despeito disso, foi um fracasso quase total. Conhe­
ceu duas ediç ôes italianas, tendo sido traduzido para 0

francês , espanhol e alem âo, mas, ao que parece, para lei­
tores que nâo eram acadêmicos ou , ao menos, classicistas
e historiadores da Antiguidade.ê- Apenas na Italia per­
maneceu coma uma figura intelectual expressiva.ê" cain­
do no esquecimento nos demais paises. 0 fato de ser mar­
xista, explicaçâo aparentemente obvia, n âo me parece
suficiente. Creio que devemos procurar em outra direç âo.

Em primeiro lugar, e sobretudo, em Eduard Meyer, 0

mais prestigioso historiador da Antiguidade no mundo
universitario alemâo da geraçâo p ôs-Mommsen. Por esses
anos, Meyer estava escrevendo os volumes terceiro, quarto e
quinto de sua Geschichte des Altertums, publicada em 1901
e 1902. Esses volumes tratavam da historia da Grécia clas­
sica, nos séculos V e IV a.C. e, seguindo a ortodoxia, conce­
diam à escravidâo apenas uma seçâo de três paginas, além
de duas ou três mençôes adicionais. Os três volumes, no
entanto, foram precedidos por uma torrente de estudos es­
pecificos , entre eles um breve excurso sobre 0 tamanho da
populaçâo escrava em Atenas, no século V a.C., publicado
no segundo volume de suas Forschungen zur alten Geschi­
chte (1899); e por duas conferências, rapidamente publica­
das: Die wirtschaftliche Entwicklung des Altertums (1895) e
Die Sklauerei im Altertum (1898), reimpressas no primeiro
volume de Kleine Schriften em 1910 e novamente em 1924.
A auctoritas dessas duas conferências n âo pode ser subesti­
mada: uma apreciaç âo recente sobre Eduard Meyer afirma
que "atingiram rapidamente a posiç âo de sintese obrigato­
ria";84 para Vogt , Meyer "indicou 0 caminho em dois excelen­
tes esboços de historia econômica", nos quais "concedia um
espaço apropriado ao carater especifico de cada época e de
cada civilizaçâo"." Ja Westermann abria seu artigo na enci­
clopédia corn a seguinte frase: "As bases do conhecimento
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contemporâneo sobre a escravidâo na historia greco-romana
foram estabelecidas por Eduard Meyer"."

As du as conferências, que devem sel' consideradas coma
um todo integrado, sâo expressôes de uma ideologia e de
uma personalidade igualmente complexas. Dm de seus fios
condutores era a doutrina - de ampla e s élida aceitaç âo
entre os historiadores e cientistas politicos alemâes - de
que 0 Estado é 0 organismo decisivo na historia, e de que as
modernas tentativas de voltar-se para a historia econômica
e cultural devem cessar diante dos "fatos"." Dm segundo fio
era 0 desejo de resgatar 0 estudo da Antiguidade do idealis­
mo estético/moral do inicio do século XIX e do antiquarismo
da segunda metade deste século, através de uma reconstru­
çâo da "imagem real" que, por sua vez , tornava-se cada vez
mais semelhante "a um reflexo especular do mundo moder­
no"." Dm terceiro, que une os dois precedentes, era uma
total rejeiç âo da noçâo de est âgios histôricos definidos por
estruturas econômicas. TaI rejeiçâo incluia, obviamente,
Marx. Nâo ha evidências, contudo, de que Meyer se preocu­
passe especificamente corn ele (ou de que conhecesse bem
sua obra). Como regra geral, Meyer desprezava os National­
ôhonometi (os economistas politicos) coma um todo , reser­
vando sua furia obsessiva (esta é a express âo apropriada)
para Karl Bücher, e n âo para Karl Marx.

A escravidâo antiga apresentava uma clara dificuldade
para quem escreveu , corn evidente inconsistência, que as
condiç ôes econômicas pressupostas pela lei das Doze Ta­
buas "j â apresentam um carater relativamente moderno";
ou que os séculos VII e VI a. C. na Grécia correspondiam
aos séculos XIV e XV "no desenvolvimento do mundo moder­
no"; ou que "sob todos os pontos de vista", 0 mundo helenîs­
tico "nâo pode sel' concebido coma muito moderno", embora
se refira mais aos séculos XVII e XVIII do que ao XIX; e que
a Atenas dos séculos V e IV a.C. "coloca-se sob a égide do
capitalismo", tanto quanta a Inglaterra a partir do XVIII ou
a Alemanha no XIX.89Como fica a escravidâo? A resposta de
Meyer era descart â-la coma irrelevante, um subproduto do
desenvolvimento politico proprio da cidade-Estado.

Meyer atingiu seus objetivos na conferência sobre a
escravidâo, através de uma série de procedimentos: 1. a
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guerra era "0 relacionamento natural" entre grupos étnicos
tS tâ mme): 2. dentro do proprio grupo, a escravidâo n âo era
admiss ïvel, enquanto a servidao iHôrigheit ) era nâo apenas
permitida mas até mesmo uma pratica comum: em Israel,
por todo 0 antigo Oriente Proximo, e na Grécia e Roma
arcaicas; 3. 0 periodo arcaico era, assim, um periodo literal­
mente medieval, 0 que demolia qualquer noç âo de sucessâo
da Antiguidade à Idade Média e ao mundo moderno através
de uma seqüência de estagios; 4. na época dos tiranos na
Grécia, e durante os séculos V e IV a.C ., em Roma, 0 urba­
nismo e 0 grande crescimento da riqueza e dos niveis de
vida geraram 0 surgimento do capitalismo, corn um corres­
pondente desenvolvimento da ind ûstria e do comércio; 5. as
transformaçôes politicas, no entanto, e a extensâo de direi­
tos plenos às classes mais baixas fizeram corn que 0 traba­
lho livre assalariado n âo atendesse mais às necessidades
dos capitalistas, pois os pobres livres nâo podiam e n âo
queriam aceitar empregos e, quando queriam, custavam
muito caro; 6. os capitalistas, dessa forma, aproveitando-se
do estado natural de guerra contra 0 estrangeiro, voltaram­
se para 0 trabalho escravo em larga escala. Se nâo tivesse
havido escravos disponiveis, os capitalistas "teri am encon­
trado outro modo de criar a força de trabalho necessaria". 7.
a conseqüência foi um conflito interminàvel entre os escra­
vos e as massas proletarias arruinadas, que exigiam ser
sustentadas por um Estado cuja posiçâo tornou-se, progres­
sivamente, insustent àvel; do que os gregos foram salvos por
Filipe e Alexandre, e os romanos pela Pax Augusta, corn um
conseqüente estancamento das fontes de suprimento de es­
cravos; 8. um desenvolvimento idêntico ocorreu no inicio da
época moderna, mas a servidâo foi, aqui, substituîda por
trabalho livre e nâo por trabalho escravo, que "0 desenvolvi­
mento cristâo-alemâo" tornara impossivel (como também no
Novo Mundo porque, misteriosamente, nâo havia qualquer
possibilidade de desenvolvimento industrial). "Nada", escre­
ve Meyer, "revela melhor 0 carater moderno da escravidâo
antiga que 0 fato de que, sob condiçôes favoraveis, 0 escravo
tinha, coma 0 moderno trabalhador industrial, a possibilida­
de de obter prosperidade e riqueza". Além disso, a escravi­
dao gerava uma miscigenaç âo racial semelhante à das mi-
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graçôes modernas de trabalhadores; 9. a ausência de revol­
tas de escravos no Império Romano demonstra que a escra­
vidâo n âo t èm relaç6es corn 0 declinio do mundo antigo; 10.
sem escravos disponiveis em ri ùmero suficiente, sendo 0 tra­
balho livre ainda caro e 0 arrendamento desvantajoso, os
capitalistas retornaram à servidâo, "E as sim fechou-se 0

circulo. 0 desenvolvimento retornou ao ponta de onde parti­
ra: a ordem medieval tornou-se dominante pela segunda
vez ."

Meu resumo n âo pretende, em absoluto, ser uma cari­
catura. Chamei-o de "uma série de procedimentos" e nâo de
"argumento", pois nâo ha argumento. Trata-se de uma mera
sucessâo de asserçôes ex cathedra, envoltas numa roupagem
altamente ret érica, sem evidências comprobat érias nem dis ­
cuss âo das posiçôes em contrario. Em quarenta paginas ha
exatamente onze referências (ou citaç ôes sem referência) a
fontes gregas e romanas. Ao menos duas delas (sendo uma
sobre Arist ételes) sâo apresentadas de forma claramente
distorcida; numa terceira, entrega-se a uma critica textual
tendenciosa. 0 argumenta ex silentio é empregado, quando
conveniente, em direç ôes opostas: Bücher, por um lado, é
"esmagado" na Wirtschaftliche Entwicklung corn a afirma­
çâo (falsa) de que seu oikos (unidade doméstica) n âo aparece
nas fontes; enquanto isso Meyer se permite, na Sklaverei,
esboçar um desenvolvimento que fora, "em geral, desconhe­
cido pelos proprios contemporâneos"." Corn relaç âo aos es­
critos modernos, Meyer é sempre arrogante: pode ser agres­
sivo, coma contra Rodbertus e Bücher, mas, em geral, prefe­
re ignora-los ou selecionar referências prejudiciais a eles.
Citava, por exemplo, 0 estudo introdutôrio, "muito impor­
tante", de Ciccotti sobre 0 numero de escravos em Atenas,
mas ignorava todo 0 restante de sua obra; quando citava
uma frase da Agrargeschichte de Weber, que continha criti­
cas a Rodbertus, omitia 0 comentario de que a obra deste
era "uma exposiçâo inteligente sob todos os outros aspec­
tos", e nâo prestava a menor atençâo ao restante da an âlise
de Weber.91

A conferência de Meyer sobre a escravidâo antiga é a
coisa mais proxima do absurdo de que me recordo ja ter sido
escrita por um historiador tao ilustre, além de violar os
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cânones basicos da disciplina hist érica em geral e daquela
alemâ em particular. A pergunta é entâo imediata: coma
pôde alcançar tal prestïgio em tao pouco tempo? 0 livro
encontrou oposiçâo, nâo apenas desacreditada coma a de
Bücher e outros National ôkonomen, mas também de histo­
riadores tao eminentes coma Ludo Hartmann, discipulo de
Mommsen." N âo se prestou atençâo, mas nâo creio que 0

fasc ïnio de Meyer, que nâo deve ser subestimado, seja expli­
ca çâo suficiente. 0 que Meyer oferecia era uma sustentaç âo
e um apoio cheios de autoridade - expressos de forma geral
e n âo numa cadeia de proposiçôes especificas - para posi­
çôes (ou, ao menos, predisposiçôes) j â bem aceitas pela ideo­
logia dos historiadores profissionais da Antiguidade. E foi
tao bem recebido que estes nâo observaram suas deficiên­
cias técnicas.

Paradoxalmente, as liçôes que Meyer extraîa nem sem­
pre eram compatïveis corn suas convicç ôes mais profundas.
Sua paixâo pela politica era extremamente intensa, e ele se
tornava cada vez mais pessimista, coma revela, em particular,
sua longa resenha, publicada no Deutsche Literaturzeitung
em 1924 , de 0 declinio do Ocidente, de Spengler, ou ainda a
introduçâo que escreveu para a segunda ediç âo de Kleine
Schriften , publicada no mesmo ano." 0 socialismo era 0 pior
sintoma de tudo 0 que estava ocorrendo de errado em seu
mundo, nâo apenas 0 socialismo pol ïtico, mas qualquer for­
ma de pensamento socialista. Suas opiniôes a esse respeito
eram cornuns no meio acadêmico conservador da Alemanha.
Mas ele também era, no seu proprio entender, um te érico e
filosofo da historia." Essa preocupaçâo avivou-lhe 0 furor con­
tra Bücher e os National ôhonomen: seu tipo de periodizaçâo
histérica era uma ameaça às concepçôes politico-sociais de
Meyer, a seu mundo e à sua visan de mundo, nâo apenas à sua
concepçâo do mundo antigo. E aqui, ele se fazia acompanhar da
maior parte de seus admiradores, que fugiam da filosofia da
historia e da teoria, e se agarravam a seu positivismo obsti­
nado e a sua erudiçâo vazia, afastando-se de seus colegas de
Economia, Ciências Sociais, Hist ôra Econômica e mesmo de
Historia moderna.

Minha preocupaç âo, contudo, n âo é corn 0 "modernis­
mo"de Meyer e seus seguidores, mas corn a escravidâo anti-
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ga. Seria certamente errôneo supor-se que os "modernistas"
formavam um coro unissono: P ôhlmann, por exemplo, que
em fins do século XIX escreveu a classica polêmica contra 0

socialismo em nome da Hist6ria antiga," abordava a escra­
vidâo corn matizes diferentes, que 0 seu ultimo editor, Frie­
drich Oertel, tentou reconciliar corn a formulaçâo de Meyer."
Em seus principios, contudo, ambos permaneceram firme­
mente opostos a qual quel' teoria de estagios, sentindo-se,
assim, livres para continuar corn a linguagem e os conceitos
de seu pr6prio mundo. P ôhlmann escreveu, numa seçâo inti­
tulada "Capital e trabalho", que a acumulaçâo freqüente de
escravos por um unico empresario em diversos empreendi­
mentos era "ami ûde deplorada pelas criticos sociais antica­
pitalistas" (citando Platâo, Leis 12, 846E, e Diodoro, 1, 74), e
que os trabalhadores livres "sabiam perfeitamente bem" que
a competiçào dos escravos era responsâvel por seu empobre­
cimento em massa; Oertel insistia em que a existência da
escravidào representava uma diferença qualitativa, pois ape­
nas ela provia esse empobrecimento "de bases diversas e de
uma coloraç ào diversa". Exceto por esse aspecto, n âo havia
diferenças significativas, ja que na Antiguidade existiam
tanto 0 espirito capitalista quanta 0 talento (Veran lag ung )
t écnico."

.Cit adas assim, isoladamente, parecem sel' generaliza­
çôes corajosas, mas infelizmente nâo conduziram a nenhu­
ma analise da economia, ou das implicaçôes econômicas, da
escravidâo. Em 1907, um aluno de P ëhlmann, Kurt Riezler,
publicou um ensaio de cern paginas, muito importante sob
alguns aspectos, que dedicou a seu mestre. Nesse ensaio,
argumentava que as restriçôes politicas e sociais inerentes
à p6lis haviam bloqueado 0 crescimento econômico, mas nâo
mencionava, sequer uma vez , a escravidào." Em 1930, 0

pr6prio Oertel escreveu um artigo sobre a herança de De­
m6stenes, corn um titulo sonoro: "Sobre a questâo da indus­
tria em larga escala na Atic a". Dada a natureza da herança,
o artigo era todo ele, inescapavelmente, sobre escravos, mas
sem rïunca dar conta daquela diferença qualitativa que ele
mesmo enfatizara em sua ediç âo do livro de P ôhlmann."

E figuras coma essa eram parte de uma minoria que se
preocupava corn questôes te6ricas. Os outros n âo tinham
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problemas. Se tivess em interes se por historia socia l, econô­
mica ou legal , a escravi dâ o seria sempre parte de uma séri e
de in stituiçôes e praticas à disposi çâo da pesquisa erudita
pOl' "fatos". As incômodas questôes levantadas por Marx e
outros economistas politicos podiam sel' colocadas de lado,
embora ainda houvesse questôes controvertidas, de cunho
aparentemente moral (às quais deverei retornar adiante).
Ja aqueles cujos interesses eram principalmente politicos e
culturais podiam tranqüilamente ignorar essa instituiçâo.

At é aqui venho falando apenas de estudiosos alemâes,
porque 0 debate foi simple smente monopolizado pelo mundo
de lingua al em â, ao qual se restringiu. Em outros lugares,
havia uma in diferença quase total, exceto, obviamente, en­
tr e economistas, historiadores da economia e sociôlogos.
Mesmo na It ali a , ja em 1908 , foi possivel a Calderini escre­
ver uma ùt il monografia sobre a manumissâ o e os libertos
na Gr écia"? - ainda a ünica existente - , que era quintes­
senci almente antiquaria, parecendo desconhecer os esforços
que Ciccotti, Salvioli, Barbagallo, Ferrero e P areto fazi am
para transformar 0 estudo da historia antiga (e, certamente,
n âo se in teressando por eles).

A indiferença francesa, ja notada,'?' é enigm àt ica, pois
os in telectuais e acadêmicos franceses, ao contr ario dos ale­
m âes, eram ger almente abertos à tradiçâo socialis t a e revo­
lucionaria. Em nenhuma parte, contudo, encontramos tra­
ços da agita çâo em torno do assunto que vimos analisando.
Paul Guiraud escreveu um livro de 650 paginas sobre a
propriedade territorial na Grécia, no qual a escravidâo é

contemplada corn duas paginas, os hilot as corn quatorze e a
"teoria e pr âtica socialista" corn quarenta. Sua conclusà o
alerta contra a inferência de leis universai s : "0 fato de a
Grécia ter perecido graças ao socialismo agrario n âo implica
que es tejamos condenados à mesma sorte".102 P aul Louis, no
volume dedicado à Roma da Histoire universelle du travail,
diz-nos, explicitamente, que n âo ha "mistéri os", que tudo se
desenvolveu corn uma l égica "manifesta e irrefut àvel"; que
as in stituiçôes romanas, por exemplo, "permit ir am que es se
proletariado vivesse em ociosidade'j-que havia, certamente,
capitalismo - "pouco importava se 0 trabalho fosse livre ou
escravo"; que 0 colonato (0 campesinato dependente da Anti-
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guidade tardia) "est abeleceu-se no lugar do sistema escra­
vista numa transiç âo quase imperceptïvel".' ?" Paul Louis
n âo era um historiador da Antiguidade, mas um especialis­
ta na historia do socialismo e do sindicalismo franceses, tao
modernista coma Eduard Meyer, mas corn uma guinada à
esquerda (como dizem os italianos). Gustave Glotz, por ou­
tro lado, autor do volume grego dessa mesma série, era na
França 0 principal historiador da Grécia, de sua geraç âo;
tudo 0 que ele podia oferecer, contudo, era um capitulo sobre
a escravidâo em nada superior ao Besitz und Erwerb , de
Büchsenschütz, a n âo ser por esta surpreendente generali­
zaç âo: "a ausência de maquin ârio é ao mesmo tempo a cau­
sa e, até certo ponto, 0 efeito da escravidâo industrial" (repe­
tida através do livro por mais vezes do que posso contar); e
por uma peroraç âo final de duas paginas sobre as razôes
que tornavam impossivel concordar corn Bücher ou Meyer
- cujas noçôes n âo havia levado em conta no desenvolvi­
mento do livre.'?' E , por fim , Jules Toutain, que proclamara
na introduçâo a L'économie antique (1927) a rejeiçâo de to­
das as teorias e hipéteses, propugnando um relato "objetivo"
da documentaç âo em si mesma - um método aplaudido por
Henri Berr, que encomendara 0 volume para sua série
L'évolution de l'humanité - e que conseguira encontrar na
documentaç âo, sobre 0 tema da escravidâo, nâo mais que 0

suficiente para preencher três paginas corridas, se nâo esti­
vessem dispersas através do livro. "Escravos, empregados
no trabalho da terra, eram muito numerosos em todas as
cidades-Estado gregas" (p. 52), eis uma de suas citaçôes
t ipicas e completas.

N âo ha necessidade de continuar este catalogo entre os
franceses, ou mesmo alhures, examinando por exemplo a Eco­
nomie history ofRome (1919, 1927), de Tenney Frank, ou os
varios volumes da Economie survey of ancient Rome, que ele
editou. Nada mudou, nada progrediu. Houve raras exceçôes,
e duas merecem ser mencionadas. Em 1900-01, Henri Fran-

. cotte publicou dois volumes de L'industrie dans la Grèce an­
cienne, que ainda permanece ünico e inigualado. Francotte
podia reunir e citar a documentaç âo coma 0 melhor dos anti­
quârios, mas nunca perdia de vista seu objetivo de "relacio­
nar meu objeto de estudo ao conjunto (ensemble) da historia
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da Grécia, ligando os destinos da indïistria aos da pr épria
sociedade". De forma serena, mas persistente, empreendeu
examinar 0 debate Bücher-Meyer; apoiar Bücher no casa par­
ticular da ind üstria, mas negando que a noçâo de Hauswirts­
chaft (economia doméstica) desse conta da economia grega;
analisar a indüstria, inserindo-a num contexto mais amplo e
oferecendo a melhor contribuiç âo que possuimos da complexa
integraç âo entre trabalho livre e escravo na manufatura ­
tudo corn tanta placidez que esse excelente livro acabou qua­
se completamente esquecido.l'" W. E. Heitland foi um dos
que n âo desdenharam Francotte. Sua obra Agricola (1921)
tem muitas virtudes semelhantes, embora seja menos sofisti­
cada em sua analise econômica e tenda a confundir conside­
raçôes econômicas e morais. Apresenta, também, um grande
defeito: a organizaç âo do material segundo os autores anti­
gos, razâo evidente de Heitland, ao contrario de Francotte,
ser ainda regularmente consultado: n âo ha lugar mais conve­
niente para se procurar 0 que Dem ôstenes, os juristas roma-
nos ou Simaco nos dizem sobre a agricultura. <.

Poucos anas depois, Westennann, recomendado por
Rostovtzeff, era convidado por Wilhelm Kroll a escrever uma
"sintese da historia da escravidâo greco-romana,'?" para a
enciclopédia cl àssica, em v ârios volumes, conhecida coma
"P auly-Wissowa". 0 primeiro volume da enciclopédia havia
aparecido em 1894 e sua publicaçâo tinha progredido cons­
tantemente, por uma geraç âo, antes que alguém consideras­
se necessârio incluir um artigo substancial sobre a escravi­
dao. N âo sei se a iniciativa partiu de Kroll, editor à época,
ou de Rostovtzeff. Este ultimo tinha um longo envolvimento
corn 0 assunto: os historiadores russos corn os quais estuda­
ra tinham um interesse social (e sociol égico) atipico entre os

.pesquisadores .europeus da época. -Ià em 1910, Rostovtzeff
havia publicado um livro abrangente, e de grande importân­
cia, sobre 0 colonato, enquanto Westennann n âo tinha pu­
blicaçôes que justificassem a sua inclusâo no Pauly-Wisso­
wa, embora tivesse escrito uns poucos artigos sobre temas
econômicos. Pôs-se a trabalhar dentro da mais estrita tradi­
çâo da pesquisa alemâ, que absorvera quando aluno de
Eduard Meyer, a quem adrnirava. Como Meyer, ele tinha
pouco conhecimento ou interesse nos National ôkonomen,
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além de uma predisposiç âo a minimizar a escravidâo sem­
pre que se apresentasse uma possibilidade razo âvel.' ?"

Mas Westermann admirava, igualmente, Rostovtzeff,
tendo dedicado à sua memoria 0 livro sobre a escravidâo
que se seguiu ao artigo no Pauly-Wissowa. "É dificil ", escre­
veu uma vez , quando se atreveu a discordar dele, "opor-se à
grande autoridade do falecido professor Rostovtzeff no to­
cante aos problemas sociais e econômicos dos periodos hele­
nistico e romano da Antiguidade'U'" Isso criava um dilema.
Rostovtzeff pode ter sido um "modernista", coma outros 0

eram, desprezando as teorias econômicas, em particular 0

marxismo, termo que empregava genericamente para uma
ampla gama de posi çôes teoricas. '?' Contudo, sua liberal
Weltanschauung e sua formaçâo - tinha quase 50 anos
quando deixou a R üssia durante a revoluçâo - eram total­
mente distintas das de Meyer, por cujas opiniôes em maté­
ria econômica mostrava, em geral, pouca simpatia. "Os pes­
quisadores modernos", escreveu ele numa afirmaçâo impor­
tante e concisa, "corn receio dos exageros grosseiros e insus­
tentaveis da doutrina marxista, tendem a minimizar 0 n û­
mero de escravos e 0 papel que tiveram na economia grega
antes do periodo helenistico".' !?

Por detras dessa generalizaçâo havia um sério esforço
para compreender a aparente "cri se" que se abateu sobre a
p6lis cl âssica no século N a.C. e, em particular, 0 impacto
reciproco dos trabalhos escravo e livre.!" Seguiam-se relatos
igualmente sérios e cuidadosamente matizados da escravi­
dao helenistica, regiâo por regi âo. N âo é precisa reafirmar,
aqui, minhas pr éprias discordâncias da concepç âo que Ros­
tovtzeff tinha da economia antiga. Meu objetivo é investigar
coma a escravidâo é dinamicamente analisada dentro de
uma narrativa hist ôrica, n âo importando se ela esta certa
ou errada. Tampouco me interessam as incongruências: Ros­
tovtzeff podia afirmar que no periodo helenistico a economia
"diferia da economia moderna apenas quantitativamente e
nào em .termos de qualidade"ll2 e, ao mesmo tempo, escrever
que "se considerarmos a extensâo dos serviços que os cida­
d âos deviam prestar ao Estado... n âo nos surpreendera 0

fato de a economia de Rodes (helenistica) basear-se... em
estrangeiros e escravos" !"
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Pode-se, certamente, discutir a analise que Rostovtzeff
fez da p6lis no século IV, considerando que 0 capitulo de
Westermann, intitulado "Das guerras médicas a Alexandre.
A posiçâo social da escravidâo na p6lis", revela, senâo igno­
rância, ao menos total indiferença pelas questôes mais im­
portantes. Ou ainda, para citar outro exemplo, sua breve
critica (p. 37) do papel que Rostovtzeff confere à escravidâo
na Rodes helenistica, na quaI emprega um argumenta esta­
tistico sem valor coma se fosse resposta suficiente ao que
era uma salida vis âo estrutural. Paradoxalmente, e à parte
o persistente tom "negativista", n âo aparece influência da
doutrina fundamental de Meyer. Corn efeito, é impossivel
descobrir por que Westermann afirma, no inicio, que Meyer
fundou as bases do estudo moderno da escravidâo, pois faz
apenas uma d üzia de referências a Meyer, na maioria dis­
pens âveis, rejeitando implicitamente sua absurda concepçâo
ciclica e repudiando abertamente sua interpretaçâo dos atos
do tirano corintio Periandro.!" Tampouco aparece a cruzada
de Meyer contra os National ôhonomen. Apenas 0 fantasma
de Meyer é onipresente.

Os erros de Westermann foram varias vezes demons­
trados em resenhas e em publicaçôes subseqüentes sobre a
escravidâo antiga.!" a que de tao errado teria acontecido
corn uma obra que, do ponta de vista da erudiç âo, era bas­
tante consideravel? Uma curta resenha do artigo do Pauly­
Wissowa termina assim: "A organizaç âo e 0 car âter essen­
cialmente antiqu ârio da enciclopédia proibem uma discus­
s âo te érica efetiva e uma sintese das questôes fundamen­
t ais... Para uma tal discuss âo, devemos esperar 0 livro de
Westermann, que sera publicado em breve"!" Eu mesmo
escrevi essas palavras em 1936, quando era um jovem estu­
dante caminhando, obviamente, sobre ovos - 0 que explica
que tenha, insinceramente, atribuido a responsabilidade à
enciclopédia - , e tentando, desesperadamente, transmitir
certos sinais. Em v âo, Westermann continuou sua pesquisa,
de forma sistematica e quase obsessiva, pOl' quase duas dé­
cadas, e quando 0 livro finalmente apareceu, em 1955, nada
tinha mudado, além da inserçâo de mais documentos e de
alguns t épicos marginais; nada, exceto os novos capitulos
finais, que continham 0 ünico argumenta desenvolvido de
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todo 0 livro, dirigido contra a visao de que estoicismo e
cristianismo tivessem contribuido substancialmente para 0

declinio da escravidâo, Esses capitules finais levantam uma
questâo: era (ou é) possivel escrever melhor "sintese da his­
tôria da escravidâo greco-romana"?

Voltarei a essa questâo na conclus âo. Enquanto isso,
alcançamos jâ metade do presente século sem ter encontra­
do muitos sinais dos debates acalorados que anunciei no
inicio do capitule, Excetuando-se a questâo isolada do cris­
tianismo e sua relaçâo corn a escravidâo, 0 calor vinha da
questâo, mais ampla, da natureza da economia antiga, e
daquela ainda mais vasta, dos estagios do desenvolvimento
histérico, na qual a escravidâo era apenas um fator a mais.
No tocante à escravidâo, a temperatura nâo se elevou antes
da década de 50 e, mesmo entâo, quase sem aviso.

o primeiro sinal, que passa facilmente despercebido,
foi 0 amincio, em 1951, de que a Academia de Mainz estava
para embarcar num grande programa de pesquisas sobre a
escravidâo antiga, sob a direçâo de Joseph Vogt . Ele, que
até aquela época ignorara conscientemente 0 tema, vern des­
de entâo organizando 0 programa de Mainz (embora suas
publicaçôes na area sejam apenas artigos, e nâo livros). No
espaço de uma década Vogt havia publicado ensaios sobre
"Escravidâo e humanidade" e "A estrutura das antigas guer­
ras servis", além de sua comunicaç âo reitoral em Tübingen
sobre "Relaçôes humanas na escravidâo antiga"; três mono­
grafias haviam aparecido em Mainz; uma pequena, de
Micknat, sobre a escravidâo homérica, os dois volumes de
Lauffer sobre a escravidâo nas minas de Laurion e 0 primei­
ro dos quatro volumes de Bomer sobre os escravos e a reli­
giâo. Os sinais da iminente controvérsia ideolôgica torna­
vam-se agora claros, mas ninguém se deu conta até 0 Con­
gresso Histôrico Internacional de Estocolmo, em 1960, quan­
do eclodiu um violento conflito.

o epicentro da tempestade era, novamente, a Alema­
nha, mas concentrando-se na escravidâo coma nunca ocorre­
ra. Para identificar sua fonte, é necessario retornar breve­
mente a dois fenômenos ocorridos no meio século preceden­
te. 0 primeiro é a ressurreiçào do "humanismo classico" no
inîcio do século XIX, corn sua glorificaç âo da validade eterna
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e universal do helenismo e sua identificaçâo do "espirito"
helênico corn 0 germ ânico .J'" A "fé" (Glaube) tinha cedido
passo, entre os classicistas alemâes de fins do século XIX, à
pesquisa "pura". Ou seja, sem abandonar-se à admiraçâo
pelas virtudes gregas ou à convicç âo de sua estreita afinida­
de corn elas, 0 antigo zelo evangélico foi abafado sob crescen­
tes quantidades de publicaçôes especializadas (de cunho
antiquario), Perdeu-se, assim, 0 senso do prop6sito. Uma
reaç âo a isso partiu de Eduard Meyer; uma outra, do que é,
por vezes, conhecido coma 0 "terceiro humanismo", liderado
por Wilamowitz e, depois, por Werner Jaeger. TaI coma 0 de
Humboldt e seus disc ïpulos, de quem se considerava 0 her­
deiro espiritual, 0 terceiro humanismo vinha a ser, nas pa­
lavras de Momigliano, uma "religiào do classicismo", um
"misticismo classicista intuitivo" (ou "dernonïaco").!" Como
o humanismo de Humboldt, era também um misticismo ale­
mao. Para Eduard Schwartz, "0 objetivo do Gyinnasium pode
ser somente educar os alemâes através da Antiguidade":
para Stier, Deutschtum e Griechentum estâo fundidos; para
Jaeger, 0 humanismo classico era obra do "Geist germânico
e protestante'î.!'"

Entre seus porta-vozes estavam, sem düvida, alguns
dos maiores fil élogos de sua época, 0 que fortaleceu seu
poder de choque. Em seu retorno a Humboldt adotaram
uma perspectiva diferente frente à escravidâo, seguindo a
orientaç âo de Meyer, mas indo, geralmente, mais longe que
ele . Enquanto a escola de Humboldt aceitava abertamente a
escravidâo coma uma condiçâo necess âria àquele "espiri to
liberal que jamais reapareceu nessa extensâo em outro povo,
ou seja, 0 papel espiritual das atitudes nobres e grandiosas
verdadeiramente dignas de um homem livre",120 0 terceiro
humanismo simplesmente a esquecia. Saudando Wilamo­
witz em seu octogésimo anivers àrio , Eduard Schwartz dizia
ter ele recuperado " 0 conhecimento da Hellenentum coma
um fenômeno histôrico, em todas as suas manifestaçôes, do
princïpio ao fim, em seus deuses, her6is e homens, em todos
os seus constructos, nas formas de sua poesia e de sua ora­
t6ria, em tudo 0 que fez e sofreu, que criou e almejou't.!"
Esse longo catàlogo dos componentes da Hellenentum nâo
incluïa, patentemente, a escravidâo. No livro de Wilamowitz
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sobre "Estad,o e sociedade na Grécia", eles n âo mereciam
mais que um mero paragrafo, cujo micleo consistia na me­
lhora trazida "pela religiâo e pelo costume" e uma d üzia de
frases ou asserçôes variadas, duas das quais nâo faziam
senâo "descartar a escravidâo" !" Jaeger foi mais cuidadoso:
a palavra "escravo" nâo aparece nos detalhados indices re­
missivos dos três volumes da Paideia.

o outro processo ocorreu fora da Alemanha. A Revolu­
çâo russa havia estimulado um volume sem precedentes de
estudos hist6ricos marxistas no campo da hist6ria antiga, e
esse estïmulo permaneceu restrito, embora nâo totalmente,
aos confins da Uniâo Soviética. Assim, nesta breve analise,
limitar-me-ei aos escritores russOS. 123 Nos primeiros dez ou
vinte anos ap6s a Revoluçâo, a velha geraçâo de historiado­
res , muitos dos quais haviam permanecido no pais, procura­
va principalmente adaptar-se ao marxismo. Essa preocupa­
çâo estimulou um interesse renovado pela controvérsia
Bücher-Meyer, numa época em que ja tinha sido esquecida
em outros lugares: A Entstehung der Volkswirtschaft , de
Bücher, foi traduzida para 0 russo em 1923 e, no ana seguin­
te, a parte de Beitriige relativa à Grécia. A escravidâo antiga,
contudo, nâo motivou pesquisas de primeira importância,
menos ainda a partir de meados dos anos 30, quando a perio­
dizaçâo de Engels tornou-se dogma oficial: todas as socieda­
des antigas, incluindo-se 0 antigo Oriente Médio, foram clas­
sificadas simplesmente coma "sociedades escravocratas" e corn
"modo de produçâo escravista". F6rmulas prontas tomaram 0

lugar da pesquisa, exceto em aspectos marginais ao tema.
Dessa forma, quando 0 grande debate começou em 1951, n âo
havia trabalhos marxistas sobre a escravidâo (dentro ou fora
da Uniâo Soviética), posteriores a Ciccotti e Salvioli, que ti­
vessem verdadeira importância. Isso foi reconhecido pelos
classicistas soviéticos no inicio dos anos 60. No começo de
1963, par exemplo, G. G. Diligenskii, a rigido editor da Vest­
nik Dreimei Istorii (Revista de Historia Antiga) lamentava
que "0 culto à personalidade houvesse exercido uma influên­
cia determinante e negativa para a pesquisa hist6rica, em
particular, no casa da historia antiga". Questôes camo as di­
versas formas de relaçôes servis, continuava ele, "eram, par
vezes , resolvidas corn 0 auxilio de formulas esquemâticas,
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empregadas sem a necessaria analise concreta de todos os
fenômenos de uma realidade hist6rica multifacetada't.P'

A Segunda Guerra Mundial foi aqui, coma em muitos
assuntos mais importantes, um divisor de aguas, Novamen­
te selecionarei dois elementos, que provocaram impacta em
muitos paises, mas principalmente na Alemanha. 0 primei­
ro foi a crescente pressâo para um reexame do ensino supe­
rior, em particular do papel da educaçâo classica que, na
Alemanha, baseava-se no humanistische Gymnasium tradi­
cional. Ali, corn efeito, reconstruçâo seria uma palavra mais
adequada do que reexame, entre outras razôes, pelo recuo
apressado dos conceitos centrais e determinantes de raça e
FiihrertumF" 0 segundo foi a criaç âo do bloco socialista, no
qual 0 marxismo era a filosofia oficial dos estudos hist éricos,
e aqui novamente a Alemanha se via numa. posiçâo especial,
dada a divis âo do pais e de Berlim.

Tais elementas ja estâo presentes nas primeiras publica­
çôes de Vogt e do projeta de Mainz. Sua emergência abrupta
pode surpreender: a segunda ediçâo de Hist6ria da Rep ûblica
Romana, de Vogt, publicada em 1951, revela um desinteresse
maior que 0 normal pela escravidâo, quase nâo encontrando
espaço para mencionar as revoltas servis dos séculos II e I a.C.
Talvez devesse dizer explicitamente que, no que se segue, n âo
possuo informaçôes confidenciais, nem atribuo nada a uma deli­
beraçâo fria, a uma decisâo consciente em adotar determinada
linha. Todas as minhas inferências e interpretaçôes provêm dos
trabalhos que foram publicados, atràs dos quais, obviamente,
estâo Paideia e Bildung, de Vogt e seus co-autares. Deveria
também dizer, coma ja disse em outro contexto, que 0 projeta de
Mainz, coma um todo, inclui trabalhos diferentes em sua abor­
dagem e em sua qualidade. Hi, entre livros e artigos, alguns
trabalhos bons , outros inferiores, coma na maioria dos projetas,
havendo alguns que estâo ultrapassados por seu positivismo
mais ou menos neutro. Preocupado corn a ideologia, serei aber­
tamente seletivo e, no momenta, concentrar-me-ei nos artigos do
pr6prio Vogt, especialmente nos primeiros, que, coma me propo­
nho a demonstrar, j à contêm os principais elementas ideol6gicos
que desde entâo dominam os debates. Artigas que, é importante
notar, ele se dispôs a reeditar, praticamente inalterados, numa
traduçâo inglesa de 1974.
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Em 1961 Vogt proferiu uma conferência ao Deutscher
Altphilologenverband, intitulada "Pesquisas sobre a escra­
vidâo antiga de Humbèldt até 0 presente". Esta foi posteri­
ormente publicada na revista Gymnasium, que gosta de se
imaginar coma porta-voz dos humanistische Gymnasia. Mas
por que Humboldt, que jamais pesquisou a escravidâo anti­
ga e raramente a menciona em seus alentados escritos? A
resposta é que Vogt identifica-se corn a tradiç âo alemâ de
"humanismo", cujo patrono é Humboldt.P' Seu primeiro en­
saio, "Escravidâo e humanidade", termina corn estas pala­
vras: "A escravidâo foi essencial à existência dessa [da Gré­
cia] vontade fundamental de viver e da devo çâo às conside­
raçôes do espfrito... Essas forças, fundamentais ao helenis­
mo, conseguiram extrair da pobreza do solo, da inclemência
do elima, da oposiç âo de um mundo hostil, a milagrosa cria­
çâo da polis e de sua civilizaçâo. A escravidâo e a conse­
qüente perda de humanidade foram parte do sacriffcio a ser
pago por essa realizaçâo", 127

Mas isso n âo é tudo. "Talvez", escreve ele num ensaio
posterior, "caiba agora aos estudos classicos sustentar a exis­
tência de padrôes intelectuais em todas as areas do conheci­
mento e do saber, sob condiçôes de igualdade geral e liber­
dade universal". Se "0 humanismo dos estudos classicos deve
sobreviver em nosso mundo", devemos abandonar a antiga
"tolerância" humanista, "corn a desumanidade que permitiu
a gregos e romanos assegurar seu desenvolvimento coma
seres humanos"; devemos "retratar a sociedade humana
coma realmente é, sem ocultar ou atenuar seus aspectos
negatives"!" Aqui se encontra, a meu ver, uma das chaves
do ensaio, uma espécie de "salvaçào dos fenômenos", resga­
tando 0 "humanismo cl âssico" por meio de certas concessôes.
Acrescentaria que "a sociedade humana coma realmente é"
nâo parece afinal tao ma, pois Vogt procura e encontra a
"humanidade" que brotava constantemente da pr6pria pra­
tica da escravidâo. Nâo é nada irrelevanteque nesta pesqui­
sa "desde Humboldt", apenas uma ûnica grande figura seja
preservada: Eduard Meyer.

Dentro daquela tosca dicotomia que sugeri no inîcio, 0

interesse de Vogt pela escravidâo antiga seria moralista (ou
talvez "espiritual"), mas nâo sociol6gico. Por isso sua obses-
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sâo pelo marxismo trilhava um caminho limitado. A "carac­
teristica marcante" do artigo de Eduard Meyer sobre a es­
cravidâo, escreve, é "que destr6i a noç âo de um desenvolvi­
mento supostamente regular do comunismo primitivo... até
o proletariado do capitalismo moderno. Fatôres politicos e
varias outras forças sâo colocadas ao lado das econômicas...".
o marxismo, ao contrario, "s6 pode abordar 0 tema em ter­
mos de produç âo material e de criaç âo de uma estrutura de
classes". Dessa forma, em suas repetidas expressôes de dis­
cordância, Vogt nunca consegue ir além de genéricas obje­
çôes ao marxismo, tal coma 0 vê. Suas preocupaçôes s âo
espirituais, as do marxismo sâo materiais. De todo modo ,
"os fins e as premissas b àsicas da pesquisa hist6rica marxis­
ta, em paises sob governo comunista, foram antecipadamen­
te fixados para todo 0 sempre", tornando "muito difïcil" 0

"entendimento" corn eles.? "
Vogt manteve sempre um tom frio , mas os ânimos se

exaltaram no Congresso Hist6rico Internacional de Estocol­
mo, em 1960 (um ana antes da construçâo do mura de Ber­
lim, yale a pena notar). As comunicaçôes impressas ocultam
o elima rancoroso, especialmente entre alemâes orientais e
ocidentais: era precisa estar presente aos encontros para
senti-lo, E a sessâo sobre escravidâo antiga, incluîda no pro­
grama pela Associaç âo Hist6rica Alemâ, foi uma das frentes
de batalha. "0 resultado do confronto foi catastr6fico", escre­
yeu mais tarde van Effenterre.P" É poss ïvel demonstrar que
o confronta n âo foi espontâneo. A revista alemâ Saeculum
dedicou todos os fasc ïculos de 1960 à critica ao marxismo. 0
que isso significava nos é revelado pelos titulos dos doze
artigos: três referem-se a Marx ou ao materialismo hist éri­
co, um à hist6ria da Tchecoslovaquia, os oito restantes à
historiografia soviética. 0 conjunto foi descrito pelo eminen­
te historiador francês Robert Mandrou coma uma "peça de
acusaç âo", recheada de "excomunh ôes e an âtemas", para um
julgamento em que se negava ao acusado 0 direito de defe­
sa.131 0 primeiro fasciculo foi preparado corn antecedência e
distribuïdo durante 0 Congresso. Trazia um longo artigo de
Vittinghoff intitulado "A teoria do materialismo hist6rico
sobre 0 antigo Estado escravocrata", corn 0 subtïtulo "Pro­
blemas de hist6ria antiga nos 'classicos' do marxismo e na

63



moderna pesquisa soviética". Esse ensaio enquadra-se per­
feitamente na descriçâo de Mandrou: Vittinghoff ignorou
as publicaçôes que n âo apoiavam sua posiçâo e restringiu-se
a generalidades e asserçôes program âticas. l" Isso era fâcil
demais: mesmo alguns historiadores soviéticos começavam
a dizer coisas semelhantes, senan na mesma linguagem, ao
menos em essência. Vittinghoff n ào discute qualquer ques­
tao relevante sobre a escravidâo antiga, concentrando-se
numa nota de rodapé (alias, deslocada), corn 0 inevit âvel:
"Tudo de essencial jâ foi dito por Eduard Meyer em sua
conferência fundamental de 1898".133

No programa do Congresso, Vittinghoff tinha apenas
uma breve "comunicaç âo" sobre 0 significado da escravidâo
na transiçâo da Antiguidade à Idade Média do Ocidente. P'
Apesar do titulo abrangente, sua unica preocupaçâo era,
novamente, corn os absurdos encontraveis nos escritos sovié­
ticos sobre 0 assunto, de 1933 a 1953. Na conclus âo, reco­
nhecia que essa abordagem, que descartava sem grande es­
forço, j à n âo era mais aceitavel para os pr6prios historiado­
l'es soviéticos. Mas, entâo, por que tudo isso? Acredito ter
respondido dois anos antes do evento: "A guisa de discutir a
escravidâo antiga, tem havido uma desconexa discussâo da
teoria marxista, sem que, de qualquer lado, se lance mais
luz sobre 0 marxismo ou a escravidâo't.l" No contexto do
Congresso de Estocolmo, em 1960 , 0 martelamento constan­
te, a apresentaçâo totalmente negativa e a insistência em
restringir 0 marxismo aos autores soviéticos, tudo parece
constituir um ato politico intenciona1.

Escolhi deliberadamente uma situaçâo extrema, dentro
de uma conjuntura politica e cultural que era, na verdade,
multifacetada, e peço uma certa indulgência enquanto pros­
sigo. Em 1963 , Vogt encomendou uma monografia sobre es­
cravidâo e tecnologia no Império Romano. Quando 0 livro,
escrito por Franz Kiechle, surgiu na série de Mainz em
1969 , sua frase de abertura, em si nada 6bvia, dizia: "A
consideraç âo dos métodos teve uma importância b àsica, des­
de 0 inicio, na concepçào marxista da hist éria't.P" A pemilti­
ma frase, 176 paginas depois, rejeitava uma afirmaç âo de
Edward Thompson (identificado coma "um historiador in­
glês influenciado pela vis âo marxista da hist6ria") porque
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"as estruturas sociais do século IV d.C. e do periodo que vai
do fim da Idade Média à Era Moderna nâo eram, de forma
alguma, radicalmente diferentes". 0 livro, em si , contém
muitas informaçôes factuais sobre tecnologia no Império
Romano. Mas meu presente interesse é apenas corn ter sido
concebido e escrito coma um ataque incessante contra 0

marxismo. Kiechle inicia corn uma afirmaçâo tendenciosa­
mente incorreta: "A opiniâo de que 0 uso do trabalho escra­
vo era um obst àculo ao progresso técnico surgiu corn
Marx".137 Na seqüência do livro conclui que essa vis âo era
exclusiva dos marxistas, 0 que s6 pôde fazer por meio de
uma triagem incessante em suas citaçôes de autoridades
modernas. P"

Por essa época, Kiechle sugeriu a um aluno, Wilhelm
Backhaus, que escrevesse sua tese sobre Marx, Engels e a
escravidâo, Defendida em 1971, foi publicada coma livro em
1974 (nâo na série de Mainz). Novamente 0 leitor se surpre­
ende: a primeira citaç âo da primeira pagina do texto é de
Stalin, e n âo de Marx ou Engels; no decorrer do livro, 0

"marxismo" recente compete corn Marx ou Engels, identifi­
cando-se "marxismo" corn os escritores da Europa oriental.
Backhaus propôe, no prefacio, 0 principio metodol6gico mais
extraordinario que j â encontrei na hist6ria das idéias: "No
que se segue, 0 autor identifica coma 'marxistas' todos os
autores que se autodenominam assim. Estabelecer diferen­
ças terminol6gicas a esse respeito nâo é sua competência,
nem sua tarefa".139 A remincia à responsabilidade intelec­
tual n âo para ai. À época em que Backhaus completa seu
trabalho, surge no Ocidente, e em ritmo acelerado, uma
bibliografia marxista; qualquer um que se familiarize corn
ela reconhecerà 0 quanta havia ali de francamente tateante,
experimental e mutuamente polêmico. 0 volume de tal bi­
bliografia, hoje em dia, quase ultrapassa a capacidade de
um ün ico hi storiador. Backhaus resolveu a dificuldade igno­
rando-a por completo: n âo ha nenhum trabalho marxista
sobre a escravidâo antiga em sua bibliografia que seja escri­
to em inglês, francês ou italiano (além de Marx, Engels e
Ciccotti). Entre varies defeitos, 0 quadro monolitico que tra­
ça é apenas uma caricatura da situaçâ o corrente no pensa­
mento marxista - à qual se pode aplicar, corn igual força, a
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apreciaçâo que Mandrou faz do artigo de Vittinghoff, de
1960: trata-se, igualmente, de um gesto pol ïtico .>"

o habito de usar 0 mundo antigo coma plataforma para
uma polêmica mais ampla nâo é, obviamente, exclusividade
de nenhum campo ou escola. N âo prosseguirei, contudo, no
exame das tendências atuais. N âo émeu intenta fornecer
uma revis âo exaustiva da bibliografia. As omissôes, conside­
raveis para 0 periodo apos a Primeira Guerra, nâo trazem
nenhuma implicaçâo sobre a importância ou n âo de qual­
quer historiador ou publicaçâo particular. Afinal, nâo disse
nada sobre minha pr ôpria pesquisa na area e pouco sobre
minha apreciaç âo da escravidâo antiga. Procurei demons­
trar a extens âo e a profundidade do sentido ideolôgico ine­
rente aos estudos modernos sobre a escravidâo antiga, con­
centrando-me em trabalhos acadêmicos de intenso conteüdo
ideol égico, embora raramente reconhecidos coma tal nos
meios acadêmicos (ao contrario da bibliografia marxista,
automaticamente criticada por sua "t en denciosida de").
Backhaus conclui seu livro sobre Marx e a escravidâo corn
estas palavras: devemos lamentar que "virtualmente os uni­
cos historiadores que tentaram uma abordagem integrada
da escravidâo foram aqueles que trilharam 0 caminho aber­
to por Marx e Engels". A conclusâo, curiosa por partir dele,
é que 0 antimarxismo nâo se constitui numa abordagem
integrada. Concordo, e tentei demonstrar que, apesar disso,
tem sido uma ideologia poderosa. N âo desejo pedir 0 fim das
preocupaçôes te ôricas. Nos estudos hist ôricos, 0 resultado
seria 0 mero ac ümulo de dados isolados, de matéria-prima
para 0 historiador, e nâo para a pr épria historia. A difïcil
diferenciaçâo a ser feita é entre teorias sociais adequadas e
ideologia politica em senso estrito.

Tampouco minha critica da abordagem moralista im­
plica 0 fim dos julgamentos morais. Retorno àquela questâo
retôrica que coloquei no principio sobre Wallon: quaI a dife­
rença de Atenas ter 100 mil, 200 mil ou 400 mil eseravos?
Cern mil seriam um mal menor? N âo vejo validade num
sistema ético que sustente tal questâo, nem na crença de
Vogt de que uma pesquisa detalhada produzira, um dia, um
calcule de ordem moral, determinando se a escravidâo "foi
um tumor benigno ou maligno no antigo corpo politico"."" A

66



escravidâo é um grande mal: nâo ha razâo para um historia­
dor nâo dizê-lo; mas dizer apenas isso, nâo importa corn que
apoio factual , é uma maneira vulgar de marcar pontos para
a nossa sociedade contra uma que jâ morreu: "a indignaçâo
retrospectiva também é uma forma de justificar 0 presen­
te".142 A abordagem moralista contemporânea tomou outro
caminho. Parte de uma alta apreciaçâo da cultura antiga
tentando, entâo, haver-se corn a sua caracteristica mais in­
cômoda: a escravidâo, Os que aderem à causa do neoclas­
sicismo ou do humanismo classico têm pouco espaço para
manobras, a nâo ser preferindo ignorar 0 incômodo da es­
cravidâo antiga ou, coma Vogt, tentando "salvar" a memé­
ria do cristianismo.

Devemos trilhar um outro caminho, e coloco novament ê
a questâo, de forma diversa: por que devemos nos esforçar
para estabelecer 0 numero de escravos na Atenas classica?
Nâo basta responder, na linguagem de Wilamowitz e Eduard
Schwartz, que desejamos saber tudo sobre 0 mundo clâssico.
Sua resposta, em primeiro lugar, pressupôe um ponta de vis­
ta neoclassico; em segundo, "saber tudo" pode facilmente de­
generar na coleta de todas as borboletas (ou selos, ou caixas
de f6sforos) conhecidas. Inserir a escravidâo na sociedade
antiga a fim de entender essa sociedade é uma tarefa muito
mais dificil e compensadora. Mas exige que se proponham as
questôes corretas, e que seja 0 historiador a fazê-lo. As fontes
antigas raramente 0 fazem e, quando fazem, corn freqüência
enganam-se quanto às perguntas corretas, pois fazem as suas,
e nâo as nossas. Aqui se localiza 0 inevitàvel defeito do famo­
so "método filolôgico": esquece a verdade metodologica ele­
mentar que Charles Darwin, em 1861, expressou da seguinte
maneira: "Ha cerca de trinta anos, dizia-se muito que aos
geélogos cabia observar, nâo teorizar; e me recordo de ouvir
alguém dizendo que, dessa maneira, um homem poderia ir a
uma cascalheira, contar todas as pedras e descrever suas
cores. É curioso coma ninguém percebe que uma observaçào,
para ser util, deve ser a favor ou contra uma opiniâo'î. !"
Numa linguagem mais formal, todas as assertivas "pressu­
pôem conceitos cujo significado é, ao menos parcialmente,
dado pelo contexto te6rico".144 Nem 0 filélogo nem 0 historia­
dor podem considerar-se exceçôes.
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Buckland observou que "quase n âo ha questôes", na lei
romana, "cuja soluçâo nâo seja afetada pela fato de uma das
partes sel' um escravo't.l'" E muito pouco. Diria que nâo
houve atitude, crença ou instituiç âo da Antiguidade greco­
romana que nâo fosse afetada, de um modo ou de outro, pela
fato de alguém envolvido poder ser um escravo. Segue-se
que a escravidâo nâo pode sel' retirada de seu contexto.
Segue-se, igualmente, que a resposta àquela questâo que
coloquei e abandonei acima - se podemos esperar uma sin­
tese da escravidâo qualitativamente melhor do que a "His­
t6ria da escravidâo greco-romana" de Westermann - é com­
plexa. Pode haver, sem düvida, uma que seja mais precisa,
mais completa em seu conhecimento e controle das evidên­
cias antigas, organizada de forma mais segura e coerente. A
dificuldade maior, contudo, n âo esta em detalhes da obra de
Westermann, mas em sua visâo da sociedade antiga em
particular, e do processo social em geral. Qualquer livro do
gênero, assim corn qualquer hist6ria da guerra, da religiâo
ou da economia antiga ou moderna, ocidental ou oriental,
traz subjacente uma vis âo desse tipo, que s6 pode explicitar
de forma limitada. Yale a pena observar coma 0 atual deba­
te sobre a escravidâo americana ultrapassa as desavenças
sobre os dados imediatos e sua interpretaçâo, movendo-se
em direçâo a "outros" temas: catolicismo e protestantismo,
racismo, gestào absenteista das propriedades, mercado mun­
dial do algodào, limitaçôes inerentes a uma estrutura fede­
rativa, ad infinitum. Um debate sério sobre a escravidâo
antiga n âo difere qualitativamente, embora os outros temas
sejam diferentes e os dados disponïveis desesperadamente
escassos. Uma "sintese" genuina da hist6ria da escravidâo
antiga s6 pode sel' , no fim das contas, uma hist6ria da socie­
dade greco-romana.

68



Capitula II

o SURGIMENTO DE
UMA SOCIEDADE ESCRAVISTA

Fustel de Coulanges inicia seu notavel estudo do colo­
nato romano desta forma: "0 colonato é uma das mais obs­
curas instituiç ôes do Império Romano... A escravidâo é mais
facil de se explicar". Estava errado sobre esta iiltima. A
escravidâo, continua ele, era sem dtivida "um fato primor­
dial, contemporâneo das origens da sociedade; tinha suas
raizes numa era da espécie humana na qual todas as desi­
gualdades tinham sua raison d'être",' Mas gregos e roma­
nos, ao que parece independentemente, transformaram este
"fato primordial" em algo novo , absolutamente original na
historia do mundo (e raro no curso da historia): um sistema
institucionalizado do usa, em larga escala, do trabalho es­
cravo nas cidades e nos campos; na terminologia marxista
"0 modo de produçâo escravista foi a invençâo decisiva do
mundo greco-romano"," Esta invençâo n âo "é facil de se ex­
plicar".

Devemos começar corn uma distinçào grosseira, mas
fundamental e mesmo de senso comum, entre trabalho para
si e trabalho para outrem. "Para si" nâo deve ser entendido
em sentido estritamente individual, mas englobando a fami­
lia, nuclear ou extensa, segundo 0 casa de cada sociedade
especifica. Isso implica que 0 trabalho das mulheres e crian­
ças dentro da familia, nâo importa quâo autoritaria e patri­
arcal seja sua estrutura, nâo entra na categoria de trabalho
para outrem (embora saiba que se possam levantar varias
obje çôes a esta afirmativa), e tampouco a atividade coopera­
tiva interfamiliar, coma nos periodos de colheita. "Trabalho
para outrem" implica nâo apenas que "outro" se aproprie de
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uma parte do produto, mas também que costumeiramente
controle, de forma direta, 0 trabalho a ser feito e 0 modo de
faz ê-lo, seja pessoalmente ou por meio de seus agentes e
administradores. Nem 0 camponês independente nem 0 ar­
rendatario satisfazem normalmente essa segunda condiçâo,
embora paguem taxas e/ou rendas e possam estar sujeitos,
de varias maneiras, à lei p üblica. Também isso é lugar­
comum, mas é precisa insistir nele, pois 0 fracasso em se
traçar essa distinç âo elementar conturbou boa parte do de­
bate sobre a escravidâo antiga no século passado.

A necessidade de mobilizar força de trabalho para tare­
fas superiores à capacidade de um individuo ou de uma
familia existe desde a Pré-historia. TaI necessidade faz-se
presente toda vez que se atinge um estagio suficiente de
acumulaçâo de recursos e de poder em certas m âos (rei,
templo, tribo dominante ou aristocracia). E a força de traba­
lho indispens àvel foi obtida por compulsâo - pela força das
armas ou da lei e do costume, em geral por ambos - para
todos os fins (ou interesses) n âo alcançaveis pela simples
cooperaç âo: na agricultura, na mineraçâo, nos trabalhos
p üblicos ou na fabricaçâo de armas. 0 trabalho compuls ério
pôde assumir uma consideravel variedade de formas, no
passado e em nossos dias:" escravos por dividas, clientes,
pe ôes, hilotas, servos, escravos-mercadoria e assim por dian­
te. 80b qualquer forma, contudo, a compulsâo em jogo é bem
diferente daquela subjacente ao trabalho assalariado, que
exige que se abstraia conceitualmente a força de trabalho do
homem que a possui. 0 trabalhador assalariado, quarrdo
aceita um emprego, cede também um pouco de sua indepen­
dência, mas essa perda n âo pode ser classificada coma aque­
las que sofrem servos e escravos.

Nas sociedades mais antigas, 0 trabalho assalariado
livre (embor a bastante atestado) era espasm ôdico, casual e
marginal. E significativo :que em grego ou latim n âo exista
uma palavra para expressar a noçâo geral de "trabalho" ou
o conceito de trabalho coma "uma funç âo social geral".' Foi
tâo-somente corn 0 desenvolvimento do capitalismo que 0

trabalho assalariado surgiu coma a forma caracteristica de
trabalho para outrem. A força de trabalho tornou-se, entâo,
uma das principais mercadorias à venda. No casa da escra-
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vidâo, ao contrario, a mercadoria é 0 proprio trabalhador. 0
escravo é, neste sentido, algo de singular no conjunto das
formas de trabalho, apesar de assemelhar-se, por exemplo,
às manifestaçôes mais opressivas da servidâo ou ao traba­
lho forçado." Escravos e assalariados situam-se, assim, em
polos opostos do trabalho para outrem. Historicamente, con­
tudo, a comparaç âo relevante é entre escravidâo e outras
formas de trabalho compuls ôrio, Como sistemas institucio­
nalizados de trabalho organizado, outros tipos de trabalho
involuntârio precederam 0 escravo-mercadoria, e ambos pre­
cederam (e depois coexistiram corn) 0 trabalho assalariado.
Para se entender a escravidâo antiga, portanto, sâo necessa­
rias algumas consideraçôes preliminares sobre os sistemas
de trabalho entre os quais ele surgiu, e que veio a substitut­
lalargamente em algumas areas-chave do mundo classico,
mas certamente n âo em todas,

Antes de mais nada, é precisa admitir que na bibliogra­
fia hist ôrica e sociolégica corrente, a classificaçâo dos tipos
de trabalho encontra-se em mau estado. Por detras de uma
classificaçâo defeituosa esta, obviamente, uma teoria defei­
tuosa, ou ao menos uma conceitualizaçâo inadequada. Ha
apenas poucos anos, Meillassoux podia queixar-se de que:
"No estado atual das pesquisas, n âo existe, corn efeito, ne­
nhuma teoria geral que nos permita identificar a escravidâo
ou as bases objetivas de seu aparecimento (existence éven­
tuelle )... Nâo veio à luz nenhum critério formaI que permi­
tisse uma distinç âo categ érica entre escravos, de um lado, e
os demais elementos, de outre"." Num dos extremos, insiste­
se tanto em algumas distinçôes marginais, que todas as
instituiçôes vêem-se reduzidas a umainfinidade de instân­
cias isoladas, impossibilitando sua analise ou compreensâo.
Lauffer, por exemplo, assegurou-nos, no Congresso de His­
toria de Estocolmo, que n âo se deve traduzir 0 grego doulos
ou 0 latim servus por "escravo", pois tal palavra nos remete
à escravidâo negra moderna, enquanto " 0 'escravo' antigo é

um tipo social completamente diferente" (embora nunca nos
diga 0 porquê).? No outro extremo ha a tendência a criar
uma "miscelânea supra-hist érica" que "desafia os principios
cientïficos"." Uma variante, comum entre antrop élogos an­
glo-americanos, procede assim (e isto nâo se restringe, em
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absoluto, à escravidâo): primeiramente traduzem uma pro­
fus âo de, digamos, situaçôes sociais e sua terminologia na
Africa, pela palavra "escravo"; em seguida, destacam que,
em aspectos fundamentais, esses assim chamados escravos
diferem profundamente dos escravos da Antiguidade cl âssi­
ca ou das Américas; por fim , em vez de reconsiderarem a
denominaçâo de "escravos" para seus objetos de pesquisa,
esses antrop élogos protestam furiosamente contra 0 "etno­
centrismo" dos historiadores e soci élogos "ocidentais", exi­
gindo que estes redefinam e rec1assifiquem os escravos a
fim de proyer um lugar a seus pr6prios pseudo-escravos."

Uma situaçâo ainda pior predomina em relaç âo às ou­
tras formas de trabalho compuls6rio que apareceram no cur­
so da hist6ria. Um sinal dessa nova grave dificuldade de
compreens âo é 0 fato de nâo conseguirmos nem mesmo tra­
duzir esses termos nas linguas modernas ocidentais: "hilo­
ta" nâo é traduçâo, é empréstimo; "escravidâ o por d îvidas"
foi cunhado artificialmente; pelatai , laoi , clientes, coloni n âo
s âo nem mesmo empréstimos, s âo transliteraçôes.

Quando afirmo que nâo podemos traduzi-los, isso nâo
implica que os historiadores devam fazê -lo ao escreverem
sobre 0 mundo greco-romano ou, ainda mais, sobre 0 antigo
Oriente Pr6ximo. 0 magnetismo da tradicional divisâo do
trabalho em três partes - escravo, servo, livre - parece
irresistivel. Todos os que n âo sâo c1aramente livres ou es­
cravos sâo rotulados de servos - os hilotas de Esparta, os
penestai da Tessalia, os laoi da Asia Menor helenîstica e
romana e os varies tipos de dependentes que compunham a
maioria da populaç âo mesopotâmica. Os feudalismos ex6ti­
cos, que tanto irritaram Marc Bloch, " vêm proliferando des­
de entâo, tendo atingido 0 que se chamou de "0 impasse de
um feudalismo quase universal"." Outro partido foi 0 toma­
do por uma escola marxista contemporânea. Num artigo
recente, corn o.t ïtulo revelador de "Escravos, hilotas e servos
no inicio da Antiguidade", Diakonoff, 0 eminente assiriolo­
gista de Leningrado, afirma que "nâo existem diferenças
entre esses dois tipos de trabalhadores (escravos e hilotas/
serves) no tocante aos aspectos principais, pois ambos eram
explorados através de coerçâo extra-econômica e igualmente
privados da propriedade dos meios de produçâo". Subjacente
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a essa conclusào, parcialmente errônea em termos factuais, .
esta uma desesperada açâo de retaguarda, visando "salvar
os fenômenos" do esquema unilinear de Engels. Segundo
Diakonoff, "todas as sociedades antigas, na Europa e em
outros continentes", pertencem "a uma formaç âo sécio-eco­
nômica tipologicamente idêntica", compartilhando "um sis­
tema comum de produçâo, tipico da Antiguidade". "

Nâo é de surpreender que tentativas de classificaçâo,
boas ou mas, dependam de consideraçôes teéricas ou ideolégi­
cas subjacentes. Enquanto Lauffer defende a apreciaçâo hu­
manistica da sociedade classica, insistindo na singularidade
do escravo antigo coma tipo social, Diakonoff e sua escola
defendem sua versâo do marxismo pela criaçâo de "uma fâcil
miscelânea supra-histôrica que desafia todos os principios
cientfficos de classificaçâo". Este ultimo, corn efeito, cai num
raciocfnio tautol égico: 0 escravo é um instrumenta no modo
de produçâo escravista. Contudo, para citar novamente Mei­
llassoux, "n âo é nada ébvio que a escravidâo seja apenas uma
relaçâo de produçâo"." Se é ou nâo, trata-se de algo demons­
travel, n âo de uma premissa axiomatica. Ao menos um fato é
indiscutfvel: a escravidâo existiu coma uma instituiçâo fun­
damental em formaçôes sociais tao diferentes coma 0 Império
Romano e os Estados Unidos no século XIX.

É ôbvio que todas as formas de trabalho compulsôrio
podem ser formalmente classificadas numa mesma catego­
ria. Mas seria uma classificaçâo ütil? Sera que compulsâo
extra-econômica e nâo propriedade dos meios de produçâo
esgotam mesmo os "pontos principais", coma afirma Diako­
noff? Serâo sem importância as obvias diferenças entre va­
rios tipos de trabalho compuls6rio? Creio que uns poucos
exemplos poderâo sugerir a inadequaçâo desse esquema sim­
ples coma instrumento de analise hist ôrica."

Dificilmente se poderia negar que os hilotas fossem
"dependentes coletivos", ou seja, uma populaçâo inteira (ou
varias) submetida à dependência, enquanto os escravos, por
dfvida ou nâo, eram submetidos individual e separadamen­
te. Essa distinçâo é valida tanto para as centenas de milha­
res de escravos vendidos por Julio César, quanta para os
carregamentos de escravos africanos trazidos para as Amé­
ricas: seu destino era individual, nâo coletivo.
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Al ém disso, podemos afirmar corn igual certeza que
todas as categorias de trabalho compulsério, excetuando-se
o escravo, possuîam, em graus variados, alguns restritos
direitos de propriedade e, em geral, direitos muito maiores
na esfera do casamento e da lei familiar. Tais direitos eram
de iure , ao menos em certas sociedades, bem documentados
no "c6digo legal" de Gortina, em Creta; ou mesmo apenas de
facto em outras comunidades, embora tal sugestâo possa
basear-se em nada mais que escassez de evidências. De qual­
quer modo, as conseqüências eram grandes: hilotas, clientes
e outros reproduziam-se automaticamente, ao contrario das
populaçôes escravas, e nâo requeriam reforços extremos
para se manter em numero necess ârio; além disso eram
encarados e temidos, por seus senhores, coma potencialmen­
te revoltosos enquanto grupo, diria quase enquanto uma
comunidade submetida." Os escravos por divida de Atenas
ou Roma arcaicas oferecem um exemplo extremo (e exis­
tiam, talvez, classes semelhantes de dependentes em outras
comunidades antigas, das quais nâo temos informaçôes).
Conseguiram libertar-se en bloc, restabelecendo automatica­
mente sua posiç âo coma membros plenos de suas respecti­
vas comunidades. Foi um conflito civil , uma luta no interior
da comunidade, nâo uma revolta de escravos: estes ült imos
visavam emancipar-se individualmente, e n âo se incorporar
à comunidade do seu senhor, ou transformar a estrutura
social. Nesse contexto, yale a pena recordar que, quando os
hilotas messênicos foram libertados (de nova en bloc) pelos
tebanos ap és sua vit ôria sobre Esparta em Leuctra (371
a.C.), os messênicos foram imediatamente aceitos, pelo con- .
junto dos gregos, coma uma comunidade devidamente grega.

Algumas objeçôes foram levantadas, no passado, contra
minha ênfase nessa diferenciaç âo entre formas de trabalho
compuls ôrio: 0 esquema coma um todo seria apenas uma
"abst raçâ o jurfdica", ou uma mera descriç âo de instituiçôes
"sem inquirir sobre sua funç âo"." Na verdade, nenhuma
classificaçâo ou taxonomia, por mais detalhada que seja,
pode dar conta da natureza de uma dada sociedade e de
suas transformaçôes. Podemos apenas considera-la um ins- ·
trumento analitico, mais ou menos mil do que outros para
uma dada pesquisa. A questâo, no presente contexte, é sa-
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ber se tais distinçôes, cuja existência é ineg âvel, contribuem
substancialmente para se compreender 0 surgimento de uma
sociedade escravista, ou em outros termos, a substituiçâo de
outras formas de trabalho compuls ôrio pela escravid âo, no
lugar onde isso ocorreu. Na vaga terminologia de Diakonoff,
sâo ou nâo "pontos principais"? Nad procurarei responder
em n ïvel de teoria geral, entrando num debate mais ou me­
nos metafisicosobre a dinâmica ou dialética da historia."
Prefiro passar imediatamente a um exame mais detalhado
do escravo e da escravidâo,

Como mercadoria, 0 escravo é uma propriedade. Pelo
menos desde os trabalhos de Westermarck, escritos no inîcio
do século, alguns soci élogos e historiadores vêm tentanlo,
persistentemente, negar 0 significado desse fato simples,
argumentando que 0 escravo é também um ser humano ou
que os direitos do proprietario sobre ele s âo, corn freqüência,
limitados por lei. " Tudo isso me parece fïitil: 0 fato de 0

escravo ser humano é irrelevante para a questâo de ser ou
nâo uma propriedade; apenas revela que é uma propriedade
peculiar, a "propriedade corn alma" de Aristôteles tPolüica,
1253b32). De maneira reciproca, a antiga palavra latina
erus também subentende a peculiaridade do escravo-pro­
priedade. Definido no Oxford Latin Dictionary coma "um
homem em relaç âo a seus serviçais, senhor", erus é usado
corn freqüência e naturalidade pelos escravos, nas comédias
de Plauto e mesmo de Terêncio, de preferência a dominus.
Poetas posteriores continuaram a empregar 0 termo coma
um eventual arcaïsmo, mas estenderam seu significado tam­
bém ao proprietario de animais ou outros bens. Sacrifica­
ram, assim, 0 que estava originalmente implicito, que a re­
laç âo senhor-escravo era peculiar, na verdade unica, entre
as relaçôes de propriedade. "

As restriçôes legais aos direitos do propriet ârio de es­
cravos s âo também um problema marginal: nas teorias so­
ciol égicas e juridicas modernas de qualquer escola, toda pro­
priedade é entendida coma uma matriz de direitos que nun­
ca, ou quase nunca, sâo ilimitados. Os direitos especificos
que comp ôem a matriz variam corn 0 tipo de propriedade e
de sociedade. A propriedade é, em outras palavras, uma
categoria hist érica, e este é mais um lugar-comum que devo
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lamentavelmente enunciar para remover confusôes que ain­
da prevalecern sobre 0 tema. Quando os juristas romanos
definiam 0 escravo coma alguém sob 0 dominium de outrem,
empregavam a denominaç âo perfeita e acabada da proprie­
dade - dominiumP E a humanidade do escravo n âo os
dissuadia (nem mesmo quando usavam a palavra homo para
se referir a um escravo, 0 que era frequente)." Nem dissua­
dia os milhôes de propriet ârios de escravos que os compra­
vam e vendiam para explora-los, espanc â-los, tortura-los,
por vezes mata-los, exatamente coma milhôes de proprieta­
rios de cavalos fizeram ao longo da historia. 0 fato de mi­
lhôes nâo terem exercido seus direitos até esses extremos é
interessante, e mesmo importante, mas nâo enfraquece con­
ceitualmente 0 vinculo de propriedade do escravo.

o malogro de qualquer proprietario em exercer plena­
mente seus direitos sobre seus escravos-propriedade foi sem­
pre um ato unilateral de sua parte, nunca obrigat ério e
sempre revog àvel. Este fato é crucial. Assim coma seu rever­
so, a concessâo de uma benevolência ou privilégio especifi­
cos sempre foram revogaveis e igualmente unilaterais. E
corn relaçâo às promessas, um dos escravos de Plauto expôs,
sucintamente, seu valor: nenhum senhor pode ser levado
aos tribunais por promessas feitas a um escravo tPersa,
193-4). Mesmo 0 ato da manumiss âo podia ser, e freqüente­
mente era, limitado de intimeras maneiras. A n âo compre­
ens âo do significado fundamental dessa unilateralidade ­
coma por Eduard Meyer, que comparou escravos antigos e
assalariados modernos em suas oportunidades de subir e
enriquecer-s-" destr éi qualquer possibilidade de determinar
e compreender a natureza e a historia da escravidâo numa
determinada sociedade.

Paradoxalmente, foi precisamente a qualidade do es­
cravo coma propriedade que ofereceu à classe propriet âria
uma flexibilidade (sobre a quaI retornarei logo) n âo disponi­
vel nas outras formas de trabalho compuls ôrio. Essa é uma
das razôes por que enfatizo 0 que é uma categoria juridica,
que n âo pode ser uma "definiçâo" suficiente de escravo. 0
modo coma os proprietarios individuais escolhiam tratar
essa propriedade peculiar n âo dependia de mero capricho ou
de diferenças de personalidade. Os proprietarios freq üente-
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mente ofereciam aos escravos 0 incentivo de uma eventual
manumissâo, através de algumas providências que desenca­
deavam uma série de comportamentos e expectativas que
afetavam 0 proprio senhor. Embora na pr âtica, e legalmen­
te, sempre se pudesse revogar 0 concedido, os ganhos mate­
riais corn a escravidâo seriam fortemente reduzidos se tais
acordos n âo fossem regularmente respeitados.

Os direitos de um proprietario de escravos sobre seu
escravo-propriedade eram totais, em v ârios sentidos. 0 es­
cravo, coma tal, sofria n âo apenas uma "perda total do con­
trole sobre 0 seu trabalho"23 mas também do controle sobre
sua pessoa e personalidade: 0 que ha de unico na escravi­
dao, repito, é 0 fato de 0 proprio trabalhador ser uma merca­
doria, e nâo meramente seu trabalho ou força de trabalho.
Além disso, essa perda de controle estendia-se infinitamen­
te no tempo, até seus filhos e os filhos de seus filhos - a
menos que, por um ato novamente unilateral, 0 propriet ârio
rompesse essa corrente através de uma manumissâo in con­
dicional. E mesmo entâo, os filhos que ja existiam no mo­
mento da manumissâo n âo eram beneficiados, mas apenas
os que nasciam depois. Ha amplas evidências de que a ma­
numissâo era, corn freqüência, adiada até 0 escravo gerar
ü ma descendência que 0 (ou a) substituisse no trabalho es­
cravo, embora nâo seja possivel determinar a freqüência
dessa pratica ou se era restrita a certas categorias de escra­
vos, coma os do serviço imperial em Roma.

Essa totalidade dos direitos do proprietario era facilita­
da pelo fato de 0 escravo ser sempre um estrangeiro desen­
raizado - estrangeiro, primeiramente, no sentido de ser
origin ârio de fora da sociedade na qual fora introduzido coma
escravo; em seguida, porque lhe era negado 0 mais elemen­
tar dos laços sociais, 0 parentesco. Quem patrem, qui servas
est? (Plauto, Captivi 574). "Que pai, quando se é escravo?" 0
contraste corn os hilotas espartanos, os penestai da Tessalia
ou os clientes da Roma primitiva oferece-nos, coma jâ foi
sugeri do, uma distinçâo clarissima: a classe senhorial nun­
ca precisou ou tentou suprir a oferta desse tipo de trabalha­
dor dependente corn elementos externos. Ao ressaltar a au­
sência de parentesco entre os escravos, interessa-me menos
a situaçâo juridica - principalmente sua exclus âo do ca-
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samento legal (e dai a insistência romana na palavra con­
tubernium) - do que a situaçâo de facto. Existiam uniôes
conjugais e familias de escravos, sem düvida, mas era um
dos privilégios que podiam ser unilateralmente concedidos
por um senhor, e da mesma forma retirados. A simples
possibilidade podia ser totalmente eliminada pela castra­
ç âo, Como escreveu 0 poeta Estacio, louvando a (ineficaz)
proibiçâo dessa pratica por Domiciano (S ilvae, 3, 4, 70-7 ),
"nem por uma lei severa temem as escravas mâes 0 ônus
de gerar filhos ''

Outra forma, brutal e absoluta, de se retirar 0 privilé­
gio de ter parentesco era separar uma familia escrava pela
venda. Em 325 d.C., Constantino ordenou a um funcionario
que impedisse a separaçâo de familias escravas nas proprie­
dades imperiais da Sardenha, que havia transferido para a
propriedade privada (C6digo Teodosiano, 2, 25, 1). Essa foi,
quase certamente, a primeira interferência estatal contraria
à pratica." Pouco antes, os juristas haviam determinado
que, nas heranças sem testamento e em certas situaçôes
nas quais nào havia intençâo explicita em contrario, as fa­
milias escravas nâo deveriam ser separadas." Isso reflete
uma tendência humanitâria, sem d üvida, mas é mais signi­
ficativa a ênfase no prop6sito: a liberdade do proprietario a
esse respeito nâo tinha sido ameaçada até 0 século III.

Nunca saberemos quaI era, na Antiguidade, a freqüên­
cia corn que se dissolviam "familias" escravas. Por um lado,
a presença de filhos de escravos em numero substancial
pode fazer supor uma relativa permanência das uniôes con­
jugais. Por outre lado, ha um conjunto de evidências que
aponta, muito sugestivamente, em sentido oposto. Possui­
mos agora cerca de sessenta documentos originais (quase
todos do Egito), que registram a venda privada de escravos,
e em nenhum dos casos houve venda de escravo corn mulher
ou filho. Ademais, um estudo dos 29 papiros que registram
o sexo e idade de escravas vendidas no Egito sob 0 Império
Romano revela apenas dois casos de venda de mâe corn filho
ou filhos. " Onze das moças do catalogo tinham menos de
quatorze anos, sete tinham menos de treze. Uma menina de
quatorze anos ja fora vendida três vezes anteriormente. A
menos que se queira acreditar que todas as meninas eram
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ôrfâs , e que todas as mulheres adultas eram solteiras, viü­
vas ou sem filhos, essa documentaçâo, mesmo limitada, tem
sérias implicaçôes. Menciono, coma indicador, um recente
estudo norte-americano, no quaI se calcula que cada escravo
tinha, estatisticamente, 50% de "possibilidade de ser vendi­
do ao menos uma vez em seus 35 anos de vida" e, em média,
"presenciava 11,4 vendas de membros de sua familia de
origem imediata", isto coma conseqüência de uma estimati­
va de venda da populaçâo escrava, nos estados do Sul, de
mero 1,92% ao ano. Ap és ressalvadas as variaçôes tempo­
rais, regionais e pessoais, os autores concluem, acertada­
mente, que "a ameaça de venda era grande obastante para
afetar a vida de um escravo"."

Estes três componentes da escravidâo - a posiçâo do
escravo coma propriedade, a totalidade do poder sobre ele e
a falta de laços de parentesco - davam ao proprietario, a
priori, poderosas vantagens corn relaçâo a outras formas de
trabalho involuntârio: maior controle e flexibilidade no em­
prego de sua força de trabalho e uma liberdade muito maior
na disposiçâo do trabalho indesejado." Como conseqüência,
desenvolveu-se uma hierarquia no seio da populaçâo escra­
va. Basta pensar nas seguintes situaçôes, todas simultâ­
neas: escravos nas minas de ouro e prata da Espanha ou
acorrentados nas fazendas da It âlia; escravos no serviço
p üblico imperial; escravos capatazes e supervisores nos cam­
pos; escravos urbanos, que conduziam seus proprios estabele­
cimentos comerciais e manufatureiros em Roma e em outras
cidades da It âlia, pela uso do peculium (ao quaI devo retor­
nar). Em outras palavras, os escravos constituiam um tipo
dentro da classe mais geral de trabalho involuntàrio, poden­
do se dividir em subtipos corn sentido proprio. Ou ainda,
dito de outra forma, os escravos eram uma classe l ôgica e
uma classe juridica, mas nâo, no sentido usual do termo, uma
classe social."

Entretanto, apesar de suas vantagens (ou aparentes
vantagens), a escravidâo foi uma forma tardia e relativa­
mente rara de trabalho involunt àrio, na historia do mundo ­
em geral e na historia antiga em particular. Vantagens e
desvantagens n âo sâo essências, mas atributos historicos
que se alteram quando mudam as condiçôes sociais e econô-
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micas. Essa questâo crucial para 0 desenvolvimento e decli­
nio da escravidâo antiga s6 pode ser respondida através de
um exame das condiçôes necessarias e suficientes de sua
existência. Em outras palavras, que processo de transforma­
çâo conduziu do "fato primordial" da escravizaç âo de indivi­
duos até a existência de sociedades escravistas? E 0 que
provocou a reversao desse processo?

o processo foi complexo, desigual e, em certo sentido,
incompleto. 0 trabalho livre nunca foi eliminado - n âo
apenas trabalho ocasional, mas 0 trabalho fundamental de
camponeses e artesâos independentes. A coexistência de
trabalho livre e escravo era, além disso, mais que uma
coincidência espacial ou temporal; constituia, corn freq üên­
cia, uma simbiose, coma na agricultura italiana, onde um
suprimento adequado de trabalho livre sazonal era uma
condiç âo necessaria para 0 funcionamento normal dos lati­
fundia escravistas e para a sobrevivência econômica do
campesinato livre." Isso é bastante claro, ao contrario da
sobrevivência de formas n âo escravistas de trabalho invo­
luntârio, que abre a questâo, bastante ampla, da unidade
que impomos, de modo implicito, quando falamos de mun­
do greco-romano - questâo que n âo posso discutir, a n âo
ser naquele aspecta que é imediatamente relevante para 0
tema do trabalho involuntario,

Enquanto as comunidades individuais permaneceram
relativamente pequenas e fechadas em si mesmas, abran­
gendo 0 centro urbano e 0 territ6rio rural numa unica estru­
tura, em grego a p6lis , a regra geral parece ter sido que a
escravidâo e outras formas de trabalho compuls6rio n âo co­
existiam: em Atenas, os misteriosos grupos conhecidos coma
pelatai e hektemoroi foram substituidos, ap6s as reformas
de S610n no inicio do século VI a.C. , por escravos (ou por
camponeses livres); j à em Esparta, a sobrevivência dos hilo­
tas tornava a escravidâo desnecessaria. Esse padrâo, contu­
do, valia apenas para 0 mundo grego mais antigo - 0 conti­
nente grego e as ilhas do Egeu e da -Iônia. Fora dessa re­
giâo, a dispersâo grega a partir do inicio do século VIII a.C. ,
em territ6rios ocupados por povos cujo sistema social era
menos avançado, gerou muitas vezes um sistema misto: no
campo, 0 trabalho involuntario, mas nâo escravo, foi intro-
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duzido extensamente em areas coma a litoral do Mar Negro,
parte da Âsia Menor e mesmo Siracusa (por cerca de dois
s éculos), Ja nas cidades (uma invençâo grega nessas areas),
desenvolveu-se uma escravidâo genuina, embora nâo creia
que se possa dizer mais a respeito do que essas poucas e,
reconhecidamente, vagas palavras. Esse é um assunto sobre
o qual quase nâo possuimos documentaçâo. Em linhas ge­
rais, contudo, a pesquisa recente tem consubstanciado 0 bre­
ve quadro que foi esboçado."

Posteriormente, 0 estabelecimento de estados territoriais
por via de conquistas teve efeitos semelhantes corn relaç âo às
formas de exploraçào. Os governantes greco-macedônicos das
terras orientais, conquistadas por Alexandre, praticamente
nâo alteraram 0 sistema de trabalho nos campos, que envol­
via talvez 80% ou mesmo 90% da força de trabalho total. E
por que fariam de outra forma? Mas a classe dominante nas
polis gregas recém-criadas, decidida a manter seu velho modo
de vida, precisava de trabalho escravo, e 0 obteve."

Os romanos comportaram-se da mesma maneira que
seus predecessores helenisticos. Na Sicilia, onde os kyllirioi
siracusanos haviam desaparecido ja no inicio do século IV
a.C., 0 trabalho escravo tornou-se a unica forma de trabalho
involuntario, permanecendo assim ap6s a conquista roma­
na. Isso também se aplica, em boa medida, à It élia, embora
considere que, naquelas areas da peninsula onde a conquis­
ta foi mais tardia, os escravos por divida eram um elemento
importante, e que, por toda a Italia, os arrendatarios que se
endividavam acabavam compulsoriamente presos à terra."
Em outros lugares, corn a possivel exceçâo das provincias do
Norte, 0 padrâo geral parece ter sido de escravidào nas cida­
des e de trabalho dependente, e n âo escravo, nos campos
(at é 0 Baixo Imp ério), embora sejam ainda necess ârios mais
estudos, particularmente para a Espanha e a Gâlia" Devo
repetir, ainda uma vez , que camponeses e artes âos, livres e
independentes, sobreviveram em grande numero a todas as
mudanças politicas, e que nada do que foi dito implica a
inexistência de escravos nas provincias. Dm padrâo nâo sig­
nifica unanimidade.

Sociedades escravistas, ao contrario de sociedades nas
quais ha escravos, nâo existiam, portanto, em todas as re-
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giôes que viriam a compor 0 Império Romano. 0 que encara­
mos coma uma unidade politica: e, em certo sentido, cultu­
ral, nâo era ipso -facto uma unidade econômica ou social.
Segundo 0 esquema conceitual de Wal1erstein, seria um "im­
pério mundial", e nâo um "sistema mundial"; uma estrutura
na qual coexistiram diferentes regimes de trabalho e modos
de produçâo, cuja articulaçâo era mais politica do que econô­
mica." Um relato do desenvolvimento da escravidiio greco­
romana deve, portanto, restringir-se, ao menos inicialmen­
te, às areas centrais da Grécia, Italia e Sicilia. É 0 que
pretendo fazer.

Costuma-se iniciar essa an âlise pela que repetidas ve­
zes denominei de "jogo dos numeros". N âo pretendo partici­
par desse jogo: em primeiro lugar, porque esta claro que a
evidência n âo permite uma quantificaçâo real e porque a
maioria dos jogadores parte do falso pressuposto de que
apenas os numeros astronômicos podem justificar 0 termo
"sociedade escravista", ou de que, ao contrario, pode-se eli­
minar uma sociedade escravista demolindo-se os numeros
muito elevados. Em 1860, os escravos compunham 33% da
populaçâo do Sul dos Estados Unidos, pouco abaixo das por­
centagens em Cuba ou no Brasil." Adotando estimativas
conservadoras - 60 mil escravos em Atenas no século V
a.C. , dois milhôes na Italia no final da Repüblica - as por­
centagens comparâveis situam-se no mesmo patamar, cerca
de 30% e 35%, respectivamente. Isso é mais do que suficien­
te, em especial quando tudo indica que os propriet ârios de
escravos na Antiguidade situavam-se numa escala social e
econômica muito inferior aos do Novo Mundo;" e quando
sabemos que essa proporç âo manteve-se por um longo tem­
po - toda a historia da escravidâo nos Estados Unidos n âo
durou mais que 0 periodo de Augusto a Sétimo Severo.

E igualmente impossivel quantificar a distribuiçâo dos
escravos entre os homens livres. Contudo, alguns numeros
indiscutiveis darâo uma idéia de sua concentraçâo nas ca­
madas superiores. No incicio do século IV a.C. , 0 pai de
Dem ôstenes possuia dois grupos de escravos que fabrica­
vam môveis, espadas e instrumentos de corte, num total de
52 ou 53; na geraçâo anterior, 0 orador Lisias e seu irmâo
haviam herdado, conjuntamente, cerca do dobro desse nu-
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mero, todos empregados na fabricaçâo de escudos, compon­
do 0 maior estabelecimento manufatureiro isolado que se
conhece em toda a Antiguidade; a força de trabalho escravo
nas minas de prata atenienses alcançava corn freqüência,
durante 0 periodo classico, a casa dos cinco digitos; Lucio
Pedânio Segundo, prefeito de Roma sob Nero, tinha.quatro­
centos escravos apenas em sua residência urbana; pOl' essa
época, a administraçâo dos aquedutos de Roma mantinha
um corpo permanente de setecentos escravos, incluindo os
"arquitetos"."

Citei esses poucos numeros, reconhecidamente exage­
l'ados, coma prehidio à idéia geral de que determinar 0 lugar
dos escravos numa sociedade nâo é uma questào de totais
numéricos - dada uma quantidade razoavelmente gran­
de -, mas de sua localizaçâo, Isso em dois sentidos: quem
eram seus donos e que papel exerciam na economia e fora
dela. Nào havia empregos especificos para escravos, à parte
a mineraçâo (em geral) e 0 serviço doméstico, entendido
coma aquele prestado em outras unidades domésticas, que
nâo aquelas da ,familia imediata. N âo havia igualmente
empregos especificos para homens livres, além da advocacia
e da politica (ao contrario da administraçâo) e, normalmen­
te, do exército (mas nâo da marinha, e excluindo-se os cria­
dos de cada soldado). Na pr âtica , todas as outras ocupaçôes
eram compartilhadas por livres e escravos, muitas vezes
trabalhandolado a lado nas mesmas tarefas, independente
do julgamento que moralistas coma Arist6teles e Cicero pu­
dessem fazer do trabalho. A observaç âo de Xenofonte de que
"aqueles que podem, compram escravos para ter companhei­
l'OS de trabalho" (Memorabilia , 2, 3, 3) nâo é uma afirmaçâo
vazia." A raz âo numérica entre escravos e livres, em qual­
quel' ocupaç âo, variou bastante de acordo corn 0 tempo e 0

lugar: basta comparar os médicos gregos, normalmente li­
vres e respeitados, corn seus colegas em Roma e na It âlia,
freqüentemente escravos, e sempre de baixa posiçâo social.
Tais distinçôes sâo interessantes, embora marginais. A loca­
lizaçâo da escravidâo nâo pode sel' determinada pOl' testés
ocupacionais.

Dm detalhe fundamental na 'observa çâo de Xenofonte é

que os companheiros de trabalho eram um propriet ârio e
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seu escravo (ou escravos), e n âo escravos e trabalhadores
assalariados livres. Em todos os estabelecimentos gregos
ou romanos maiores que uma unidade familiar, seja na
cidade ou no campo, a força de trabalho permanente era
composta por escravos (ou por outras formas de trabalho
involuntario, onde esse sistema sobrevivia), Enfatizo a pa­
lavra "permanente", pois, coma ja indiquei, 0 trabalho li­
vre, ocasional e temporario, era bastante comum e mesmo
indispens âvel na agricultura e em atividades extras, coma
a construç âo de templos. Poucas generalizaçôes sobre 0

mundo antigo podem ser efetuadas corn tanta certeza e
corn tao poucas exceçôes na documentaçâo." 0 arrenda­
mento dos campos, freqüentemente apresentado coma al­
ternativa à escravid âo agricola, n âo era exceçâo a essa
regra. Os arrendatarios n âo eram empregados: podiam
encarregar-se de propriedades pequenas, que trabalhavam
corn a pr épria familia, sem auxilio externo, ou arrendar
lotes maiores e empregar escravos. De qualquer forma,
nào rompiam corn a estrutura normal de trabalho na terra.
Tampouco havia um "nive!" de trabalho proprio aos escra­
vos: nos grandes estabelecimentos urbanos e rurais, os es­
cravos realizavam todas as tarefas, das banais àquelas que
exigiam especializaç âo e responsabilidade.

Podemos, assim, localizar a escravidâo de forma clara e
simples. Corn uma unica exceçâo, que logo explicarei, os
trabalhadores livres predominavam em pequena escala na
agricultura, em geral de subsistência, entre os pequenos
produtores de bens de consumo e no pequeno comércio das
cidades; os escravos predominavam, e quase monopoliza­
vam, a produç âo em larga escala no campo e na cidade.
Comoconseqü ência, os escravos proviam a maior parte da
renda imediata obtida corn 0 direito de propriedade pelas
elites econômicas, sociais e politicas (ou seja, daquela renda
cuja origem n âo era politica - coma as vastas somas embol­
sadas pelos comandantes, funcionarios provinciais e coleto­
res de impostos na Rep üblica romana - nem derivada da
agiotagem, que constituia uma fonte de renda secundaria
para os ricOS.41 A exce çâo que mencionei refere-se à pratica,
muito mais difundida na Italia do que na Grécia, pela quaI
escravos enriqueciam seus senhores trabalhando "indepen-
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dentemente" coma artesâos, comerciantes e "homens de ne­
g écio" - através do que os romanos chamavam de pecu­
lium. Na verdade, tratava-se de mera variante nas praticas
que beneficiavam a elite. Em 'certo sentido, levou a uma
consider âvel participaçâo de escravos entre os pequenos pro­
dutores de bens de consumo, corn importantes conseqüên­
cias sociais, embora economicamente n âo tenha perturbado
a posi çâo da escravidâo coma fonte principal de renda para
a elite. A pr ôpria manumissâo, por fim , n âo era geralmente
mais do que um prolongamento da idéia de peculium.

Venho considerando, obviamente, apenas aquelas areas
"centrais", nas quais a escravid âo substituiu outras formas
de trabalho involuntario. Foram essas as sociedades escra­
vistas da Antiguidade greco-romana, e 0 foram precisamen­
te pela posiç âo da escrvid âo em seu seio. E chegado 0 mo­
mento de investigarmos coma e por que surgiu esse raro
fenômeno. 0 ponta de partida convencioanl é, quase sempre,
um suposto estado "natural" de guerra que existira nos tem­
pos primitivos e nas sociedades simples, entre diferentes
povos e tribos. Que a escravidâo seja um mitigamento de
modos barbares de fazer a guerra é uma litania repetida jà
na Antiguidade e, em época moderna, desde os juristas in­
ternacionais dos séculos XVI e XVII. Era esse 0 "fato pri­
mordial" de Fustel de Coulanges.

Os historiadores da Antiguidade foram um passo além,
insistindo em que a guerra e a conquista s âo condiç ôes neces­
sarias para a criaçâo de uma sociedade escravista . A falacia
surge por uma vis âo de hi storia romana, tao aturdida pela
vastidâo das conquistas e da escravizaçâo de pessoas nos dois
séculos antes de Cristo, que se tornou cega ao ineg âvel cresci­
mento da escravidâo, em Roma, ja ha muito tempo." Nin­
guém negara 0 enorme salto ocorrido ap és a segunda guerra
pïinica. Dm salto semelhante ocorreu no curso da historia
norte-americana e, se as razôes foram outras, isso n âo invali­
da a opiniâo de que os estados do Sul j â eram uma sociedade
escravista na primeira metade do século XVIII, assim coma
Roma, no século III a.C. Todas as instituiçôes novas e vigoro­
sas conhecem um periodo de desenvolvimento e expansâo,
mas esse processo é posterior a seu surgimento, nâo podendo
ser confundido corn este ultimo.
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É sabido que os dois séculos anteriores a 200 a.C. s âo
um deserto para os estudiosos da economia e sociedade ro­
manas. Os sinais, contudo, apontam todos na mesma dire­
çâo. A primeira cobrança de taxa sobre manumissôes é re-

, gistrada ja em 357 a.C. (Tito Lïvio, 7, 16, 7). No ultimo
quartel desse século surgiu uma controvérsia sobre 0 voto
dos libertos nas assembléias romanas (Tito Livio, 9, 46, 10­
4), Em 296 , durante a terceira guerra samnïtica, libertos
foram convocados para 0 serviço militar (Tito Livio 10, 21 ,
4). Nesse mesmo ano, Livio registra a escravizaçâo de cerca
de 40 mil cativos, cifra que pode ser imprecisa mas que
tampouco é completa.PEm 262 ocorreu a primeira de uma
longa série de escravizaçôes em massa durante as guerras
pünicas: 25 mil ap és a captura de Agrigente." Ninguém
poderia afirmar seriamente que todos esses homens, mulhe­
res e crianças foram vendidos a Cartago ou aos gregos do
Leste, e nâo na It âlia. Tampouco é possivel sustentar que os
romanos, frente ao fenômeno inédito e "inesperado" de deze­
nas de milhares de escravos, tenham rapidamente, corn ou
sem consciência, adquirido 0 habito de empregar trabalho
escravo em grande escala.

Uma outra abordagem é possivel. A tradiçâo de conflito
social em Roma, desde a funda çâo da Republica, ressalta os
persistentes esforços para restringir as propriedades territo­
riais da oligarquia, em particular aquela parcela do ager
publicus, da terra conquistada, que alguns individuos ocu­
pavam corn cultivos ou criaç âo. Basta mencionar as leis de
Licinio e de Sexto, de 367 a.C ., e as três ocasiôes, na década
de 290, em que pessoas foram processadas por exceder a
superficie maxima dos lotes ou 0 numero maximo de cabe­
ças nos pastos." Nâo é necessario que cada detalhe seja
correto- 0 limite maximo supostamente fixado pelas leis
de Licinio e de Sexto é uma reduplicaçâo, muito improv âvel,
dos quinhentos iugera de Tibério Graco, em 133 a.C. -,
mas seria precisa um notavel ceticismo para ignorar por
completo a tradiçâo, Ninguém pode negar a existência, em
Roma, de ricos proprietarios de terra nos séculos NeIll
a.C., que nâo trabalhavam em suas fazendas coma fazia 0

lendârio Cincinato. Quem trabalhava suas terras? A escolha
situa-se entre os clientes, obrigados por um nexum (abolido,
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ao menas formalmente, pela lex Poetelia-Papiria de 323 a.C.)
e trabalhadores assalariados de um lado, ou escravos, de
outra. A escolha parece-me facil, Gelzer observou, ha muito
tempo, que nas fontes "da-se uma ênfase especial... ao fato
de que s é os ricos lucravam corn a occupatio, pois a usa do
trabalho escravo dava-lhes uma vantagem sobre os campo­
neses livres"."

Estariam todos os autores par tras de Tito Lîvio, e de
outras escritores posteriores, criando uma ficçâo? Certamen­
te n âo, ao menas no tocante ao século III. Alguns historiado­
res dao rnuita importância ao fato de que a palavra uilicus
nâo aparece antes de 200 a.C. e de que os arqueologos nâo
encontraram, antes do século II , a que chamam imprecisa­
mente de vilas." Esse argumenta, baseado no silêncio das
fontes, n âo me impressiona. Durante a guerra de Anibal,
metade dos cidadâos em idade de servir foi mobilizada nos
exércitos e nas esquadras. Issa seria inexplicavel, mesmo
impens àvel, sem a presença de um amplo contingente de
escravos na força de trabalho e um sistema consolidado de
trabalho escravo." Havia, entâo, quantidades suficientes
para permitir até mesmo a alistamento de um numero subs­
tancial de escravos."

Nada clissa nega a importância singular das conquistas
na historia da escravidâo romana. Seu papel essencial, con­
tudo, consistiu na criaçâo das bases para a grande proprie­
dade, corn todas as conseqüências que se seguiram para a
sociedade romana e, portanto, para a "est rutura" da escravi­
dao romana. Assim, a "teori a da conquista" é ütil para expli­
car n âo a aparecimento, mas a carater especifico da socieda­
de escravista romana. Evidências comparativas revelam que
uma condiçâo necessaria para um adequado suprimento de
escravos n âo é a conquista, mas a existência, fora da socie­
dade em exame, de um "reservaté rio" de escravos em poten­
cial , de onde a sociedade passa extrai-los sistemat icamente
e, coma foi bem expresso, 'lem termos legais e culturais ins­
titucionalmente satisfat ôrios",50

É necessario recordar que nem os americanos nem seus
fornecedores de escrayos (portugueses e, depois, ingleses)
travaram guerras na Africa (corn a possivel exceç âo de Por­
tugal em Angola) para se aproveitar desse reservat ério?
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Tampouco os gregos antigos faziam sistematicamente guer­
ra contra suas fontes principais, os "barbaros" do Leste e
Nordeste. Quios e Corinto, duas cidades-Estados que escri­
tores gregos indicavam coma centros de trafico, n âo eram
estados imperiais ou de conquista. 0 fato de terem os "bar ­
baros" lutado entre si e vendido seus proprios cativos aos
gregos antigos (e aos portugueses modernos) n âo é impor­
tante. Nem a questâo de saber se os "barbares" também os
empregavam ;51 tampouco 0 fato de que, entre os cativos de
guerra vendidos no mundo greco-romano, sempre havia al­
guns que j à eram escravos, especialmente quando de trata­
va da conquista de uma cidade: tais a çôes apenas redi stri­
buiam os escravos existentes, sem aumentar a estoque total.

Yale a pena acompanharmos um exemplo, pois tem
muitas implicaçôes. A força policial de Atenas, entre cerca
de 477 e 378 a.C. , era formada por um corpo de escravos
citas de propriedade estatal, originalmente em mimera de
trezentos.P Trata-se de uma instituiçâo not âvel. Camo os
atenienses vieram a concebê-la e coma a mantiveram? Os
citas eram arqueiros famosos e haviam sido utilizados coma
mercenarios durante a tirania de Pisistrato. Mas mercena­
rios pagos e policiais escravos SaD coisas qualitativamente
muito diferentes. Uma condiçâo prévia à introduçâo dos ul­
timos era a existência de um sistema escravista organizado;
outra condiçâo era a existência de um tr àfico organizado de
escravos. É concebivel que a guerra e a pirataria, se bastan­
te freqüentes, pudessem manter um suprimento geral de
escravos; mas nâo teriam podido garantir 0 suprimento de
especialistas coma os arqueiros citas. A guerra, além disso,
produz cativos, n âo escravos; os cativos SaD transformados
em escravos pelos consumidores, que os obtêm par meio dos
mercadores de escravos." Em suma, guerra e conquista fo­
l'am, sem düvida, fatores importantes no estabelecimento e
manutençâo de uma sociedade escravista, mas nâo uma con­
di çâo necessaria (ao menos n âo diretamente) nem, par certo,
uma condiç âo suficiente. -....

Dito de outra forma, meu argumenta é que a demanda
precede logicamente a oferta de escravos. Se os romanos
aprisionaram varias dezenas de milhares de homens, mu­
lheres e crianças, no curso das guerras it àlicas e punicas, foi
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porque jâ existia uma demanda de escravos, 'e n âo 0 con­
trario. A existência de uma demanda suficiente requer, ao
menos, três condiçôes necessarias." A primeira, num mun­
do predominantemente agrario, é a propriedade privada
da terra, suficientemente concentrada em algumas mâos
para que a força de trabalho permanente necessite de mao­
de-obra extrafamiliar. A segunda é um desenvolvimento
suficiente dos bens de produç âo e mercado para a venda
(para a presente discussâo é irrelevante tratar-se de um
mercado distante, um mercado de exportaçâo em sentido
vulgar ou de um centro urbano pr ôximo). Hilotas e outras
formas de trabalho dependente podem, hipoteticamente,
sel' empregados em sociedades que n âo produzem merca­
dorias, mas n âo escravos, que devem sel' regularmente
importados em grande quantidade, e cujo preço precisa sel'
pago. A terceira condiçâo é negativa: a inexistência de mao­
de-obra interna disponivel, obrigando os agenciadores de
trabalho a recorrer a estrangeiros. Todas as condiçôes de­
vern existir simultaneamente, coma em Atenas e outras
comunidades gregas no século VI a.C. e em Roma, pelo
menos desde 0 século III a.C.

A evidência romana é, coma j â indiquei, deficiente em
termos documentais, embora eu proprio n âo tenha düvidas
a respeito da cronologia ou das linhas gerais do processo. As
evidências arqueol égicas e literarias sobre Atenas sâo, pelo
contrario, bastante boas e, assim, concentrar-me-ei em Ate­
nas." Ja antes de 600 a.C. a populaç âo da Âtica aumentara
espetacularmente em relaç âo à grande depressâo da era
p ôs-micênica; uma classe governante das familias eupatri­
das possuia boa parte da terra; uma certa urbanizaç âo ocor­
rera e uma incipiente produçâo de mercadorias desenvolvia­
se no campo e na cidade. Dessa forma, estavam presentes
varias das condiçôes necessarias ao escravismo, mesmo que
nâo compreendamos bem 0 proces so que as fez surgir. So­
lon, entâo, forneceu a condiçâo crucial e negativa: indepen­
dente da posiçâo social que se atribua aos hektemoroi e pela­
tai pré-solônicos (Ari stoteles, Constituiçâo de Atenas, 2, 2), é
inegavel qU,e, ap és Solon , a escravidâo por dividas deixou de
existir na Atica, bem coma quaisquer formas nâo-escravas
de trabalho involuntario (0 que , é necessario repetir, infeliz-
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mente n âo ocorreu em muitas partes do mundo grego). Os
eupatridas e presumivelmente algumas ricas familias nâo­
aristocrâticas precisavam agora de uma força de trabalho
que substituisse a que haviam perdido corn as reformas de
Solon; nâo podendo encontra-la internamente, voltaram-se
para estrangeiros, ou seja, escravos. Por quê?

Essa é a questâo crucial e a mais dificil. Mesmo nâo
sendo capazes de respondê-la satisfatoriamente, podemos
pôr de lado alguns raciocinios, tao ruins coma persistentes.
Dm deles descarta 0 problema enfatizando a insignificância
da riqueza e das propriedades territoriais atenienses frente
àquelas de Roma e da Italia (argumento semelhante ao que
descarta a escravidâo italiana antes do século II a.C. ). Pom­
peu ou Ahenobarbo teriam, sem diivida, ridicularizado as
pretensôes de um pentakosiomedimnos, membro da classe
mais elevada da constituiçâo solônica. Estes ültimos, no en­
tanto, deveriam apresentar anualmente quinhentos medim­
noi para manter sua posiçâo, 0 importante nâo é comparar
esse numero corn os padrôes de riqueza de outras socieda­
des, mas averiguar sua posiçâo dentro da pr ôpria sociedade:
dois terços maior que a qualificaçâo de um cavaleiro e duas
vezes e meia a qualificaç âo minima para 0 serviço militar
(como hoplita), Ainda mais importante é 0 fato de que pelo
menos uma parte desses quinhentos medimnoi era compos­
ta por mercadorias. Mesmo que se considere totalmente fic­
ticia a vida de Solon, de Plutarco, corn ênfase na produçâo e
exportaç âo de azeite, permanece 0 fato de que cada pedaço
de metal empregado na Atica, para fins civis ou .militares,
tinha de ser importado; de que se minerava prata nas mi­
nas do Laurion na Idade do Bronze e no periodo arcaico,
desde pelo menos 0 século IX a.C.;56 de que cerâmica ate­
niense de fina qualidade j à era exportada muito antes de
Solon, alcançando quase um monop élio em meados do s écu­
10 VI; e de que a pop ùlaçâo urbana, mesmo pequena, preci­
sava de jarros, panelas, ferramentas de trabalho, bem como
comida e bebida."

Que Atenas, segundo as evidências atuais, sa tenha
cunhado moedas décadas ap ôs Solon n âo representa uma
objeçâo: 0 comércio no Oriente Pr éximo existira por mil ê­
nios, coma entre os gregos primitivos, ou coma fenicios e
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cartagineses continuaram a fazer, muito ap6s a adoçâo da
cunhagem pelos gregos. Sem uma certa renda em moeda, as
elites atenienses n âo teriam podido adquirir os bens necess â­
rios para seu estilo de vida - ainda que este fosse relativa­
mente simples - , nem as armas que lhes eram indispens â­
veis nem pagar as taxas que sustentavam os trabalhos, festi­
vais e cultos p üblicos." Nada disso requer 0 ressurgimenta do
"modernismo" de Beloch e Meyer; requer apenas que se acei­
te a existência de uma certa produç âo de mercadorias, em
particular pelas elites, e a noç âo de que os membros da elite
nâo executavam pessoalmente 0 trabalho necessario ajuda­
dos apenas pelos membros de suas pr6prias famîlias.

Voltamos, assim, à questâo critica. Por que foi necess â­
rio procurar mâo-de-obra no exterior? A escravidâo, coma
tal, n âo precisava ser inventada - era um "fato primor­
dial", familiar aos gregos coma a qualquer outro povo. Mas
escravidâo coma a forma de trabalho para outrem -é urma
idéia radicalmente nova. Creio que essa decis âo foi imposita,
n âo pelos que precisavam de mâo-de-obra, IJ1as por aqueïes
atenienses que poderiam t ê-la fornecido. E 0 fato de nâo
estarem disponiveis que requer explicaçâo. Dada a ausência
absoluta de documentos, podemos apenas tecer algumas es­
peculaçôes, sem que a experiência do Novo Mundo possa
nos ajudar. Este ultimo era uma ârea de colonizaçâo, onde
vastas extensôes de terra se tornavam progressivamente
disponiveis; n âo possuia uma força de trabalho residente
(além da indigena, que se provou insuficiente, quando nâo
in ütil): e oferecia a possibilidade, logo percebida, de se ex­
plorarem algumas poucas culturas de exportaç âo (algod ào,
tabaco e açücar) de grande procura ,no mercado mundiaL
Nada poderia ser mais diferente da Atica, corn sua escassa
terra aravel, toda ela ocupada, e corn uma populaçâo sufi­
ciente, às vezes excessiva, num mundo pr é-industrial, pré­
capitalista. Na Àtica, a escravidâo nunca foi acompanhada
pela maciça concentraçâo de terras que ocorreu na It âlia,
através da expropriaçâo dos pequenos propriet ârios (0 que
poderiamos chamar de 0 peculiar substituto romano da ter­
ra "livremente" disponivel no Novo Mundoj." Mesmo na Ati­
ca, contudo, a escravidâo era uma instituiçâo tao agraria
quanta urbana."
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A propriedade da terra, contudo, pode oferecer uma
primeira ap roxima çào em nossa investigaç âo sobre as ori­
gens da sociedade escravist a . Fundamental para a polis,
grega ou romana , desde quando emergira, em sua forma
arcaica, do estagio pré-polis , era a convicçâo profunda de
que pertencer à polis (0 que chamariamos de cidadania) era
algo inextrincavelmente ligado à posse da terra, ao serviço
militar e à religi âo. N âo conheço nenhuma exceçâo à regra
de que a propriedade de terras se restringia, por lei , aos
cidadâos - exceto no casa de raros individuos que recebiam
esse direito do Estado, coma privilégio pessoal em retribui­
çâo a algum serviço de carater p ùblico. A palavra de ordem
revolucion âria era "aboliçâo de dividas e reparti çâo de ter­
ras" - slogan de um campesinato despossuido, que foi agi­
tado na Atenas de Solon e atendido pelos senadores e impe-

------r adores de Roma, na funda çâo de colônias e no assentamen­
to de veteranos. Sua psicologia foi sintetizada, de forma
breve e patética, por Tucidides (2, 16, 2), ao narrar a reaçâo
da populaçâo rural à estratégia de Péricles, que exigiu dela
- clara maioria da populaçâo - que se retirasse para den­
tro dos muros, quando os espartanos fizeram seu primeiro
ataque em 431 a.C.: "Lamentavam e quase n âo suportavam
o fato de haverem deixado os lares e templos ancestrais, que
eram seus desde 0 estabelecimento da antiga constituiç âo".

E tudo 0 que temos é essa psicologia, politica e social,
que prevalecia no periodo em que a elite, tendo perdido as
formas antigas de trabalho involunt ario, voltou-se para os
escravos estrangeiros. 0 campesinato obti vera sua liberda­
de pessoal e seu lote de terra numa luta que lhe rendera
também a cidadania, 0 direito de pertencer à comunidade, à
polis. Isto era, em si, algo de radicalmente nova no mundo,
conduzindo a uma segunda, e notavel, inovaçâo: uma socie­
dade escravista.

N âo é precisa dizer que meu modelo diverge radical­
mente do de Eduard Meyer, a despeito de certas semelhan­
ças aparentes. Seu proletariado revolucionario - compon­
do, no minimo, metade dos cidadàos, engajado numa grande
guerra de três classes, contra os aristocratas agrarios e os
capitalistas urbanos, invejoso do grupo crescente dos escra­
vos, sem habilidades préprias, sem vontade de trabalhar
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para outrem e, por isso , necessitando de auxilio p üblico - é
uma ficçâo gigantesca.?' Que Estados antigos sustentavam
seus cidadâos pobres e ociosos? Basta esta pergunta: nem
mesmo Atenas, embora esta, nos séculos V e IV a.C. , tivesse
avançado mais que qualquer outro Estado na provisâo de
uma renda suplementar à populaçâo; nem, certamente, as
cidades jônicas, Egina, Rodes ou Corinto, que Meyer inclui
em sua ficçâo, Meyer certamente sabia disso, mas parece ter
permitido que suas fortes convicçôes politicas confundissem
o quadro, ao relacionar, de modo patentemente falso , demo­
cracia e escravidâo antigas.

Nada do que afirmei implica uma aç âo deliberada, uma
anâlise das alternativas seguida pela decis âo de escolher,
entre elas, a escravidâo. Todos sabiam que era impossivel
forçar os cidadàos, artesâos e camponeses, a alugarem sua
força de trabalho - cidadâos que eram, eles proprios, neces­
sarios ao ex ército;" todos sabiam que homens livres n âo
trabalhariam, regular e voluntariamente, para outros; e to­
dos conheciam uma instituiçào que chamamos de escravi­
dao. Foi por isso , segundo suponho, que houve concordância
geral na transiçâo para 0 trabalho escravo. Em nenhum
momento, em sen inicio ou em seu auge, invejaram ou com­
petiram corn os escravos." Ao contrario, todo homem que
n âo podia permitir-se um escravo sonhava em faz ê-lo um
dia (Lisias, 24, 6). Bornem livre era quem nâo vivia sob 0

dom înio nem trabalhava para outrem; era quem vivia, de
preferência, em seu lote de terra herdado, corn seus altares
e templos herdados. A criaçâo desse tipo de homem livre,
num mundo pré-industrial, de baixa tecnologia, levou ao
estabelecimento de uma sociedade escravista. N âo havia
uma alternativa realista disponivel.

No curso desse raciocinio, coma se pôde notar, n âo se
tratou da rentabilidade, absoluta ou relativa, da escravidâo
coma sistema de produçâo. Em nenhum outro ponto, a ideo­
logia do historiador moderrio sofreu uma influência mais
deturpada - n âo de uma ideologia em particular, mas de
ideologias conflitantes: os julgamentos morais cristâos, a fé
de Adam Smith numa economia livre e uma aplicaç âo mecâ­
nica da teoria marxista da mais-valia uniram-se para subs­
tituir a fé na força da argumentaçâo, Assim, numa discus-
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s âo intitulada "A escravidâo valia a pena?", Michell conclui
que "exceto quando empregada em larga escala nas tarefas
mais simples e menos técnicas", ela "n âo valia a pena".64
Schtaerman concorda, chegando mesmo a afirmar, de modo
inacreditavel, que "nenhum romano conhecido enriqueceu­
se corn a agricultura'i." Seria possivel salvar essas falsas
afirmaçôes pela inserç âo de algumas delimitaçôes, mas se­
ria um exercicio imitil, Os pontos importantes sâo os se­
guintes: 1. durante séculos, gregos e romanos continuaram
tranqüilamente a obter rendimentos, freqüentemente altos,
corn seus escravos; 2. n âo possuimos elementos para compa­
rar a eficiência, produtividade e rentabilidade dos diferen­
tes tipos de trabalho na Antiguidade (nem possuimos dados
sobre 0 custo relativo dos escravos para esse ou qualquer
outro perfodo); 3. os pr6prios antigos nâo possuiam os meios
para fazer tal comparaçâo, 0 que, em todo caso , seria para
eles um exercicio puramente acadêmico.

A ûnica conclusâo que emerge dos âsperos debates en­
tre os "cliômetras" é que n âo puderam chegar a nenhum
consenso unânime em questôes coma a relativa eficiência e
rentabilidade da m âo-de-obra escrava nos Estados Unidos,
ou coma 0 significado econômico das flutuaçôes de seu preço.
Isto a despeito da riqueza de dados e do emprego de sofisti­
cadas técnicas matematicas." Quase todos, contudo, concor­
dam que "a escravidâo era, geralmente, rentâvel para 0 plan­
tador" e que a sociedade "acabara por reconhecer, na escra­
vidâo, uma forma de se ganhar dinheiro e de se ganhar a
vida"." As raras tentativas de c àlculo dos autores antigos
s âo simplesmente patéticas por sua incompetência." É um
erra dos historiadores modernos levar a sério algumas gene­
ralizaçôes moralizantes - a afirmaçâo de Columela (1, 7, 5)
de que uma supervisâo pessoal sempre é mais rent àvel do
que a exercida por um vilicus ou do que 0 arrendamento; a
sempre citada afirmaç âo de Plinio, para quem "os latifundia
destruiram a Italia" (Historia natural, 18, 35) - supondo
que se baseiem em calcules sistematicos, Generalizaçôes
igualmente sombrias sâo atestadas, em numero infinitamen­
te maior, para os Estados Unidos; nenhum historiador da
escravidâo norte-americana as aceitaria hoje coma evidên­
cia - a n âo ser de carater ideol6gico . Nâo vejo motivos para
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se conferir maior credibilidade a suas contrapartes antigas.
Podemos afirmar, em resumo, que consideraçôes sobre efici­
ência, produtividade e rentabilidade tiveram pouca ou ne­
nhuma importância na criaçâo das sociedades escravistas
da Grécia e de Roma, coma tampouco aquelas de ordem
comparativa.

A historia, obviamente, nâo termina assim. A sociedade
escravista, uma vez implantada, tinha sua dinâmica prépria:
as condiçôes que levaram à sua criaçâo nâo eram as mesmas
que asseguraram sua manutençào, expans âo e decl ïnio. AIgu­
mas dessas iiltimas foram conseqüências da existência da
sociedade escravista, coma veremos posteriormente.
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Capitula III

ESCRAVIDÂO E HUMANIDADE

No prefàcio de um estudo sin éptico das leis americanas
relativas à escravidâo, escrito na Filadélfia, em 1827, lê-se:
"Falo do casa dos escravos de maneira geral. Sua condiçâo
depender â, sem d üvida, em maior ou menor grau, da dispo­
siçâo peculiar de seus respectivos senhores - consideraç âo
que pode atuar tanto contra quanta a favor do escravo".'

Os historiadores da Antiguidade deveriam considerar
corn seriedade essa afirmaçâo. Podem encontra-la expressa
por inümeros autores antigos. Na consideravel literatura
moderna que vern se acumulando sobre 0 tema "Escravidâo
e humanidade" - às vezes corn esse mesmo titulo - a
preocupaçâo dominante, ou quase unânime, volta-se para 0

relacionamento individual de escravos e senhores, ou para a
visâo individual de escritores gregos e romanos. Pouco se
pode esperar de tais investigaçôes, exceto a confirmaçâo do
lugar-comum de que "sua condiçâo dependera, sem d üvida,
em maior ou menor grau, da disposiçâo peculiar de seus
respectivos senhores". Na pr àtica concreta do historiador as
conseqüências têm sido menos nocivas: ha uma compulsâo
em se acumular vis ôes divergentes ou casos excepcionais,
seja contra ou a favor do escravo (ou, antes, do senhor),
segundo a ideologia do proprio historiador.

Deixem-me exemplificar. Durante boa parte da Anti­
guidade, uma distinçâo fundamental foi que puniç âo corpo­
ral, piiblica ou privada, era algo reservado aos escravos.
Dem éstenes afirma, numa ret ôrica floreada, que a grande
diferença entre 0 escravo e 0 homem livre é que 0 primeiro
"responde corn seu corpo por todas as ofensas". Havia, coma
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sempre, exceçôes; algumas SaD facilmente explic âveis, coma
os soldados romanos em serviço ou os estrangeiros livres
acusados de espionagem ou traiçâo; ou no emprego, pelos
romanos, das formas mais cruéis de execuç âo (cruz, fogueira
e animais selvagens) contra nâo-escravos, coma os cristâos."
Dm principio analogo determinava que os escravos s ô po­
diam testemunhar sob tortura. Aqui também havia exce­
çôes, que n âo podemos explicar devido ao estado fragmenta­
rio das evidências." Todas as exceç ôes reunidas, contudo,
n âo destroem 0 significado capital dessas duas generaliza­
çôes sobre 0 fato de 0 escravo responder corn seu proprio
corpo. Nenhum estudioso moderno as negara, mas poucos
parecem leva-las a sério. N âo é facil encontrar uma coleç âo
razoavelmente completa das evidências em trabalhos mo­
dernos.' Westermann dedica-lhes três sentenças em duas
paginas bem separadas; Vogt omite completamente a ques­
tao, numa obra construida sobre 0 tema "Escravidâo e hu­
manidade". Até Wallon, de quem poderiamos esperar um
grande rompante retôrico, parece acobertar 0 tema: no to­
cante à Grécia, restringe-se à evidência ateniense" e, sobre
Roma, trata do assunto apenas de passagem. Somos tenta­
dos a acreditar que os editos dos imperadores cristâos pare­
ceram-lhe excessivamente embraçosos." Mas n âo aos anti­
gos antiqu ârios: Pignoria, por exemplo, dedicou ao tema 0

segundo e terceiro capitulos de sua obra.?
o silêncio é uma forma especial de defesa, que pode

assumir feiçôes mais explicitas, apegando-se, primeiramen­
te, às exceçôes na pratica e às limitaçôes legais e, em segui­
da, ao fato de os advogados alegarem nos tribunais, quando
interessava, que 0 testemunho sob tortura n âo tinha valor.
Aristételes, coma de habite, resumiu em um paragrafo os
argumentos ret ôricos dos dois lados (Ret6rica , 1376b, 31­
1377a, 7). Os escritores modernos concluem, sobre uma base
tao fraca, que a pratica era nâo s ô "irracional"," " 0 unico
casa em que podemos atribuir aos gregos algo de realmente
est üpido"," coma também que ha "razôes para se supor que
a tortura, na pr àtica, era raramente ernpregada".'? N âo ha,
na verdade, razôes que confirmem a freqüência da tortura.
o que existe é apenas um campo aberto às disputas ideol é­
gicas, que nos é oferecido pelos poetas cômicos e oradores.
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J a as evidências romanas sâo tao variadas e esmagadoras
que n âo permitem defesas muito especiais , além do silêncio
ou quase silêncio. 0 velho Mommsen, escrevendo quase meio
século depois de sua impetuosa Historia romana, quase nâo
trata do assunto nas mil paginas de seu trabalho sobre a
legislaçâo penal: torturar criminosos, sem falar em testemu­
nhas, era "n ào apenas cruel mas absurdo (sinnlos)"Y

Irracional, estüpido, sinnlos - n âo é precisa argumen­
tar, atualmente, que nâo é esse 0 modo de se abordar 0

emprego da tortura em uma sociedade. Quaisquer d ùvidas
(que nunca se justificaram) de que estivéssemos diante de
uma pratica normal, e mesmo "rotineira", foram removidas
corn as descoberta em Puteoli, ha menos de vinte anos, de
uma inscriçâo latina, datada, pela forma das letras, do final
da Republica ou da época de Augusto. 0 texto é a lex loca­
tionis , que estabelece os termos pelos quais a cidade devia
adjudicar 0 posta de diretor de funerais, cujo dever, entre
outros, era 0 de torturar escravos quando requisitado, fosse
por individuos privados ou pelos magistrados. Os detalhes
necessarios sobre a pratica da tortura estâo contidos em
duas se çôes (II, 8-14), corn a especificaç âo dos instrumentos
e das atribuiçôes."

QuaI era, entâo, a logica? Parece-me ébvio onde deve­
mos busca-la. 0 emprego potencial ou efetivo da força bruta
é um fator certamente presente, mas n âo 0 unico. Se 0 es­
cravo é uma propriedade corn alma, um nâo-ser que é biolo­
gicamente humano, devemos esperar certos procedimentos
institucionais que degradarâo e aviltarâo sua humanidade,
para distingui-lo de seres humanos que nâo sâo proprieda­
de. A puniçào corporal e a tortura constituem procedimen­
tos do gênero. Foi, portanto, um importante simbolo de
mudança na estrutura e psicologia sociais quando, no século
II d.C., os assim chamados humiliores foram transferidos
legalmente para a "categoria de escravo"." Essa extens âo
legal das puniçôes corporais e da tortura às classes inferio­
res de cidadâos n âo é apenas uma outra exceçâo: foi uma
transformaç âo qualitativa nos valores e nos comportamen­
tos sociais.

A terceira manifestaçâo sobre 0 fato de os escravos res­
ponderem corn seu proprio corpo, qualitativamente diferen-
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te e universal, nâo precisa de uma explicaçâo: trata-se de
sua disponibilidade irrestrita para relaçôes sexuais. Esta
aparece coma algo generalizado na literatura greco-romana
a partir de Homero: jà os escritores modernos quase a igno­
raram, a tal ponta que a pesquisa b âsica ainda esta por
fazer. A prostituiçâo é apenas um de seus aspectes." Mais
interessante, no presente contexto, é a exploraç âo sexual
direta dos escravos pelos senhores, seus familiares e ami­
gos. Trimalciâo pode ter sido uma personagem de ficçâo,
mas refletia 0 mundo real em suas lembranças: "Por quator­
ze anos eu 0 satisfiz; nâo é vergonhoso cumprir as ordens de
um senhor. Também à minha senhora eu satisfazia" (Petrô­
nio, Satyricon, 75, 11). Tampouco Horacio estava satirizan­
do ao afirmar sua preferência por escravos domésticos, ho­
mens e mulheres: "Gosto de sexo facil e à mao" iS âtiras, 1,
2, 116-9). A posiçâo ética foi sintetizada por Sêneca, 0 anti­
go, referindo-se ao parceiro passivo na sodomia: "A lascivia
(impudicitia) é um crime para 0 homem livre, uma necessi­
dade para 0 escravo e um dever (officium) para 0 liberte"."

Outro procedimento desumanizador era 0 habito de di­
rigir-se, ou de referir-se, aos escravos coma "garotos", païs
em grego, puer em latim," pr âtica familiar também a outras
sociedades (e que se estende, em sociedades n âo-escravistas,
aos homens que realizam tarefas domésticas). Que isso fos­
se pratica quotidiana, e nâo mera invençâo cômica, é de­
monstrado pelos papiros do Egito ptolomaico e pela velho
habito romano de dar, aos escravos, nomes coma Marcipor
ou Lucipor. 0 mesmo objetivo era atingido, nas artes vi­
suais, pela "graduaçâo hierarquica"." Num contexto coma
esse, devemos esquecer 0 sentido afetivo da palavra "crian­
ça". Arist6fanes (Vespas, 1297-8; 1307) inventou, certa vez,
uma etimologia para païs, derivando-o de paiein, "bater' ­
e n âo foi a unica de suas brincadeiras a apontar para uma
realidade cruel. 18

Esse mesmo escravo, entretanto, que era chamado de
"garoto", possivelmente espancado ou violentado sexualmen­
te corn certa regularidade, podia, uma vez por ano, durante
as Saturnalia (ou as Kronia gregas) sentar-se à mesa corn
seu senhor e, até mesmo, ser servido por este;" quando
morria, sua sepultura era locus religiosus pela lei romana
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(Digesto, 11, 7, .2 pr), embora nâo necessariamente entre os
gregos. Tais formas de "simbolismo vazio no contexto da
escravidâo" n âo precisam deter nossa atenç âo." Nâo é casa
das manumissôes, N âo importa que muitas condiç6es fos­
sem exigidas para a libertaç âo de um escravo, nem que seu
"patrono" mantivesse, legalmente, a autoridade sobre ele,
pois coma liberto ele deixava, instantaneamente, de ser uma
propriedade. Em termos juridicos, era "transformado de ob­
jeta em sujeito de direitos, a metamorfose mais completa
que se possa imaginer"." Era, agora, um ser humano incon­
teste; em Roma, era considerado até mesmo um cidadâo.
Isso signifiea que os filhos que viesse a ter seriam livres,
embora aqueles nascidos anteriormente permancessem, em
geral, escravos (um a limitaçâo de grande importância). Esse
fato deve ser registrado e compreendido em todo 0 seu signi­
ficado. Os libertos no Novo Mundo carregavam, na cor de
sua pele, um sinal externo de sua origem escrava, mesmo
ap ôs varias geraçôes, corn gravissimas conseqüências econô­
micas, sociais, politicas e psicolégicas." Os libertos antigos
simplesmente desapareciam no conjunto da populaçâo em
uma ou, no mâximo, duas geraç6es.

A manumissâo greco-romana, em outras palavras, re­
vela-nos, da forma mais clara possivel, a ambigüidade ine­
rente à escravidâo, à reduçâo de seres humanos à categoria
de propriedade. Revela-nos também, em suas variaç6es, a
dialética dessa ambigüidade. A regra romana determinava
que, quando um cidadâo libertava um de seus escravos, este
adquiria automaticamente (exceto em certas circunstâncias)
a cidadania romana. Essa regra surpreendente - a ünica
situaçâo pela qual um individuo privado, por um ato pura­
mente privado, podia conceder a cidadania - era ininteligï­
vel para os gregos, cujos escravos tornavam-se "metecos"
(equivalente aproximado do latim peregrini ), residentes li­
vres mas sem direitos politicos. Essa diferença tem resistido
a uma explicaçâo satisfat éria, mas subjacente a ela esta
uma distinçâo estrutural entre a p6lis grega e a romana.f
Em contrapartida, a "questâ o" dos libertos esta ausente da
literatura grega: a prôpria palavra (apeleutheros ou exeleu­
theros ) quase n âo aparece; ja a obsessâo romana por eles,
em particular no Alto Império, nâo precisa ser demonstra-
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da. Contudo, a despeito de todos os epitetos que um Juvenal
ou 'I'acito eram capazes de reunir contra os "orientais" e
Graeculi." suas vitimas podiam perfeitamente ignora-los (a
menos que se envolvessem pessoalmente nas intrigas da
corte imperial). Era inevitavel que 0 poeta Hor âcio - cujo
pai, liberto e agente de negôcios (coactor ), lhe abrira as por­
tas da melhor sociedade de Roma, dando-lhe uma boa edu­
caçâo - recebesse, de tempos em tempos, insultos sobre sua
origem. Mas isso, coma ele mesmo se gabava, (S atires, 1, 16,
17-8) devia-se ao fato de ter entrado num mundo muito
distante do das massas (vulguS).25 Isso ocorria corn dezenas
de milhares de filhos libertos, e nem mesmo as zombarias
pessoais sobreviveriam à geraçâo seguinte. 0 contraste corn
o negro livre de hoje é evidente.

Era muito dificil, senâo impossivel, evitar uma certa
ambigüidade em qualquer a çâo que envolvesse um escravo.
Como este, em principio, nâo possuia personalidade juridi­
ca, seu dono era respons àvel por todas as suas faltas, tives­
se ou nâo tido a iniciativa destas, e mesmo que as ignorasse
por completo. Desde cedo, assim, surgiu 0 que os romanos
denominavam açâo noxal - processo contra um senhor por
danos ou injurias causadas por seu escravo, por seu filho in
potestate ou por um de seus animais.ê" Essa soluçâo tao
simples nâo funcionava, contudo, nas varias situaçôes em
que esse principio fundamental colidia corn outras concep­
çôes, igualmente basicas. Açôes noxais faziam parte da esfe­
ra da legislaçâo civil mas, 0 que ocorreria no contexto do
direito penal, num casa de direito publicorEra impensével
que 0 Estado punisse um cidadâo absolutamente inocente
de qualquer crime ou intenç âo criminosa; punir, contudo, 0

escravo delinqüente significava danificar ou destruir uma
propriedade - e a defesa da propriedade privada era um
dos deveres fundamentais do Estado antigo. Os juristas ro­
manos encontraram lima soluç âo engenhosa: entregavam 0

escravo a seu senhor para que este 0 punisse (servus sub
poena vinculorum domino reddere), "aprisionando-o" em seu
ergastulum enquanto continuava a explorar seu trabalho."

Se a segurança do Estado, contudo, estava ameaçada
(ou parecia estar), essa preocupaçâo sobrepujava quaisquer
outras. Em 71 a.C., ap6s a supressâo da revolta de Esp àrta-
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co, 6 mil escravos foram crucificados ao longo da estrada de
Câpua a Roma (Apiano, Guerra civil, 1, 120). A preocupaçâo
corn os direitos de seus propriet ârios foi abalada pela urgen­
te necessidade de ensinar, ao conjunto da populaçâo escra­
va, uma liçâo inesquecivel. A raison d'état podia gerar, igual­
mente, atos em sentido contrario: emergências de guerra,
tanto civil quanta externa, forçavam por vezes 0 recruta­
mento de escravos combatentes." A primeira vez que os
atenienses empregaram esse recurso, libertando antes os
escravos, foi na batalha de Maratona, em 490 a.C. Mas
enterraram e homenagearam os escravos (e os soldados de
Platea) num local separado daquele onde jaziam seus pro­
prios mortos. Nenhum escritor classico que conheçamos re­
fere-se ao episédio; nem mesmo Her édoto, que n âo hesitava
em mencionar soldados hilotas. Nâo fosse Pausânias, que
escreveu mais de seiscentos anos depois, jamais saberiamos
que escravos lutaram em Maratona."

Esse fato ilustra 0 que entendo por ambigüidade, e 0

comportamento ateniense nâo se tornava menos ambiguo
pela fato de, em outras ocasiôes (eles e outros), tratarem
menos equivocadamente os escravos mortos em batalha." A
consciência dessa ambigüidade entre os contemporâneos
pode ser facil e fartamente comprovada nas fontes antigas."
Como poderia ter sido diferente? Os gregos podem ter cu­
nhado uma expressâo pejorativa coma andrapoda (que tem
pés humanos) para 0 conjunto dos escravos, baseando-se em
tetrapoda (quadrup ède); escravos podem ter sido marcados
coma gado; os juristas romanos podem ter associado escra­
vos e animais em açôes noxais e em outros contextos que
envolviam a propriedade; mas ninguém poderia jamais es­
quecer-se de que havia diferenças fundamentais. Deixando
de lado consideraçôes de ordem psicolôgica, era fundamen­
tal que um escravo pudesse pensar, agir deliberadamente,
dar ou acatar sugestôes verbais, fugir, associar-se a outros
em açôes conjuntas, coma revoltas, e executar tarefas confi­
denciais ou militares. Contudo, à parte algumas exceçôes
individuais (extremamente raras na documentaç âo disponi­
vel), n âo consigo descobrir nenhum sinal de que essa cons­
ciência produzisse düvidas ou sentimentos de culpa na clas­
se dominante. Isso é bem demonstrado pelas três ou quatro
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passagens da literatura juridica romana, que se referem à
escravidâo coma contra naturamr? sâo apenas uma fugaz
concessâo à velha tradiçâo primitivista de uma Idade do
Ouro, sem implicaçôes para a vida real." A escravidâo, pros­
seguiam os juristas, era uma instituiçâo do ius gentium (lei
comum a todos os povos ) que abarcava, coma Gaio escreve
em seu paragrafo introdut6rio, "0 que-a raz âo natural pres­
creveu para todos os homens"." Nenhum sentimento de cul­
pa, apenas as infinitas complexidades e refinamentos de
analise juridica, decorrentes da ambigüidade da instituiçào.

Também neste particular é not âvel 0 contraste corn 0

Sul dos Estados Unidos, e creio que a explicaç âo é simples.
Os escravos, lembremos 0 que Benjamin Franklin escreveu,
"tê m um efeito deletério sobre as familias que os empregam;
as crianças brancas tornam-se avessas ao trabalho e, sendo
educadas no écio, sâo incapazes de ganhar a vida corn seu
proprio laber"." Essa era uma queixa comum: aparece corn
freqüência, por exemplo, em Journey to America (Viagem à
Am érica ), de Tocqueville, anotaçôes da viagem feita em
1831-32. Uma queixa desse tipo - sobre os efeitos da escra­
vidâo nos senhores, e nâo nos escravos - s é é possfvel numa
sociedade capitalista, em que ganhar a vida corn 0 proprio
trabalho é uma virtude reconhecida. A ûnica preocupaçâo
compar âvel na Antiguidade, presente entre filésofos e mora­
listas (mais do que entre 0 tipo de homens a quem se dirigia
Tocqueville), era quanta aos efeitos nocivos de qualquer ex­
cessa no comportamento humano - uma categoria ampla,
na qual se incluîam os maus-tratos, mas sem grande impor­
tância, devo enfatizar, e n âo 0 uso de escravos em si. Ne­
nhum moralista antigo teria achado nocivo nâo ser capaz de
ganhar a vida corn 0 proprio trabalho. Esse era, pelo contra­
rio , precisamente 0 ideal do homem verdadeiramente livre.

Em minha opiniâo, a ambigüidade inerente à escravi­
dao é um excelente ponta de partida para se examinar 0

tema "Escravidâ o e humanidade". Deverei, assim, exempli­
ficar essa ambigüidade de varias maneiras, começando pela
descriçâo de certas situaçôes (ou acontecimentos) e levan­
tando algumas questôes, quase sem tentar explic â-las (em­
bora nâo sem criticar as apreciaçôes convencionais contem­
porâneas).
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Para meu primeiro exemplo devo retornar aos "compa­
nheiros de trabalho" de Xenofonte (Memorabilia , 2, 3, 3), e
examinar as etapas finais da construçâo do templo, situado
na Acropole de Atenas, conhecido coma Erechthéion, no fi­
nal do século V a.C. 0 proprio Estado atuava coma emprei­
teiro, registrando 0 pagamento, di àrio ou por tarefa, de cada
trabalhador. Nos fragmentes que restaram desses registros
podemos identificar a posiç âo social de 86 trabalhadores: 24
eram cidadâos atenienses, 42 eram estrangeiros e vinte
eram escravos - os ültimos, artes âos qualificados." Aque­
les cujo pagamento era diario recebiam a mesma importân­
cia , sem ser levada em conta sua posiç âo social. A maioria
dos escravos trabalhava ao lado de seus donos na mesma
atividade, executando a mesma tarefa especifica, ao menos
por parte do tempo. Simias, um pedreiro, tinha consigo, em
certa ocasiâo, cinco de seus escravos, que, devemos ressal­
tar, eram "companheiros de trabalho" e n âo escravos traba­
lhando em benefïcio de um dono ausente, rendeiro. 0 que,
podemos nos perguntar, passava-se na cabeça de Sfmias ao
longo de um dia de trabalho? Ou na cabeça de seus escra­
vos? E depois, quando Simias embolsava todo 0 seu paga­
mento e uma parte do de seus escravos (a despeito de coma
fosse efetuado 0 pagamento)? N âo podemos, obviamente, res­
ponder, mas ha uma pista importante: nos anos finais da
construç âo, executava-se 0 trabalho mais delicado - Simias
e seus escravos, por exemplo, faziam estrias numa das colu­
nas - e teria sido impossfvel, na época e agora, determinar
a partir do produto final quais operaç ôes foram executadas
por homens livres e quais por escravos.

Essa n âo era, certamente, um situaç âo excepcional na
construç âo de templos, ao menos no mundo grego - ape­
sar da ausência de documentaçâo compar âvel. A constru­
çâo de templos, de qualquer modo, era uma atividade rara
e de car âter extraordinario: senhores e seus escravos coma
"companheiros de trabalho" eram muito mais comuns nas
pequenas oficinas espalhadas por todo 0 mundo antigo.
Sobre essa situaçâo, contudo, as fontes nos faltam: a litera­
tura ignora as questôes que me interessam diretamente,
enquanto os monumentos figurativos s âo raros - muito
mais do que sugerem alguns estudos modernos - e, às
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vezes, sensivelmente distorcidos. Na cerâmica grega figu­
rada prevalece, de modo absoluto, a ideologia da classe
dominante, corn freqüência arcaizante, mesmo quando um
pintor ceramista retrata seu proprio artesanato e sua ofici­
na: 0 artes âo aparece denegrido de um jeito ou de outro, e
mais ainda seu escravo, por sua fisionomia ou por sua
postura "servil"."

Seja quaI for a psicologia m ütua no interior dessas ofi­
cinas, uma nova dimensâo foi-Ihe acrescentada corn a pro­
gressiva generalizaçâo, particularmente em Roma e na It à­
lia, a partir do final da Rep üblica, da pratica de empregar
escravos coma agentes comerciais ou de estabelecê-Ios em
negécio ou artesanato proprios, que os romanos denomina­
vam peculium. N âo precisamos nos deter em sua forma ex­
trema, a de um agente-escravo em missâo comercial no ex­
terior: é muito prov âvel que, ao menos durante essas mis­
sôes, nâo fossem encarados coma escravos por aqueles corn
quem negociavam." Mas que dizer dos muitos que perma­
neciam, que conduziam seus neg ôcios exatamente coma os
libertos ou livres, que viviam entre os livres pobres (e nâo
na casa do senhor ou nas "senzalas"), corn os quais tinham
uma vida social em comum? Possuimos, novamente, uma
pista significativa: a lei romana manteve a ficç âo de que 0

peculium era propriedade e responsabilidade do senhor, mas
desenvolveu uma série complexa, e por vezes confusa, de
regras sobre a situaçâo de facto: era 0 escravo que possuia e
administrava 0 peculium, era ele que acumulava créditos e
débitos, n âo 0 senhor." A regra de ouro contra 0 compareci­
mento de escravos perante os tribunais (a n âo ser sob tortu­
ra, em algumas ocasiôes ) teve, em particular, que ser aban­
donada numa série de casos, em sua maioria na esfera do
que chamamos de direito comercial.40

Dm incidente, relatado corn algum detalhe por Tacite
(A nais, 14,42-5), lança luz sobre a ambigüidade, e mesmo 0

conflito, gerado pela situaçâo social, agora confusa, dos cen­
tros urbanos. No ana de 61 d.C., 0 prefeito de Roma, Pedâ­
nio Segundo, foi assassinado em seu leito por um escravo,
aparentemente por desavenças pessoais. Segundo 0 "costu­
me ancestral" (vetus mos) todos os escravos "sob 0 mesmo
teto" deveriam ser executados coma puniç âo, incluindo-se
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mulheres e crianças. Eram mais de quatrocentos escravos, e
começaram a surgir vozes em contrario: a plebe fez uma
manifestaç âo publica e 0 Senado debateu formalmente 0

assunto. Quando a maioria votou contra a alteraçâo da lei ,
houve dist ürbios nas ruas, numa tentativa de deter a execu­
çâo. Nero interveio, pôs as tropas na rua e a sentença foi
cumprida. Ha dificuldades evidentes sobre a precisa posiçâo
legal." Por um longo tempo, imperadores e juristas conti­
nuaram a exercitar-se em questôes coma: que extensâo dar
à expressâo "sob 0 mesmo teto"? Devia um escravo arriscar
sua pr6pria vida numa situaçâo semelhante?" Nâo estou,
contudo, interessado nos aspectos legais, nem tampouco nas
atitudes expressas por Tacito, que pode haver desaprovado
a interpretaçâo estrita da lei, ou pela "humano" Plinio, 0

Jovem, que certamente a aprovava." Meu interesse centra­
se numa questâo praticamente ignorada pelos modernos co­
mentarios do texto: por que a plebe urbana reagiu corn tan­
to impeto (Tacite chega a usar a palavra seditio)? Wester­
mann, numa breve declaraç âo, encontra a explicaçâo num
"processo de nivelamento das classes pobres trabalhadoras"
resultando "num sentimento crescente de uma comunidade
de interesses entre os pobres livres, os libertos e os escra­
vos"; ao que um critico redargüiu que "uma tal explicaç âo
parece muito estritamente racional. Apenas um profundo
senso de injustiça poderia enraivecer as massas a tal pon­
to"." "Profundo senso de injustiça" é, contudo, apenas a apli­
caçâo de um conceito moderno de justiça àquela situaçâo.
Seria dificil encontra-lo entre as massas romanas do século
I (embora, por vezes, pudessem demonstrar compaixâo)."
Nos anfiteatros, sua diversâo favorita (compartilhada tam­
bém por seus superiores) exigia 0 assassinato, por vezes
maciço, de vitimas que, no fim das contas, nâo eram menos
"inocentes'v" A "comunidade de interesses" de Westermann
é, corn certeza, um exagero, mas creio que ele estava procu­
rando na direçâo correta. Os distürbios da plebe nâo visa­
vam atacar a escravidâo coma in stituiçâo, e sim salvar a
vida de individuos corn os quais a plebe (no sein da quaI
havia muitos libertos e filhos de libertos, além de, provavel­
mente, alguns escravos) se associava na faina diâria e con­
vivi a socialmente.
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o relato que Plinio nos fornece de outro assassinato,
ocorrido entre os anos de 100 e 105 (Cartas , 3, 14), levanta
uma questâo diferente. A vitima, Làrcio Macedo, era sena­
dor, filho de liberto e um senhor reconhecidamente cruel.
Foi atacado durante 0 banho por um grupo de seus escravos
que, contudo, deixaram a tarefa incompleta. Lârcio Macedo,
deixado inconsciente, foi recolhido por seus escravos "mais
fiéis " (fideliores ) e por suas concubinas, vindo a morrer dias
depois. 0 "escravo fiel" é um tema bastante freqüente entre
os escritores antigos, normalmente escolhido coma um mo­
delo excepcional, que aprazia aos senhores de escravos numa
situaçâo em que se sentiam permanentemente expostos, nas
palavras de Plinio, a "perigos, insultos e ultrajes". Algo mais
do que obediência estava implicito: obediência, no fim das
contas, é 0 comportamento normalmente esperado e recebi­
do por superiores numa situaçâo hierarquica, seja corn a
força de trabalho, escrava ou livre, no exército ou na buro­
cracia. Algo mais estava implicito, igualmente, do que a
mera retribuiçâo às promessas de recompensa, de ascensâo
e, finalmente, de manumissâo, Sêneca (De beneficiis, 3, 21)
definiu a diferença: enquanto "executa 0 que é geralmente
requerido de um escravo, realiza um ministerium (funçâo
exercida no interesse de um superior)", mas "quando 0 es­
cravo excede a programaç âo de suas funç ôes, n âo por obe­
diência, e sim voluntariamente", trata-se de um beneficium.

É indubitavel que existiram muitos "escravos fiéis " na
Antiguidade:" é apenas a manifestaç âo de um fenômeno
humano que n âo deixou de existir, e que aparece até mesmo
nos campos de concentraç âo nazistas." Seres humanos bru­
talmente desenraizados, procurando novos laços, novas afe­
tividades, costumam voltar-se a seus senhores, à familia
destes ou a seus proprios supervisores. Esse fenômeno atrai
muita atençâo nas discussôes correntes sobre a escravidâo
no Novo Mundo, que demonstram a impossibilidade de se
tratar a questâo." Somos forçados a deduzir a psicologia de
comportamentos que, por sua vez , s âo cheios de ambigüida­
des e contradiçôes. N âo ha por que considerar que, na Anti­
guidade, 0 quadro fosse basicamente diferente ou menos
complexo. Dm casa que mereceu 0 louvor especial de Sêne­
ca , no contexto de uma pequena coleçâo de exemplos (De
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beneficiis , 3, 23-7) foi 0 de dois escravos, que trairam a
cidade de Grumento, sitiada durante a Guerra Social de 91­
89 a.C., e de pois salvaram suas senhoras da pilhagem e da
carnificina que se seguiram. Parece-me in ütil e sem sentido
apegar-se a essas passagens de Sêneca, comentando "como
foi grande e duradoura a importância histérica de açôes
magnânimas coma essas, feitas por escravos", para entâo
introduzir rapidamente a elevaçâo cristâ da obediência coma
virtude." Seriam os escravos, que lutaram e morreram corn
Espartaco, menos virtuosos, menos "grandes e duradouros"
historicamente, do que os gladiadores que saudavam César
antes de encontrarem sua morte na arena?"

Restam dois campos a serem considerados em que a
relaçâo senhor-escravo parece despertar 0 sentimentalismo
patético dos historiadores modernos, tendo em vista a emo­
tividade inerente nesse tipo de relacionamento. Refiro-me à
medicina e àquela classe de escravos domésticos composta
por amas, governantas e paedagogus.

A "profissâ o médica", lemos em Vogt, era talvez a ünica
"que requeria de seus membros quase as mesmas obriga­
çôes para corn escravos ou homens livres", pois "sua ética
profissional era verdadeiramente humanitaria"." Que es­
cravos - alguns deles - recebessem tratamento médico,
pode ser considerado certo, sem termos 0 trabalho de rebus­
car 0 conjunto da documentaçâo epigr âfica e liter ària antiga
em busca de um punhado de textos que 0 afirmem explicita­
mente." TaI fato, em si , n âo tem qualquer relaçâ o corn uma
ética profissional: cuida-se, igualmente, de uma vaca ma­
chucada ou de uma carroça quebrada. A pr ôpria express âo
"profissâ o médica" é enganosa. Qualquer um podia praticar
a medicina, tanto a privada (corn sua familia) coma a publi­
ca. Aqueles verdadeiramente qualificados, em sentido hipo­
cr âtico, eram pouco numerosos, concentrando-se nos exérci­
tos, nas escolas de gladiadores ou nas cidades maiores; eram
tao escassos, corn efeito, que as cidades competiam entre si
para assegurar a presença deles.P'

Os médicos, além disso, fossem legitimos ou ch arlatâes,
trabalhavam por conta pr épria e cobravam honor ârios por
seus serviços, por vezes bem altos: 0 catalogo de custos mé­
dicos da Historia natural de Plinio (29, 6-22) é sem duvida
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uma caricatura, escrita corn 0 objetivo de sustentar um ata­
que contra os médicos, mas n ào é uma ficçâo. Dai resulta
que a grande maioria da populaçâo nunca tinha acesso a
um médico (0 que n âo surpreende: isso é valido, ainda, em
muitas partes do mundo, coma era, em minha época, até
mesmo na Europa e Estados Unidos). "Contemplo 0 grande
poder da riqueza", dizia 0 fazendeiro pobre na Electra, de
Euripides (427-9 ): "pode-se entreter convidados e, se 0 corpo
fica doente, pode-se salv â-lo gastando dinheiro". Devemos
considerar, a priori, que uma porcentagem desproporcional­
mente alta da populaçâo escrava nâo recebia tratamento
médico adequado, 0 que é confirmado por uma analise esta­
tistica de casos registrados nos livros hipocraticos denomi­
nados Epidemia.P A decisâo seria, normalmente, do senhor.
Sendo pago, presume-se que 0 médico cumpriria seus deve­
res profissionalmente. Alguns certamente se recusavam.
Humanitarismo e ética dificilmente entravam em conside­
raçâo; nem mesmo encontro uma séria ambigüidade, A uni­
ca contribuiç âo do juramento hipocratico é, incidentalmen­
te, bem pouco ambigua: "Em qualquer casa que entre, n âo
terei relaçôes sexuais corn os corpos de mulheres ou ho­
mens, livres ou escravos"."

Duas diferenças importantes entre 0 mundo grego e 0

romano precisam ser observadas. Entre os gregos, uma pro­
fiss âo médica re speitada desenvolveu-se a partir do século
VI a.C. e continuou até 0 final da Antiguidade, atraindo
homens livres e ganhando 0 respeito até mesmo de Platâo.
Existiam na verdade, coma registra Platâo tLeis, 4, 720A­
C), dois tipos de médico, 0 livre e seus assistentes escravos,
sendo que, "na maioria dos casos", eram estes ültimos que
atendiam os escravos. Que 0 pagamento dos escravos era
substancialmente inferior é outra deduçâo que podemos ex­
trair da forma coma Platâo desenvolve a diferença entre os
dois "tipos" de pr âtica m édica." Se havia ou n âo médicos­
escravos trabalhando independentemente é uma questâo a
ser debatida: um compilador latino pouco confiavel, que es­
creveu, talvez, no século II d.C. , registra que Atenas proibiu
que escravos se tornassem médicos (Higino, Fabulae,
274,10), deixando implicito que , em outras cidades, isso era
possivel. Seja coma for, escravos coma assistentes de médi-
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cos certamente existiram, e isso basta ao nosso presente
propôsito,

Em contrapartida, os romanos nâo tiveram médicos até
que alguns gregos fossem trazidos no século II a.C. e, por
longo tempo, a profissâo permaneceu nas mâos de escravos
e libertos, em sua maioria do Oriente helenïstico/" Também
o Egito provia escravos treinados na aplicaçâo de duchas,
lavagens e massagens.P Foi a um destes que Plinio, 0 Jo­
vern, acometido de grave enfermidade, recorreu - um liber­
to chamado Harpocras, de Mênfis, para quem, depois, pediu
ao imperador a concess âo da cidadania romana (Cartas , 10,
5-7). Embora homens livres tivessem se infiltrado mais tar­
de na profissâo (mais peregrini que romanos livres de nasci­
mento), a medicina nunca alcançou a posiçâo legal de uma
"profissâo liberal'T" Permaneceu sempre coma Cicero a defi­
niu, certa vez (De cfficiis, 1, 151): uma daquelas ocupaçôes
(como 0 ensino ou a arquitetura) "respeit âveis para aqueles
cuja posiç âo é condizente"; Justiniano ainda legislava sobre
escravos-médicos (C6digo, 6, 43, 3, 1). Em suma, os mem­
bros da elite romana recorriam a escravos ou libertos para
tratamento médico, pagando por isso. Fugir do pagamento
sé era possivel quando 0 doutor era um liberto do proprio
paciente ou de um amigo; nesse caso, sustentava 0 jurista
Juliano no século II, os serviços devem sel' gratuitos, exata­
mente coma para os pantomimeiros (Digesto, 38, 1, 27).

Podemos, assim, ao menos em linhas gerais e em nivel
descritivo, perceber qual era a situaç âo no tocante aos médi­
cos. Ja 0 casa das amas e pajens, homens e mulheres (a
traduçâo habitual de paedagogus coma "tutor" é enganosa) é

de tal forma obscuro que parece sel' impossivel resgat à-Io. A
evidência é extremamente anedôtica, incluindo desde histo­
rias exemplares, discursos moralizantes sobre os bons ve­
lhos tempos (como em Tacito, Dialogus, 28-9), legados ou
epit àfios para uma velha ama querida, até 0 resmungo per­
sistente de moralistas, de Platâo a Plutarco, contra 0 habito
pernicioso de se confiarem bebês e crianças a escravos e
barbares incompetentes, imorais e analfabetos. 0 uso que
escritores modernos fizeram dessa miscelânea revela muito
sobre suas préprias ideologias, mas pouco sobre 0 tema em
si. Barrow, por exemplo, concentra-se nas queixas dos mora-
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listas, enquanto Vogt, em sua busca da "atitude humanita­
ria t ïpica, em particular da sociedade romana", n âo tem
"d üvidas sobre quaI era a voz do mundo real", nem Platâo
ou Plutarco, mas as equivalentes greco-romanas da "m âe
preta"." Para mim, tudo isso é in ütil, ao menos até que se
remova 0 que a documentaç âo tem de aned ôtico, e se con­
verta esta numa forma que se preste a uma an àlise signifi­
cativa, coma feito, ha pouco , corn a Epidemia , de Hip écrates:
a uma indicaç âo, por exemplo, das freqüências relativas de
padrôes de comportamento conflitantes e contradit ôrios e
das diferenças segundo a riqueza ou posiçâo social.

Por fim , acredito ser muito pequena a possibilidade de
se compreenderem as implicaçôes da existência de amas-de­
leite, governantas ou médicos escravos. Em nada contribui
citar " 0 provérbio espanhol segundo 0 quaI 'a mao que em­
bala 0 berço governa 0 mundo't'." Tampouco acredito que as
opiniôes de Platâo (ou de Freud) sobre a importância da
educaç âo na infância nos ajudarâo a descobrir a influência
direta, sem falar da "influência permanente", dessa classe
de escravos sobre a sociedade 63 Ha muitas vari âveis que
nâo podemos controlar. A psicologia modernafoi incapaz de
chegar a um acordo neste campo, e permaneço totalmente
cético corn rela çâo às generalizaç ôes faceis e às atribuiç ôes
causais de historiadores que escrevem sobre uma sociedade
ha muito desaparecida e que n âo pôde ser observada direta­
mente. Meu ceticismo n âo é apenas quanta às influências
da infância na motivaçâo psicol égica, nos sentimentos ou na
estrutura da personalidade. Estende-se, igualmente, a afir­
mativas aparentementeaxiomaticas coma: "0 primeiro de­
sejo de um escravo é, naturalmente, 0 de ser livre".64 A
palavra "naturalmente" revela uma crença antiquada numa
natureza humana imut âvel, indiferente aos valores, posi­
çôes e estruturas sociais, que considero inaceitavel. Consi­
deradas as dificuldades dos historiadores em chegar a um
acordo sobre os escravos norte-americanos - ap esar da
grande quantidade de documentos aparentemente relevan­
tes (t ais coma as "autobiografias") e que inexistem para a
Antiguidade - , parece tolice esperar uma compreens âo mui­
to 'profunda da psicologia do escravo antigo. N âo se pode
duvidar, contudo, da seguinte generalizaç âo, alias banal: 0
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espectro das personalidades individuais e dos modos de com­
portamento variava de uma extremo a outro, mesmo em
condiç ôes de extraordinaria pressâo, coma uma guerra civil
ou a escravidâo. Isso, ao menos, pode ser demonstrado para
a Antiguidade corn relaç âo ao comportamento explicito, sen­
do possiveis, entâo, algumas consideraçôes "psicolôgicas".

Numa sociedade escravista era inevitâvel que a raison
d'état levasse eventualmente 0 Estado (ou uma fac çâo) a
estimular, ou compelir, escravos a atuarem coma informan­
tes contra seus senhores ou conhecidos destes. Dessa manei­
ra, quando se descobriu a mutilaç âo das hermas em 415
a.C. , os atenienses ofereceram uma recompensa e a proteçâo
para quem tivesse informaçôes sobre 0 caso , fosse cidadâo,
meteco ou escravo (Tucidides, 6, 27 ,2). Alguns aceitaram 0

convite, mas 0 relato que possuimos (na maior parte em
And écides, 1), no qual tenho pouca confiança, n âo parece
atribuir um papel importante aos escravos e, corn certeza,
nào permite uma comparaçâo das très categorias: cidadâos,
metecos e escravos. Na historia de Roma, 0 escravo infor- :
mante foi um tema recorrente em periodos de ruptura, coma
as proscriçôes do século 1 a.C. ou as ondas de pânico impe­
rial contra tentativas de golpe e traiçâo. Veleio Patérculo
(2,67, 2) disse que, na guerra civil subseqüente ao assassi­
nato de César, 'lem relaç âo aos proscritos, suas esposas mos­
traram a maior lealdade, seus libertos muita, seus escravos
alguma, seus filhos nenhuma". Isso nâo passa, obviamente,
de um jogo de palavras bem construido, n âo valendo 0 esfor­
ço de se caçar, entre 0 anedotario, "um veredicto mais favo­
ravel sobre 0 comportamento dos escravos do que as obser­
vaç ôes de Veleio fariam esperar".65

Como manifestaç âo de um conflito de valores, 0 unico
aspecta realmente interessante nos escravos informantes é
a ameaça que impunham, ou que se acreditava que impu­
nham, aos pr ôprios fundamentos do sistema escravista, rom­
pendo corn a total sujeiç âo do escravo a seu senhor. César,
conta-nos Dion Cassio (41, 38), rejeitou uma petiçâo popular
para introduzir em suas leis um convite aos escravos infor­
mantes, jurando que jamais acreditaria em den üncias de
um escravo. Foi apenas uma reaç âo individual e, no Alto
Império, apareceu um padrâo definido: cada pausa no pavor
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de ser traîdo era "acompanhada de a çôes rigorosas contra os
escravos que haviam incriminado seus senhores"." Para
evit ar mal-entendidos sobre as implicaçôes, Plinio explici­
tou-as tPanegirico, 42, 3): ''Você [Trajano] libertou a todos
do acusador doméstico e, tendo como ünica bandeira a segu­
rança p üblica, suprimiu 0 que chamaria de guerra de escra­
vos. Corn isso, você beneficiou escravos e senhores dando, a
nos segurança, a eles virtude". Mais de dois séculos depois,
imperadores cristâos ordenariam a execuçâo, na cruz ou na
fogueira , sem julgamento, de escravos que fizessem acusa­
çôes contra seus senhores, embora os crimes de traiçâo fos­
sem, às vezes, isentos dessa regra."

Durante as guerras civis era comum que as facç ôes em
luta pusessem, temporariamente, seu medo de lado e procu­
rassem recrutar escravos --:-:- os seus proprios e, em especial,
os do inimigo. Os exemplos registrados v âo do conflito de
Corcira, em 427 a .C. (Tucidides, 3,73) até 0 ultimo século da
Republica romana, quando 0 numero de escravos engajados,
particularmente na marinha; aproximava-se dos seis digi­
tos. Em suas Res Gestae (25, 1) Augusto trata sua vitoria
sobre Sexto Pompeu coma se fosse a supressâo de uma rebe­
liâo de escravos: "Capturei cerca de 30 mil escravos que
haviam fugido de seus donos e pegado em armas contra a
Rep üblica, e os devolvi a seus senhores para serem puni­
dos". Esqueceu-se de mencionar os 6 mil que havia crucifi­
cado ou os 20 mil que empregara em sua pr épria marinha;
mas era t âo-somente 0 tipico e falso recurso propagandïstico
de condenar 0 outro lado por envolver escravos nos conflitos
politicos entre cidadâos,

Quâo genuinamente voluntâria era a participaçâo de
escravos nessas circunstâncias é uma pergunta irrespondi­
vel , mas ha sérias razôes para se duvidar. Mesmo que dis­
puses sem de um poder de escolha efetivo, 0 calculo nâo teria
sido facil. Os escravos rurais pareciam estar mais dispostos
ao recrutamento do que os urbanos, coma também ocorreu
nas revoltas de escravos: por tras dessa divergência de ati­
tude estâo diferenças fundamentais em sua condiçâo, estilo
de vida e expectativas." A orientaçâo politica das facç ôes
em luta n âo era um fator importante: se é verdade que a
maioria dos escravos de Corcira aliou-se ao demos, nas guer-
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ras civis em Roma grandes quantidades de escravos junta­
vam-se a um outro lado, conforme a ocasi âo." Na medida em
que havia escolha, 0 unico critério corn sentido era tentar
adivinhar 0 vencedor final: nenhuma fac çâo tinha qualquer
intençâo de ameaçar a escravidâo coma instituiçâo. Nem tam­
pouco os proprios escravos: aqueles que participavam procu­
ravam sua liberdade individual, vingança e riquezas. Dm
numero substancial alcançou esses objetivos, nem tanto por
entrar nos exércitos mais ou menos organizados dos conten­
dores, mas por se organizarem em pequenos grupos de sal­
teadores, por conta pr ôpria ou a serviço de cidadâos.?" Os que
fracassavam eram selvagemente punidos.

Ainda assim 0 dilatado numero de escravos envolvidos
na guerra entre Augusto e Sexto Pompeu era apenas uma
pequena fraç âo da populaçâo escrava da Italia nesse perio­
do. A conclusâo dolorosamente banal é que, mesmo num
periodo de ruptura social e politica, a esmagadora maioria
dos escravos nâo teve qualquer aç âo. Tampouco reagiram,
obviamente, em periodos mais tranqüilos e estaveis. Que
atos hostis poderia um escravo efetivamente realizar contra
seu senhor? Poderia furtar, 0 que sem d üvida era freqüente,
mas 0 roubo em pequena escala é tao comum em certos
setores de praticamente todas as sociedades conhecidas que
é imitil examinar em detalhe esse tema no presente contex­
to (0 que, de qualquer modo , a falta de evidências nos impe­
diria de fazer). Poderia trabalhar péssima e vagarosamente,
o que sem d üvida era também comum, mas n âo temos base
para determinar eficiência ou produtividade do trabalho na
Antiguidade. Poderia dedicar-se à sabotagem, provocando
incêndios, destruindo ferramentas e equipamentos, ou por
outras formas. As referências a isso, contudo, s ào quase
inexistentes, e a evidência silenciosa dos objetos descobertos
pela arqueologia - da cerâmica aos templos - sugere que a
sabotagem n âo era comum 0 suficiente para ser um proble­
ma." Poderia fugir, e esta forma de resistência requer uma
investigaç âo um pouco mais detalhada.

Escravos fugitivos sâo quase uma obsessâo em nossas
fontes," e possuimos os restos materiais de instrumentos
projetados para evitar fugas, coma correntes e colares de
meta1. Os donos de escravos nâo aceitavam facilmente a
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perda dessa propriedade. Procuravam 0 auxilio de amigos e
conhecidos, ofereciam recompensas através de an üncios pu­
blicos, consultavam oraculos, astr élogos e intérpretes de so­
nhos, apelavam às autoridades publicas e contratavam "ca­
çadores de escravos" (fugitivarii ), conhecidos no mundo ro­
mano desde, pela menos, 0 final da Rep ùblica.

É impossivel hoje fornecer um balanço sobre 0 assunto.
o maxime que podemos fazer é enumerar alguns casos sin­
gulares de ambos os lados. Mesmo sem 0 estigma visivel da
cor - uma vantagem obviamente poderosa do escravo anti­
go sobre aqueles do Novo Mundo - , as dificuldades e os
riscos que um fugitivo devia enfrentar n âo podem ser subes­
timados. Em um mundo no quaI a preservaç âo dessa insti­
tuiçâo era, reconhecidamente, de importância capital, espe­
cialmente para as elites que controlavam as armas do po­
der, em um mundo sem abolicionistas que organizassem
uma "ferrovia subterrânea" (underground railroad), para
onde 0 escravo poderia fugir? Poderia encontrar refügio corn
outro senhor que 0 tivesse "subornado", mas nâo seria uma
fuga da escravidâo e, de qualquer modo, seu nova senhor
estaria sujeito a um processo civil. 73 0 destino daqueles que
se aproveitavam das circunstâncias especiais criadas pela
guerra civil dependia, coma vimos, do resultado do conflito,
e mesmo aqueles que aceitavam as promessas de liberdade
do inimigo tinham poucas garantias. Ha razâo para se crer,
por exemplo, que muitos dos 20 mil escravos atenienses que
fugiram, instados pelos espartanos, na ült ima década da
guerra do Peloponeso, acabaram nas m âos dos tebanos (He­
llenica Oxyrhynchia, 12, 4). Ao término de uma guerra, além
disso, era comum que 0 tratado de paz determinasse a troca
de "fugit ivos" e "desertores"."

E em época de paz? Que tipo de refugie podia um escra­
vo encontrar? Em 46 a.C., Dioniso, um escravo de Cicero,
roubou alguns livros valiosos da biblioteca de seu senhor e,
de alguma maneira, fugiu para a Il îria, fazendo-se passar
por liberto. Cicero colocou dois sucessivos governadores pro­
vinciais à sua procura, mas Dioniso escapou, conseguindo
desaparecer na Dalmàcia, que ainda nâo estava sob dominio
romano e que, naquele momento, estava sendo invadida por
eles. " Tratava-se, obviamente, de uma pessoa educada e
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talentosa corn, possivelmente, bastante dinheiro; nem todos
os escravos, e menos ainda aqueles do meio rural, teriam
conseguido viajar até tao longe, persuadindo os investigado­
res de que haviam sido libertados. Por outro lado, nem todos
os escravos valeriam esse esforço nem todos os propriet ârios
poderiam, coma Cicero, requerer 0 amalio de governadores
provinciais. No mundo pequeno e fragmentado das cidades­
Estados n âo havia policia nem forças militares." Apenas
nos grandes impérios de Roma e do mundo helenîstico podia
o Estado pretender alguma efic àcia na caça a fugitivos; ao
menos fazia uma consideravel demonstraçâo no papel, atra­
vés de procedimentos cada vez mais cruéis de busca e captu­
ra." Pode-se, contudo, duvidar de sua capacidade em vascu­
lhar 0 submundo dos centros urbanos: os caçadores de es­
cravos profissionais operavam através de "donos de estala­
gens de baixa reputaçâo, capitâes de navios envolvidos em
contrabando, negociantes de escravos, atores, rufiëes, gladi­
adores e gente des se tipo", e n âo eram avessos a ganhar
algum dinheiro desonesto em seus neg ôcios."

Dm recurso especialmente promissor, e que convinha
muito mais a pastores e trabalhadores rurais do que aos
domésticos, artesâos e vendedores das cidades, era fugir para
os bosques e viver c1andestinamente, geralmente em peque­
nos bandos de fugitivos. Tais bandos eram uma caracteristica
normal da sociedade greco-romana, nâo se restringindo, por
certo, aos escravos fugidos. " N âo é facil para 0 historiador
certificar-se: por um lado, os escritores antigos empregavam
palavras coma latrones (ladrôes) de modo amplo e vago para
designar qualquer grupo de oposiç âo, vendo "revoltas de es­
cravos" por toda parte; por outro, existe uma extensa zona
indefinida separando os fora-da-lei dos assassinos a mando
dos lideres "respeit aveis" da guerra civil, ou os simples bandi­
dos de movimentos de protesta social violenta corn uma moti­
vaç âo mais ampla. Estes ültimos foram sempre incipientes e
vagos em seus objetivos e, nesse sentido, é tentador comparar
o banditismo antigo corn 0 ''banditismo social", tao expandido
nas sociedades camponesas mais recentes, de que Robin Hood
é a figura paradigm âtica.ê"

A participaçâo de escravos, no entanto, parece-me en­
fraquecer essa comparaçâo ou, ao menos, toma-la muito
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dificil , coma nos revela uma narrativa grega, ün ica no gê­
nero. Na ilha de Quios, numa data que n âo pode ser deter­
minada - assim diz a narrativa do século III a .C. (A teneo,
6, 265C-266C) -, um grupo de escravos, refugiado numa
àspera regi âo montanhosa, coberta de florestas, resistiu
corn sucesso, sob a liderança de Drimaco, às tentativas de
destru ï-los, até que finalmente 0 bando e a cidade chega­
ram a um acordo formal : Drimaco restringiria suas pilha­
gens a quantias preestabelecidas, segundo suas necessida­
des; por outro lado, protegeria a propriedade dos quiotas,
s6 aceitando coma recrutas os fugitivos que "tivessem so­
frido de maneira insuport âvel" e devolvendo os demais a
seus senhores. Ap6s sua morte, Drimaco foi elevado à cate­
goria de her6i (no sentido técnico que tem em grego), um
"her6i cortês"."

Eventuais d üvidas sobre essa hist6ria aparentemente
irnprov âvel parecem se dissipar diante de um paralelo entre
os maroons jamaicanos do século XVIII. Marronage, a fuga
de bandos de escravos que conseguiam estabelecer-se inde­
pendentemente em "areas afastadas, in6spitas e... inacessi­
veis",82era algo comum no Novo Mundo praticamente desde
a introduçâo da escravidâo, Os exemplos mais bem-sucedi­
dos ocorreram no Brasil, na Guianae na Jamaica, alcançan­
do, esta ültima, "um recorde talvez ünico"." Desde fins do
século XVII, por muitas décadas, sucederam-se açôes milita­
res mais ou menos continuas, até que em 1739 0 governa­
dor , desesperado, assinou um tratado de quinze itens corn
os lideres quilombolas, liderados pela capitâo Cudjoe." AI­
gumas da clausulas equivalem, quase literalmente, às do
acordo de Quios corn Drimaco. Se os tratados tivessem sido
cumpridos, teria envolvido os escravos na consolidaçâo do
sistema escravista, deixando de ameaçâ-lo. Mas 0 paralelis­
mo desaparece nos eventos subseqüentes: os quilombolas
rebelaram-se contra 0 capitâo .Cudjoe e um conflito isolado
permaneceu por mais um século na Jamaica, enquanto Drï­
maco viveu feliz, sendo, posteriormente, aclamado como "he­
r6i", se acreditarmos em todos os elementos da narrativa.

Levantes violentos de escravos foram numerosos em
todas as sociedades escravistas. Em geral foram também,
em pequena escala, de curta duraçâo e igualmente fracassa-
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dos (sem considerar alguns poucos que conseguiram escapar
da escravidâo). 0 quilombo tipico n âo tinha mais que pou­
cas centenas de habitantes. Dos 250 levantes identificados
na historia dos Estados Unidos," 0 maior e mais famoso, a
rebeli âo de Nat Turner, de 1831 , foi algo puramente local ,
envolvendo algumas centenas de homens por alguns meses,
tendo a luta efetiva durado apenas três dias. A maioria das
"gu erras servis" dos escritores antigos entra nessa catego­
ria. Os fugitivos do capitâo Cudjoe montavam a alguns mi­
lhares, numa época em que a populaçâo da J amaica, em
r àpido crescimento, chegava aos 100 mil , enquanto a popu­
laçâo branca nâo chegava a 10 mil. 0 que auxiliava os qui­
lombolas era sua habilidade de escapar por entre as matas,
pântanos e montanhas, terrenos favoraveis a uma luta de
guerrilheiros defensivos. Nâo procuravam derrubar 0 siste­
ma escravista nem, na maioria dos casos, lutar contra ele, a
n âo ser quando atacados.ê" Drimaco de Quios é 0 ünico exem­
plo da Antiguidade, embora outros possam haver desapare­
cido sem registro. Grécia, Italia e Sicilia nâo eram, no fim
das contas, comparaveis à América Latina colonial e ao Ca­
ribe nesse aspecta crucial.

No curso da historia, houve apenas quatro revoltas de
escravos corn as dimensôes de uma guerra genuina, corn
muitos milhares de homens em armas de cada lado, corn
batalhas campais, cerco e ocupaç âo de cidades: as três na
Sicîlia e Italia entre 140-70 a.C. e a grande revolta no Haiti,
que coincidiu corn a Revoluç âo Francesa, da qual devemos
considera-la um subproduto. Apenas esta ultima, chefiada
por negros e mulatos livres, foi bem-sucedida." Uma expli­
ca çâo completa sobre as três revoltas da Antiguidade pode
ser impossivel, mas atuaram sem d ùvida coma variaveis­
chave a crise s écio-politica geral em que emergira a socieda­
de romana e a presença de uma quantidade muito grande
de homens escravizados ha pouco tempo - muitos prove­
nientes das mesmas regiôes na Stria e Asia Menor, dentre
os quais homens cultos e de posiç âo social elevada, que efe­
tivamente lideraram. Sem esses componentes, levantes es­
cravistas n âo se transformavam (nem poderiam) em rebeli­
ôes genuinas, e a diferença qualitativa de um para outro
parece-me intransponivel. .
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Nada garante, em particular, 0 argumenta comum de
que a ausência de "r evolt as sérias de escravos" na Grécia
cl âssica é "um comentario eloqüente sobre 0 tratamento
geralmentc suave dos escravos nessa época'j'" nem tam­
pouco argumentos post factum de que a época ainda n âo
amadurecera para uma transformaç âo do sistema s écio­
econômico. N âo subestimo as enormes dificuldades envol­
vidas no planejamento e execuçâo de uma revolta de escra­
vos em grande escala e por um longo tempo. Outras cate­
gorias de explorados, contudo, revoltaram-se persistente­
mente sob condiçôes igualmente dificeis, visando destruir
um sistema opressivo, por vezes corn sucesso: os hilotas
espartanos, os s üditos lfbios de Cartago'" ou povos colo­
niais de todo 0 mundo, até em nossos dias, que enfrentam
uma força repressiva muito superior àquela enfrentada por
gregos ou romanos.

Mesmo se considerarmos os totais mais elevados forne­
cidos para as revoltas de escravos na Antiguidade (que n âo
podemos verificar mas que n âo eram, c ërtamente, subesti­
mativas), esses numeros ainda representariam uma mino­
ria da populaçâo escrava total da Sicïlia ou da Italia. Os que
participavam de bandos dos fora-da-lei, de fugas ou de as­
saltos eram quantitativamente negligenciâveis. As conclu­
sôes "psicologicas" superficiais que prometi começam, as­
sim, corn a proposiçâo de que a vasta maioria dos escravos
na Antiguidade acomodava-se, de algum modo , à sua situa­
çâo, fosse passivamente e de ma vontade, fosse positivamen­
te ou, ainda, 0 que era mais comum, por uma combinaç âo de
ambos. Corn "positivamente", refiro-me a todos aqueles mi­
lhôes (em especial nas cidades) que parecem, por seu com­
portamento, ter aceitado os valores dos homens livres ­
desde os que serviam coma matadores, proxenetas, espiôes e
intrigantes até aqueles que executavam lealmente seus ser­
viços nas casas, oficinas e escritorios de seus senhores, espe­
rando uma futura manumissâo mesmo que ao preço, pago
corn freqüência, de separarem-se de seus filhos ainda escra­
vos.P? Esses escravos haviam, evidentemente, aprendido 0

significado e a necessidade do que Plinio denominava virtu­
de, e agiam de acordo, cada qual segundo 0 seu proprio
discernimento.
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De que outro modo poderiam os escravos ter sobrevivi­
do, senan pelo compromisso e pela adaptaçâo? E de que
outra maneira, do ponta de vista dos propriet érios, poderia
esse sistema ----' e, portanto, a sociedade - ter sobrevivido?"
AIternativas comportamentais rigidas nunca existiram na
historia da escravidâo, e concentrar a atençào nelas inutili­
za qualquer investigaçâo. "Para cada exemplo de crueldade
fisica de um lado, um historiador que empreende fazê-Io
pode encontrar um de tolerância do outre"." Essa observa­
çâo critica a respeito do estudo da escravidâo norte-america­
na é, coma vimos, igualmente valida para os historiadores
da Antiguidade. Os verdadeiros sentimentalistas san os opo­
sitores d-e Wallon, quer considerem os escravos, quer os se­
nhores. 0 que, por exemplo, podemos legitimamente dedu­
zir sobre a psicologia dos escravos que oravam e ofereciam
presentes aos deuses gregos e romanos, que participavam
das intimeras associaç ôes de culto - no Império Romano,
daquelas, em particular, ligadas ao culto do governante?
N âo haveria ladrôes entre eles? Nem sabotadores ou fugiti­
vos, reais ou em potencial? Ambos san meios de sobrevivên­
cia: atos hostis por um lado, aceitaç âo (ainda que parcial)
dos valores dominantes da sociedade, por outro; ambos fre­
qüentemente coexistiram em um mesmo individuo ou grupo
de indivïduos." Dentre os valores, a religiâo foi uma das
grandes forças auxiliares, na Antiguidade e no Novo Mun­
dO.94 Mas n âo existiam divindades ou cultos especificos dos
escravos - as suplicas e os ritos executados durante as
revoltas de escravos n âo diferiam, em comportamento, das
oraçôes e sacrificios de cidadâos livres em tempo de guerra e
crise. Todos, livres e escravos, aceitavam a ambigüidade
inerente a uma propriedade dotada de alma. E as socieda­
des, mesmo as civilizadas, têm repetidamente demonstrado
sua capacidade para sobreviver, por longos periodos, sob
tais tensôes e contradiçôes.

Nesta discussâo, tenho sistematicamente evitado men­
cionar as afirmaçôes explicitas, na literatura antiga, sobre a
psicologia dos escravos, pela simples raz âo de que represen­
tam a visâo e 0 desejo da classe proprietaria, e nâo dos
proprios escravos. N âo constituem, assim, uma evidência
inequivoca, a nâo ser sobre a ideologia dos livres. AIgumas
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podem ser penetrantes e precisas - penso, particularmen­
te, em Petrônio, cujo "her6i" Trimalciâo, um rico liberto,
relembra sem vergonha ou culpa os anos que viveu coma
um escravo desenraizado, cumprindo, corn sucesso, todos os
papéis requeridos no estabelecimento de seu senhor, para
agora repetir 0 comportamento daquele corn seus pr6prios
escravos." Mas n âo dispomos das normas necess ârias para
discriminar as diferentes atitudes e opiniôes. A transparên­
cia ideo16gica era facilitada pela exposiçâo da opress âo e da
exploraç âo: nenhuma "falsa consciência" era necessaria ou
mesmo possivel. Mesmo os poucos escritores que tinham
tido uma experiência pessoal coma escravos n âo demons­
tram qualquer influência, emocional ou intelectual, nas
obras que possuimos, nada que os distinga de escritores que
n âo possuiam essa experiência. Isto é valido para as peças
de Terêncio e para os Discursos morais de Epicteto - 0

primeiro provavelmente, 0 ultimo certamente ex-escravo ­
ou para os poemas de Hor âcio, nascido livre mas filho de um
liberto."

A ünica tentativa antiga, remanescente, de analisar a
escravidâo encontra-se no livro primeiro da Politica de Aris­
t6teles. J a atitudes e manifestaçôes ideo16gicas nos s âo re­
veladas em milhares de passagens na literatura. Nâo é ne­
cess ârio demonstrar sua variedade; contudo, nem sempre se
reconhece que certos elementos comuns s âo dominantes. Dm
deles é 0 medo."? Se todos os quatrocentos escravos de Pedâ­
nio Segundo n âo forem executados, perguntou 0 jurista Cas­
sio Longino no debate senatori al (Tacite, Anais, 14, 43),
quem estara seguro? Dm segundo elemento, conseqüência
16gica da equaç âo escravo-estrangeiro, é 0 racismo, termo no
qual insisto a despeito da ausência de um estigma de cor, a
despeito da variedade de povos que compunham as antigas
populaç ôes escravas, e a despeito da freqüência das manu­
missôes e de suas conseqüências peculiares. Nâo esta em
questâo um conceito de "raça" aceit àvel para os bi élogos
modernos, nem um conceito propriamente definido e consis­
tentemente mantido, e sim aquela visâo normalmente assu­
mida no discurso ordinario, naquela época e hoje em dia.
Havia escravos gregos na Grécia, escravos italianos em
Roma, mas eram casualidades infelizes; as formulaçôes ideo-
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l ôgicas tratavam, invariavelmente, de "b àrbaros", estrangei­
ros , que compunham, em realidade, a maioria dos escravos.

Ha um conto de Her édoto (4, 1-4) que é paradigmatico,
n âo coma historia, pois é totalmente ficticio, mas coma ideo­
logia. Conta a historia que os citas haviam invadido a terra
dos medas durante 0 século VI a.C., ai permanecendo por 28
anos. 0 inevit âvel aconteceu: uma nova geraçâo de homens
cresceu na Citia, filhos das mulheres citas, que haviam sido
deixadas para tras, e de seus escravos. Quando os citas
finalmente retornaram da Média, essa nova geraç âo, cons­
ciente de sua origem duvidosa, enfrentou-os corn armas na
mao. A luta incessante, que se concentrou no Nordeste da
Criméia, n âo produziu resultados, até que um cita percebeu
que estavam empregando uma tatica errada. Estamos ape­
nas nos fazendo matar, disse, e ao mesmo tempo estamos
matando nos sos escravos. Deixemos de lado as armas e pe­
guemos, cada um, um chicote. "Enquanto nos vêem de ar­
mas na mao, acreditam serem iguais a nos, iguais de nasci­
mento. Mas assim que nos virem corn chicotes, compreende­
râo que sâo nossos escravos e, levando isso em conta, n âo
resistirâo." E assim aconteceu. À vista da multidâo de citas
corn seus chicotes, os escravos imediatamente fugiram do
campo de batalha.

Nâo somos obrigados a acreditar nessa histôria. Acho,
contudo, que devemos acreditar que reflita uma opini âo ge­
ral, uma atitude, uma forma de pensar. Corn Aristételes,
isso tornou-se a teoria, desenvolvida no livro primeiro da
Politica, de que a escravidâo é uma instituiçâo natural e,
portanto, "boa e justa" (1254a 18). Tem havido uma tendên­
cia inevitavel, entre os c1assicistas contemporâneos, em des­
considerar essa seçâo da Politica; Arist ôteles estaria apenas
experimentando, dizem, e estava des contente e cônscio das
falhas em sua demonstraçâo, Essa desculpa nao-sesusten­
ta: confunde 0 fato de Arist ételes reconhecer que, obviamen­
te, alguns homens sâo escravizados errada e injustamente,
corn a naturalidade da instituiç âo em si. Ignoram, assim,
que essa doutrina integra-se plenamente na obra de Arist ô­
teles, coma na discussâo de philia na Ética a Nic ômaco"
Em todo caso, a maioria dos gregos e romanos nâo era com­
posta por filôsofos ou teôricos, e permaneceu de bom grado
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acreditando, corn He ré doto, que (ressalvadas as inevitaveis
exceç ôes) os escravos, coma classe, eram §'eres inferiores,
psicologicamente inferiores, por natureza. E 0 que esta im­
plicito, por exemplo, no lugar-comum, presente nos diseur­
sos da Rom a republicana, de que judeus, sirios, lidios, me­
das e, na verdade, todos os asiaticos, "nasceram para sel'
escravos"." Existem à disposiçâo intimeras citaçôes (embora
nem sempre tao elegantes e patéticas coma a historia de
Her ôdoto), da Antiguidade ou das sociedades escravistas mo­
dernas.

Isso n âo impediu qu escritores, em certos contextos,
empregassem escravos bem coma os barbaros coma meios
para discutir 0 comportamento e a natureza do sel' huma­
no;100 nem, no casa dos teatr élogos, que suas audiências
fruissem 0 jogo e que, na verdade, 0 exigissem. Surpreen­
dente é 0 fato de comentaristas modernos, que em geral
rejeitam esse material coma evid ência sobre os citas, per­
sas ou egipcios, aceitarem-no coma informaç âo valida so­
bre a psicologia dos escravos. Poderia alguém sugerir seria­
mente - porque 0 escravo trapaceiro de Arist ôfanes era
um agente obediente e sem iniciativa, enquanto em Me­
nandro aparece coma um mestre de intrigas, orgulhoso de
seu engenho e de sua superioridade intelectual, resolvendo
para seu dono problemas que este nâo resolvia _ 101 que
uma mudança significativa ocorreu, nesse periodo de algu­
mas décadas, na natureza dos escravos e da escravidâo?
Ou que 0 linguajar e as met àforas milit ares, tao apreciados
pelos escravos de Plauto, refletiam algo da fala ou do pen­
samento dos escravos romanos por volta de 200 a.C.?102
Mesmo as brincadeiras deviam cessar quando se atingiam
certos limites: nâo havia solidariedade entre os proprios
escravos, nem 0 escravo, apesar de toda sua superioridade
coma intrigante, superava seu senhor em moralidade ou
lhe fornecia exemples morais. '?"

Somente os moralistas, escrevendo para uma audi ência
de elite, ousavam comparar a virtude de um escravo corn a
do senhor, e 0 faziam por meio de um desvio fundamental
que afastava 0 perigo.l?' Arist ôteles inicia sua analise corn
um tom pol êmico, que deixa implicita a existência de escri­
tos negando que a escravidâo fosse uma instituiçâo natura1.
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Nâo identifica, contudo, seus opositores, e é dificil encontra­
los na literatura remanescente: sugeriu-se, recentemente,
que Euripides fosse um deles. l'" Platâo certamente nâo 0

era: é possivel demonstrar que uma teoria da escravidâo
natural encontra-se implicita em sua obra, sendo certo que
concordaria corn a essência da argumentaç âo de Aristote­
les. 106 Mas, e ap ôs Arist6teles? A resposta simples é que este
produziu, nâo apenas a primeira, mas também a iiltima
analise formal e sistematica sobre 0 tema na Antiguidade,
até onde sabemos. A filosofia ética p6s-Arist6teles caracteri­
zou-se por uma clara ruptura entre moralidade e sociedade,
pela firme localizaçâo da virtude na alma individual e pela
conseqüente indiferença pela superficial, coma posiçâo so­
cial, incluindo-se a liberdade do ser humano em sentido
legal. Esse foi 0 desvio fundamental ao qual me referi.

o exemplo mais divertido dessa nova concepçâo é a
historia, ap6crifa, de coma Di6genes, 0 Cinico, capturado por
piratas e posta à venda no mercado, apontou para um corin­
tio na multidâo e disse: ''Vendam-me a ele, ele precisa de
um senhor" (Diégenes Laércio, 6, 74). 0 exemplo mais sério
sera encontrado nos numerosos fragmentos a respeito, escri­
tos pela est6ico Crisipo (ou supostamente provindos dele)
em meados do século III a.C. 0 tema da escravidâo, contu­
do, coma aquele da ética em geral, foi logo abandonado por
aqueles que ainda podiam ser chamados, legitimamente, de
fil ésofos, sendo deixado para os pregadores e moralistas. É
entre estes, notadamente Sêneca, Epicteto e Dion Cris6sto­
mo , que encontramos as conhecidas dissertaçôes sobre a es­
cravidâo, que tanto espaço ocupam nos estudos modernos, e
que se caracterizam por "um total desinteresse por questôes
politicas e sociais"!" Se é verdade que suas intençôes eram
dignas, sua ret6rica contra 0 excesso e a brutalidade, dirigi­
da aos senhores, pregava obediência para os escravos. 0
mesmo é valido para os cristâos primitivos, dos Evangelhos
a Santo Agostinho. Exceto pela introduç âo do pecado origi­
nal no conceito de escravidâo natural e pela preocupaçâo
corn problemas especificos, coma a legalidade da posse de
escravos cristâos por senhores judeus, nem 0 Novo Testa­
mento nem a patristica acrescentaram algo de significativo
à ret6rica dos est6icos romanos.
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N âo é essa a leitura habitual que se faz da patristica
nem dos est éicos romanos. Num ensaio sobre Sêneca e a
escravid âo, que logo se tomou um modelo, Richter escreve
que Sêneca, em particular na 47!! Epistola moral, foi um "co­
fundador de nosso sistema de valores", um homem que "en­
riqueceu" a discuss âo, introduzindo " 0 verdadeiramente hu­
mana coma um impulso ativo", que foi "0 primeiro, e essen­
cialmente ünico, porta-voz Iiter àrio" da "interpretaç ào dos
principios legais" segundo uma "consciência social". Ecos
disso, continua Richter corn razâo, podem ser encontrados
nas cartas de Plinio, 0 Jovem (em especial 8,16).108Mas Pli­
nio, que se orgulhava de sua humanitas, defendia também a
lei que responsabilizava toda a familia quando um escravo
matava seu senhor. "Ninguém", escreveu a um amigo rela­
tando 0 casa de Larcio Macedo (3, 14, 5) "pode estar seguro
por ser gentil e tolerante; os senhores sâ o assassinados por
perversidade, n âo pela razâo (iudicio)". N âo ha contradiçâo:
pela contrario, os dois aspectos devem ser considerados con­
juntamente, 0 que nem sempre fazem os comentadores mo­
demos. Nâo se duvida que a humanitas de Sêneca e Plinio,
assim coma alteraçôes ocasionais na legislaçâo imperial,
mitigando uma ou outra brutalidade contra os escravos, te­
nham auxiliado escravos individuais em suas relaçôes pes­
soais (na medida em que as leis fossem exeqüiveis e execu­
tadas), mas serviam para reforçar a pr épria instituiçâo, n âo
para enfraquecê-la, Platâo j â compreendera isso ha muito
(Leis, 6, 777D-E).109 E todos concordavam que a instituiçâo
devia ser mantida. Em duas diferentes ocasiôes 0 imperador
Constantino decretou medidas protegendo os senhores que
tivessem, no exercicio de sua "aut ori dade doméstica", espan­
cado seus escravos até a morte (C6digo Teodosiano, 9,12,1,2):
"n âo serâo passiveis de censura se desejavam obter uma
conduta melhor de seus escravos, corrigindo suas açôes per­
versas. É nosso desejo que em tais aç ôes... n âo haja investi­
gaç ôes... para saber se a puniçâo tinha 0 intento de matar 0

homem ou apenas de puni-le",
E assim fechamos 0 circulo. Concluo coma iniciei, insis­

tindo na profunda diferença existente entre 0 tratamento
mais ou menos humano de escravos especificos por senhores
especificos e a desumanidade da escravidâo enquanto insti-
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tuiçâo. Vogt dispôs-se a "mostrar de que maneiras os escra­
vos podiam adentrar 0 mundo moral", descobrindo uma de­
las nos soliloquios do ''bom escravo" de Plauto. "Mesmo que
os motivos para esses sentimentos pareçam ter sido 0 medo
da puniçâo ou a esperança de obter a liberdade", diz Vogt,
"ficamos ainda corn a impressâo de que este é um escravo
honrado e decente'î.l' " 0 fantasma de Wilhelm von Humboldt
é bem visivel, e por detrâs dele surgem os de Sêneca e Sâo
Paulo, pedindo acomodaçâo e obediência, em nome de valo­
res superiores. Nem todos considerariam a criaçâo de escra­
vos decentes e honestos um dos mais altos objetivos morais
da humanidade, nem a aceitaç âo da escravidâo coma uma
virtude moral. De modo que meu tema, escravidâo e huma­
nidade, esta imerso no centro de uma controvérsia moral e
ideol6gica atual, campo para 0 fil ésofo e para 0 teologo, mas
também para 0 historiador.
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Capitula IV

o DECLINIO DA
ESCRAVIDÂO ANTIGA

No ana de 404, uma nobre romana chamada Melânia
(a Jovem), supostamente descendente da antiga gens dos
Valerii, conseguiu persuadir seu igualmente nobre marido,
Piniano, a abandonarem ambos seus bens terrestres e vive­
rem uma vida cristâ santificada. Suas propriedades, espa­
lhadas pela Italia, Sicflia , Espanha, Bretanha e Âfrica do
Norte, rendiam anualmente a quantia de 1.600 libras roma­
nas de ouro. Nem mesmo a auto-intitulada imperatriz Sere­
na foi capaz de pagar 0 valor pedido pela casa de ambos em
Roma. As ameaças barbaras faziam os compradores de ter­
ra hesitar em alguns distritos; as propriedades na Espanha
s6 foram de fato vendidas ap6s muitos anos, quando Melâ­
nia ja se estabelecera na Palestina, numa vida de pobreza.
Tendo finalmente conseguido vendel' as propriedades, as
vastas somas obtidas foram distribufdas por varias obras
pias e de caridade. Além disso, Melânia, segundo 0 bispo
contemporâneo Paladio, libertou 8 mil de seus escravos. Esse
numero incluia apenas aqueles que se dispuseram a aceitar
a liberdade; Melânia possuia um numero infinitamente
maior: seu bi6grafo latino relata que, num s6 dominio pr6xi­
mo a Roma, havia sessenta aldeias, cada uma corn quatro­
centos escravos trabalhando na terra, num total aproxima­
do de 24 mil pessoas.'

N âo precisamos acreditar ne sses numeros, mas temos
que aceitar 0 fato de que escritores do século V, e mesmo os
posteriores, os consideravam plausfveis. Nos combativos
anos finais do governante g6tico Alarico (408-410 d.Ci ),
quando Melânia procurava desfazer-se de seus escravos, os
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imperadores tentavam evitar a escravizaçâo, na Il ïria, de
camponeses que fugiam dos b àrbaros, de cativos que tinham
sido resgatados das mâos destes, e até mesmo de uma tribo
barbara, os cïrios, que tinha sido assentada pela força, no
interior do Império, coma coloni? Vma geraçâo anterior,
oficiais romanos, que mantinham a linha defensiva contra
os mesmos godos, estavam tao ocupados pela comércio de
escravos corn 0 inimigo que as defesas romanas viram-se
negligenciadas." Mais tarde, quando os visigodos se estabe­
leceram na Espanha, introduziram em sua versâo vulgar da
lei romana muitas clausulas relativas à escravidào, embora
essa instituiçâo nâo tivesse importância em sua pr6pria so­
ciedade à época das migraçôes. No c6digo do rei Erwig, cujo
reino data j à de 680-687, havia 21 clausulas no livro IX,
determinando penalidades dràsticas para os que dessem
refugie a escravos fugitivos, além de uma clâusula requisi­
tando, de cada proprietârio, uma décima parte de seus es­
cravos para 0 exército, que carecia desesperadamente de
recrutas. Pouco depois, 0 16Q Concîlio de Toledo decidiu que
nâo tinham autorizaçâo para ter sacerdote as par6quias
"muito pobres", consideradas coma tal aquelas que tinham
menos de dez escravos.

Esses exemplos - e muitos outros que podem ser men­
cionados - bastam para explicar por que Marc Bloch ini­
ciou seu ensaio sobre "Como e por que findou a escravidâo
antiga", publicado postumamente, escrevendo contra uma
vis âo ainda hoje comum: ''No mundo romano dos primeiros
séculos [(d.C.)] 0 escravo estava em toda parte... Na era das
invasôes (germânicas) e no primeiro perïodo dos reinos bar­
baros, ainda havia muitos escravos em toda a Europa, mais
até, segundo parece, do que no Alto Imp ério"." Existe, contu­
do, uma grande dificuldade termino16gica, que Bloch reco­
nheceu mas n âo considerou, talvez, em toda a sua serieda­
de. Todos os servi dos c6digos germânicos eram, efetivamen­
te, escravos? As leis visig6ticas, por exemplo, ignoram os
coloni, quando sabemos que certamente existiam, e eram
numerosos, no reino visigodo. Devemos supor que os coloni
estâo incluîdos nos servi? É sabido que os redatores das
constituiçôes imperiais no Baixo Império eram "incapazes"
de "definir" colonus de um modo que fosse aceitavel aos
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elegantes juristas classicos, Considere-se, por exemplo, a lei
de Constantino determinando que os coloni que tentassem
fugir "fossem postos a ferros coma escravos, para que fos­
sem obrigados, por uma puniçâo servil, a executar tarefas
apropriadas a eles coma homens livres"; ou aquela de Va­
lentiniano I, decretando que coloni e inquilini devam sel'
"escravos da terra, nâo pelo vinculo da taxaç âo, corn 0 nome
e titulo de coloni".5 Os imperadores do século IV estavam
preocupados corn as finanças imperiais; "eles nâo visavam
estabelecer as regras do colonato"."

Os c6digos legais e as hagiografias, infelizmente, sâo
responsàveis pela maioria das evidências sobre a escravidâo
no Baixo Imp ério, 0 que levanta dificeis questôes de método.
Paralelismos contemporâneos sugerem que a mera ordena­
çâo juridica freqüentemente transmite uma falsa imagem
do que realmente esta ocorrendo na sociedade. E razo àvel,
portanto, que nos perguntemos corn quanta facilidade ou
freqüência, por exemplo, os escravos eram capazes de obter
compensaçôes por meio das leis "humanit ari as", citadas corn
tanto entusiasmo por historiadores modernos.? Da mesma
forma, a existência de 21 cl àusulas sobre fugitivos em um
c6digo visigodo sugere que a lei estava sendo repetidamente
violada. Em outras situaçôes, uma série rapida de decisôes
inconsistentes, ou mesmo contraditérias, pode ocultar um
conflito subjacente em torno de algo que nâo 0 assunto em
questâo: 0 titulo 12 do livro IV do C6digo Teodosiano, sobre
o senatus consultum Claudianum, da a impressâo de que os
imperadores do século IV debatiam-se para encontrar uma
conduta correta nos casamentos de mulheres livres corn es­
cravos, quando é, na verdade, a manifestaçâo externa da
luta ideol6gica entre pagâos e cristâos em seu derradeiro
estâgio." Além disso, a maioria das decisôes presentes nos
c6digos era dirigida, em primeira instância, a oficiais locais
em resposta a decisôes locais. 0 fato de terem sido entroni­
zadas em codificaç ôes revela-nos algo da psicologia das re­
partiçôes imperiais, mas n âo necessariamente das condiçôes
gerais do Império.?

Os leigos n âo eram, obviamente, mais precisos. Dm
bispo norte-africano do final do século V, Vitor Vitense, quei­
xou-se, em três diferentes passagens, do horrivel tratamen-

131



to dispensado aos bispos cat6licos da Arrica sob dominio
vândalo: haviam sido reduzidos a servi Vandalorum (1, 14),
obrigados a executar labores rusticani que nâo convinham a
viri ingenui (2, 10), tendo sido relegati colonatus iure (3, 20).
N âo se pode duvidar que Vitor desse 0 mesmo sentido a
cada uma das frases. Dm século antes, Libânio de Anti6­
quia, escrevendo em grego do outro extremo do Império,
referia-se em sua 47'J oraçâo a georgoi, hoi ergazomenoi ,
oiketai, somata, douloi e ergatai - termos que acredito se­
rem sinônimos, todo s relativos a camponeses sirios, cuja
posiçâo social n âo é traduzivel por nenhuma palavra moder­
na, que estavam submetidos a um senhor (despotes), mas
n âo el'am escravos (apesar do termo douloi , que aparece no
texto)." Essa oraçâo é famosa por sua obscuridade - de que
é testemunha a abundante bibliografia a respeito _ 11 mas
devemos nos perguntar se também era obscura para seus
contemporâneos. Devemos ter em mente que Vitor e Libânio
n âo tinham coma objetivo fornecer material de pesquisa para
historiadores do século XX ou para os estudiosos do direito
romano, e que os procônsules e outros destinat ârios das
decis ôes imperiais n âo se atrapalhavam corn a terminologia:
sabiam interpretar corretamente as decis ôes mesmo que nâo
fossem capazes de redigir uma dissertaç âo erudita' sobre a
diferença entre escravos , coloni e os demais.

Ha uma geraç âo, Paul Collinet sustentava que a profu­
sâo de termos técnicos nos documentos juridicos n âo é mera
confusâo, mas um reflexo de realidades sociais do Baixo
Império como, por exemplo, variaçôes regionais ou diferen­
tes posi çôes sociais de diferentes origens, que podem ou n ào
ter convergido." Embora seja uma argumentaçâo séria, nin­
guém tentou ainda, pelo que sei , testa-la pOl' meio de um
estudo sistematico da terminologia. 0 habite de extrair con­
clusôes, e mesmo amplas generalizaçôes, de um unico texto,
ou de alguns textos esparsos, n âo ampliou nosso conheci­
mento, nem dever â faz ê-lo no futuro. Todos têm seu trecho
favorito do C6digo Teodosiano, assim como, para um perfo­
do anteriol', pode-se escolher entre citar Columela (1, 7, 6-7)
sobre a inafiançabilidade do trabalho escravo, ou Plinio, 0

Jovem, sobre a inafiançabilidade dos arrendat ârios livres,
segundo 0 gosto ou a predisposiçâo,
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o que nos parece uma confus âo é, na verdade, algo
central à questâo do declinio da escravidâo na Antiguidade.
"Declinio" é uma palavra perigosa. A escravidâo nâo é uma
categoria moral, comparavel às boas maneiras ou à honesti­
dade; é uma instituiç âo que cumpre uma série de funç ôes,
em especial aquela de proyer grande parte da força de tra­
balho. Enquanto esse trabalho for necess àrio, a escravidâo
n âo pode declinar tout court; ela deve ser substituida. Acre­
dito ser correta a impressâo de que 0 Império Romano co­
nheceu um lento declinio no numero de escravos, embora
estudos recentes mostrem que a queda foi bem menor do
que se supunha (e que ainda se repete). Se foi assim, é de se
presumir que estavam ocorrendo grandes mudanças na po­
siçào social e na organizaçâo do trabalho. Mas onde? Em
que setor, ou setores, da força de trabalho? A "posiçâo" é tao
central para 0 estudo do declinio da escravidâo coma foi
para 0 de seu estabelecimento.

A falta de dados estatisticos é um grave impedimento à
anâlise, sendo acrescida da .escassez de materiais comparati­
vos apropriados. Três diferenças fundamentais vetam uma
comparaçâo corn 0 Novo Mundo: a escravidâo no continente
americano ocorreu no contexto mais amplo de uma sociedade
européia baseada no trabalho livre assalariado e numa in­
d üstria em expansâo, enquanto a escravidâo antiga existiu
num contexto pré-industrial, coexistindo corn outras formas
de trabalho dependente e nâo corn 0 trabalho livre assalaria­
do; a escravidâo no Novo Mundo nâo conheceu um lento e
prolongado declinio , mas foi espetacularmente abolida duran­
te a guerra civil norte-americana; por fim, a escravidâo mo­
derna foi substituida pelo trabalho livre e n âo (exceto margi­
nalmente) por outros tipos de trabalho dependente.

Devemos, portanto, procurar uma resposta sem muita
ajuda externa. Existem à disposiçâo varias explicaçôes con­
vencionais. A primeira, à qual me referi anteriormente, pode
ser descartada rapidamente - refiro-me à argumentaç âo
humanitaria, sejam os seus supostos agentes morais est6i­
cos, cristâos, ou ambos. Tampouco as exortaçôes ou as raras
prescriç ôes legais para se tratar decentemente os escravos
foram medidas antiescravidâo por sua intençâo ou pelo efei­
to que tiveram. Depois que Constantino, em 315, determi-
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nou que os escravos condenados às minas ou à arena fossem
marcados nas m âos ou nas pernas, e n âo no rosto (C6digo
Teodosiano, 9, 40, 2), os proprietarios prudentes, que no
passado marcavam seus fugitivos, começaram a empregar
colares de bronze corn inscriçôes - 35 desses colares foram
descobertos até agora; um deles, da Sardenha, identifica 0

proprietârio do escravo coma Félix, 0 arquidi âcono." É difi­
cil detetar ai qualquer traço de abolicionismo, e tampouco
na série de decisôes papais e conciliares que, a partir do fim
do século V, restringiram e mesmo proibiram a manumiss âo
de escravos que fossem propriedade da Igreja ou de cléri­
goS.14 A propriedade da Igreja, era dito repetidamente, deve
ser preservada. Nesse contexto, as santificadas Melânias
sâo obviamente irrelevantes: tratava-se de leigos que, coma
individuos, desfaziam-se de toda a sua riqueza, e nâo ape­
nas de seus escravos - e nunca se tentou dizer que 0 cris­
tianismo primitivo fosse respons âvel, ou mesmo que lutas­
se , pela aboli çâo da propriedade privada.

a segundo tipo de explicaç âo baseia-se na "teori a da
conquista", que examinei no segundo capitulo. Roma, de
acordo corn essa argumentaçâo, teve que pagar 0 preço de
sua bem-sucedida expansâo; à medida que 0 mundo se in­
corporava ao Império , crescia 0 numero de tribos e naçôes
que se tornavam imunes à escravizaçâo; as conquistas orien­
tais, enquanto duraram, lançaram centenas de milhares de
homens, mulheres e crianças no mercado de escravos, mas
isso cessou corn os acordos finais , primeiro na Grécia, depois
na Âsia Menor e na Siria; também corn César, na Galia, e
assim por diante. Esse raciocinio, aparentemente plausivel,
é muito imperfeito para dar uma explicaçâo suficiente para
o declinio da escravidâo,

Se a maior parte das conquistas estava concluida à
época da morte de Augusto, em 14 d.C., por que a suposta
deficiência de escravos s6 se faria sentir ap6s uma gera­
çâo?" Em primeiro lugar, também aqui existia um largo
fosso entre a pr âtica concreta e as regras formais da lei. Dm
século antes, Mommsen havia observado que, quase sem
exce çâo, os escravos individuais, cuja origem aparece nas
fontes literârias eepigr âficas , provêm da It âlia ou de pro­
vincias dentro do Império. Pesquisas posteriores confirma-
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ram essa observaçâo." Muitos desses escravos "internos"
chegavam ao mercado por meio de procriaçâo ou pela pr àti­
ca aceita de se "exporem" crianças indesejadas." Muitos
eram obtidos, também, através de atividades ilegais, coma 0

rapto ou a compra de crianças livres, que ajudavam a man­
ter os mercadores de escravos no negécio. Em segundo lu­
gar, a agressâo maciça dos séculos anteriores terminara efe­
tivamente corn Augusto, mas n âo as guerras. Prisioneiros
de guerra continuaram a ser vendidos corn a mesma regula­
ridade de antes - sob os J ülios Cl âudios, os Antoninos, os
Severos, etc. Por fim, os mercadores de escravos tiveram
livre acesso aos territôrios fora do dominio romano, em par­
ticular no mundo germânico. Os historiadores se esquecem,
por vezes, desse fato, talvez pela suposiçâo, implicita e sem
fundamentos, de que os germanos eram insatisfatorios coma
escravos. Contudo, 0 comércio de germanos em larga escala
é documentado a partir dos séculos III, N e V, e nâo posso
compreender por que os historiadores modernos pensariam
que eram originariamente inferiores aos outros povos "bar­
baros" que, durante séculos, haviam sido perfeitamente ade­
quados aos gregos e romanos. Verlinden reconheceu a difi­
culdade, e contornou afirmando que, por essa época, 0 colo­
nato "tinha se firmado solidamente"." Mas isso requer um
exame.

Um subproduto da "teoria da conquista" requer, infeliz­
mente, uma breve consideraçâo. 0 argumento pseudo-esta­
tistico, desenvolvido por A. H. M. Jones, de que 0 preço dos
escravos aumentou cerca de oito vezes entre 0 século N a.C.
e 0 século II d.C., conseguiu fixar-se a despeito de suas
falhas e erros de c âlculo. Uma formula simples é adequada:
o fim da expansâo romana fez cessar 0 suprimento de escra­
vos, seguindo-se um aumento em seu custo, que os tornou
nâo-rentaveis, 0 que levou os empregadores a procurarem
outras fontes.'? Essa argumentaçâo é, c1aramente, sem fun­
damento. E tolice traçar uma linha tendencial de seis sécu­
los corn base em uns poucos preços individuais (alguns pa­
tentemente falsos) mencionados por causidicos atenienses,
poetas gregos e romanos, sérios e cômicos , e pelo Satyricon,
de Petrônio. E os preços dos escravos, em particular, podiam
apresentar enormes variaçôes individuais." Além disso, uma
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relaçâo automatica entre preços em ascens âo e decréscimo
na oferta é insustentavel. A tendência geral do preço de
escravos, nos Estados Unidos, foi sempre ascendente, do
in ïcio da escravidâo até seu fim , tendo dado um salto espe­
tacular na década de 1850. A complexidade dos fatores sub­
jacentes a essa tendência provocou alguns dos mais virulen­
tos debates entre historiadores na atualidade. Os historia­
dores da Antiguidade nâo podem juntar-se ao debate porque
nâo t êm dados suficientes. Nâo resisto, contudo, a apontar
para uma série documentaI que, ao menos, tem 0 mérito da
coerência: 0 preço pago por manumissôes em Delfos subiu
de forma constante e significativa nos dois ült imos séculos
antes de Cristo, precisamente 0 periodo de maior oferta (qua­
se superabundância) de escravos, graças às conquistas ro­
manas e às atividades subsidiarias de pilhagem de escra­
VOS .21 Poderia também observar que, no edito de preços ma­
ximos de Diocleciano (301 d.C. ), 0 escravo mais caro, um
homem de 40 anos, custava 0 equivalente a três anos de
salarie de um pedreiro ou carpinteiro que trabalhasse du­
zentos dias por ano. " Mas tampouco confio nesses "calculos"
e prefiro concluir corn Shtaennan: "N âo se pode afinnar que
ocorreu uma diminuiçâo em seu numero. A tese do aumento
de seu preço n âo foi confinnada".23 .

Quando os europeus descobriram, na América do Nor­
te, Caribe e Brasil, que os indios eram uma fonte insatisfa­
t éria de trabalho, voltaram-se para a Âfrica - para comer­
cializar, nâo para conquistar. Quando 0 trafico de escravos
foi fonnalmente proibido, no inicio do século XIX, satisfize­
ram suas necessidades pelo trafico ilegal e pela procriaç âo,
mais ou menos sistematica, de escravos - embora apenas
nos Estados Unidos a populaç âo escrava tenha efetivamen­
te se reproduzido numericamente (e mesmo aumentado).
Também no mundo romano muitos escravos eram obtidos
por procriaçâo. Devemos considerar corn seriedade a infor­
maçâo de que Atico, 0 amigo de Cicero, s é admitia em sua
familia urbana escravos procriados e educados em sua casa,
mesmo que a fonte seja 0 pouco confi âvel Cornélio Nepos
(A tticus, 13, 4); ou a declaraçâo de Columela (1, 8, 19), de
que costumava isentar do trabalho as m âes de três filhos e
libertar as que produzissem ainda mais; ou a afirmaç âo de
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Apiano (Guerra Civil , 1, 7) de que os donos de escravos, no
meio rural da Italia, obtinham lucros adicionais corn a pro­
criaç âo de um grande numero de escravos - quel' Apiano se
refira acuradamente ao século II a.C. ou reflita apenas sua
pr épria época. .

Parece, contudo, sel' verdade que no Baixo Império,
coma um todo, os empregadores n âo conseguiram manter
uma quantidade suficiente de trabalho escravo. A evidência
comparativa sugere que alguns passos eram hipoteticamen­
te possiveis: segue-se, portanto, que a razâo do fracasso esta
na pro pria sociedade e que a explicaçâo deve sel' de ordem
estrutura1. Apresso-me em dizer que n âo emprego "est rutu­
l'al" num sentido levi-straussiano ou em qualquer sentido
especial, mas de modo tradicional, no sentido de que webe­
rianos e marxistas nos oferecem um relato estrutura1.

Sejamos bem claros sobre a extraordin ària dificuldade
dessa tarefa. 0 sistema escravista antigo estava plenamen­
te desenvolvido e consolidado por volta do século II a.C.
Houve, posteriormente, uma certa extens âo geografica do
emprego de escravos, à medida que outros territorios eram
incorporados ao Império Romano. Houve também uma mai­
or utilizaç âo da flexibilidade inerente ao sistema, notada­
mente pOl' meio do peculium e da manumissâo, gerando
uma certa, e previsivel, melhora das relaçôes pessoais entre
senhores e escravos - modificaçôes que, coma argumentei,
ajudaram a fortalecer 0 sistema. Mas quando ocorreu 0 "de­
clinio", a substituiç âo do sistema? Ninguém possui a respos­
ta. A substituiçâo n âo foi total até, talvez, a época de Carlos
Magno (como propunha Marc Bloch); nenhum contemporâ­
neo apercebeu-se da transformaçâo: a manutenç âo, na codi­
ficaçâo do século VI, de Justiniano, do conjunto da legisla­
çâo romana clâssica relativa à escravidâo é um excelente
s ïmbolo disso. Ninguém, dessa forma, registrou 0 processo
ou tentou explicâ-lo. Quanto a nos, n âo dispomos de dados
que nos permitam mapear as mudanças na medida em que
ocorriam. Podemos apenas observar a existência de certos
fenômenos num tempo A e de outros num tempo B.

Aceitemos, em prol da argumentaçâo, a dataçâo de
Shtaerman, século II d.C., para 0 começo da "cri se", corn
mais um ou dois séculos para que tal "crise" produza mu-
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danças significativas. N âo devemos cair no habito de encur­
tar 0 tempo, tao sedutor a pré-historiadores e historiadores
de sociedades de um passado distante. Uma transformaçâo
s ôcio-econômica fundamental, que demorou tanto para se
completar quanta a historia do moderno capitalismo indus­
trial, nâo sera elucidada pela aplicaç âo do conceito de crise,
que evito, agora coma sempre, na mesma medida em que
certos historiadores marxistas 0 favorecem. Estritamente
falando, deveriamos agora embarcar em uma historia, n âo
da escravidào, mas da prôpria sociedade romana em seus
séculos finais , coma disse na conclus âo do primeiro capitulo.
Isso é impraticavel, mas ao menos devemos reexaminar as
condiçôes que, coma sugeri, eram necess ârias ao desenvolvi­
mento da escravidào. Estas eram a propriedade privada da
terra, corn uma concentraçâo suficiente para requerer força
de trabalho permanente; um desenvolvimento suficiente dos
mercados e da produçâo de mercadorias; a inexistência de
uma oferta alternativa e "interna" de trabalho. Se estiver
certo, entâo devemos esperar encontrar mudanças em uma
ou mais dessas condiçôes para que a escravidâo tenha decli­
nado. Devemos também ter em mente duas outras proposi­
çôes de minha analise anterior: a necessidade de distinguir
analiticamente os setores urbano e rural e a continua predo­
minância de formas n âo-escravas de trabalho dependente Ce
de pequenos proprietarios) nas areas externas ~ "mundo
classico",

o ponta de partida, coma sempre, é a terra. N âo é

precisa demonstrar que a propriedade privada manteve-se
por todo 0 Império Romano e que a tendência foi, sempre, de
uma acumulaçâo territorial cada vez maior por parte do
setor mais rico da populaçào, corn 0 imperador e sua familia
no topo da pirâmide.ê" Quando cessou a incorporaç âo de
novos territ érios e completou-se, mais ou menos, a coloniza­
çâo das conquistas mais atrasadas, toda a ulterior acumula­
çâo deu-se, necessariamente, às expensas dos propriet ârios
menos présperos e poderosos. Parte desse processo tinha
raizes politicas, como, por exemplo, nos confis cos e redistri­
buiçôes durante a mania de traiç âo do século I d.C. , ou nas
freqüentes doaçôes ao imperador e a individuos de elevada
posiçâo social. A maior parte dessa acumulaç âo, contudo,
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deu-se em bases puramente econômicas, e a sobrevivência
de numerosas propriedades de tamanho médio, durante todo
o Império, demonstra que os pequenos proprietarios foram
as maiores vitimas. Mas essa tendência ao aumento das
médias e grandes propriedades à custa das pequenas n âo
pode, par si s6, explicar 0 que ocorria corn 0 trabalho rural,
o aparente declinio da predominância do trabalho escravo
nas regiôes onde se estabelecera firmemente, e um fortaleci­
mento do regime existente, nas varias regiôes onde prevale­
ciam outras formas de trabalho dependente.

Esse ultimo ponta precisa ser sublinhado. Em todas as
provincias fora das regiôes classicas do mundo greco-roma­
no, encontramos populaçôes de cultivadores que, seguindo
em geral uma tradiçâo muito anterior aos romanos, n âo
eram livres nem escravos, chamados de laoi , paroikoi ou por
qualquer nome nativo que os romanos, às vezes, traduziam
por clientes (por exemple, César, Guerra da Galia , 1, 4) 2).
Isso é v âlido para a Asia Menor, Siria, Egito, Norte da Afri­
ca , bem coma para as regiôes subdesenvolvidas, conquista­
das aos celtas, dacios, citas e germanos." E é valide nâo
apenas para as propriedades imperiais mas também para os
grandes dominios privados, seja nos de grandes magnatas
ou naqueles a cargo de imigrantes romanos, em terras per­
tencentes a cidades e em terrenos privados administrativa­
mente incorporados ao territ6rio urbano. Havia pequenas
variaçôes regionais, que raramente podemos captar corn exa­
tidâo-Ino caso, por exemplo, da posiçâo social de tais popula­
çôes) . Todas, contudo, compartilhavam de uma qualidade
comum que as separava dos escravos e dos pequenos pro­
prietarios livres.

Pode-se objetar que omiti a hip6tese de que a concen­
traçâo crescente da propriedade da terra estimulou 0 ab an­
dono do trabalho escravo visando um aumento de produtivi­
dade e de rentabilidade. Acredito que, no tocante ao Império
Romano, podemos rejeitar essa hip6tese. Primeiramente,
contudo, é necessario eliminar uma confusâo bastante co­
mum. A concentraçâo da propriedade n âo acarreta, automa­
ticamente, um aumento no tamanho das unidades produti­
vas - e estas sâo as ünicas que importam para avaliar um
possivel crescimento econômico. Boa parte da crescente acu-

139



mulaçâo de terras em m âos individuais era uma simples
agregaçâo, nâo afetando as unidades de exploraçào (as fa­
zendas individuais) no interior do agregado. Dois clientes de
Cicero fornecem-nos exemplos do final da Rep üblica: Aulo
Cecina possufa numerosas fazendas , duas delas vizinhas,
que tratava coma unidades separadas; Sexto Roscio, de
Amerina, possuia treze unidades diferentes, todas no yale
do Tibre." Para os séculos 1 e II d.C., temos Plfnio, 0 Jovem,
que dispunha de varies praedia no distrito de Como; um na ­
Umbria, mais tarde acrescido de um outro, seu vizinho, corn
varias vilas em suas propriedades, um outro em Roma e um
outro ainda em Ôst ia ;" ha também Herodes Atico, corn pro­
priedades em varies distritos da Atica, uma na Eubéia, ou­
tras em Corinto, na Via Apia, perto de Roma, e no Egito."
Para 0 Baixo Império, basta citar a santificada Melânia, ou
Sfrnaco (que n âo tinha uma aura legendaria), possuidor de
ao menos uma d ùzia de vilas em diferentes partes da It àlia,
além de terras no Sâmnio, Ap ülia, Sicflia e Maurit ânia."

Ha razôes para se acreditar que as propriedades de
Herodes Atico no distrito de Maratona formavam um ünico
bloco territorial. 30 Alguns outros exemplos de consolidaçâo
fïsica indicam territ érios ainda mais extensos. Na Âfrica do
Norte, segundo relatou 0 s ébrio Frontino no final do século 1
d.C., alguns domfnios privados eram maiores que 0 territ é­
rio de cidades inteiras, cada qual corn uma força de trabalho
grande 0 bastante para habitar em aldeias (vici), que rodea­
vam a vila coma se fossem muralhas." Algumas proprieda­
des na Galia alcançavam grandes extens6es: a de Montmau­
rin, perto de Toulouse, possuia, talvez, mil hectares de terra
cultivada." Havia ainda a assim chamada massa calvisiana,
na Sicflia meridional - um estabelecimento do inicio do
século III que se estendia por mais de quinze quilômetros
na margem oriental do rio Gela."

Essa série de exemplos (e muitos outros poderiam ser
acrescentados) diz-nos muito sobre 0 desejo de terra e rique­
zas das elites do Baixo Império, mas quase nada sobre nos­
so problema: 0 regime de trabalho. Duas questôes precisam
ser respondidas: 1. que padrâo era mais comum, a fus âo de
propriedades territoriais ou a mera agregaçâo de unidades
dispersas nas mâos de proprietarios individuais? 2. as pro-
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priedades extensas eram, efetivamente, exploradas coma
unidades singulares, ou seja, eram-cultivadas coma um todo
ou em rmiltiplas unidades? t "- .

A resposta à primeira questao s6 pode sel' impressio­
nista: acredito que as propriedades dispersas - coma de
Plinio, Herodes Atico ou Simaco - representavam 0 padrâo
normaL Sobre a segunda questâo ha evidências decisivas de
que a exploraçâo de grandes extensôes de terra era feita em
parcelas menores. Isso é certo para a Mrica do Norte, claro
para a Sicilia e a Itâlia, pela facilidade corn que massa eram
vendidas ou alienadas em partes separadas, e cada vez mais
provavel para a Galia. " Mesmo a fazenda sabina de Hora­
cio, um presente de Mecenas que lhe permitia viver em
Roma de modo decente, embora modesto, era dividida em
um setor explorado diretamente por um uilicus e oito escra­
vos e um outro que foi, por sua vez, subdividido e arrendado
a cinco inquilinos." 0 significado de tudo isso é que, admi­
tindo-se a possibilidade de ganhos na comercializaçâo da
produçâo, pOl' exemplo, a lavoura e a criaç âo continuaram a
basear-se nas tipicas unidades exploradas pelos grandes
propriet àrios do passado, embora mais modestos; aqueles,
por exemplo, para e sobre quem escrevia Columela no sécu­
101 d.C.

A questâo central gira em torno da unidade produtiva,
noçâo que, embora simples, é freqüentemente confundida
corn outros tipos de classificaçâo. Rostovtzeff, por exemplo,
distingüiu três tipos: 1. "combinaçâo de uma agradavel resi­
dência de verâo, por vezes até luxuosa, corn uma verdadeira
uill<:z rustica corn aposentos adequados à exploraçâo agricola
de uma propriedade muito extensa"; 2. "verdadeira casa de
campo... construida para uso de um pr6spero fazendeiro,
que provavelmente residia nela 0 ana todo"; 3. "fabrica rural
administrada por escravos e visitada periodicamente pelo
proprictàrio"." Esses três sâo chamados "tipos econômicos",
do que devo discordar: referem-se ao local de residência do
proprietârio e nâo aos métodos de organizaçâo e exploraçâo,
Estes padern, sem d üvida, ter variada em casas indiuiduais ,
em funçâo da presença ou ausência do dono, mas isso n âo é
necessario e nâo parece, pelo que conheço, ter sido freqüen­
te. Plinio nâo organizava de forma diferente suas proprieda-
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des por terem, ou nào, uma casa de campo que por vezes
visitava.

Uma falha semelhante encontra-se nas quatro "formas
de propriedade" que fundamentam a descriçâo de Shtaer­
man do que ela pr6pria denomina "a crise do sistema escra­
vista do Império Romano do Ocidente" _ 37 a mais s élida
investigaçâo estrutural em larga escala que possuimos so­
bre 0 tema, é precisa reconhecê-lo, Suas "formas" consti­
tuem uma classificaçâo politico-juridica: 1. a forma escravis­
ta; 2. a "forma comunitaria", propriedade em mâos de comu­
nidades tribais ou aldeâs fora do territ6rio urbano; 3. os
latifundia extraterritoriais isaltus); 4. propriedades imperi­
ais ou estatais. Num aspecta essencial, todos os donos des­
sas "formas" de propriedade tinham um interesse comum: a
renda que podiam extrair de suas propriedades, e em di­
nheiro, se eram proprietarios privados (fosse diretamente,
nos arrendamentos em dinheiro, ou indiretamente, corn a
venda da produçâo), Podemos acreditar que as "formas" de
Shtaerman sâo tipos econômicos, que usam a linguagem de
Rostovtzefi? Shtaerman insiste que sim, corn exceç âo de al­
gumas afirmaçôes, n âo comprovadas, nas quais ela n âo se
empenha (e nâo poderia fazer melhor) para demonstrar que
os m étodos de organizaç âo e trabalho eram diferentes para
cada forma." Tampouco 0 arrendamento de terras pode con­
tribuir para elucidar essa questâo: arrendatarios podiam ex­
plorar unidades pequenas, numa base familiar, ou arrendar
unidades grandes, a ponta de necessitar de trabalho escravo.
Apenas 0 controle direto mudava, do proprietario para 0 ar­
rendatario, e nâo 0 modo de produçâo ou exploraçâo.

N âo sabemos 0 que os antigos consideravam uma uni­
dade de exploraçâo ideal, que deve, obviamente, ter variado
muito, segundo 0 terreno e sua utilizaçâo (como, por exem­
plo, entre pasto e policultura). Ha indicios, contudo, nos
escritos dos agrônomos romanos e dos agrimensores, de que
consideravam duzentosjugera (cerca de cinqüenta hectares)
coma 0 maximo que um capataz podia administrar. Proprie­
dades dessas dimensôes, ou pouco maiores, eram cornuns
por toda parte, mesmo no Baixo Império: ao estudarmos 0

emprego de escravos no campo n âo deveriamos procurar
apenas entre os proprietarios mais ricos. Nâo quero sugerir
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que nâo houvesse diferenças entre uma propriedade de cin­
qüenta hectares e outra de 25 mil. Mas afirmo que, para os
prop6sitos de nossa discuss âo, as "grandes propriedades"
compunham uma parcela consider àvel de toda a proprieda­
de territorial no Império Romano ja no século I d.C. (e mes­
mo no século anterior): n âo estamos restritos ao pequeno
estrato senatorial, sem falar de extremos coma Herodes Âti­
co ou Simaco."

Mas é entre esses ùltimos, em particular, que poderia­
mos aventar a hip6tese de uma grande economia de escala
e, portanto, de estfmulos econômicos para mudanças no pa­
drâo da força de trabalho. O .que podemos descobrir a res­
peito? Uma carta de Plinio (3, 19) é bastante pertinente. Na
Ûrnbria, uma propriedade adjacente à sua estava à venda
por um preço muito baixo, e Plinio pensava em compra-la. A
primeira vantagem, escreve, seria a comodidade (pulchritu­
do ). Havia também vantagens pr àticas: as duas proprieda­
des podiam ser colocadas sob um mesmo procurator (agent e)
e, talvez, sob os mesmos actores (capat azes); apenas uma
das casas precisaria ser mantida nos padrôes adequados
para a estadia ocasional de um senador. De negativo, acres­
centa, existiam os riscos de colocar duas propriedades sob os
mesmos "azares da fortuna" (incerta [ortunae), tais coma 0

clima. Ha logica em seu calcule, sem duvida, mas aplicar­
lhe termos coma "maximizaçâo dos ganhos" ou "economia de
escala" seria ridfculo. Certa vez defini 0 modo de Catâo
encarar a administraç âo rural coma "§QYi~"40 e n âo en­
contro, em Plinio, nada de muito mais sofisticado que isso.
N âo émeu objetivo criticar homens que sabiam coma enri­
quecer corn a terra, e sim ressaltar os limites do planeja­
mento e do càlculo econômico entre os romanos. Estes nâo
dispunham das técnicas e das possibilidades pr àticas neces­
s érias a uma maximizaçâo de ganhos significativa, além de
explorar a força de trabalho, economizar ao maxima e acres­
centar novas propriedades às antigas. Weber e Mickwitz
disseram 0 que precisa ser dito a respeito" e, pela que sei,
os historiadores que parecem discordar nâo os contestaram,
apenas os ignoraram.

Como, afinal de contas, poderia um proprietario na
Antiguidade (ou em qualquer época) aumentar a produtivi-
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dade de suas terras, quando ja tivesse alcançado a unidade
de produçâo ideal, corn a melhor combinaçâo possivel de
cultivos, tendo conseguido manter seus escravos ocupados
por todo 0 ano, trabalhando corn a maxima intensidade e
tendo feito toda a economia possivel pela especializaçâo ou
por seu sovinismo? A ün ica resposta que conheço é desen­
volvimento tecnol6gico. E , na agricultura, s6 é possivel e
necess àrio aumentar substancialmente as unidades pro du­
tivas quando se dispôe de nova tecnologia, para poder tirar
vantagem das inovaçôes. Fora disso, a fus âo de proprieda­
des é irrelevante, exceto por razôes de comodidade.

Nos ultimos anos, alguns pesquisadores esforçaram-se
muito para encontrar melhoramentos técnicos na Antigui­
dade, especialmente no Império Romano." Podemos aceitar
galhardamente que n âo houve "uma simples parada final
nas técnicas... Mas ao me smo tempo n âo ocorreu nenhum
grande conjunto de invençôes que impulsionasse a economia
antiga em direçâo a forças produtivas qualitativamente no­
vas".43 Esta é, obviamente, a questâo crucial, e minha ênfa­
se nela nâo é uma inserçâo anacrônica de valores tecnol6gi­
cos modernos na Antiguidade. Dm avanço tao simples coma
a introduçâo do sistema de afolhamento trienal, que dificil­
mente constitui uma invençâo, foi realizada na Idade Mé­
dia, à época de Carlos Magne." E 0 moinho d'agua, embora
seja uma invenç âo antiga, "é medieval corn respeito à era de

E-ua efetiva expans âo" - "nâ o devemos nos enganar a esse
respeito"." Em comparaçâo corn os poucos identificados para
toda a época romana, mais de 5600 sâo mencionados no
Domesday Book inglês, de 1086.46

N âo é 0 momento de discutirmos a complexa questâo
dos limites da tecnologia antiga e das relaçôes, c1aramente
indiret as, entre 0 trabalho escravo e uma relativa estagna­
çâo tecnol égica." Devemos, contudo, examinar um corolario
freqüentemente expresso na literatura moderna, segundo 0

qual a produtividade teria crescido corn a substituiçâo dos
escravos por coloni. Shtaerman, por exemplo, escreve que,
embora n âo tenhamos evidências comprobat6rias, "devemos
admitir que até mesmo os coloni empregavam métodos me­
lhores em suas propriedades", pois "interessavam-se mais
que os escravos pela re sultado de seu trabalho"." Admita-
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mos esse interesse; a afirmativa permanece coma puro dog­
ma fundando-se no mesmo julgamento moral que haviamos
encontrado nas atitudes de Benjamin Franklin, John Millar
e Adam Smith." Observem suas palavras: "devemos admi­
tir". Nâo devemos, na verdade, admitir nada do gênero, 0

que é demonstravel n âo apenas pela permanente estagna­
çâo tecnol6gica e pelo declinio das ferramentas de metal até
a época de Carlos Magno, coma também pelo rendimento da
produçâo agraria, Columela, escrevendo no século I d.C.,
declara (3, 3, 4) que na maior parte da Italia a relaçâo
colheitalsemeadura para 0 trigo havia decrescido, ficando
abaixo do quadruplo - presumivelmente a meta, na época,
de um bom terreno cerealifero italiano (e havia melhores no
Império), Na Inglaterra e na França medievais, contudo,
essa relaçâo s6 foi ultrapassada regularmente a partir do
século XN; até entâo, rendimentos inferiores ao triplo eram
comuns, e os inferiores a duas vezes eram conhecidos. Deve­
mos admitir que os numeros de Columela sâo isolados e
bastante ambiguos, que n âo dispomos de dados sobre a It é­
lia medieval e que 0 rendimento nem sempre revela, neces­
sariamente, os niveis de produtividade.ê? Apesar disso, e
embora frageis coma evidência, tais dados, juntamente corn
a tecnologia (nossas ünicas bases de comparaç âo) infirmam
o argumenta de que a ineficiência teria sido um elemento no
declinio da escravidâo antiga.

Podemos, finalmente, abordar a segunda das três con­
diçôes em questâo, ou seja, 0 nivel de produçâo de mercado­
rias e de mercados, em especial no tocante aos empregado­
res de trabalho, sobretudo no campo. Considero que a rigi­
dez do mercado, tomando 0 Império coma um todo, nâo re­
quer uma argumentaç âo em detalhe. Uma sociedade com­
posta, em sua maioria, por camponeses empobrecidos, ar­
rendatârios (livres ou dependentes) e escravos tinha pouca
flexibilidade em seu poder de compra. Os mercados, na An­
tiguidade, expandiam-se geralmente apenas pela conquista
e incorporaçâo de novos territ6rios, 0 que, corn Augusto,
encerrou-se para todos os efeitos (exceto pela organizaçâo
interna das novas aquisiçôes, que se seguiram rapidamen­
te). Considero, igualmente, que a continuaçâo da produçâo
de mercadorias nas médias e grandes propriedades é algo
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indiscutivel: os grandes rendimentos em moeda, atestados
até 0 fim da Antiguidade numa variada gama de fontes ,
bastam como evidência. Considero, por fim , que havia consi­
deraveis variaçôes regionais, às vezes entre distritos vizi­
nhos, em todos os aspectos da produçâo e comercializaç âo
agricolas.

A questâo é, portanto, saber se no Império coma um
todo houve um declinio significativo na produçâo de merca­
dorias. Acredito que a resposta é afirmativa e que as razôes
se encontram em dois desenvolvimentos distintos, mas nâo
desvinculados um do outro. Por um lado, ocorreu uma ex­
pansâo continua, e provavelmente acelerada, da pratica de
pagamentos em espécie para 0 (e pelo) Estado. Desde fins do
século III a.C. , a taxaçâo em espécie, 0 aquartelamento com­
puls6rio das tropas, as compras compuls6rias a preços fixa­
dos pela Estado e os serviços de transporte compuls6rios (e
n âo remunerados) vinham se desenvolvendo, até certo pon­
to , nas provincias romanas. N âo conhecemos a proporç âo
entre os pagamentos em dinheiro e os bens e serviços pres­
tados em espécie, nem que parcela dos tributos em espécie
era, na verdade, convertida em pagamentos monetarios,
Podemos concluir, contudo, que nos séculos III e IV 0 exérci­
to era alimentado, transportado e equipado, em larga medi­
da, através da arrecadaçâo de bens em espécie; os soldados,
e logo também a burocracia, eram freqüentemente pagos em
espécie; a fabricaçâo de armas e uniformes foi transformada
em monop6lio do Estado. Em outras palavras, 0 mercado,
especialmente para os produtos agricolas, viu-se reduzido
pela crescente retirada do maior de todos os consumidores.
Uma clara ilustraç âo das possiveis conseqüências é forneci­
da pela rapide declinio de Lyon, quando 0 centro de abaste­
cimento dos exércitos do Reno foi transferido para Arles e
Trieste." N âo havia, além disso, uma correlaçâo local entre
a produç âo agricola e as necessidades do exército: os gran­
des exércitos da Grâ-Bretanha consumiam uma parcela pro­
porcionalmente maior da produç âo local.P E 0 exército, a
partir de Diocleciano, aumentou ao invés de diminuir.

o segundo desenvolvimento foi posterior, nâo se esta­
belecendo antes dos séculos IV e V. Por volta de 527, 0

pal âcio escreveu a um oficial na Italia meridional uma co-
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municaçâo, anotada por Cassiodoro (Variae, 8, 31) , ordenan­
do a todos os possessores e curiales que retornassem às cida­
des, deixando 0 campo para seus coloni/" 0 abandono das
cidades pelos setores mais (e muito) ricos da populaç âo ge­
neralizava-se nos ült im os séculos do Império ocidental, em
particular nas regiëes mais expostas às invasôes germâni­
cas (mas nâo exclusivamentej." 0 corolario foi um declinio
geral da populaçâo urbana. Houve grandes variaçôes geo­
grâficas, tal coma no impacta dos exércitos, mas nâo ha
d üvidas quanta ao padrâo global -'--- em geral, mas n âo em
detalhe, pois quase n âo ha pesquisas sobre esse fenômeno:
nâo aparece, pOl' exemplo, no monumental Later Roman
Empire , de Jones." Os escritores antigos, coma Cassiodoro,
ou, antes dele, Santo Ambr6sio (escrevendo sobre a Emilia),
lamentaram seus efeitos sobre a civilizaçâo e a cultura. Meu
interesse é diferente: quando ricos propriet ârios absenteis­
tas retiram-se para suas propriedades, tendem a converter
suas novas bases n âo apenas em centros fortificados, mas
também em comunidades auto-suficientes, suprindo 0 quan­
to possivel suas pr6prias necessidades de comida, vestuario
e objetos em madeira e mesmo metal. Continuaram, coma ja
indiquei, a produzir mercadorias, mas sua mudança de resi­
dência, que constituia uma mudança em seu modo de vida,
parece ter limitado 0 mercado coma um todo.

Teria esse desenvolvimento provocado mudanças nos
padrôes de cultivo e, em conseqüência, na organizaçâo das
grandes propriedades e no sistema de trabalho? Alguns his­
toriadores propuseram a existência de uma correlaçâo, no
Alto Império, entre culturas e mâo-de-obra: 0 trabalho es­
cravo seria especialmente apropriado à viticultura, mas n âo
à produç âo de cereais/" Existiria, de fato, uma tal correla­
çâo? Poderiamos imaginar outras correlaçôes nas condiçôes
em mutaç âo do Baixo Império? A possibilidade nâo pode sel'
descartada, e tampouco pode sel' aceita sem a investigaçâo
que se faz necess âria. Nem Columela, nem os dois Plinios
nem os agrimensores ou os moralistas tardios, pagâos ou
cristâos, fornecem uma resposta. É necess âria uma comple­
xa investigaçâo arqueol6gica - nâo apenas a aerofotogra­
metria ou 0 estudo da centuriaçâo e dos cadastros, por mais
que tais pesquisas sejam üteis sob outros aspectos. John
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Bradford, 0 grande pioneiro no emprego da aerofotograme­
tria para 0 estudo da Antiguidade, fez um comentario deci­
sivo, ha vinte anos: "A arqueologia topografica n âo pode
distinguir 0 status de centuriae apenas pelos seus contornos
gerais't/" Necessitamos de mapas precisos, mostrando a re­
laçâo dos edifïcios rurais, entre si, corn 0 sistema viario, corn
os mercados e corn os acampamentos militares; 'precisamos
de inventarios exaustivos do equipamento e dos restos orgâ­
nicos encontrados em sitios rurais.

Deixemos essa zona de obscuridade em direçâo a um
tema melhor conhecido, e que constitui minha terceira con­
diçâo basica: a disponibilidade de força de trabalho "inter­
na". Argumentei acima que a aus ência de uma oferta inter­
na de trabalho livre - por razôes politicas, militares e soci­
opsicol6gicas - era uma das condiç ôes necessarias para 0

surgimento de uma sociedade escravista. Pretendo demons­
trar que a mudança fundamental ocorrida na estrutura po­
litico-militar durante a hist6ria do Império Romano foi tal­
vez 0 fator decisivo na substituiçâo gradual dos escravos por
outro tipo de mâo-de-obra, Nâo proponho uma ingênua rela­
çâo de causa e efeito, mas um processo dialético. Tampouco
sugiro que tenha ocorrido uma mudança deliberada e refle­
tida no tratamento da questâo da m âo-de-obra em geral, ou
da escravidâo em particular. Pelo contrario, houve apenas
um lento processo de mudança nas praticas, de localidade a
localidade, em resposta à permanente necessidade de mao­
de-obra em larga escala no campo." Essa mudança nas pra­
ticas sociais foi possibilitada pelos recentes desenvolvimen­
tos politicos e juridicos que, por sua vez, foram estimulados
e reforçados por ela. Apenas séculos mais tarde tornou-se
evidente que 0 regime de mâo-de-obra havia passado por
uma transformaçâo fundamental, em especial naquelas re­
giôes centrais que, por muito tempo, tinham sido genuinas
sociedades escravistas.

A resposta nos foi fornecida, ha quase um século, por
Fustel de Coulanges, embora tenha passado quase desper­
cebida." Ele fez duas observaçôes fundamentais em sua in­
vestigaçâo sobre as origens do colonato. Em primeiro lugar,
notou que a lei romana foi sempre unilateral ao tratar do
relacionamento de superiores e inferiores, em particular nas
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leis relativas a dividas e arrendamento. Max Weber, escre­
vendo, pelo que sei , sem conhecimento de Coulanges, co­
mentou. que essas leis "draconianas" teriam sido inaceita­
veis para uma classe "mais importante socialmente e mais
autoconsciente" do que suas vîtimas reais - 0 setor, econô­
mica e politicamente fraco , dos pequenos proprietârios e dos
camponeses desapossados." A outra observaç âo de Fustel
foi que a pr àtica, e nâo a legislaçâo, criou e fez evoluir 0

colonato, e que apenas raramente a pr âtica era registrada,
post factum, entre as decisôes imperiais. Sua demonstraçâo
é tao elegante que merece ser repetida. No C6digo de -Iusti-.
niano ha 26 regulamentos, coligidos sob uma ünica rubrica,
De agricoZis censitis veZ coZonis (11, 42), criando a ilusâo de
um programa legislative coerente. No C6digo Teodosiano ,
contudo, que é anterior (foi promulgado em 438 d.C. ), essas
normas estâo dispersas por varios titulos e Bob diferentes
rubricas, demonstrando que a legislaçâo foi elaborada ad
hoc e fragmentariamente, n âo passando de respostas gover­
namentais a problemas particulares ou a disputas origina­
das de praticas locais. Nenhum des ses regulamentos define
as obrigaçôes dos coZoni frente ao propriet ârio, embora exis­
tissem, corn certeza, normas consideravelmente detalhadas
e complexas." Fustel poderia ter acrescentado que ° tradi­
cional contrato romano de arrendamento, a locatio conduc­
tio rei, desapareceu das fontes apés Diocleeiano, sem que
algum jurista ou imperador comentasse 0 fato. "

A press âo sobre 0 homem pequeno, que continuou e
aumentou durante todo 0 Império, ja existia na-Repüblica.
Embora a escravidâo por dividas tivesse sido formalmente
abolida ha muito tempo, os devedores inadimplentes ainda
estavam sujeitos à addictio, que implicava, na prâtica, tra­
balho compuls ôrio." Para tanto, a autoridade de um magis­
trado era, estritamente falando, necess âria, Mas quem pode
afirmar que os procedimentos legais corretos foram aplica­
dos a todos os endividados da conspiraç âo de Catilina (Sa­
histio, Catilina, 33), ou aos obaerati (ou obaerarii) de Varrâo
(De re rustica , 1, 17, 12), ou aos cidadâos penhorades por
dividas (nexi) corn os quais, afirma Columela corn desapro­
vaçâo (1, 3; 12), alguns ricos proprietârios equipavam suas
propriedades? Ou que os coZoni de Ahenobarbo, que se jun-
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taram à sua frota privada e a seus escravos e libertos (Cé­
sar, Guerra Civil , 1, 34, 2; 56, 3), fizeram-no coma volunt â­
rios que compartilhavam as idéias politicas de seu senhorio?
E por que, em outro contexto, os arrendat àrios de Plinio, 0

Jovem, permaneciam, mesmo ap6s fracassarem no paga­
mento das rendas e assistirem à venda de seus bens (3, 19)?
Os juristas nos dizem que 0 arrendatario era livre para
partir ao fim do contrato, normalmente de cinco anos (Di­
gesto , 19, 2, 25). Adriano, contudo, considerou necess ârio
condenar "a pr âtica (mos) desumana" de reter arrendat ârios
em terrenos p üblicos contra a sua vontadej" um século de­
pois, em 244 , um imperador determinou que "nem os arren­
datarios, que nâo 0 desejem, nem seus herdeiros podem ser
retidos ap ôs 0 término do periodo de arrendamento" (C6digo
Justiniano, 4, 65, 11), acrescentando três palavras repletas
de sentido: saepe rescriptum est (0 que tem sido freqüente­
mente decretado).

Essas evidências, ou se se prefere, indicaçôes, conven­
cern-me de que ocorreu uma gradual erosâo na capacidade
das classes inferiores de s6 aceitar trabalhar para outrem
em condiçôes de plena "liberdade contratual". E significativo
que grande parte das evidências provenha da It âlia, preci­
samente nos séculos em que esta foi 0 centro, 0 coraçâo da
antiga sociedade escravista - e elas provêm do setor cru­
cial, 0 agricola. a Estado nâo iniciou esse processo, tampou­
co interferiu nele, vindo mesmo, em certos aspectos, a favo­
recê-lo. Num certo momento do passado, 0 camponês fora
incorporado corn plenos direitos à comunidade, gerando as
vastas conseqüências que analisamos anteriormente. Em
Roma, na verdade, nunca alcançou a posiç âo do camponês
ateniense, mas sua cidadania, e em especial sua indispensa­
vel contribuiçâo militar, eram muito importantes. A partir
de Augusto tudo mudou rapidamente. A cidadania perdeu
sua antiga importância: os direitos politicos que conferia
logo desapareceram totalmente e, por cerca de três séculos,
os conscritos foram substitu ïdos por volunt ârios , aliviando
desse encargo os homens em idade militar, mas, ao mesmo
tempo; retirando-lhes uma arma importante: na verdade,
para a grande maioria, a ün ica arma de que dispunha fren­
te ao Estado. Dm claro sinal dessa mudança foi 0 surgimen-
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to, no inïcio do século II d.C., de uma distinç âo formal entre
honestiores e humiliores, cuja traduçâo aproximada seria
"classes superiores" e "classes inferiores". A desigualdade
perante a lei , que nunca fora eliminada na vida real, era
agora oficialmente introduzida no direito penal, tornando os
humiliores passiveis do que antes eram formas considera­
das "servis" de puniçâo cruel.65

o imperador, obviamente, continuava sendo 0 pater
patriae. No final do século II , os arrendatârios de um setor
do tractu s cartaginês enviaram um apelo ao imperador Cô­
modo. Reclamavam das exigências excessivas feitas pelos
arrendatârios titulares, que eram favorecidos pela procura­
dor imperial. Este havia nâo apenas ignorado suas petiçôes
"por muitos anos", coma também enviara soldados para acor­
rentar, espancar e torturar os suplicantes, entre os quais
havia cidadâos romanos." 0 imperador ordenou solenemen­
te que seus funcion ârios na Âfrjca devolvessem aos campo­
neses os seus direitos legais. E duvidoso que , mesmo em
Cartago, no momento de sua divulgaçâo, 0 impacto da medi­
da tenha sido grande (sem falar nos outros vastos dominios
imperiais). Ha muito tempo Rostovtzeff observou, em qua­
tro paginas eloqüentes, que os regulamentos elaboradamen­
te detalhados dos dom înios africanos eram a ün ica defesa
dos arrendatarios contra os conductores e procuradores, mas
que, por outro lado, colocavam os camponeses sob 0 poder
des ses mesmos funcionarios." Apelos ao imperador eram,
em principio, sempre possiveis. Mas que esperanças pode­
riam ter os coloni se mesmo os conselheiros municipais "es­
tavam mais distantes da proteçâo imperial do que seria
seguro"? 68 Os imperadores romanos, em seu conjunto, n âo
favoreciam decididarnente a injustiça, tampouco a justiça
para corn os humildes era algo muito importante em sua
escala de valores - nâo 0 bastante, certamente, para que
provocasse um conflito sério corn a classe dominante ou para
que comprometesse 0 tesouro imperial. "0 que tem sido fre­
qüentemente decretado" é uma frase que revela sua falta de
vontade, ou inabilidade, para atuar efetivamente nessa ârea.
o absoluto fracasso do imperador Juliano, face à oposiçâo
da classe dominante em auxiliar os pobres de Anti6quia
durante a carestia de 363 é um exemplo da impotência, em
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iiltima instância, dos imperadores." Como também a irnitil
resistência ao patrocinium, abandonada finalmente em 415:
"0 governo percebeu que era mais importante coletal' seus
impostos do que coleta-los de algum grupo especifico da po­
pulaçâo"."

o Estado, contudo, que n âo permitia mais 0 voto dos
camponeses nem precisava deles coma soldados, continuava
a ter necessidade de seu dinheiro, e em quantidades cres­
centes. A maior parte da taxaç âo recaia sobre 0 campo.
Embora os primeiros apelos atestados por reduçâo de im­
postos datem de Tibério (Tacito, Anais, 2,42), e apesar de 0

primeiro aumento do imposto territorial sel' atribuido a Ves­
pasiano (Suetônio, Vespasiano , 16, 2), a carga tributaria
nâo começou a se elevar seriamente antes do século III. A
partir de entâo cresceu constantemente até que, na época de
Justiniano, segundo uma estimativa provavelmente exage­
rada, 0 Estado arrecadava entre um quarto e um terço do
produto bruto da terra no Imp ério." A isso devemos acres­
centar as somas substanciais que nào chegavam até 0 Te­
souro, tendo sido desviadas por uma horda de coletores de
impostos e de funcionarios, em parte coma prerrogativas
legais (sportulae), em parte coma exaçôes ilegais. POl' fim a
Italia, no inïcio do século IV, perdeu 0 antigo privilégio de
isenç âo dos impostos territoriais.

As crescentes exigências fiscais podem sel' atribuidas,
em primeira instância, à lei de ferro da burocracia, segundo
a qual esta cresce em numero e em custos. Da corte imperial
para baixo havia, a cada década, mais homens para sel'
sustentados corn 0 tesouro p üblico, em padrôes crescentes
de luxo. Em segundo lugar, um elemento externo fez sua
apariç âo ao final do século II, ou seja, a primeira agressâo
externa séria, contra 0 Império, em mais de dois séculos.
Tornou-se fora de moda ressaltar as "invasôes barbaras"
numa discuss âo coma essa, mas isso nâo diminui a extensâo
dos danos financeiros e materiais causados por cinqüenta
anos de guerra civil no século III e pelos persistentes ata­
ques que se seguiram, de germânicos, de persas no Oriente,
e de grupos variados em outras partes.

A distribuiç âo social desses encargos era, coma de habi­
to, desigual. Os impostos territoriais caiam de forma mais
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pesada, direta ou indiretamente, sobre aqueles que efetiva­
mente trabalhavam a terra, fossem camponeses ou arrenda­
taries. Alguns impostos recaiam também sobre os donos de
propriedades escravistas, que n âo podiam passa-los adiante,
mas os mais ricos dentre esses eram os maiores sonegadores.
o imperador Juliano, dizem-nos, rejeitou 0 tradicional perdâo
das dividas atrasadas, afirmando expressamente que "isso s6
era vantajoso para os ricos", pois os pobres sempre pagavam
pontualmente." Muitos camponeses, oprimidos pela dupla
carga dos impostos e da guerra, tornavam-se criminosos ou
procuravam a unica fonte disponivel de proteçâo: um poten­
tado locaL Essa era a instituiçâo conhecida coma patroci­
nium: em pagamento pela proteçâo e por uma certa assistên­
cia, 0 camponês aceitava a autoridade de um grande proprie­
tarie (ou de seu representante) sobre si e sobre sua terra,
perdendo, assim, 0 que restava de sua independência." As
seis decis ôes (datadas de 340 a 415) presentes no Livro IX,
titulo 24, De patrociniis oicorum, do C6digo Teodosiano , san
explicitas a esse respeito. E nesse mesmo perfodo que Libânio
se queixava, em sua 47 fl oraçâo, de que outros estavam assu­
mindo a proteçâo dos camponeses dele. Nem mesmo a famflia
de alguém muito mais influente, coma Quinto Aurélio Sima­
co, estava imune a uma ta! interferência."

Creio que esta claro, agora, por que iniciei pela comple­
xidade da terminologia. Esta, coma sugeri, era indice de
uma nova realidade sociaL Em vastas areas do Império a
mâo-de-obra agrfcola continuou, essencialmente, dentro da­
quelas formas tradicionais de dependência, anteriores ao
Império Romano e trasladadas em seu bojo. Também a es­
cravidâo sobreviveu, numa escala quantitativamente alta,
através de um recrutamento continuo pela comércio, pela
guerra, pela procriaçâo e, em menor medida, par meios ile­
gais ou quase ilegais, coma a venda de si pr6prio, a venda de
crianças livres e a abandono, pré-arranjado, de crianças nas­
cidas livres, conhecidas na Grécia coma threptoi (enjeita­
dos). Mas surgira um elemento novo, concomitante à depre­
ciaçâo social de muitos habitantes do campo outrora livres
- camponeses, arrendat érios, trabalhadores agrfcolas - ,
cuja posiçâo era agora de dependência, de "nâo-liberdade",
A hist6ria da palavra colonus é simb6lica: originalmente
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significava apenas "aquele que cultiva"; depois, adquiriu
outro significado, "arrendatario" e, no inicio do s éculo IV,
"escravo da terra", nas palavras de Valentiniano 1. A medi­
da que 0 Império avançava em sua fase final, p6s-dioclecia­
na, as distinç ôes formais entre as varias categorias de de­
pendentes rurais tenderam a desaparecer de facto e mesmo
de iure. "Podemos falar", escreveu um importante romanis­
ta, "em uma regressâo de contrato ao status, uma inversâo
da conhecida expressâo de Sir Henry Maine"." Novamente
a hist6ria de uma palavra é simb6lica: servus acabou por
significar "servo", e uma outra palavra foi necess ària para
seu antigo sentido de "escravo". Foi esse 0 caso, tanto na­
quela regiâo que chamei, repetidamente, de centro classico
da sociedade escravista, coma no resto do Império.

Nas cidades, os dois fatores que mencionei em conexâo
corn os mercados - as fabricas estatais e a crescente produ­
çâo industrial nos latifundia - ajudaram a destruir as gran­
des manufaturas que outrora existiam nas cidades, contri­
buindo para uma transformaçâo absolutamente paradoxal
nos oficios urbanos. A plebe urbana do Baixo Império tem
sido consideravelmente negligenciada nos estudos moder­
nos, exceto quando se revolta." Ninguém duvida, entretan­
to , que estivessem presentes em grande numero e que ainda
fossem livres - ainda em 432, uma instruç âo imperial refe­
re-se à ordo plebeiorum _ 77 ao contrario de coloni e de es­
cravos. Mas 0 que faziam quando nâo estavam amotinados?
A resposta é que, coma entre a "turba" parisiense à época da
Revoluçâo Francesa, em seu meio existiam n ào apenas os
desqualificados e 0 lumpemproletariado, mas também uma
classe de artes âos engajada no pequeno comércio e na pe­
quena produçâo de bens - altamente especializada, muito
trabalhadora e, em sua maioria, muito pobre." 0 elemento
parasita, agora, era formado pelos escravos urbanos. S6 po­
demos julgar por impressôes, mas é notâvel que, em todas
as fontes do Baixo Império, escravos produtivos s6 apare­
çam no setor rural, coma agricultores ou artesâos, enquanto
os escravos urbanos aparecem, corn igual regularidade, coma
domésticos, administradores e coma objetos de luxo para 0

consumo conspicuo dos ricos (mas também dos mais modes­
tos, coma os oradores e professores)."
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Os trabalhadores das fabricas imperiais formavam um
grupo à parte, que tem resistido às tentativas de definiçâo
convencional. Os ünicos termos coletivos aplicados a eles
nos textos - collegiati, corporati, n âo nos ajudam. Argu­
mentou-se que s6 seriam genuinamente escravos os tece­
lâes , os tintureiros e os coletores de purpura - os unicos
que aparecem corn r6tulos certamente servis: mancipi ou ex
familia /" Mas trabalhar nas fabricas imperiais fora acres­
centado à lista das puniçôes severas, coma a condenaç âo às
minas, e isso nos faz refletir. Percebemos entâo que os cu­
nhadores de moedas, um grupo melhor considerado, eram
n âo apenas marcados a fogo, mas considerados escravos nos
termos do senatus consultum Claudianum. Um edito de 380
proibia que mulheres de posiçâo social superior coabitassem
corn um monetarius, sob pena de perder sua liberdade se­
gundo aquela antiga lei." As velhas categorias juridicas ro­
manas tinham perdido sua validade.

Em suma, a disponibilidade de uma oferta "int erna" de
m âo-de-obra tornava desnecessario que os possessores se
esforçassem para recrutar trabalho escravo complementar.
N âo percebo, nesse longo processo que procurei definir, ne­
nhuma preocupaçâo (ou consciência) corn produtividade re­
lativa, nenhuma busca de "aumento de produç âo" por parte
de "grupos sociais corn uma vis âo clara"." Os moralistas da
Antiguidade tardia queixavam-se da ociosidade e da pregui­
ça da populaçâo urbana, de livres e escravos, a quem con­
trapunham a afanosa populaç âo rural'" seus predecessores,
contudo, resmungavam da mesma forma contra escravos e
arrendat ârios, coma testemunham Columela e Plinio, 0 Jo­
vern. Embora significativos em termos ideo16gicos, esses tex­
tos n âo nos revelam, sobre 0 comportamento econômico,
mais do que os queixumes semelhantes de proprietarios de
escravos nos Estados Unidos ou as cartas enviadas ao The
Times sobre a ociosidade e indisciplina dos trabalhadores
ingleses. Nenhum dos que se queixavam tinham problemas
financeiros.

Pelo "teste da localizaçâo", 0 mundo da Antiguidade
tardia n âo era mais uma sociedade escravista, embora con­
tinuassem existindo escravos em grande numero. Estes n âo
mais dominavam a produçâo em larga escala no campo; nas
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cidades, esse tipo de produç âo reduzira-se às fabricas esta­
tais; os escravos nâo eram mais os respons âveis pela maior
parte da renda auferida pelas elites corn suas propriedades.
Continuaram predominantes apenas no setor doméstico,
sendo 0 topo da pirâmide ocupado agora pelos eunucos da
corte." Ocorrera uma transformaçâo estrutural, na quaI os
escravos foram sendo gradativamente substituidos: na cida­
de , por homens ainda juridicamente livres, mas que nâo
eram mais os cidadâos livres do mundo classico; no campo,
por homens que, juridica e politicamente, nâo eram mais
livres no sentido antigo do termo. A organizaçêio da econo­
mia rural nâo parece, contudo, ter-se transformado. Sou in­
capaz de inserir a Antiguidade tardia em qualquer série
fixa de estagios. Embora tenham sido detectados, em pro­
priedades imperiais da Arrica do Norte e de alguns outros
lugares, rudimentos de um sistema dominial (ou senhorial),
esse sistema e sua superestrutura feudal nâo surgiram an­
tes de Carlos Magno, coma bem ressaltou Marc Bloch. A
sociedade escravista nâo deu lugar imediatamente à socie­
dade feudal.
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NOTAS

Capitula l

1. Davis (1974) , p. 11.
2. Temperley (1977), p. 97 .
3. Heeren (1826), p. 234.
4. Marx-Engels, Werke, 20 (Ber lim, 1962), p. 168.
5. Lauffer (1960), p. 71.
6. Westennann (1955), p. 152. Os meus motivos para selecion â-lo,

juntamente corn Vogt, entre os historiadores contemporâneos, fica­
rào claros mais adiante.

7. Vogt (1974) , pp. 172-4. (Tende em vista 0 habito de reimprimir seus
textos sobre 0 tema, corn freqüência por varias vezes, apenas corn
ligeiras alteraçôes, citarei sempre a traduçâo inglesa, que é a ver­
sâo mais recente.) Corn Backhaus (1975), pp . 543-4, a incompreen­
s âo da posi çâo de Wallon na hi storiografia sobre a escravidâo anti­
ga foi levada a uma reductio ad absurdum. Como exemplos de
interferência do "clichê abolicionista" e de outras consideraçôes ideo ­
l égicas sobre a hist6ria da escravidâo, ele cita ainda os livros, sem
valor, de Tounnagne (1880), Letourneau (1897), Ingram (1895) e
Nieboer (1900), nenhum dos quais exemplifica adequadamente suas
objeçôes. Se Tounnagne e Letourneau tinham interesses contempo­
râneos, estes dirigiam-se a um vago socialismo. Ingram, um dos
pansofistas genuinos da segunda metade do século XIX, que ocupou
consecutivamente as cadeiras de orat6ria e de grego no Trinity
College, em Dublin, foi mais criativo coma estatistico e economista,
tendo sido, assim, convidado a redigir um artigo sobre escravid âo e
servi d âo para a edi çâo de 1887 da En cyclopaedia Britannica. Seu
livro, um ensaio longo e despretensioso, era um subproduto daquele
artigo, e ele , naturalmente, concluia a narrativa corn um relato dos
esforços abolicionistas da época. A posi çâo filos6fica de Ingram era
basicamente comteana. Nieboer, por fim, escreveu 0 primeiro es tu­
do antropol6gico sério sobre a escravidâo (seu subtitulo é "Pesqui-
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sas et nol égic a s''), afirmando explicitamente em seu prefacio que
n âo se interessava por um estudo hi st6rico ou "filantr épico" (isto é,
"que contribua para a supress âo do trafico de escravos africanos"), e
sim pela busca de "leis sociologicas", a partir das evidências dos
"selvagens". Backhaus é repetido, quase literalmente, por Mazza
(1977), XLII-XLIII. Ambos parecem desconhecer Abignente (1890),
que foi publicado, coma indica 0 fronstisp îcio, por ocasiào de um
congresso contra a escr avidâo em Bruxelas; Abignente é, provavel­
mente, 0 melhor estudo (em sua segunda parte) da escravidâo me­
dieval antes do recente trabalho de Verlinden,

8 . Ver, por exemplo, a apreciaçâo calorosa da contribuiçâo de Wallon
feita por J . Marquardt, Das Privatleben der Ramer (2 vols., 2~ ed .,
1866; reimpr . Darmstadt, 1964), vol. l, p. 135 , nota 1; cf. L. Mitteis ,
Reichsrecht und Volk srecht (Leipzig, 1891 ), p. 357, nota 1. A princi­
pal exce çâo a essa tendência do século XX ocorreu na Uni âo Sovi é­
tica: a Histoire de Wallon foi traduzida em russo em 1941.

9. F . Overbeck, Studien zur Geschichte der alten Kirche (Sch loss­
Chemnitz, 1875 ), cap . 3. Westermann aparentemente desconhece
esse estudo, qu e tampouco é re lacionado pOl' Brockmeyer (1971).

10. Millar (1771), pp . 222-5.
11. Th e Social Teaching of the Chri st ian Churches, trad. por Olive

Wyon, (2 vols ., Londre s e Nota York, 1931), vol. l , p. 132. Ele
prossegue: "Dessa forma , os crist âos n âo alteraram as leis relativa s
à escravidâo... 0 que constitui um exemplo bem t ïpico da atitude
cristâ fr ente ao mundo: renunciavam ao mundo, mas se acomoda­
vam a ele, n âo aspirando (nem poderiam) a qu al quel' mudança no
sistema social".

12. Um relato da competiçào é dificultado por varias circunst âncias: 1.
as oito inscr içôes foram anônimas e 0 relat6rio de Michelet para a
Académie, Mémoires, 3 (1840), pp . 655-71, identifica cada um ape­
nas por numeros; 2. 0 trabalho ven cedol' era um esforço conjunto de
Wallon e J. Yanoski, coma 0 primeiro explica em seu prefacio:
Wallon escre veu as seçôes sobre a Antiguidade, e Yanoski sobre 0

mundo medieval , começando pelo s c6digos germânicos; 3. 0 que foi
finalmente publicado diferia , em certa medida, dos manuscritos
submet idos à Académie. Biot, que recebeu uma medalha de ouro,
publicou no ana segu inte 0 seu De l'abol it ion de l'esclavage ancien
en Occident e, se podemos confiar nas paginas referi das no r elat6rio
de Michelet, 0 volume impresso (449 pp. ) era muito maiar do que 0

original. Wallon trabalhou quase uma década antes de trazer à luz
seus três enormes volumes. Yanoski voltou-se , em seguida, a outros
estudos hi st6ric os, morrendo em 1851. Em 1860, seu manuscrito
original foi publicado, corn alguns acréscimos de Wallon, corn 0
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titulo De l'aboli tion de l'esclavage ancien au moyen âge et sa trans­
formation en servitude de glèbe. Quando voltar a considerar essa
competiçâo, referir-me-ei, por conveniência, a três vencedores.

13. Vogt (1974), p. 145 .
14. Outro exemplo tipico: "0 fracasso dos humanistas em realizar algo

na luta pelos direitos humanos"; Vogt (1974), p. 203.
15. Ver Vidal-Naquet (1972).
16. Ver J. G. A. Pococh, Th e Ancient Constitution and the Feudal Law

(Cambri dge, 1957); cf. Finley (1975), cap. 2: "The ances tral Consti ­
tution".

17. Dessa forma, numa poderosa e tardia obra antiabolicionista, An
Essay on Liberty and Slavery, de A. T . Bledsoe, professor de Mate­
matic a na Universidade de Virginia (1856; r eimp., Freeport, Nova
York, 1971 ), 0 capitulo mais longo ("0 argumenta das escrituras",
pp . 138-225) incluia a breve e tipica reverência a Arist6teles. Para
os abolicionistas do século XIX, pelo contrario, a defesa da escravi­
dao por Arist6teles era um incômodo bastante sério: ver, por exem­
plo, L. Schiller, Die Lehre des Aristoteles von der Sklaverei (Jahres­
bericht von der K. Studienanstalt zu Erlangen , 1847), que chamava
o abolicionismo de "gu erra santa" (p. 3).

18. Ver Jameson (1911), pp. 82-103 .
19. Cas sirer (1951), p. 182 .
20. Sobre essa dis tinçâo, ver G. H. Nadel, "Phi losophy ofhistory before

historicism", History and Theory, 3 (1954), pp . 291-315, em particu­
lar pp. 292-304.

21. Cassirer (1951), pp . 209-10.
22. Ver Vidal-Naquet , "Tr adition de la démocratie grecque", publicado

coma introduçâo a M. 1. Finley, Démocratie an tique et démocrat ie
moderne , trad. por M. Alexandre (Paris, 1976), pp . 7-44; N . Loraux
e Vidal-Naquet, "La formation de l'Athènes bourgeoi se. E ssai
d'h istoriographie 1750-1850", in Classical Influences on Western
Thought A. D. 1650-1870, ed. R. R. Bolgar (Cambridge, 1978), pp .
169-222.

23. Ver 0 resumo admir àvel de Davis (1966), caps. 13-4; cf. Jameson
(1911); E. D. Seeber, Anti-Slavery Opinion during the Second Half
of the Eighteenth Century (Baltimore, 1937); M. Duchet, Anthropo­
logie et histoire au siècle des lumiéres (paris, 1971 ), em particular
pp. 137-93.

24. Uma pesquisa detalhada das fontes do livro XV de Mon tesquieu
aparece em Jameson (1911), pp . 260 -87 .

25 . Ja em Rome au siècle d'Augu ste, um trabalho erudito e popular
mod elado na Anacharsis de Barthélemy, coma indica 0 subtitulo,
Voyage d 'un Gaulois à Rome (4 vols ., Pari s , 1835; ed . rev. , 1846-47),
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L. C. Dezobry devota uma amarga "carta" (nQ 10) à escravidâo e
retorna de pois ao tema, em particular em sua longa carta n" 88,
sobre vilas . Uma frase bastara para ilustrar sua posiç âo: "Os cida­
d âos, entre os quais a luz da filosofia deveria, aparentemente, pro­
piciar sentimentos humanitarios, sâo tao desapiedados quanta os
outros (vol. 1, pp . 100-1). Sobre esse contraste entre "antiguidades"
gregas e romanas, ver mais adiante.

26 . Stier (1945), p. 23, elogia sua oposiçâo ao "fanatismo obscuro de
seus contemporâneos pela liberdade".

27. Momigliano (1966), pp . 42 e 49.
28. Gibbon, contudo, possuia copias da maioria dos estudos antiquarios

e demograficos mais importantes mencionados adiante: Geoffrey
Keynes, The Library of Edward Gibbon (Londres, 1940).

29. A History of Greece (nova ed., Londres, 1862), vol. II, p. 59 .
30. Momigliano (1966), p. 7.
31. A lista em Brockmeyer (1971) nâo é completa nem totalmente exata.
32 . A lista classificat éria, ainda ütil, de Blair (1833), pp. 131-41, orga­

nizada em duas colunas (latim e inglês) foi, em suas prôprias pala­
vras, "extraida principalmente" de Popma e Pignoria, que "deixa­
ram-nos pouco por fazer". Vale notar que esses sâo os três ün icos
trabalhos, dedicados especificamente à escravidâo antiga, que estâo
incluîdos no classico de J. R. Mcculloch (1845).

33 . Ver Momigliano (1966), cap. 4: "Friedrich Creuzer and Greek Histo­
riography".

34. McCulloch (1845), p. 356, comenta que: "Se 0 conhecimento que 0

autor possui da ciência moderna fosse proporcional a seu conhecimen­
ta da Antiguidade, 0 livro teria alcançado tudo 0 que se desejava".

35 . G. C. Lewis colocou esse estudo em apêndice à sua traduçâo de
Staatshaushaltung (2 vols ., Londres, 1828), vol. II, pp. 415-94, de­
molindo em duas paginas os calculos pe B ëckh,

36. Vogt (1974), p. 71.
37. Momigliano (1966), p. 21.
38. Quarterly reuiew (1834), pp . 399-412.
39 . Em seu Deutsche Schriften, 4 (Leipzig e Berlim, 1836), pp. 1-74.
40. Trata-se, a meu ver, de uma rejei çâo consciente do humanismo (ou

humanismo classico) de sua época, entâo em crescimento e ao qual
deverei retornar.

41. Vale notar que, em duas notas (7 e 11), ele aceitava tanto 0 argu­
mento de Grotius, segundo 0 qual a escravidâo era, ao menos, uma
suavizaçâo da pratica barbara de matar prisioneiros de guerra,
quanta a visâo de que 0 cristianismo era responsavel, em ültima
instância, pela declinio da escravidâo antiga. Deparo-me nessa pas­
sagem (ern em algumas outras) corn reminiscências da resenha so-
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bre Blair (citada à nota 38), que Creuzer conhecia. N âo tinha podi-
do obter um exemplar do livr o de Blair . '

42 . Devo, novamente, apontar uma not âvel exce çâo, 0 grande pioneiro
dos estudos classicos modernos, Christian Gottlob Heyne, que por
vezes era estimulado a efetuar pesquisas hist6ri cas por algum even­
to ou te ma contemporâneo, coma a guerra da Independ ência dos
Estados Unidos ou os primeiros assentamentos penais na Austr â­
lia, escolheu uma cerimônia acadêmica, em 1789 , para proferi r uma
palestr a em latim sobre as fontes de abastecimento de escravos
gregos e romanos, iniciando corn uma discussâo, em vari as paginas,
do debate corrente sobre a escravidâo moderna e citando a obra de
Millar, Distinction of Ranks: Op uscula , '4 (Gôt tingen, 1976), pp.
120-39. Somos tentados a sugeri r que Heyne devia seu conhecimen­
to de Millar, e algumas de suas idéias mais gerais sobre 0 tema, a
seu aluno , J . F . Reitemeier (sobre 0 qual ver adiante).

43 . Posteriormente discutiremos a concepç âo de que a socieda de huma­
na desenvolveu -se por uma série de est àgios distintos, caracteriza­
dos por diferentes modos de subsistência.

44. Franklin, "Observ ations concerning the increase of mankind ", in
The Papers of Benjamin Franklin, ed. por L. W. Labaree, vol. 4
(New Haven, 1961), pp. 225-34, pp. 229-30; Millar (1771), pp. 199­
203; Smith, Riqueza das Na çôes, livro I, cap . 8. Deve-se ressaltar
que ninguém, nesse periodo, sugeriu que a escravidâo nâo fosse
re nt âvel: a ilegit ima mud ança de "caro" e "ineficaz" para "n âo-r en­
tavel" foi feita, no século XX, por alguns historiadores da Antigui-

, dad e. É precisa dizer, igualmente, que 0 antigo julgamento negativo
sobre a escravidâo, no minimo duvidoso, baseava-se apenas em su­
posi çôes sobre as virtudes da liberdade econômica. Ver Temp erl ey
(1977) , pp. 106-9.

45. Hume (1752), p. 384.
46 . McCulloch (1845), p. 257 . N âo é improv âvel que McCuloch tenha

escolhido deliberad amente a expressâo "economia politica" basean­
do-se no titulo da versâo inglesa da Staatshaushaltung de Bëckh , a
julgar por seu cornent ârio sobre este ultimo, citado à nota 34.

47 . Beloch (1886), p. 35.
48 . Wallace (1753).
49 . Ver 0 extenso levantamento da literatura moderna sobre a escravi­

dao grega e~ Lencman (1966), parte I.
50. Por exemplo, Millar (1771), pp. 233-5; para a França do século

XVIII , ver os sumarios, concisos mas acri ticos, em J. J. Spengler ,
French Predecessors of Malthus (Durh am, N. C., 1942), trad. fran­
cesa por G. Lecarpentier e A. Fage (Paris, 1954), Index, svv. Hume,

'Slavery .
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51. De Sainte Croix, "Recher ches sur la population d'Attique", lido
na Académie des Inscriptions em 1785, mas publicado apenas
nas Mémo ires, vol. 48 (1808), pp. 147-75 ; Letronne, "Mé moir e
sur la population d'Attique", Mémoires , 6 (1822) , pp . 165-220;
Dureau de la Malle (1840), livro II , fruto de vinte anos de traba­
Iho , do qual parte fora publicada nos volumes 9 e 12 das Mémoires
da Académie.

52. Revelam, igualmente, a base daquela observa çào de Büchsen schütz
qu e mencionei - de que a escravid âo era ma n âo apenas moral e
economicamente, mas também demograficamente - e que de outra
forma seria enigm âtica.

53. Boa parte da bibliografia é re sumida, numa extensào torturante,
por Sargent (1924), cap. 1; ver mais recentem ente (e com maior
brevidade) Lencman (1966), parte 1.

54. Op. cit., nota 12, pp. 660-1.
55. Biot (1840), pp . 125-6; cf. Yanoski (1860), pp. 55-6.
56. Michelet, op. cit., nota 12, pp . 664-5.
57. As referência s s âo facilmente encontr ave is no detalhado indice re­

mi ssivo do volume final da edi çâo da R ômische Geschi ch te, da
Deutsche Taschenbuch Verl ag (8 vols., Munique, 1976 ), qu e também
forn ece a paginaçâo da edi çâo standard (a 6~) de 1874. Uma brevïssi­
ma apreciaçào da originalidade do tratamento qu e Mommsen da à
escravidâo encontra-se no en saio de Karl Chris t, vol. 8, pp . 34-5 .

58 . Ver Finley (1977b), pp . 129-35.
59. A monografia de W. Richter Die S kla uerei im griechischen Alter­

tum. Ein Kulturbild (Bres lau, 1886), corn 168 paginas, foi, por exern­
plo, uma "continuaçâo" sem inte re sse das obras de Wallon e de
Büchsenschütz, que conhecia e às quais se refere. Ainda menos inte­
ressante foi 0 en saio de A. Schneider, Zur Geschichte der Sclauerei
im alten Rom, corn 52 paginas, publicado pela Zurich Staatswissen­
schaftl iche Fakultât (1892), coma uma Festschrift para Ihering.

60 . Ap és meses de investigaçâo, consegui obter uma fotoc épia por corte­
sia do Departamento de Livros Raros da Biblioteca da Universida­
de de Cornell. Uma prometida continuaçâo, sobre a escravidâo ro­
mana , nunca foi reali zada. Heyne aprovou-o explicitame nte na pa­
lestra cit ada na nota 42 .

61. 0 resumo, de uma frase, em Vogt (1974), pp. 170-1, também deixa
escapar a questâo principal. Insere 0 livro num contexto (0 Ilumi­
nismo) errado, quando escreve (despreza ndo a data re al do traba­
lho ): "E m 1789, no primeiro ana da Revoluçào Francesa, Johann
Friedrich Reitemeier... publicou um en saio...".

62. 0 grau de sua originalidade torna-se evidente quando comparado
corn Christoph Meiners, autor da obra Geschichte der Lu xus der
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Atheniensier (Lemgo, 1782), que venceu a competiçâo do Hessen­
Casselschen Gesellschaft der Alterthümer. Nâo vi a monografia do
pr6prio Reitemeier sobre 0 assunto, que pode ter si do incentivada
por essa mesma cornpetiçâo.

63 . 0 acento na importância econômica do luxo merece sel' notado, à
luz da ênfase semelhante que mais tarde lhe deram os estudiosos
de hist6ria econ ômica medieval e moderna, por exemplo Roscher
(1871), cap. 7, "Ueber den Luxus"; Werner Sombart, Luxus und
Kapitalismus (Muni que e Leipzig, 1913 ), 0 primeiro de seus Studien
zur Entwicklungsgesehiehte des modernen Kapitalismus, estudos pre­
parat6rios para a segunda edi çâo de Der modern Kapitalismus.

64. Uma pesquisa excelente, corn bibliografia, é fornecida por B. Bravo,
Philologie, histoire, philosophie de l'histoire, étude sur J. G. Dray­
sen ... (Academia Polonesa de Ciências, 1968), cap. 1.

65 . Omito a enorme quantidade de publicaçôes no século XIX, sem
qualquer val or, escritas pOl' todo tipo de diletantes, coma pOl' exem­
plo, J. A. St. John, The history of the manners and eus toms of
aneient Greeee (3 vols ., Londres, 1842), vol. III, pp . 1-67; Tourmagne
(1880); Letourneau (1897); ou mais recentemente, Joël Schmidt, Vie
et mort des esclaves dans la Rome antique (Paris, 1973).

66 . "Ueber das Verh âltniss der National ëkonomik zur klassischen
Alterthums", em Roscher (1871), cap . 1. Mais importante foi 0 traba­
lho de Rodbertus. Contudo, coma Bücher (1922) corretamente obser­
vou: "a imponente realizaçâo cientîfica daquele homem notavel, .. te­
ria jazido em sua sepultura de papel, volumes IV, V e VII dos
Jahrbüeher, de Hildebrand", se Bücher n âo tivesse, uma geraçâo
depois, revivido suas idéias, nem tivesse, pOl' causa disso, recebido 0

ataque de Eduard Meyer. Prefiro, portanto, adiar a discuss ào das
questôes que levantam, até chegarmos à controvérsia Bücher-Meyer.

67. Marx (1973). Os coment àrios sobre a Antiguidade concentram-se na
seçâo intitulada "Formas que antecedem a produç âo capitalista",
pp. 471-574, publicada separadamente em Marx (1964).

68. A importância do regime de propriedade é corretamente enfatizada
por Welskopf (1957), em especial caps. 5 e 9. Esse livro continua
sendo 0 guia mais seguro das concepçôes de Marx sobre 0 tema.
Embora 0 objetivo especifico, expresso em um subtitulo suprimido
antes da publicaçâo, fosse apresentar as visôes de Marx, Engels,
Lenin e Stalin, 0 autOI' nunca confunde os quatro e 0 lei tOI' n âo
encontra dificuldade para diferencia-los. 0 mesmo n âo pode sel' dito
de Backhaus (1974), que sera discutido no fim de ste capitulo.

69 . Carandini (1976), pp . 226-7, reproduzido quase aforisticame nte em
sua breve contribuiçào a Marxism o, monda antieo e terza m onda, de
E. Flores (org.) (N âpoles , 1979), p . 99 .
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70. Hobsbawm (1964), pp . 38-43; contra F . Tëkei, Zur Theorie der Ge­
sellschaftsformen (Budapest e, 1977) , pp . 95-7 .

71. Sobre essa passagem, ver Mintz (1977), pp. 258-61. Para afirmaçôes
an âlogas em outros escritos de Marx, ver Welskopf (1957), pp. 460-6.

72. Ver Welskopf, ibidem, Shtaerman (1969), pp. 15-20 . Backhaus nâo
percebe a .passagem essencial nos Grundrisse (tanto quanto posso
saber, dado seu espantoso método de citaçâo), 0 que lhe permite
afirmar de Marx, em tom professoral, que este fracassou em apren­
der corn Cairnes a diferença fundamental entre a escravidâo antiga
e a americana. Concluindo seu artigo sobre Cairnes, Backhaus
(1975 ) parece se contradizer, quando fala de "semelhanças estrutu­
rais (fundamentais no tocante a economia)" entre a escravidâo nos
Estados Unidos e aquela no Império Romano.

73. A publicaçâo de Turim de 1899 foi precedida por uma publicaçâo
parcial em 1897; seguiram-se a traduç âo francesa de 1909 , a espa­
nhola e a alemâ de 1910, e a segunda ediçâo italiana de 1940, corn
anotaçôes de C. Barbagallo e um novo prefacio escrito por Ciccotti
antes de sua morte em 1939.

74. Lange (1899), pp . 761-70. A mesma avaliaçâo foi feita por Karl
Kautsky numa resenha da traduçâo alemâ, que surgiu em Die Neue
Zeit , de 1910-11.

75. Vogt (1974) , p. 177 nâo percebe a teoria essencial, marxista, subja­
cente ao livro de Ciccotti, quando afirma que "como titulo sugere, 0

principal interesse de Ciccotti era 0 proce sso de suplantaçâo da
escravidâo". Conclui sua pagina sobre Ciccotti corn 0 que se segue:
"Mas permanece 0 serviço prestado por Ciccotti, de mostrar que os
fenômenos econômicos s âo essenciais para a compreensâo global da
escravidâo", Mas quem, nâo posso evitar de perguntar, precisava
dessa demonstraçâo? Mazza (1977), XLV, repete esse julgamento
afirmando, de modo ainda mais espantoso, que 0 crédito pela des co­
berta devia ser da do a Eduard Meyer.

76. Sobre a complexa questâo da relaçâo de Bücher corn Weber, e de
ambos corn Marx, ver Finley (1977a), pp. 314-24 e as referências ali
citadas.

77. Por isso nâo me parece suficiente a explicaçâo de Mazza (1977 ),
XIX e XLII , de que as fraquezas de Ciccotti sâ o as mesmas do
"marxisme da Segunda Internacional".

78. Bücher (1922), p. 2. Remete 0 leitor a Bücher (1906), pp. 98-103; cf.
pp. 162, 310-1 , 331-4. Vale notar que Bücher inicia a discussâo
partindo da lista de Popma dos 146 "term os funcionais" para os
escravos.

79. Salvioli (1906), pp. 119-21 e 133-57 , re spectivamente. É irrelevante
que Salvioli, no fim de sua vida, pareça ter rejeitado todas essas
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periodizaçôes baseadas na economia: "La città antica e la sua eco­
nomia a proposito delli grandi epoche della storia economica", Atti
della R. Accademia di Scienze Morali e Politiche, Napoli, 45 (1923 ),
pp . 196-226.

80. Weber (1896), p. 293. Para a discussâo sobre Eduard Meyer, que se
segue, é importante notar que a base de sua argumentaçâo fora
desenvolvida cinco anos antes, nas quarenta paginas finais de We­
ber (1891).

81. P ôhlmann, em Historische Zeitschrift, n. F. 46 (1899), pp. 109-10 ;
Francotte, in Bull. Bibliographique et Pédagogiqu e du Musée Belge,
3 (1910), pp. 245-9. Francotte (1900-01) j à discutia as opiniôes de
Ciccotti, por exemplo, vol. II, pp. 27-8. Extratos de resenhas e de
cornent ârios em livros foram convenientemente reunidos em Ciccot­
ti (1977), pp. 31-9.

82. A traduçâo alemâ foi publicada por um editor socialista e longa­
mente resenhada por Karl Kautsky em Die Neue Zeit, 1910-11, sob
o tftulo "Sklaverei und Kapitalismus". Kautsky foi também respon­
savel pela traduçâo alemâ de Salvioli,

83. Ver Lepore (1970), pp. 3-17.
84. Karl Christ, Von Gibbon zu Rostovtzeff (Darmstadt, 1972), p. 293;

cf. pp. 308-11.
85. Vogt (1974), pp. 178-9 .
86 . Westermann (1935), p. 894. Essa sentença desaparece em Wester­

mann (1955), mas a primeira nota de rodapé menciona apenas
Meyer.

87. Ver, por exemplo, Meyer (1902), p. 46. Cf. as loas extasiadas a essa
visâo de Meyer, entoadas por Stier (1945 ), pp . 45-53.

88. J. Hasebroek, Griechische Wirtschafts- und Gesellschaftsgeschichte
biszur Perserzeit (Tübingen, 1931), p. 6. Stier (1945), um id6latra de
Meyer, compartilha essa opini âo corn Hasebroek, 0 principal anti­
modernista de sua época.

89 . Meyer (1898), p. 174, nota 2; (1895), pp. 118-9 e 141; Geschichte des
Altertums (1901), vol. III, p. 550, respectivamente.

90. Meyer (1895), p. 83, e (1898) p. 195, respectivamente.
91. Meyer (1899), p. 186, e (1895) p. 83, nota 1, respectivamente.
92. Na Zeitschrift fûr Social- und Wirt schaftsgeschichte, que ele editou,

vol. 4 (1896 ), pp . 153-7, precedido de uma resenha de Bücher (1906)
pela co-editor, Stephan Bauer.

93. Entre os trabalhos, que vêm se avolumando, sobre as posiçôes e
atividades polfticas de Meyer, ver, por exemplo, L. Canfora, Intel­
lettuali in Germania (Bari, 1979), passim, corn particular referência
ao perfodo 1914-19.

94. Dm indïcio do prestfgio de Meyer é 0 fato de Max Weber ter se da do
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ao trabalho de demolir seu ensaio sobre teoria e metodologia da
hi storia, num artigo publicado originalmente no Archiv für Sozial­
wissenschaft und Sozialpolitik, em 1905, disponïvel em ingl ês em
Weber, Methodology of th e S ocial S cien ces, t rad . e ed. por E. A.
Shils e H . A. Finch (Glencoe, Ill. , 1949), pp . 113-63. É caracteristi­
co de Meyer que, ao re editar seu ensaio nas Kleine Schriften, men­
cione apenas de leve (21, nota 1; 44 , nota 2; 55 , nota 2) 0 qu e
chamou de "cr ïtic a muito penet rante e louvâvel" de Weber.

95 . P ëhlmann (1925), publicado originalmente em 1893-1901 sob 0 ti­
tulo Geschichte der antiken Kommunismus und Sozialismus. Na
segunda ediçâo, P ôhlm ann alterou 0 t ïtulo (mas n âo 0 conte üdo)
em resposta às crït icas.

96 . P ôhlmann (1925), especialmente vol. 1, pp. 173-9 ; Oertel (1925),
vol. II, pp. 542-53.

97. P ëhlmann (1925), vol. I, pp. 174 e 176, re spectivamente; Oertel
(1925), vol. II , pp . 550 e 542, respectivamente.

98. Ueber Finanzen und Monopole im alten Griechenland (Berl im , 1907).
99. "Zur Frage der attischen Grossindustrie", Rhein isches Museum , 79

(1930), pp . 230-52, reimpresso em Oertel (1975), pp . 184-202. Vma
apreciaçâo diferente de Oertel coma historiador da economia en­
contra-se na breve introduçâo de Braunert ao volume.

100 . Calderini (1908).
101. Will (1954).
102. La propriété foncière en Grèce jusqu'à la conquête romaine (Pari s,

1893 ), p. 636 . Em contrapartida, quase metade das duzentas pagi­
nas de seu La main d'oeuvre industrielle dans l'an cienn e Grèce
(Paris, 1900) é dedicada aos escravos e libertos, mas em três cap ï­
tulos de um antiquarismo inflexivel, j â en t âo completamente ret ro­
grado. Subseqüentemente, escreveu um livr o (Paris, 1896) sobre
seu professor e amigo, Fustel de Coulanges, sem mencionar seu
grande estudo sobre 0 colonato.

103. Le tra vail dans le monde romain (paris, 1912 ), pp. 8, 26 e 326,
re spectivamente; trad. por E. D. F. Wareing coma Ancient Rome at
Work (Londres e Nova York, 1927 ), pp . 2, 16 e 24~ . (Tive de corrigir
o tradutor, que escreve "sis ternas de colônias" em lugar de colonato.)

104. Le tra vail dans la Grèce an cienne (Paris, 1920 ), pp. 249 e 455-6,
respectivamente; trad. por M. R. Dobi e coma Ancient Greece at
work (Londres e Nova York, 1926 ), pp. 206-7 e 380-1.

105 . Ess e esquecimento surpreende ainda mais quando sabemos qu e
Francotte publicou um re sumo de seu livro em alem âo (Francotte,
1916).

106 . Westermann (1955), p. IX.
107. Isso é evidente em seu "The Economie Basis of'the Decline of
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Ancien t Cultu re" , American Historical Review, 20 (1915), pp . 723­
43, escr ito muito antes de ser encarre gado do artigo no Pauly­
Wissowa .

108. Westermann (1955), p. 140 .
109. Um a vez referiu-se a seu "desagrado inato por qualquer 'teorizaçâo'

da hist oria", demonstrando em seguida coma 0 "desagrado" conduz à
confus âo e à incornpreensâ o: "The Decay of the Ancient World in its
Economie Explanation", Economie History Review, 2 (1930), pp. 197­
214. 0 extraord in ârio louvor e Weber (1909) em seu prefacio a Ros­
tovtzeff (1910) é uma anomalia que n âo consigo explicar.

110. Rostovtzeff (1941), p. 1258. Embora essa obra n âo fosse disponivel
qu ando Westermann escreveu seu artigo no Pauly-Wissowa (ao
contrario daquele sobre 0 Impéri o Romano ), pôde empreg â-la na
prepara çâo de seu livro .

111. Rostovtz eff (1941), cap. 2.
112. Numa resenha publicada em Zeitschrift fûr die gesammte Staats­

wissenschaften, 92 (1932), pp. 334-5.
113. Rostovtzeff (1941), p. 690 .
114. Esta implicito em duas sentenças de Westermann (1955 ), 2, notas

8 e 9, sobre escravos em Homero, e 4, respect ivamen te .
115 . Restrinjo-me a três re senhas: P. A. Brunt, in Journal of Roman

Studies, 48 (1958), pp . 164-70 ; G. E. M. de Ste Croix, in Classical
Review, n .s, 7 (1957), pp . 54-9; H. J . Wolff, in Iura , 7 (1956), pp .
308-15.

116. Zeitschrift fur Sozialforschung, 5 (1936 ), p. 442 .
117 . Ver 0 relato matizado de M. Fuhrmann, "Die 'Querelle des Anciens

et des Modernes', der Nationali smus und die deu tsche Klassik", in
Classical Influences on Western Th ought A. D. 1650-1870 , de R. R.
Bolgar (org.) (Cambridge, 1978), pp . 107-29 .

118. "Pre messe per una discu ss ione su Wilamowitz", Ri vista storica ita­
liana , 84 (1972), pp. 746-55, às pp. 752-3 ; cf. W. Rehm, Griechen­
tum und Goethezeit (Leipzig, 1936), p. 241, sobre 0 helen ismo de
Humboldt: "era qu ase re ligioso". A posi çâo esta plenamente ex­
pressa na sa udaç âo de Schwartz ao octagésimo anivers ârio de Wi­
lam owit z, Die Antike, 5 (1929), pp . 1-5, re im presso em Schwartz
(1938) , pp . 362-7.

119. Schwartz (1938), p. 98; Stier (1945), p. 1; J aeger, Humanistische Re­
den und Vortrtige (Berlim e Leipzig, 1937), p. 182, respectivam ente.

120 . W. von Humboldt , Gesam melte Schriften , vol. I, A. Leitzmann (org .)
(Berlim, 1903), p. 271.

121. Schwartz (1938), p. 364.
122 . Wilamowitz (1910), pp. 36, 32 e 93 , respectivamente. Na segunda

ediçâo, a seçâo rom ana foi substituida , mas a parte de \"\ ilamowitz
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pennaneceu inalterada. Nâo posso deixar de observar que Buckhardt
(1898-1902), que Wilamowitz descartou numa not6ria porém influ­
ente acusaçâo, considerou a escravidâo merecedora de um cap ïtulo,
na seç âo intitulada "A p6lis em seu desenvolvimento historiee",
vol. I, pp. 141-58.

123 . Ver Raskolnikoff (1975); de forma breve, Lencman (1966), pp. 38­
62; M. Mazza, em sua introduç âo a Shtaerman/Trofimova (1975).

124. "La teoria marxista-Ieninista e la ricerca storica concreta", trad. por F.
Venturi, Rivista Storica ltaliana, 75 (1963), pp. 588-602, à p. 596 (pu­
blicado, origina1mente, no inicio do mesmo ano, em Voprosy Istorii ï.

125. 0 pr6prio Vogt havia editado um volume dedicado à questâo de
saber se a grande luta entre Roma e Cartago fora detenninada
pela "heranç a de sangue" tBluterbe) das duas naçôes: Rom und
Karthago (Leipzig, 1943 ), p. 7.

126. Vogt (1974), pp. 170-2 e 206-8, conseguiu erigir em mito um ünico
e banal paragrafo de Humboldt, jâ citado na nota 121. 0 fato é que
o ensaio, um fragmento, circulou entre uns poucos amigos em 1793 ,
mas 1,6 foi publicado em 1893, nada tendo a dizer sobre a escravi­
dao, senâo aquele ûnico par âgrafo.

127. Vogt (1974), p. 25. É notavel, na sentença final, 0 eco de Heeren
1826), citado na nota 3. Vogt nao cita Heeren, cuja consideravel
influência nâo se inseria na corrente "humanista",

128. Vogt (1974), pp . 208-10.
129. Vogt (1974) , pp . 179, 103 e 184, respectivamente.
130. Numa resenha de Lencman (1966), publicada na Revue des Études

Anciennes, 69 (1967) , p. 289.
131. R. Mandrou, "A Côte du Congrès: une mise en accusation du maté­

rialisme historique, Annales E.S.C., 16 (1961 ), pp. 518-20.
132. Refiro-me, especificamente, aos artigos de Lencman, Amusin e Ka­

zakevich, que apareceram em Vestnik Drevnei Istorii, precisamen­
te no periodo (1946-59) que Vittinghoff diz ter examinado; sobre
esses artigos, ver Lencman (1966), pp. 56-8 .

133. Vittinghoff (1960), 94, nota 36. Vogt (1974), p. 184 , membro do
corpo editorial de Saeculum, chamou 0 ensaio de Vittinghoff de
"uma apreciaç âo critica dos problemas e dos objetivos da pesquisa
acadêmica soviética".

134. Vittinghoff (1961).
135. Finley (1959), p. 161.
136. Kiechle (1969), p. 1.
137. Citei a sentença inicial do artigo dé Kiechle, "Technical Progress in

the Main Period of Ancient Slavery", nos Proceedings da 4~ Confe­
rência Internacional de Hist6riaEconômica, Bloomington, 1968
(paris e Haia, 1973), pp. 335-46, que é ligeiramente mais grosseiro
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que a frase correspondente no livro.
138. Ver cap. 4, notas 41 e 46.
139. Backhaus (1974), pp. 8-9 .
140. Registre-se que A. Mehl, "Die antike Sklavenhaltergesellschaft und

der Begriff der Volksmassen in neurer marxistischen Literatur zur
Alten Geschichte", Gymnasium, 84 (1977), pp . 444-66, nâo é senâo
Vittinghoff rediui uus.

141. Vogt (1974), p. 185 . Nâo escapara ao leitor atento que Vogt nâo é
totalmente consistente em suas afirmaçôes program àticas.

142. P. Bourdieu, in Actes de la recherche en sciences sociales, 17/18
(1977), p. 3.

143. More letters of Charles Darwin, F. Darwin e A. C. Seward (orgs .) (2
vols., Londres, 1903), vol. I, p. 195.

144 . M. Hesse, "Theory and Value in the Social Sciences", in Action and
interpretation, C. Hookway e P. Pettit (orgs.) (Cambridge, 1978),
pp. 1-16, à p. 2.

145. Buckland (1908), p. 5.

Capitula II

1. Fustel de Coulanges (1885), p. 3.
2. Anderson (1974a), p. 21.
3. Sobre as variedades modernas, ver os treze estudos de casa em W.

Kloosterboer, Inooluntary labour after the abolition of slavery (Lei­
den, 1960).

4. Ver J.-P. Vernant, Mythe et pensée chez les Grecs (Paris, 1965),
parte 4; cf. Y. Garlan, in Garnsey (1980), sobre 0 aparecimento
relativamente tardio do trabalho assalariado e do camponês-propri­
etario livre na historia grega.

5. Trato, aqui, 0 escravo coma um tipo ideal. Veremos na continuaçâo
do capitule quâo grande era a diferenciaçào efetiva no seio da popu­
laçâo escrava.

6. Meillassoux (1975), p. 20.
7. Lauffer (1960), p. 81.
8. Anderson (1974b), p. 486.
9. Dm exemplo completo é fornecido por S. Miers e 1. Kopytoff, na

introduçâo a Slavery in Africa: Historical and Anthropological Pers­
pectives (Madison, 1977), especialmente pp. 5-6 , 11 e 76-8 . Para
uma abordagem correta, ver J . Bazin, "Guerre et servitude à Sé-
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gou", in Meill assoux (1975), que nâo é compartilhada por todos os
participantes do volume; P. Hill, "From Slavery to Freedom: The
case of Farm-Slavery in Nigerian Hausaland", Comparative Studies
in Society and History, 18 (1976), pp . 395-426.

10. M. Bloch, The historians Craft ; trad. por P . Putnam (Manchester,
1954), pp. 175 -6.

11. Anderson (1974b ), p. 484.
12. Diakonoff (1974 ), pp . . 63, 64 e 78, respectivamente; cf. A. -Iâhne,

"Zwei Tendenzen gesellschaftlicher Entwicklung im Hellenismus",
Klio, 60 (1978), pp . 137-50, à p. 140 e a réplica de H. Kreissig , pp.
217-9 . Diakonoff, cujas paginas sobre Gr écia e Roma re velam um
conhecimento in adequado, mantém surpreendentemente a equaçâo
marxistaesovi ético, Seu uso do termo "formaçâ o social" é bem dife­
rente do de Anderson (1974a) , 22, nota 6, e sua concepçâo fundamen­
tal fora ja demolida, por exemplo, por Hahn (1971) e antes ainda por
K. Zelin, "Principes de classification morphologique des formes de
dépendance", in Annequin (1978), pp. 45-77, publicado originalmente
em rosso, em Vestnik drevnei istorii (1967), nQ 2, pp. 7-30 .

13. Meillassoux (1975), p. 20 .
14. Ver Finley (1960), (1964), (1965a), para um relato detalhado do qu e

se segue, corn a documentaç âo necessaria.
15. Ducat (1978) negou isso tudo em um longo e obstinado artigo, reple­

to de afirmaçôes errôneas (par ti cularmente sobre as opiniôes de
terceiros) e de omiss ôes. Escreve, por exemplo, que os escravos­
mercadoria e os hilotas diferiam "apenas pelo fato de que estes
ülti mos , em vez de pertencerem a um individuo, pertenciam a uma
coletividade" (p. 22 ). Para chegar a es sa conclus âo, esquece-se de
mencionar a auto-reproduçâo dos hilotas ou as implicaç ôes de seu
direito a uma parte formalmente definida do produto.

,16. Ducat (1978), p. 23 e Annequin (1975), p. 9, resp ectivamente.
17. Cf. "aquelas explicaç ôes que tentam reduzir a teoria social marxista

a apenas très fatores (indiv ïduo, comunidade, meios de produçâo)
nâo podem sel', em minha opiniâo, senan simplificaçôes fa tais, qua­
se se assemelhando ao misticismo numérico da cabala": G. Komor é­
czy, "Landed property in ancient Mesopotamia and the theory of
the so-called Asiatic mode of production", Oikumene, 2 (1978), pp .
9-26, à p. 10, nota 3.

18. Ver Patterson (1977b), pp. 431-2.
19. Ver Capogrossi (1978).
20: ·Digesto, 1, 5, 4, 1; para outros textos, ver Buckland (1908), cap. 2.

Cf. a defini çâo no artigo primeiro da Convençâo sobre Escravid âo
da Liga das Na çôes (1926): "A escravidâo é um status ou condiçâo
de uma pessoa sobre a qual alguns, ou todos os poderes ligados ao
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direito de propriedade, sâo exercidos" (cit. de C. W. W. Greenidge,
Slauery, Londres, 1958, p. 224).

21. Capogrossi (1978), pp . 725-6. Cf. a inclusâo de cativos escravizados
no "dizimo" das presas de guerra, dedicada a um deus: Bomer (1957­
63), vol. III, pp. 252-5.

22. Meyer (1898), p. 211.
23. Patterson (1977b), p. 431, que oferece coma uma "definiçâo opera­

cional" de escravid âo "aquela condiçâo na qual ha uma alienaç âo
institucionalizada dos direitos sobre 0 trabalho e 0 parentesco".

24 . Sigo, em essência, a an âlise deste texto (e do C6digo Justiniano, 3,
38, 11) por Puglisi (1977).

25. Ver Buckland (1908), pp . 77-8.
26. K. R. Bradley, "The Age at Time of Sale of Female Slaves", Arethu­

sa, 11 (1978), pp . 243-52; cf. Hopkins (1978), pp . 164-5 sobre as
manumissôes em Delfos.

27. David (1976), pp. 110-1.
28. Sobre flexibilidade na escravidâo norte-americana, ver Degler

(1976), pp. 8-10.
29. Vidal-Naquet (1968).
30. 0 que foi bem ressaltado por P. Garnsey e J . E. Skydsgaard, tri

Garnsey (1980).
31. Pippidi (1973) é agora fundamental.
32. Ver Kreissig (1978), parte II, corn bibliografia; E. S. Golubcova, in

Blavatskaya (1972). A visâo contraria foi sustentada por 1. S. Sven­
cickaya, sem encarar os argumentos do outro lado; por ultimo, em
"Sorne Problems of Agrarian Relations in the Province of Asia",
Eirene, 15 (1977), pp . 27-54. Embora nâo devesse acentuar muito
esse fato, pode ser importante notar que Is ôcrates, numa carta a
Filipe II Œpistolas , 3, 5), prefere 'dizer "hilotas" a "escravos", ao
prever 0 destino dos povos a serem conquistados na Âsia.

33. Corn escravos por dividas refiro-me aos obaetfIti .~ou obaeraii) de
- Varrâo, De re rustica 1, 17, 2, e aos homens ligados por nexum,

mencionados por Columela (1, 3, 12); sobre arrendatarios endivida­
dos, ver Finley (1976), pp . 112-7.

34. Compare-se C. R. Whittaker, "Rural Labour in Three Provinces of
Rome", in Garnsey (1980), corn A. Daubigney e F . Favory,
"L'esclavage en Narbonnaise et Lyonnaise", in Colloque (1972), pp.
315-88. Sobre a Espanha visig ôtica, ver posteriormente, no inicio do
capitulo 4.

35. 1. Wallerstein, "A World-System Perspective on the Social Sciences",
Bristish Journal of Sociology, 27 (1976), pp. 343 -52. Cf. Anderson
(1974a), p. 22: "0 mundo antigo coma um todo nunca foi continua e
ubiquamente caracterizado pela predominio do trabalho escravo. Mas
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foi em sua grande época cl âesica ... que a escravidâo tornou-se maciça
e generalizada, em meio a outros sistemas de trabalho".

36. Yer a tabela em Hopkins (1978), p. 101 ; cf. Degler (1959).
37. Ver Jameson (1977-78).
38. Dem6stenes, 27, pp. 9-11; Lïsias, 12, 19; Tacito, Anais, 14,43; Fron­

tino, pp . 96-118, respectivamente.
39. Cf. Filocoro, 328 F 97, apud Macr6bio, Saturnalia, 1, 10, 22 .
40 . A possibilidade de que a situaçâo tenha se alterado no Baixo Impé­

rio sera examinada no capitule 4.
41. Nâo faço estimativas da renda relativa a partir dessas varias fon­

tes; ver Finley (1973), cap. 2.
42. 0 que é igualmente verdade, apesar das profundas diferenças em

outros aspectos, de Meyer (1898) e Hopkins (1978), pp . 8-15 e 102-6;
contra Westermann (1955), p. 70; P. Ducrey, Le traitement des pri­
sionniers de la guerre dans la Grèce antique... (paris, 1968), pp. 74-5;
e, num contexto diferente, F . De Martino, "Interno aIl 'origine della
schiavitù a Roma", Labeo ,-20 (1974), pp. 163-93, às pp. 179-93 .

43. As evidências sâo apresentadas por Volkmann (1961), pp. 227-8.
44. Diodoro, 23, 9, 1; Polibio, 1, 19, 5.
45. As referências s âo: Lfvio, 7, 16, 7; 10, 13, 14; 10,23, 13; 10,47,4.

Ver G. Tibiletti, "Il possesso dell'ager publicus e le norme de modo
agrorum sino ai Gracchi", Athenaeum, n.s. 26 (1948), pp. 173-235;
27 (1949), pp . 2-41.

46 . M. Gelzer, Th e Roman Nobility, trad. por R. Seager (Oxford, 1969),
p. 21. As paginas 18-22 de Gelzer (originalmente publicadas em
1912) exp6em c1aramente as evidências.

47. Por exemplo, E. Mar6ti, "The Vilicus and the Villa-System in Anci­
ent Italy", Oikumene, 1 (1976), pp. 109-24.

48. P. A. Brunt, Social Conflicts in the Roman Republic (Londres, 1971),
pp . 18-9 .

49 . As evidências foram coligidas por J. M. Libourel, "Galley Slaves in
the Second Punie War", Clas sical Philology, 68 (1973), pp. 116-9.

50. Hahn (1971), p. 35 e Mintz (1977), p. 257 , respectivamente.
51. Ver Pippidi (1973), p. 65.
52 . 0 estudo mais completo ainda é de A. Plassart, "Les archers

d'Athènes", Revue des Études Grecques, 26 (1913), pp. 151-213. Cf.
O. Jacob, Les esclaves publics à Athènes (Bibl. de la Fac. de Philoso­
phie et Lettres à l'Univ. de Liège , 35, 1928), cap. 2.

53. Ver M. 1. Finley, Aspects of Antiquity (2g ed., Harmondsworth e
Nova York, 1977), cap . 2; "The Black Sea and Danubian Regions
and the Salve Trade in Antiquity", Klio, 40 (1962), pp . 51-9. 0
primado do comércio sobre a conquista foi defendido, breve mas
c1aramente, por Burckhardt (1898-1902), vol. l, p. 142.
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54. Para 0 que segue, devo muito a Hahn (1971) .
55 . Na seqüência, re strinjo minhas referências a dois pontos: sobre 0

crescimento populacional ver a analise prelîminar em A. M. Snod­
grass, Archaelogy and the Ri se of the Greek State (Cambridge
Inaug., 1977), pp. 10-6 ; sobr e a propriedade privada da terra, M. I.
Finley, "The Alien ability of Land in Anci ent Greece: A Point of
View", Eirene, 7 (1968), pp. 25-32 , reimpresso em francês em Anna­
les E.S.C., 25 (1970), 1271-7.

56 . Ver J. Se rvais, in Thor ikos 1965 (Brux elas, 1967), pp. 22-4 e J .
Bingen, in Thorikos 1964 (Brux elas, 1967), pp. 29-30, respectiva­
mente.

57. Como evidência da produçâo de mercadorias em outras poleis gre­
gas, observo: 1. 0 transporte de vinho, azeite e cerâmica para Nau­
cratis, no delta egipcio, por mercadorias de cidades da Asia Menor e
do Egeu, j à antes de 600 a .C. ; ver M. M. Au stin, Greece and Egypt
in the Archaic Age (Proceedi ngs of the Cambridge Philological Soci­
ety, Suplem. 2, 1970), pp. 22-7 e 36-40; 2. diversos regulamentos de
Thasos, controlando a venda de uvas e de vinho da regi âo e a
importaçâ o de vinho es trangeiro; 0 primeiro texto claro qu e temos,
In scriptiones Graecae, XII , suplem ., n" 347 , originalrnente publica­
do, corn um ütil comentario por G. Daux no Bulletin de Correspon­
danc e Héllénique, 50 (-1926), pp . 214-26, data das ültimas décadas
do século V a.C., mas podemos estar certos de que a regulamenta­
çâo come çou muito antes, coma mostra uma inscriçâo fragment âri a
do século V, publicada em Supplementum Epigraphicum Graecum ,
XVIII, p. 347.

58. Nesse contexto, nâo é precisa distinguir taxas de liturgias.
59. Hopkins (1978), p. 102 , enfatiza de modo cor reto: "Devemos expli­

car n âo a importa çâo de esc ravos, mas a expuls âo de cidadâos",
Como ja indiquei, contudo, relaciono es se fato à expans âo da socie­
dade escravis ta e n âo ao seu estabelecimento. No tocante a Atenas,
cre io ter sido 0 primeiro a desafiar a visâ o preval ecente de um
declinio abrupto do campesinato no século IV: Studies in Land and
Credit in Ancient Athens 500-200 b.C. (New Brunswick, N.J., 1952),
pp . 79-87; "Land, Debt, and the Man of Property in Classical
Athens", Political Science Quarterly , 68 (1953), pp . 249-68. Meus
a rgume ntas têm geralme nte sido aceitos, por exemplo, por Claude
Mos sé, "La Vie Économique d'Athènes au IV· Siècle: Crise ou Re­
nouveau?", Praelectiones patavin iae (1972), pp . 135-44; V. N . An­
dreyev, "Sorne Asp ects of Agrarian Conditions in Attica in the Fi fth
to Third Centuries RC.", Eirene, 12 (1974), pp . 5-46 , às pp . 18-25;
G. Audring, "Zur wirtschaftlichen und sozialen Lage der attischen
Bauern im ausgehenden 5. und im 4. J ahrhundert v. u. Z.", Ja hr-
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bueh [iir Wirt sehaftsgesehiehte (Sonderband, 1977 ), pp . 9-86 , às pp .
35-43 . 0 pa pel da terra "livre" no surgimento da escravid âo do
Novo Mundo ainda é contestado: ver as opini ôes negativas de S. L.
Engerman, "Sorne Considerations Relating to Property Rights in
Man", Jou rnal of Economie History, 33 (1973), pp. 43-65, e Patter­
son (1977a), corn uma qualifica çâo importante de Mintz (1977).

60 . Jameson (1977-78).
61. Meyer (1898), pp. 193-8.
62. Mintz (1977), p. 257, coloca "um poder de policia adeq uado ao con­

trole legal da popula çâo livre", entre as condi çôes adversas à int ro­
du çâo da escravid âo moderna.

63. A ûnica afirmaçâo conhecida, em toda a Antiguida de , que parecer ia
implicar uma competi çâo entre livres e escravos é um breve frag­
mento do historiador Timeu (566Flla, apud Ateneo, 6, 264D) do
século III a .C., re latando que a aq uisi çâo de mi l escravos, na atra­
sada L écris, por Mnason, um "amigo de Aristôteles ", provocou gran­
de ressentimento , pois privou "os jovens" de seu meio de vida habi­
tual, qu e consistia em "servir os mais velhos coma dorn ést icos''.
Mesmo que isso fosse verda de , 0 que ab solutamente nâo é certo, a
anedota é irre evante para 0 estudo da escravid âo coma força de
traba lho. Heitland (1921), p. 441 , nota 4, descar tava-a rapidamen­
te , dizendo re ferir-se "apenas ao serviço domést ico e pessoal". Cf. a
analise de Vidal -Naquet (1968), pp . 105-6, que , embora mais nuan­
çada, também a rejeita. Recentemente G. Nenci, mesmo reconhe ­
cendo que é um texto isola do, realizou um enge nhoso esforço para
dar-lhe um signi ficado maior, mas nâo me convenceu: "Il problema
della concorrenza fra manodopera libera e servie nella Grecia clas­
sica", Annali della Seuola Normale di Pisa, Classe di Lettere e Filo­
sofia , 3~ série, 8 (1978), pp. 1287-1300.

64. H . Michell, The Economies of Ancient Greece, 2~ ed. , Cambridge,
1957, p. 166.

65. Shtaerman (1969), pp . 13 e 19, respectivamente.
66. Basta cit ar R. W. Fogel ë S. L. Engerman, Time on the cross, 2 vols.

(Boston, 1974), a critica de David (1976) e a resenha deste ultimo
por D. Macleod no Times Literary Su pplement de 23 de junho de
1978. As discussôes mais antigas podem ser convenientemente es­
tudadas em Did Slauery Pay?, de H. G. J . Aitken (org.) (Boston,
1971).

67. Degler (1976), p. 8.
68. Mickwitz (1937 e 1939 ) permanece fun damental; cf. G. E. M. de

Ste . Croix, "Greek and Roman Accounting" , in Studies in the His­
tory of Aceounting, A. C. Lit tl eton e B. S. Yamey (orgs.) (Londres,
1956), pp. 14-74; Duncan-Jones (1974), cap. 2.

174



Capitula III

1. Stroud, (1856), p. 5.
2. "Mais cruel" é, certamente, uma afirmativa bastante subjet iva nes­

se contexto: ver, por exemplo, 1. Barkan, Capi tal Punishment in
Ancient Athens (diss. , Chicago , 1936 ), especialmente pp . 63-72, so­
bre 0 apotympanismos; ou a refutaçâo da vis âo comumente aceita
sobre a execu çâo por cicuta em C. Gill , "The Death of Socrates",
Classical Quarterty , 23 (1973), pp. 25-8.

3. Ver, por exemplo, a discussâo em Biezunska-Malowist (1974-77),
vol. I, pp. 121-6, de dois textos legais do periodo ptolomaico, P.
Halle, 1, de Alexandria e P. Lille, 29, provavelmente de Naucratis
ou Ptolemais (ambas cidades gregas).

4. G. Glotz, "Les esclaves et le peine du fouet en droit grec", Comptes­
rendus de l'Académie des In scriptions (1908), pp . 571-87 , no qual se
baseia Morrow (1939), pp. 66-71; Thür (1977), que suplanta todos
os estudos anteriores sobre a tortura nos tribunais atenienses; Bu­
ckland (1908), pp. 86-97.

5. Wallon (1879), vol. l , pp. 306-29.
6. As evidênci as sobre os imperadores cristâos acham-se em Buckland

(1908), pp . 86-97.
7. Cf. Blair (1833), pp. 106-13 e notas finais , pp . 59-65.
8. A. R. W. Harri son , Th e Law of Athens, II (Oxfor d, 1971 ), p. 147.
9. Mahaffy, citado corn evidente aprova çâo por Morrow (1939), p. 80 .

10. Ehrenberg (1951), p. 187; cf. Barrow (1925), pp. 31-5 . Thür (1977),
pp. 314-5 converte a processualistica ateniense numa charada: por
um lado, haveria uma "fé cega" na tortura, por outro, esta nunca
teria sido efetivamente empregada, ao menos no século IV a.C .,
apesar das freqüe ntes ameaças dos adversarios nos processos .

11. Mommsen (1961), p. 416, nota 1.
12. A inscriçâo foi publicada por L. Bove in Labeo, 13 (1967), pp . 43-8;

ver também F . De Martino, ibidem, 21 (1975), pp . 210-4. Sobre a
tortura privada de escravos em Ate nas, ver Thür (1977), pp . 43-8 ;
sobre os instrumentos empregados, J. Vergote, "Folterwerkzeuge",
in Reallexikon der Antike und Chri stentum, 8 (1972), pp . 112-41.

13. Ver Garnsey (1970), capitule 4.
14. N ào consegui encontrar nenhum estudo razo ével sobre escravas pros­

titutas ou mesmo sobre a prostitui çào em geral. É significativo que a
palavra "prostituiçâo" n âo apareça no indice remissivo de Vogt (1974).

15. Contro uérsias , IV, pref. 10, cita çâo qu e devo a P . Veyne, "La famille
et l'amour sous le Haut-Empire romain , Annales E.S .C., 38 (1978),
pp . 35-63, um artigo corn diversas indica çô es valiosas sobre 0 tema
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"escravos e sexo". Observo que em Greek Homosexuality (Londres,
1978) de K. J. Dover - 0 mais importante trabalho acadêmico
sobre 0 assunto - , a escravidâo é ignorada, a nâo ser por uma
interessante (m as irrelevante) meia pagina (p. 97) sobre a "tendên­
cia na cornédia de tratar a masturbaçâo coma um comportamento
caracteristico de escravos".

16. N âo conheço nenhum estudo exaustivo dessas duas denominaç ôes
de escravos, a n âo ser Biezunska-Malowist (1974-77), vol. I, pp. 11­
8, sobr e 0 periodo ptolomaico, e vol. II, pp . 10-2, sobre 0 perïodo
romano, baseando-se em J . A. Straus, "La Terminologie de
l'Esclavage dans les Papyrus Grecs d'Époque Romaine Trouvés en
Egypt", in Colloque (1973) pp. 333-7 (no periodo romano, a palavra
païs quase desaparece dos papiros), Sobre puer, a interessante ana­
lise de J . Maurin sobre a relaçâo puer-dominus coma uma espécie
de parentesco subs tit uto, parecendo perder 0 se u lado degradante:
"Remarques sur la Notion de 'Puer' à l'Époque Classique", Bulletin
de l'Assn. Guillaume Budé (1975), pp. 221-30.

17. As evidências encontram-se em Himmelmann (1971).
18. Ver Klees (1975), p. 30, nota 123, que cita Epicrates, apud Ateneo,

6, 262D, coma evidência da irritaçâo dos escravos corn 0 eterno
chamamento de "paï, pat'.

19. Ver Bomer (1957-63), vol. III , pp . 173-95 .
20 . A frase é de Barrington Moore Jr., Social Origins of Dictatorship

and Democracy (Penguin, 1969), p. 132, nota 47.
21. E. Levy, "Libertas und Civitas", ZRG , 78 (1961), pp. 142-72, à p. 145 .
22 . Ver, por exemplo, D. W. Cohen e J. P . Greene (or gs.) N either Slaue

nor Free: The Freedman of African Descent in the Slaue S ocieties
of the New World (Balt imore e Londres , 1972); Ira Berlin, Sla ues
without Masters: Th e Free Negro in the Antebellum S outh (Nova
York, 1974); K. M. Stampp, The Era of Reconstruction (Londr es ,
1965), especialmente 0 cap. 7.

23. Ver P . Gauthier, "'Générosit é' Romaine et 'Avarice' Grecque: sur
l'Octroi du Droit de Cité", in Mélanges ... Offerts à William Seston
(Par is , 1974), pp . 7-15 .

24. Estes desfilam através de Freedmen in the Early Roman Empire
(reimpr ., Cambridge, 1958), de A. M. Duff, que compart ilha a visâo
de suas fontes .

25. Tod as as referências à escravidâo contidas nos poemas de Horacio
sâo examinadas por Highet (1973), corn condenaçôes morais e uma
abordagem psicol ôgica excessivamente confiante (ver adiante, nota
96 ). Highet nâo percebe 0 significado da passagem crucial, que citei,
da s âtira "autobiogr afica".

26 . 0 estudo fundamental continuasendo F . De Visscher, Le régime
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romain de la noxali té (Bruxelas , 1947); cf. sua revi s âo posterior, "Il
sis te ma romano della nossal it à", Iura , II (1960), pp. 1-68.

27. Ver M. Kaser, "Zur Kriminalgerichtsbarkeit gege n Sklaven", Stu ­
dia et documenta historiae et iuri s, 6 (1940), pp . 357-68, discutido
ulteriormente por T. Mayer-Maly, ibid ., 23 (1957), pp. 323-34.

28. Garlan (1972), continua çâo em Colloque (1972), pp. 15-28; de exten­
SaD interminavel é Welwei (1974-77); N. Rouland, Les esclaves ro­
ma ins en temps de guerre (Bruxelas , 1977 ).

29. Pausânias , 1, 32, 3; 7, 15, 7.
30. Ver, resumidamente, Bomer (1957-63), vol. IV, pp. 149-52.
31. Ver, por exemplo, Capogrossi (1978 ), pp . 725-30, e sua interessante

sugestâo de que mancipium logo tornou-se sinônimo de serous, por­
que um escravo é a ünica res mancipi qu e n âo é um objeto "natu­
ral", ao contrario da terra, de uma casa ou de um boi; ver também
Calabi (1979), sobre Ari st6teles.

32. Ver, corn as referências e uma breve analise (corn a qual concordo),
Milani (1972), pp. 225-33; cf. L. Capo gro ssi Colone si, in ·Colloque
(1973), pp . 379-81; E. Levy, "Natural Law in Roman Thought, Stu­
dia et documenta historiae et iuris, 15 (1949), pp. 1-23. Para uma
an âlise diferente, abstrata e formal, baseada numa classificaçâo
derivada da antiga ret6rica , ver Modrzejewski, "A ut nascuntur aut
fiunt: Les schémas antiques des sources de l'esclavage", Bulletino
dei Istituto di Diritto Romano, 79 (1976), pp . 1-25.

33. Esse ponto é bem desenvolvido em R. W. e A. J. Carlyle, A History
of Mediaeual Political Theory in the West 1 (Nova York e Edimbur­
go, 1903), pp . 33-44.

34. Cf. Cicero, De officiis, 3, 5, 23.
35. Ver acima, cap . 1, no trecho que antecede a nota 46 .
36. Os dado s estâo convenientemente expostos em R. H. Randall Jr. ,

"The Erechteum Workmen", American Journal of Archaeology , 57
(1953), pp. 199-210.

37. Ver Himmelmann (1971), pp. 36-8. N âo é necessario dizer que os
artes âos gre gos e romanos n âo se denegriam, des sa forma, em suas
lapides tumulares ou outros monumentos pessoai s (por exemplo,
oferendas), ao contrario dos objetos qu e produziam para venda .

38. Ver E. Kazakevich, "Slaves Agents in Athens", Vestnik Dreunei Is­
torii (1961), nQ 3, pp . 3-21; cf. 0 seu "were hoi choris oikountes
slaves?", ibidem (1963), n? 3, pp . 23-42 (ambos em russo). Os artigos
de E. Perotti, in Colloque (1972), pp . 47-56 e Colloque (1973), pp.
179-91 , nada acrescentam ao assunto . A situa çâo romana é in dica ­
da , de form a bastante clara, por uma glosa de Gaio (Digesto, 40, 9,
10): "Muitos homens crêem que suas posses SaD maiores do que na
verdade 0 sâo, Isso ocorre, corn freqüência , corn quem possui inves-
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timentos em regiôes distantes , conduzidos por escravos e libertos; é
comum qu e estes neg6cios entrem em prol ongado declinio, sem qu e
se saiba disso...".

39. "Ver Buckland (1908), caps. 8-9.
40. "A. Biscardi, "La capacità processuale dello sch iavo" , Labeo, 21

(1975), pp. 143-71 ; sobre Atenas, re sumidam en te, Gernet (1955),
pp . 159-64.

41. Ver Kajanto (1969), pp. 44-7, e 0 coment ârio da A. N. Sherwin­
White (Oxford, 1966) às .duas cartas de Pl inio (3, 14; 8, 14) sobre
casos semelhantes, ocorridos qu arenta ano s depois. 0 relato de Bar­
row (1928), pp . 55-9 foi escrito ,. bem apropriadamente, em esti lo
romanceado. Começa consid erando a lei "quase ini nteligfvel", embo­
ra Tacito (14, 43) e Pl ïnio (3, 14) expliqué m a raz âo corn uma clare­
za brutal, e termina corn a conclusâo absurda de que Adriano efe­
tuou "uma reconcilia çâo entre os interesses do senhor e do escravo"
a respeito. A regra b âsica permaneceu em vigor du rante todo 0

Imp ério , te ndo sido confirmada por Just in iano em 532 d.C. (C6digo,
6, 35, 12).

42. A maioria dos textes juridi cos disponfveis est a reunida em um
capitule de Digesto (29, 5); ver 0 breve re sumo em Mommsen (1961),
pp . 630-2.

43. Kajanto (1969), pp . 48-59, considera que Ta cito aprovava . 0 relato
de Z. Yavet z, Plebs and Princeps (Oxford, 1969 ), pp . 29-37, é banal.

44. Westermann (1955), p. 114, e Kajanto (1969), p. 59, respectivamente.
45. Ver as evidências no estudo, puramente lexical , de R. F . Newbold,

"The Vulgus in Tacitus", Rheinisches Mu seum , 119 (1976), pp . 85-92.
46 . 0 melhor estudo continua se ndo de L. Friedlaender, Darstellung

au s der Sittengeschichte Roms, 10~ ed. de G. Wissowa , 4 vols .
(Leipzig, 1921-23), vol. II , pp. 50-112 .

47. Ver Vogt (1974), cap. 7.
48. Reti rei a analogia corn os campos de concen t ra çâo de Elkins (1959),

t rabalho imperfeito mas importante, por ter introduzido 0 tema da
psicologia do escravo: Patter son (1977b), p. 415; cf. J. W. Blassinga­
me, The Slaue Comm unity (Nova York , 1972), especia lme nte cap. 7
e Apêndice.

49. Genovese (1974) é atualme nte 0 centro do debate: ver particular­
mente pp . 3-112.

50. Vogt (1974), pp . 140-5.
51. Es colhi essa comparaçâo especffica te ndo em vista Vogt , "Lo schia­

vo morent e. Immagine di compi uta um anità", Studi romani ,
20(1972 ), pp. 317-28, resumido em Vogt (1978), pp. 41-2.

52. Vogt (1974), pp . 14-5.
53. Par exemplo Kudlien (1968), qu e tenta, em sua monografia de 46

178



paginas, provar 0 acerto da afirmaçâo de Vogt que acabo de citar. E
faz isso citando alguns poucos textos e distorcendo, ou descartando,
as importantes passagens que ap6iam a visâo oposta, tradicional.
Joly (1969-70) demoliu eficazmente sua argumentaçâo. A tentativa
de defesa, por Gil, baseada apenas em passagens ou fragmentos da
comédia, é um fracasso: " Ârztlicher Beistand und attische komôdie ,
Zur Frage der demosieuontes und Sklaven-Ârzte", Sudhoffs Archiv,
57 (1973), pp. 255-74.

54. Ver L. Cohn-Haft, The Public Physicians of Ancient Greece (Smith
College Studies in History, 42, 1956), particularrnente cap. 4.

55. Joly (1969-70), pp. 6-10 .
56 . Minha ünica razâo para mencionar esse documento, que na Anti­

guidade nâo possuïa 0 prestigio ideol6gico que lhe atribui a moder­
na profissâo médica, é 0 fato de Kudlien (1968) - em seguida Vogt
(1974), p. 14 - começar sua argumentaçâo distorcendo a frase que
citei coma se esta se referisse ao tratamento médico de todos os
pacientes, a despeito de sexo e posiçâo social.

57. Os "humanit àrios" debatem-se para eliminar esta clara afirmaçâo
factual. Por exemplo, Vogt (1974) alterna entre uma frase falsa ,
como "a sugestâo de Platâo, de que a profissâo médica deveria em­
pregar médicos escravos" (p. 15) e outra, mais falsa ainda, como
"Platao descreve a possibilidade em alguma sociedade ideal no fu­
turo" (p. 115, os grifos sâo meus). Joly (1969-70) novamente fornece
a resposta correta, ignorada por Vogt.

58. Ver K.-H. Below, Der Arzt im romischen Recht (M ünchener Beitriige
zur Papyrusforschung und antiken Rechtsgeschichte, 37, 1953), pp .
7-21.

59. Um papiro do século II a .C. parece referir-se a uma escola especial
em Alexandria para tais escravos: R. Remondon, "Problèmes du
bilinguisme dans l'Egypte lagide (U.P.Z. 1, p . 148)", Chronique
d 'Égypte, 39 (1964), pp. 126-46.

60. K. Visky, "La qualifiea della medicina e dell'architettura nel fonti
del diritto romano", Jura, 10 (1959), pp. 24-66 é decisivo a respeito.

61. Barrow (1928), pp. 35-43; Vogt (1974), pp. 132 e 109, respectiva-
mente. Seria inütil acrescentar mais referências.

62 . Vogt (1974), p. 109 .
63. Vogt (1978), p. 40 .
64. E. M. Shtaerman, "Zur Methodologie der Erforschung der Welt­

anschauung ausgebeuteter Klassen Roms", Klio , 57 (1975), pp. 5-13 ,
à p. 6 (cf. Bellen (1971), p. 129). Esse breve artigo parece favorecer
meu pr6prio pessimismo mais do que 0 cauto otimismo da autora. 0
fato de 0 capftulo sobre "A ideologia do escravo", em Shtaerman
(1969), restringir-se ao cuIto religioso é bastante revelador.
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65. Vogt (1974), p. 51.
66. R. A. Bauman, Impietas in Principem (Miinchener Beitr. z. Papyrus-

forschung u. antike Rechtsgesch, 67, 1974), p. 56.
67. C6digo Teodosiano, 9, 5, 6.
68. Ver, por exemplo, Sartori (1973), pp. 158-60.
69. 0 conjunto das evidências é exposto em Kühne (1962); para casos

individuais, ver Sartori (1973); K. R. Bradley, "Slaves and the Cons­
piracy of Catiline", Classical Philology, 73 (1978), pp. 329-36; J.
Annequin, "Esclaves et affranchis dans la Conjuration de Catilina",
in Colloque (1971), pp. 193-238. '

70. Ver, p. ex., Annequin e M. Létroublon, "Une approche des discours
de Cicéron: les niveaux d'intervention des esclaves dans la violen­
ce", in Coloque (1972) 211-47.

71. 0 unico estudo que conheço é 0 pequeno artigo de J. Ceska, "Über
die Vernichtung von Arbeitsgerâten durch die antiken Sklaven"
(em eslovaco), resumido em Bibliotheca Classica Orientalis, 2
(1957), pp. 201-2.

72. 0 unico estudo completo, Bellen (1971), restringe-se ao Império
Romano. Shtaerman (1969), pp. 238-43, recolhe informaçôes varia­
das para 0 fim da Rep üblica. Nâo conheço nenhum estudo sobre
escravos fugitivos na Grécia ou no mundo helenistico, exceto 0 Egi­
to: 1. Biezunska-Malowist, "Les esclaves fugitifs dans l'Egypte gréco­
romain", in Studi ... Edoardo Volterra, 6 (1969), pp. 77-90, resumi­
do em Biezunska-Malowist (1974-77), vol. I, pp. 103-5.

73. Uma das teses centrais de Bellen (1971), em particular pp. 126-8, é
que 0 objetivo predominante das fugas, no Império Romano, era
mudar 0 "lugar de trabalho". Essa conclus âo baseia-se nas duas
açôes contra terceiros existentes no direito civil (p. 133), esquecen­
do-se de todos os casos em que nâo havia uma terceira parte envol­
vida.

74. Parte da documentaçâo encontra-se em Garlan (1972), pp. 29-35.
75. Ver, em ordem cronolôgica, as Cartas a seus Amigos, 13, 77, 3; 5, 9,

2; 5, 11, 3; 5, 10, 1.
76. Lisias, Oraçâo, 23, fornece evidências para Atenas por volta de 400

a.C .
77. Ver, particularmente, Bellen (1971), parte 1.
78. D. Daube, "Slave-catching", Juridical Reuiew, 64 (1952), pp. 12-28.
79. As evidências para 0 Império Romano foram reunidas por R. Mac-

. Mullen, Enemies of the Roman Order (Cambridge, Mass., 1966),
Apêndice B; cf. Bellen (1971), pp. 92-115. 0 longo artigo de P.
Briant, '''Brigandage', dissidence et conquête en Asie achéménide et
hellénistique", Dialogues d'Histoire Ancienne, 2 (1976), pp. 163-258,
nâo se ocupa desse aspecta do banditismo.

180



80. E. J . Hobsbawm, Bandits (Londres, 1969). A ünica tentativa de
examinar 0 fenômeno antigo, à luz dos estudos modernos sobre 0

banditismo social, n âo da a atenç âo necess âria aos escravos: F.
Flam-Zuckermann, "A propos d'une in scription de Suisse (CIL , XIII,
5010 ): étude du ph énomène du brigandage dans l'Empire romain",
Latomus, 29 (1970), pp . 451-73.

81. Ver Vogt (1974), pp . 79-81. A. Fuks te n tou encontrar uma genuina
revolta de escravos, mas seu es tudo é falho em muitos detalhes
essenciais , coma sua concordância da estimativa impossivel, de Be­
loch , de uma populaçâo de 30 mil homens livres e 100 mil escr avos
na ilha: "Slave War and Slave Troubles in Chios in the Third Cen­
tury B.C.",Athenaeum, n.s , 46 (1968), pp . 102-11 ; ver J . Vogt, "Zum
Experiment des Drimakos: Sklavenhaltung und R âub erstand", Sa e­
culum, 24 (1973), pp . 213-9.

82. Priee (1973), p. 5.
83. Patterson (1970), p. 275 .
84. 0 texto é fornecido por Bryan Edwards, The History ... of the West

Indies (Londre s, 1807 ), vol. I, Apêndice 2, reimpresso em Priee
(1973), pp. 237-9; cf. Patterson (1970), pp. 265-75.

85. H. Apthek er , American Negro Slave Revolts (r eimpr., Nova York,
1963~ •

86. Essa -importante distinçâo é re ssaltada por Degler (l~p. 351-2 .
87. Ver C. L. R. J ames, The Bla ck Ja cobins: Toussain t l'Ouoertùre and

the Sa n Domingo Revolution, 2~ ed. (Nova York, 1963).
88 . Westermann (1955), p. 18.
89. Ver C. R. Whittaker, "Land and Labour in North Africa", Klio, 60

(1978), pp . 331-62, às pp. 338-9 .
90. Hopkins (1978), pp . 155-8 e 165-6 .
91. Da vasta e crescente literatura sobre 0 assunto, no Novo Mundo,

menciono (em acréscimo aos trabalhos j â citados), C. B. Drew, "Disci­
plining Slave Ironworkers in the Antebellum South: Coercion, Conci­
liation and Accommodation", American Historical Review, 79 (1973),
pp. 393-418, porque trata de uma situaçâo urbana e industrial.

92. FredericksonILasch (1967), p. 119 .
93. Ibidem , pp. 127-8. Os autores traçam a distinçâo en tr e intransige­

ance, "uma es tra tégia pessoal de sobrevivência" e resistance, "um
conceito polit ico".

94. A maciça documentaçâo sobre a Antiguidade encontra-se, agora,
disponivel em Bomer (1957-63); sobre os Estado s Unidos, em Geno­
vese (1974).

95. P. Veyne, "Vie de Trim alcion", Annales E.S .C., 16 (1961), pp. 213­
47 ; a critica de F. Dupont , Le plaisir et la loi (Paris, 1977), pp. 9­
16, parece-me totalmente sem prop6sito.
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96. As repetidas tentativas de encontrar evidências da origem servi!
de Terêncio foram sepultadas por Spranger (1960), principalmente
pp. 90-8. Highet (1973 ), p. 269 , crê que Hor àcio, "naturalmente",
escreveu "muito sobre os escravos e a escravidâo" pois "era assom­
brado pelo tema", e acha "surpreendente" que 0 tom do poeta "qua ­
se nunca é solidario; muitas vezes é francamente cruel". Tais jul­
gamentos refletem, tâo-somente, 0 proprio julgamento moral que
Highet faz da escravidâo e suas opiniôes puritanas sobre sexo : à
parte a menç âo em um poema à sua ascendência servil (supra,
nota 25), n âo ha nada que diferencie Horacio - no tocante à escra­
vidâo - de outros escritores gregos e latinos, e duvido que qual­
quer um, cuja ascendência fosse desconhecida, agisse de outra for­
ma. 0 mesmo vale para os coment ârios sobre Epicteto, dispersos
no extraordin ârio ensaio de Mazzarino (1966 ), vol. 2, pp . 131-99,
intitulado "The 'Famous Slaves' and-the Contradictions of the Im­
perial Age" , dedicado principalmente a Plutarco, Apiano e outros
intelectuais do século II . 0 titulo foi extraido da obra de um gra­
matico, chamado Hermippus (de Berytos), de quem consta haver
escrito uma monografia sobre os escravos famosos no campo da
cultura. "À primeira vista", escreve Mazzarino (p. 177), "seriamos
tentados a relegar essa monografia... ao limbo das obras de erudi­
çâo curiosa. Mas estariamos errados". 0 defeito da engenhosa e
douta especulaçâo que se segue é que nâo sabemos absolutamente
nada sobre essa monografia.

97. Urna amostragem suficien te é fornecida por Buckhardt (1898­
1902 ), vol. l, p. 149.

98. Milani (1972), pp . 104-39. Nâo fui suficientemente firme a respeito
em "Aristotl e and Economie Analysis", Past & Present, 47 (1970 ),
pp. 3-25, reimpr. em Finley (1974), cap. 2.

99. Livie, 35, 49, 8; 36, 17, 6; Cicero, implicitamente em Sobre as
Proutncias Consulares, 10 e abertamente em A Fauor, de Flacco, p.
65. Cf. Himmelmann (1971), sobre as representaç ôes figuradas dos
gregos.

100 . Ver, por exemplo, H. H . Bacon, Barbarians in Greek Tragedy (New
Haven, 1961).

101. Leo Salingar, Shakespeare and the Tradition of Comedy (Cambrid-
ge , 1961), cap. 3.

102. Spranger (1960), pp . 40-2 .
103. Spranger (1960), pp . 32-5 , pp. 112-3 , respeetivamente.
104 . Sobre 0 que se segu e, 0 melhor estudo é 0 livro, poueo lembrado, de

Milani (1972).
105. K. Synodinou, On the Concert of Slau ery in Euripides (Ioannina,

1977), corn uma discuss âo exaustiva sobre a vasta bibliografia.
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106. Ver Vlastos (1941); cf. Morrow (1939), sobre a severi dade das Leis
de Platao corn relaç ào aos escravos.

107. Milani (1972), p. 221.
108. Richter (1958), pp. 198, 212 e 216 , re spectivamente. Vale notar

que Richter evit a muitos dos exageros sobre a influê ncia de Sêneca
na legis laçâ o ou na pol ît ica romanas. M. T. Griffin, Seneca, a Phi­
losopher in Politics (Oxford, 1976 ), praticamente nega qualquer
influência - "as opiniôes de Sêneca sobre a escravidâ o tiveram
pouca repercussâ o em seu trabalho coma conselheiro imperial " ~p.

284) - notando, em part icular, que é improv âve] que Sêneca in ter­
viesse a favor do lado "humano", no debate senatorial em conseqü­
ência do assassinato de Pedânio Segundo. Entretanto, seu capitulo
8, "Sêneca sobre a Escravid âo" é escrito em torno da afirrna çâo de
que "os pronunciamen tos de Sên eca sobre a escravid âo sâ o admi ra­
dos corn justiça" (p. 275 ).

109. N âo posso concordar corn Richter (1958), p. 212 , nota 47, de que
haj a uma diferença fundamental entre Platao e Sêneca a re speito.

110. Vogt (1974), pp . 129 e 131.

Capitulo N

1. Os dados têm de ser recolhidos das vidas grega e latina de Melânia
e de Pal àdio, Historia Lausiaca, Ha uma boa ediçà o moderna, da
vida grega , por D. Gorce (Paris, 1962 ).

2. Côdigo Teodosiano, 10, 10, 25; 5, 7, 2 e 5, 6, 3, re spectivamente.
3. Themi stius, Ora çôes, 10, 136B; cf. P . D. King, La w and Society in

the Visighotic Kingdom (Cambridge, 1972), pp . 159-80 , para outras
referências e para 0 que se segue no texto; ver também Nehlse n
(1972), cap. 4; D. Cla ude , "Soziale Spannungen im Westgotenreich",
Klio, 60, (1978), pp . 311-25; Verlinden (1955), pp. 59-102 .

4. Publicado originalmente em Annales, E.s.C. , 2 (1947), pp. 30-44 e
161-70, reimpr . em Finley (1968), pp . 204-28.

5. C ôdigo Teodosiano, 5,17,1 e C ôdigo Justinian o, 11, 53,1, respecti­
vamente.

6. Fustel de Coula nges (1885 ), p. 92.
7. Sobre a escravid âo no Novo Mundo, ver os coment ârios amargos,

sobre essa mesma questâo, que perpassam Stroud (1856). Seu pes­
simismo é compartilhado, por exemplo, por Degler (1970), pp. 345 -8
e, corn muita relutância, por Genovese (1974), pp. 25-49. Retornarei
a essa qu estâo mais adiante, em relaçâo a08 coloni.
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8. R. Andreotti, "L'applicazione del 'Senatus Consultum Cla udianum'
ne l Basso Imperio", in Neue Beitriige zur Geschichte der alten Welt ,
E. C. Welskopf (org.), 2 (Berlim , 1965 ), pp . 3-12.

9. Ver, por exemplo, G. 1. Luzzatto, "Ricerche sull' applicaz ione dell e
costituzioni imperi ali nelle Provincie", in Studi ... in onore di C.
Ferrini , G. G. Archi (org.) (Milao, 1946), pp . 263-93.

10. Por essa época, dominus era empregado sem sua conota çâo classica
e estrita de propriet ârio: coma sinônimo, por exemplo, de patronus;
ver Seyfarth (1963), pp . 87-9.

11. Ver L. Harmand, Libanius, Discours sur les patronages (Pa ri s ,
1955), que deve ser usado corn precauçâo,

12. P . Collinet , "Le colonat dans l'Empire Romains", in Recueils ... Jean
Bodin , 2 (1937), pp. 85-122.

13. G. Sotgiu, "Un collare di schiavo rinvenuto in Sardegna", Archeolo­
gia classica, 25/26 (1973-74), pp . 688-97; cf. Bellen (1971), pp. 23-9.

14. Ver F. Fabbrini, La manumissio in ecclesia (Milao, 1965 ), pp . 227-43.
15. Corn as devidas re servas , forneço 0 total das manumissôes conheci­

da s por inscriçôes na Te ss âlia e analisadas por Babacos (1966):
século II a .C, - 119; século 1 a.C. - 91 ; reinos de Augusta e Tib ério
- 238; século 1 ap és 37 d.C. (morte de Tib ério) - 82 ; século II e III
d.C. - 127 : A. M. Babacos, Actes d'aliénation en commun ... de la
Thessalie antique (Tessalônica , 1966 ), Apêndice A.

16. T. Mommsen , "Bürgerl iches und peregrinisches Freiheitsschutz im
r ëmischen Staat", em suas Juristische Schriften , vol. 3 (Berlim, 1907 ),
pp . 1-20 (originalmente publicado em 1885). Essa observaçâo foi ave­
riguada e confirmada por M. Bang, "Die Herkunft der r ëmischen
Sklaven", R ômische Mitteilungen, 25 (1910), pp. 223-51; 27 (1912),
pp. 189-221. A analise de Bang tem sid o criticada diretamente, n âo
apenas em seus detalhes , mas mesmo em seus principios estatisticos
basicos, em particular quanta à confiabilidade e aleatoriedade de sua
amostragem; sobre iss o, ver F . G. Maier, "Romische Bev ëlkerungs­
ges chichte und Inschriftenstati stik", Historia , 2 (1953-54), pp. 318­
51, às pp . 344-7 ; sobre aspectas especificos, por exemplo, A. Bodor,
"Dacian Slaves and Freedman in the Roman Empire and the Fate of
the Dacian Prisoners ofWar", Acta Antiqua Philippopolitana (1963),
pp. 45-52 . Entretanto, n âo me parece haver d üvidas quanta à corre­
çâo da ilaçâo que tirei de sua documentaçâo.

17. N âo foi possfvel , até agora , nenhuma avalia çâo quantitativa dos
"enjeitados", que seri a fundarnental para determinar a import ância
destes coma font e de escravos na Antiguidade. Sobre 0 Egito roma­
no , de onde provêm as melhores evid ências , ver Biezunska-Malo­
wist (1974-77) , vol. II, pp. 21-6, coma bibliografia sobre outros peri­
odos e regi ôes,
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18. Verlinden (1955), pp . 47-9.
19. A. H. M. Jones, "Slavery in the Anci ent World", Economie History

Review, 2~ sé r ., 9 (1956), pp . 185-99, às pp . 191-4, reimpr. em Finley
(1968), pp . 1-15. Anderson (1974a), por exemplo, aceita totalmente
a aritmética de Jones (pp. 76-7 ), sobre a qual constr éi argumentos
em direçôes opostas (p. 93 ): "a curva dos preços de escravos - que,
coma vimo s, elevou-se acentuadamente nos dois primeiros séculos
do principado, pelas dificuldades de abastecim ento - começou a
reverter e declinar no século III, um claro final de reduçào na
demanda" (gri fos me us ).

20 . Ver a t âbua de preços do Egito romano em Biezunska-Malowist
(1974-77), vol. II , pp . 165-7. Jones descar ta essa evidência inconve­
niente (par a ele ), corn 0 argumenta inconvincente de que 0 Egito era
"economicamente segregado do resto do Império, seguindo suas pr é­
prias regras".

21. Hopkins (1978), pp . 158-63 .
22. Na ültima ediçâo do edito, por M. Giacchero, 2 vols. (Gênova, 1974),

os salarios aparecem na seçâo 7 e os preços de escravos na 29.
Leituras aperfeiçoadas de ambas as se çôes, baseadas em novos
achados, foram publicadas por M. Crawford e J . Reynolds em Zeit­
schrift fiir Papyrologie und Epigraphik, 26 (1977), pp. 125-51 e 34
(1979), pp . 163-210 , m as nâo afetam meu "calcule". Du as limitaçôes
devem ser mencionadas: 1. diaristas recebiam sua manutençâo,
além do pagamento; 2. 0 edito permite a compradores e vendedores
negociarem um preço mais alto, até 0 dobro do valor fixado, no casa
de escr avos especialmente qualificados.

23. Shtaerman/Trofimova (1975), p. 27; cf. Shtaerman (1969), pp . 25-6 ,
55-6 .

24. Ver Finley (1973), cap. 4.
25. Ver, por exemplo, C. R. Whittaker, in Garnsey (1980); Kreissig

(1978), parte II ; Pippidi (1973); A. Grenier, in Frank (1933-40), vol.
III, pp. 406-10; Rostovtzeff (1910).

26. Cicero, Discurso a favor de Aulus Caecina , 11, 21 , 94 ; Discurso a
fauor de Sexto Roscio, 20.

27. Ver Duncan-Jones (1974), cap. 1.
28 . Ver, em geral, P . Graindor, Un milliardaire antique, Hérode Atticus

et sa fam ille (Cairo, 1930 ); sobre a evidência, John Day, An Econo­
mie History of Athens under Roman Dom ina tion (Nova York, 1932 ),
pp. 235-6.

29 . A evidência é citada em Jones (1964), vol. III, p. 250 , nota 32 .
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nota 66.

Michelet, Jules, 34-6, 158 nota 12.
Michell, H., 94 .
Micknat, Gisela, 58.
Mickwitz, G., 143.
Millar, John, 17, 22, 30, 39, 145,

161 nota 42 .
Mitford, W., 25 .
Mnason, 174 nota 63 .
Moinho d' âgua, 144 .
Momigliano, A , 25, 59.
Mommsen, T., 37 , 47 , 51, 99, 134.
Montesquieu, C. de Secondat, ba-

rao de, 21-2, 24.
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lia), 140 .
Müller, Karl Otfried, 23 .

Naucratis, 175, nota 3.
Nenci, G., 174 nota 63 .
Nepos, Cornélio, 136.
Nero, 107.
Nexum, 86, 149 , 171 nota 33 .
Nieboer, H. J. , 157 nota 7.
Niebuhr, B. G., 25 .
Nietzsche, Friedrich, 17.
Norte, Mrica do, 140-1, 156.

Obaerati (obaerarii) , 171 nota 33.
Occupatio, 87.
Oertel, Friedrich, 52.
Overbeck, Franz, 17, 36.
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Païs, 100.
Paladio, bispo, 129 .
Pareto, Vilfredo, 53 .
Paroikoi, 139.
Patrocinium, 152-3.
Patronus , 184 nota 10.
Paulo, S., 127 .
"P a u ly-Wissowa" (enciclopédia),

55,57.
Pausânias, 103 .
Pecul ium, 79, 85, 106, 137 .
Pedânio Segundo, Lucio, 83 , 106 ,

122 , 183 nota 108.
Pelatai, 72, 80, 89.
Penestai, 72, 77.
Peregrini , 101, 111.
Periandro, tirano de Corinto, 57.
Péric1es, 92.
Petit, Samuel, 27 .
Petrônio, 100 , 122, 135 .
Pignoria, Lorenzo, 25-6, 98 .
P ïndaro, 20 .
Piniano, 129 .
Platâo, 52, 110-2, 125-6.
Plauto, 75-6, 124 , 127 .
Pleket, H . W., 187 nota 47 .
Plinio, 0 Velho, 94, 109, 114 , 120,
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Plutarco, 90, 111-2 , 182 nota 96 .
P ôhlmann, R., 46 , 51-2 .
Policia, 174 nota 62 .
Popma, Tito, 25-6, 164 nota 78.
Populaç âo escrava, 32-3, 36 , 47 ,
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mento, 173 nota 55.
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Potgiesser , Joachim, 26.
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138-44, 149 ; ver também fazen­
das; camponeses .

Prostituiçâo, 100.
Ptolemais , no Egito, 175 nota 3.
Puer, 100 .
Puniçâo corporal, 98-9; ver tam­

bém tortura .
Puteoli, 99.

Racismo, 122-3.
Reitemeier, J. F ., 27, 38-42, 44.
Richter, W., 126 , 162 nota 59 .
Riezler, Kurt, 52.
Rodbertus, J. C. , 40 , 50 .
Rodes , 56, 93.
Roma, excelência espiritual, 19; di­

reito evocado , 20-2; invas6es bar­
baras, 35, 129-30, 147, 152; mao­
de-obra e produçâo, 45-6, 69 ; colo­
nato, 69; origens da escravidâo,
69, 81, 85, 88; distribuiçâo dos es­
cravos, 81; quantidade de escra­
vos, 82; ocup aç6es dos escravos,
83, 106 ; manumissôes, 86; puni­
çôes, 97-8 , 106; medicina, 110; es­
cravos informantes, 113; c édigos
legais, 130-2 , 148-52; declinio da
escravidâo, 133 , 137-8; expansâo
e conquistas, 134-6; propriedade
da terra, 138-44, 149 ; sistema e

estrutura da escravid âo, 141-2;
tecnologia e invenç6es , 143-4;
mercados e produ çâo de mercado­
rias , 145-7; abastecimento do
exército, 145-7; impostos, 151-2;
burocracia, 152.

Roscher, Wilhelm, 42.
Rost ovtzeff, M., 55-6, 141-2 , 151.
Rousseau, J ean-Jacques , 23.
R üss ia , 60, 63-4, 158 nota 8.

Sa eculu m (revista), 63.
Sainte Croix, Guilhem de , 33.
Sahistio, citado, 149.
Salvioli, Giuseppi, 44-6, 53 , 60.
Sardenha, 78, 134.
Saturnalia, 100 .
Savigny, F . C. von , 38 .
Schneider, A., 162 nota 59 .
Schwartz, Ed uard, 59, 67 .
Sêneca, 100 , 108, 125-6.
Serena, "imperatriz", 129.
Servid âo, 49-50, 71, 72.
Servi, 130, 154.
Sexo , escravos e, 99-100.
Sexto Pompeu, 115.
Sexto Roscio, 140.
Shtaerman, E. , 94 , 136-7, 142 ,

144 , 179 nota 64 .
Sicilia, 81 , 119 , 141.
Simaco, Quinto Aurélio , 141 , 143.
Smith, Adam, 22 , 30, 33, 93, 145.
Sociedade para a Defesa da Reli-

giâo Cristâ , 18.
Solon , 24, 80, 89-90.
Spengler , Oswald, 51.
Sta lin, J . V., 65 .
Stier, H. E. , 59.
Su et ônio , cit ad o, 152.
Sir acusa , 81.

Tacito, 102, 106-7, 111, 122, 152
notas 41 e 43 .
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Taxa çâo, 91, 152-3.
Tecno logia, 65, 152-3.
Terêncio, 72, 122.
Tebas, 116 .
Teopompo, 20.
Tessalia, 72, 77, 184 nota 15.
Thirlwall, C., 25 .
Thompson , Edward, 64.
Threptoi , 153.
Tucidides, 92, 113-4.
Tibério, 152.
Timeu, 174 nota 63.
Tocqu eville, Alexis de, 104.
Toledo , 16Q Concilio de, 130.
Tor tura , 98-9 .
Tourmagne, A. (ps eudônimo de A.

Villard), 157 nota 7.
Toutain, Jules, 54.
Trajano, 114.
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Troeltsch, Ernst, 17, 19.
Turner, Nat, 119 .
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Vândalos, 132.
Van Effenterre, H. G. M., 63.
Varrâo, Marco Terêncio , 149.
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Verlinden, C., 135, 158 nota 7.
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Victor Vitensis, bispo, 131-2.
Vilicus, 87, 94.
Virgilio, 20.

Visigodos, 130-l.
Vittinghoff, F., 64, 66.
Vogt, J oseph , 18-9,28,47; e 0 pro­

jeto de Mainz, 58-9, 60-3, 64, 66­
7; puni çâo corporal, 98; amas es­
crava s, 112; escravos e mundo
moral, 127 .
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vulgo , 22 .

Wall ace, Robert, 32-3, 38.
Wallerstein, 1., 82 .
Wallon , Henri , Histoi re de

l'esclavage dan s l'antiquité, 14-9,
27, 34-7 , 42; quantidade de es­
cravos, 33, 66; sobre Reitemeier,
39; puniçâo corporal, 98; trata­
mento dos escravos, 120-1; tra­
du zido para 0 rosso, 158 nota 8.
Weber, Max, evoluçâo da socie­
dad e antiga, 40 ; escravidâo, 44­
7; Meyer, 50; sobre a economia
agricola , 143; leis romanas, 148­
9; Bücher, 164 nota 76; contra
Meyer, 165 nota 94; elogio de
Westermann, 167 nota 108.

Westermann, W. L., 15-6, 19, 47,
55-7 ,68, 98, 107.

Wilamowitz, U. von, 59, 67.
Wiskemann, Heinrich, 18.

Xenofonte, 83, 105.

Yanoski, J ., 35, 36, 158 nota 12,
162 nota 55.
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Brunswick. de 1948 a 1952. de onde
saiu devido à perseguiçâo macartista.
Na Inglaterra. lecionou em Oxford. de­
pois em Cambridge,onde foi diretor do
Darwin Collège de 1976 a 1982. Em
1971. foi eleito para a Academia Britâ ­
nica e, em 1979. a rainha fë-lo Sir Mo­
sesFinley. Dele, a Graal ja publicou De­
mocracia antiga e moderna.




	Índice
	Prefácio
	Capítulo 1 - Escravidão Antiga e Ideologia Moderna
	Capítulo 2 - O Surgimento de uma Sociedade Escravista
	Capítulo 3 - Escravidão e Humanidade
	Capítulo 4 - O Declínio da Escravidão Antiga
	Notas
	Notas - Capítulo 1
	Notas - Capítulo 2
	Notas - Capítulo 3
	Notas - Capítulo 4




